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RESUMO

FONTES, Josê Raimundo. MANIFESTAÇÕES OPERARIAS NA BAHIA:
0 Movimento Grevista, 1888-1930. Dissertação apresentada à Coorde- 
nação do Curso de Mestrado em Ciências Sociais da Universidade Fe- 
deral da Bahia como requisito parcial para obtenção do grau de Mes 
tre em Ciências Sociais. Salvador, 1982 (mimeografado).

Mesmo sendo um Estado easencialmente agrícola, com uma in 
cipiente atividade industrial, a Bahia presenciou importantes mani 
festaçôes grevistas, entre 1Ô88 e 1930, efetivadas pelo operariado 
urbano. Em linhas gerais, no que tange às conjunturas de ascenso e 
declínio, o movimento grevista baiano mantêm uma certa proximidade 
com o verificado na Região Sudeste. Dentre as categorias profissio 
nais que mais se destacaram em números de ocorrências estão os tra 
balhadores dos transportes urbanos, os portuários , os marítimos. os 
têxteis, os fumageiros e os ferroviários. Embora em sua grande par 
te as greves tenham objetivado pleitos predominantemente econÔmi- 
cos e circunscritos apenas ao âmbito de estabelecimentos isolados, 
algumas, alem de envolverem todo um ramo, ou mais, repercutiram in 
tensamente na vida econômica e social do Estado. São exemplos as.o 
corridas em 1909, entre os ferroviários, a geral e a dos tecelões, 
em 1919 e a dos ferroviários, em 1927. A apreciação interna de qua 
se todas as greves e o exame analítico das mais significativas re- 
velam que o caráter do movimento grevista baiano não transcendeu 
os marcos das lutas econômicas, dos objetivos sindicais do proleta



riado. Este fato decorre da propria lógica da oposição entre bur- 
guesia e o operariado na esfera das relações de produção, dás ca- 
racterísticas estruturais da classe operária, da fraqueza dos orga 
nismos sindicais e da ausência de correntes políticas revoluciona- 
rias que pudessem se constituir em verdadeira direção para o movi- 
mento operário, tanto a nível nacional como, principalmente, no âm 
bito estadual.



ABSTRACT

FONTES, José Raimundo. Working Class Manifestations in 
Bahia: the strike Movement, 1888-1930. Dissertation presented to 
the Coordinate Committee of the Master’s Program in Social Scien- 
ces in "Universidade Federal da Bahia", as a partial requirement 
for the Master's degree in Social Sciences. Salvador, 1982.

Even being an essentially agricultural state with an 
incipient industrial activity, Bahia has been the scene ofinportant 
strikes by the urban working class during the period from 1888 to 
1930.

In general, concerning the events connected with its 
rise and fall, the strike movement in Bahia resembled the ones 
observed in the Southeast region. Among the most frequent pro- 
fessional categories present in such movements there were urban 
transport workers, dock workers, meschant marines, textile workers, 
tabacco workers and railroad workers. Although the strikes in large 
part only influenced predominantly economic areas and usually in- 
volved only isolated institutions, some strikes involved workers of 
an entire occupation with repercussions in Bahia's socio-economic 
life as well. Such as the strikes of 1909: the railroad workers 
strike, 1919 the general strike and the textile workers strike in 
1927.

An analysis of the most significant strike movements



reveled that they were not beyond the economic fights and the 
union's purposes of the workin class. This fact may be explained by 
the oposition between the labor and the burgueoise, classes within 
the production's relationships, the characteristics of the labor 
class, the weakness of the labor unions and, the labor unions and 
the absence of political revolutionary currents that could mean a 
direction to the labor movements at local an national levels.
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PREFACIO

O presente trabalho culmina todo um processo iniciado 
desde que resolvemos realizar o Curso de Mestrado ero Ciencias So- 
ciáis na Universidade Federal da Bahia. Pela sua origem e finalida- 
de cumpre 5 inicialmente, ama formalidade acadêmica.Num segundo mo- 
mento, expressa nossas preocupações com מען tema bastante despreza- 
do pelos estudiosos da historia do Brasil e, particularmente, da 
Bahia: a classe operária. 0 nosso objetivo inicial de abranger o 
maior universo possível da historia do movimento operário na Bahia, 
diante de inúmeros obstáculos, se viu reduzido a um aspecto deter- 
minado: as ações grevistas. Mesmo assim, pelo seu caráter pionei- 
ro, esperamos que o presente estudo venha a contribuir para uma me- 
lhor compreensão da historia regional e do papel que nela desempe- 
nhou o proletariado enquanto classe.

A realidade que é este trabalho s5 foi possível median- 
te inúmeras contribuições que, direta e indiretamente, tornaram pos- 
sível a sua concretização.

Aos colegas dos Departamentos de Educação e Ciências Hu- 
manas da Universidade do Sudoeste, pela nossa liberação parcial pa*- 
ra freqiientar o Curso de Mestrado, nossos agradecimentos.

A Jorge Nóvoa, Tânia Penido, Maria Antonieta, as professo- 
ras Eugenia Lúcia Nery e Angelina Garcez, nossa gratidão. Agradecemos t ^



¿im a Luzxene Brandão, a Juscelino Nery, e ao Prof. Jose Roberto 
Otoni Mendonça, que se dignou a nos orientar no presente estudo.

Somos gratos ainda à professora Constancia Maria Borges 
de Souza e, especialmente, a Dilza Rodrigues, pela sua valiosa aju 
da no levantamento dos dados. Nossos agradecimentos não poderiam 
deixar de ser extensivos a Lourdeka Que, com seu companheirismo e 
apoio em todos os momentos, nos encarajou a vencer a mais um desa- 
fio.

£ evidente que somos os únicos responsáveis pelos poss^ 
veis méritos que possa ter este trabalho e pelas limitações e lacu 
nas que, com certeza, o mesmo ê possuidor.
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INTRODUÇÃO



Até meados da década passada, as referencias a hist5ria 
do proletariado brasileiro eram por demais rarefeitas, restringin- 
do-se a depoimentos e memorias de antigos militantes do movimento 
operario e a uns poucos trabalhos de caráter sistemático. Essa ca- 
rincia de estudos, até então, deveu-se, principalmente, a incapaci 
dade e/ou omissão deliberada da historiografia tradicional que nao 
percebeu o real significado da intervenção do proletariado no pro- 
cesso histórico nacional no século atual. Isso sucedeu porque, co- 
mo ressalta PAULO S. PINHEIRO^, essa historiografia ou negou a e- 
xistência social do operariado ou porque tentou apreciá-lo isolada 
mente, como se fosse "\sm& excrecencia cu^iosaיי . Em decorrência, tem- 
se elaborado uma história do Brasil onde se privilegiam as classes 
dominantes, com ênfase em fatos e personagens isolados, em detri-

•
mento das articulações globais, próprias do proce-so histórico, nas 
quais deveria estar inserida a contribuição ou influência do opera 
riado. 0 que há de ideológico nesse enfoque é Indispensável dizer.

Entretanto, esse quadro começaria a ser modificado nos 
últimos anos da década passada. Com efeito, a partir de mais ou me 
nos 197 5, gradativamente, foram sendo publicados inúmeros traba- 
lhos que colocam como centro de suas preocupações a história da 
classe operária brasileira. Iniciava-se, assim, uma forte tendênr 
cia de revisão histórica, tendo como perspectiva a demonstração de 
que não se pode entender a história global do país, no século em 
curso, sem o conveniente estudo da classe operaria.

For outro lado, isso não quer dizer que já se tenha pro



duzido um conhecimento suficiente sobre todos os aspectos do ope- 
rariado. Pelo contrário, apesar do gipande avanço, o seu estágio a- 
tual está ainda nos primeiros passos. Assim, por exemplo, a maio- 
ria dos trabalhos tem recaído sobre o enfoque do movimento opera- 
rio, isto ê, sobre a organização sindical, os partidos políticos e 
as mobilizações grevistas, do que em aspectos mais internos e mais 
abrangentes â própria classe. Nao negamos com isso que essa última 
perspectiva de abordagem esteja ausente das preocupações dos estu- 
diosos, apenas queremos assinalar que a mesma nâo ê ainda o alvo 
principal da maioria dos trabalhos publicados.^'

Além desse fato, constata-se também que a quase totali- 
dade dos estudos publicados, ao menos ao nível editorial de circu- 
lação nacional, tem restringido o enfoque, no que tange às referên 
cias empíricas, ao proletariado do eixo Rio-Sao Paulo. Ao nosso ver, 
isso longe está de ser um desmérito e pode ser explicado pelas con 
diçÕes institucionais e culturais que favorecem o desenvolvimento 
da pesquisa histórica nessa região e pelo fato da mesma ter abriga 
do, historicamente, os principais contingentes operários do país.

Não obstante, é de capital importância que se alargue a 
dimensão geográfica das investigações sobre a classe operária, ago 
ra a nível de outras regiões, no sentido de corroborar as explica- 
ções existentes, enriquecendo-as, ou modificá-las, contribuindo, as 
sim, para elaboração de um conhecimento mais solido sobre a gênese 
e o desenvolvimento histórico da classe operaria brasileira e do 
próprio país. E, pois, indispensável levantar a realidade dos di- 
versos Estados e regiÕes.

"... nâo 85 para conhecer os iDomeotos parciais da sua evolu- 
ção, mas para verificar similitudes e diferenças que, como con 
junto, representam o retrato real do processo histórico...”**

E dentro desse horizonte que nossas preocupações se in-
serem.

Por outro lado, claro está que a escolha de um assunto 
para estudo, implícito ou explicitamente revela razões de ordem sub 
jetiva e ideológica. De nossa parte, assumimos inteiramente o com­
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promisso nao apenas com o conhecimento da sociedade brasileira, 
mas, tambem com a sua transformação. Nesse sentido, a nossa opção 
pelo estudo da classa operária nata tem de acadêmico.

Diante das diferentes orientações metodológicas, concor 
damos inteiramente coro os autores que afirmam a necessidade do es- 
tudo da classe operária abarcar todas as dimensões de sua existen-* 
cia e não apenas o seu movimento sindical, político etc. ou seja, 
a perspectiva mais correta deve acenar para a possibilidade de se 
apreender a totalidade da vivincia da classe em todos os seus as- 
pectos: material, cultural, demográfico, político, organizativo, i 
deolõgico, as produções simbólicas, etc.^ Embora assim entendamos, 
por razões obvias, mormente, pelo caráter inicial e monográfico do 
presente trabalho, o nosso centro de interesse estará voltado para 
o estudo apenas das manifestações grevistas.

Descartada a possibilidade de uma abordagem mais ampla 
na perspectiva que apontamos, a nossa intenção, num primeir*o momen 
to, era nos atermos ao estudo do movimento operário nos seus três 
eixos ou níveis principais; organizativo-sindical, político-ideo- 
logico e mobilizações grevistas. Para tanto chegamos ainda a proce 
der o levantamento de dados que, ao nosso ver, embora com muitas la 
cunas, possibilitariam que esses aspectos fossem evidenciados. P0£ 
teriormente, todavia, percebemos que o nosso objeto de estudo esta 
va por demais abrangente para as condições de que dispúnhamos para 
a redação final do trabalho. Diante disso, fomos obrigados a ope- 
rar uma redução, fixando-nos, finalmente, apenas na apreciação das 
manifestações grevistas.

Essa escolha justifica-se por ser o movimento grevista 
o termômetro nao apenas do movimento operário mas tambem .da prõpria 
luta de classes no modo de produção capitalista. Além cisso, ao ní- 
vel regional, foi o aspecto mais relevante, mais manifesto dentre 
os outros propostos anteriormente. Devemos acrescentar ainda o fa- 
to de que as greves revelam uma série de aspectos que transcendem 
ao seu significado aparente, seja no sentido vertical, penetrando 
em instâncias mais profundas da existência do operariado, seja no 
sentido horizontal, circunscrevendo o comportamento das classes do 
minantes face ãs práticas proletárias. De qualquer sorte, estamos
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perfeitamente conscientes da limitação do presente trabalho. Por- 
tanto, o mesmo deve ser visto como um primeiro passo, como um pri 
meiro degrau de uma escada que deve ser galgada na abordagem de tao 
importante assunto que ê o movimento operário.

Com relação aos estudos históricos sobre a classe ope- 
rária baiana, com exceção de alguns artigos de autoria de ANTONIO 
RUBIM^ sobre aspectos determinados da conjuntura 1917-1921, nada 
mais a se registrar. Especificamente sobre as greves, nenhum tra- 
balho ate hoje foi publicado, tendo~se apenas referências vagas e 
isoladas sobre um ou outro evento, sem qualquer dimensão hist5ri- 
ca, no interior de obras que tratam do assunto a nxvel de outros 
Estados ou de obras que abordam outros assuntos a nível da hist5- 
ria regional.

A partir da constatação da existência de um importante 
movimento grevista na Região Sudeste, no decorrer da Republica Ve- 
lha, na ausência de informações concretas sobre a Bahia, fomos in- 
duzidos à suposição de que também o proletariado regional deveria 
ter presenciado um certo nível de mobilização. Supusemos ainda que 
as ações grevistas na Bahia deveriam ser menos intensas em relação 
aos centros mais dinâmicos e possuir um caráter essencialmente eco 
nômico. Nessa perspectiva o nosso objetivo central, a preocupação 
básica que nos serviu de orientação, foi proceder a uma análise dos 
dados coletados, a fim de tentar comprovar as suposições referidas. 
Dessa forma, interessa-nos a apreensão dos vários aspectos do m<ívi 
mento grevista como sua intensidade, os períodos de ascenso e des- 
censo, sua extensão e repercussão no interior das diferentes fra- 
ções do proletariado, as principais mobilizações e seus efeitos pa 
ra a vida do Estado, seus objetivos e, essencialmente, o seu carã- 
ter.

No tratamento do material empírico, evitamos cair em um 
teoricismo exagerado e vago que pouco diz das verdadeiras referen- 
cias concretas. Sabemos perfeitamente que não existe conhecimento 
científico sen־: teoria, sem a generalização, o que implica necessa- 
riamente na utilização de esquemas conceituais abstratos, Não obs- 
tante, dado o caráter pioneiro do presente estudo, por um lado; e 
diante dos prazos exíguos de que dispúnhamos para a fase final d.e
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r*edaçâoj por outro; preferimos priorizar uni ־tra'tamen'to que desse 
conta das dimensões mais empíricas, mais observáveis e explxcitas 
do objeto em estudo, J)e outro modo, se secundarizãssemos as descri 
ções dos principais eventos, com todas as suas riquezas, em detri- 
mento de uina postura mais teórica, no estágio da pesquisa histori- 
ca na Bahia, estaríamos impedindo que novas análises e conclusões 
pudessem ser concebidas a partir das nossas próprias demonstrações 
e nao forneceríamos subsídios para o alargamento da compreensão da 
própria história regional.

Posto isto, convêm assinalar que, ao contrário do que se 
pode supor pelo exposto, o nosso enfoque não perderá de vista a in 
serçio das ações grevistas em contextos mais amplos, em totalida- 
des mais abrangentes com o fito de apreender as suas determinações 
essenciais.

Na total ausência de informações anteriores sobre o nos- 
so assunto, fomos obrigados a nos ater, para o levantamento de da- 
dos, exclusivamente, às fontes primárias. Por seu turno, essas fon 
tes se restringem apenas aos periódicos da grande imprensa, dada a 
inexistência de acervos documentais específicos da classe operária: 
sabemos da existência de jornais editados por sociedades operárias 
baianas, mas não foi possível a sua consulta pois os mesmos se en- 
contram em arquivos de outro Estado."^ De qualquer modo, tais perió 
dicos são raros e cobrem apenas poucos anos do período considerado, 
o que nos leva a supor que o fato de nao termos tido acesso a elès 
não prejudicará os resultados a que chegamos.

E evidente que o fato de compulsarmos apenas os jornais 
da grande imprensa, sabidamente ligados aos interesses das classes 
dominantes e porta-vozes de seus interesses, constitui uma limita- 
ção a mais. Porém, nesse caso, não tínhamos outra opção. De qual- 
quer maneira, os resultados não foram de todo decepcionantes. Em 
determinadas conjunturas, em particular em momentos de ascenso, a 
imprensa da epoca, ou senão parte dela, dava vasta cobertura aos 
principais eventos grevistas. Ademais, não raramente, determinados 
periódicos se mostravam simpáticos ̂  causa operária, abrindo um espa 
ço a mais na divulgação de suas manifestações. Se essas evidências 
diminuem um pouco as possibilidades de distorções de informações,
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não as eliminam de todo. Estivemos atentos para essas questões e 
procuramos minimiza-las por meios de varios procedimentos, Ainda 
com respeito ã colet* de dados, utilizamos informações contidas no 
fichário de jornais do Mestrado de Ciências Sociais, principal®en- 
te para o período anterior a 1918.

Apesar de já termos feito referências ao nosso objeto de 
estudo, convem que o precisemos melhor. Para tanto explicit^emos 
o que chamamos de movimento grevista e classe operária. Por movi- 
mento grevista queremos designar o conjunto das açÕes coletivas de 
suspensão do trabalho, desencadeadas pelo operariado com o intuito 
de alcançar reivindicações de quaisquer naturezas e para demonstrar 
seu apoio ou repúdio a determinados fatos e situações.¡ Por classe 
operária entendemos o conjunto de grupos humanos que, desapropria- 
dos em face dos meios de produção, vendem sua força de trabalho em 
todas as esferas da produção material e da circulação das mercado- 
rias, abrangendo tanto a indústria extrativa e de transformação co 
mo tambem a indústria dos transportes, a guarda das mercadorias e 
sua distribuição sob forma consumível®. Dessa forma, envolvemos uma 
gama de agentes sociais que, mesmo não estando sendo explorados no 
processo de produção, entendido como criador de mais-valia, contri- 
buem para que essa se realize e que, pelo papel que desempenham na 
estrutura social, possuem uma situação semelhante aos trabalhadores 
diretos e tendem para uma posição de classe comum. Se o conceito e 
mitido ê por demais abrangente, ao nível empírico, teremos em con- 
sideração, exclusivamente, o operariado urbano. Por outro lado, no 
contexto desse trabalho os termos claaae operária, operariado, proteto” 
riado e classe trabalhadora o mesmo significado, I

Com relação ao nosso universo temporal, abarcaremos o 
período entre 1888 e 1930. Acreditamos ser dispensável justifica 
10. Lembremos apenas que as balizas cronológicas tomadas são por de 
mais representativas para a formação da classe operária nacional e 
para o seu movimento. De um lado, temos a abolição do trabalho com 
pulsorio que logo e seguida da derrubada da monarquia, fatos impor 
tantes para emergência do proletariado enquanto classe e, de outro, 
a revolução de 30, momento crucial na historia operária, dado o ca 
ráter que assume o Estado brasileiro e as relações entre essa cias 
se e a burguesia.
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Em relação à dimensão geográfica, o foco de nossas aten 
çoes se estende a ״todo o Estado da Bahia, embora tenhamos consulta 
do, basicamente, jornais da capital. Acreditamos que isso nao inva- 
lide a referência ao Estado pelo fato de Salvador ser o principal 
e praticamente único centro urbano de relevância no período, abri- 
gando quase todo o contingente da classe operária. De outro modo, 
o segundo centro mais importante a abrigar parcelas significativas 
*de trabalhadores era o Recôncavo, em relação ao qual encontramos 
uma relativa cobertura por parte da imprensa da capital.

Por fim, passemos a estruturação do trabalho conforme a 
exposição a ser seguida. Como entendemos a ação grevista como uma 
manifestação da luta de classe no modo de produção capitalista, pri 
meiramente procuramos demonstrar os que nos pareceram ser os funda 
mentos dessa luta, ou as razões e a essência da suspensão coletiva 
do trabalho. No capítulo II, examinamos o movimento grevista a nível 
nacional, ressaltando as suas principais características e as li- 
nhas de força de sua dinâmica, com o objetivo de constituir refe- 
rincias para comparações. No capítulo III, analisamos as caracterÍ£ 
ticas mais expressivas das greves na Bahia, com ênfase na sua dinâ 
mica geral, isto ê, no seu fluxo global, situando as diversas con- 
junturas ascendentes e de refluxo. Também nos detemos na aprecia- 
ção do comportamento das diversas categorias em face o volume to- 
tal dos registros de greves. No capítulo IV, a nossa preocupação 
foi descrever, sincréticamente, as ocorrências grevistas mais  ̂im- 
portantes, evidenciando os seus aspectos essenciais. Do Capítulo ^  
ao Capítulo VIII, analisamos, exaustivamente, as grandes mobiliza- 
ções grevistas de todo o período. 0 nosso intento é explicitar si- 
’ multaneamente toda a potencialidade e os limites contidos nas ações 
de greves do operariado baiano, seus efeitos e repercussões tanto 
ao nível interno como ao nível da sociedade global. Visamos ainda 
fornecer subsídios que possam servir como ponto de apoio para o es- 
tudo de outras dimensões do movimento operário no período em ques- 
,tão. Finalmente, no Capítulo IX, procuramos explicar o porquê da 
configuração do movimento grevista de acordo com a demonstraçao fei

I

ta nos capítulos anteriores e a partir da apreciação de seus obje- 
tivos declarados. Noutros termos, intentamos apreender o caráter ge 
ral do movimento grevista baiano e as suas determinações no ambi- 
to do contexto regional e nacional.
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NOTAS

 ,Cf. PINHEIRO, Paulo Sérgio, Política e Trabalho no Brasil - ( ג )
Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1975, p. 10.

(  ̂ — Ibidem.

(  ̂5 — A título de exemplos de abordagens que fogem ao enfoque do
movimento, cite-se: HARDMAN, Francisco Foot, Trabalho Ur
bano e Vida Operária. In. MENDES JR., Antonio e MARA- 
NHAO, Ricardo. Brasil História: Texto e Consulta. Repú- 
blica Velha. São Paulo, Brasiliense, 1979, pp. 275-279, 
V. 5; DECCA, Maria Auxiliadora Guzzo de. Alguns Aspee- 
tos da Vida Operária em São Paulo: 1927-1934. In. PLURAL 
São Paulo, ano 1, n9 3, pp. 26-m, jan/mar de 1979, A- 
crescente-se ainda as ricas coletâneas publicadas por 
PINHEIRO e CARONE, as quais fornecem importantes subsí- 
dios sobre vários aspectos da classe operária. (Cf. PI- 
NHEIRO, Paulo Sérgio e íiALL, Michael M., A Classe Opera
ria no Brasil, 1889-1930: Docmentos. Sao Paulo, Brasili
ense, 1981, v. II, CARONE, Edgar, 0 Movimento Operário 
no Brasil (1887-1944). São Paulo, DIFEL, 1979).

í נ - Cf. CARONE, op. cit., p. 9.

(  ̂ — Para uma visão sintética dessa postura, ver: HOBSBAWM, Eric
J., Historia do Trabalho e Ideologia. In. Tudo é Histo- 
ria: Cadernos de Pesquisa. Sao Paulo, n9 1, pp. 5-17,
1977 ; PINHEIRO, Paulo Sérgio e HALL, MichaelM,, op. cit.

/ 6 . - , . . . .C ) — RUBIM, Antonio Albino Canelas, Movimentos Sociais e Meios de Co
municação: Bahia - 1917-1921. In. Cadernos do Ceas_. Salva- 
dor, nÇ 61, pp. 30-43, mai/jun, 197^; Os Meios de Produ- 
ção Simbólica Proletários: Bahia, 1917-1921. Salvador, 
1981, (miroeo.). 0 primeiro artigo é, na verdade, uma ex
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posição de alguns dados sobre o movimento operário na 
conjuntura referida e o levantamento de hipóteses e inda 
gações sobre o comportamento da grande imprensa em face 
do mesmo. Jã o segunde trata-se de uma análise sobre dois 
periódicos publicados por Sociedades operárias nos anos 
1920-1921 e tem um caráter conclusivo.

( ’ ) — Sabemos que o Arquivo EDGA?l!1 LZUElíRCTH, vinculado à UNICAMF, 
possui alguns jornais operários publicados na Bahia, es 
pecialmente A VOZ DO TRABALHADOR e 0 GERMINAL. A propó- 
sito, ver: RUBIM, Meios de Produção Simbólica...

( ® ) - VILLALOBOS, André e outros. Classes Sociais e Trabalho Pro- 
dutivo. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1978, p. 18.
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CAPITULO I 

A GREVE E LUTA DE CLASSES



A luta de classes nao ê apenas uma característica das 
sociedades modernas, pelo contrario, está presente em quase todos 
os modos de produção anteriores ao Capitalismo. Desde que foi desa 
gregada a primitiva comunidade fundada na igualdade social entre 
seus membros, com o aparecimento de uma classe que se apropria do 
excedente da produção, graças ao monopolio dos meios de produção, 
ou por outros meios, a luta de classes é uma realidade histórica. 
De um lado, cclocam-se aqueles que não detêm o controle da produção 
e são forçados a produzir um excedente, isto é, um sobretrabalho; 
e do outro, a classe exploradora que usufrui os benefícios deste 
sobretrabalho.

A luta entre a classe exploradora e classe explorada, en 
tre opressores e oprimidos, toma diversas formas, assume grausr di- 
versos e se verifica por inúmeros meios, conforme o modo de produ- 
ção, a sociedade que se considera Os opressores procurarão a to- 
do custo manter os seus privilégios, utilizando todos os meios pos 
síveis. Os oprimidos almejarão minimizar a sua situação imediata de 
exploração e, por vezes, a substituição de todo o quadro social, e 
conômico e político no qual estão inseridos.

Assim, ao longo da historia da humanidade podem ser ob- 
servados conflitos entre as diversas classes antagônicas, em con- 
formidade com suas posições no processo de produção. Nos antigos Im 
périos Orientais, registraram-se inúmeras revoltas de camponeses 
contra a exploração dos proprietários de terras que, em muitos ca- 
sos, era o proprio Estado. Na Grécia e Roma Antiga ercun comuns re­



voltas que incorporavam milhares e milhares de escravos. Nesta úl- 
tima, a oposição entre patrícios e plebeus motivou sangrentas lutas 
e permanente conflito entre ambos. Sob o Regime Feudal as lutas en 
tre senhores feudais e servos, vassalos e suseranos, senhores, e co 
munas livres, fundadas sobre a pequena produção mercantil, e arte- 
sãos e mercadores no interior destas comunas, foram xana constrante?

No modo de produção capitalista a luta de classes que 
lhe é característica, que lhe e essencial, na medida que se torna 
a força motriz e principal, ocorre entre a burguesia e o proleta- 
riado. 0 conflito entre estas duas classes não assume, imediatamen 
te, nos começos da era burguesa, formas nítidas e explícitas tal 
como se verifica quando as relações sociais de produção capitalis- 
tas estão amadurecidas. Para que esta luta se clarificasse ese tor 
nasse o divisor de águas da estrutura econômica, social e política 
do modo de produção capitalista, foi necessária a cristalização de 
determinadas condições que contornam as relações entre essas duas 
classes .

Com efeito, embora a oposição entre a nascente burgue- 
sia e pequenos proprietários e artesãos já existisse antes da im- 
plantação da grande industria, é com o aparecimento dessa que da- 
ta o início das grandes lutas, nitidamente conformadas, entre bur- 
guesia e proletariado. E isto se verifica não por vontade de uma 
dessas classes, tomada individualmente, mas decorre, fundamentalmen 
te, do antagonismo gerado pela lógica imperiosa das relações *so- 
ciais que ambas travam no processo de produção. Senão vejamos.

Para se erguer como classe dominante, para romper as a- 
marras do antigo regime feudal e implantar novas relações econômi- 
cas, a burguesia teve que ‘lutar, incessantemente, contra inúmeros 
obstáculos de natureza social, econômica e política cristalizados 
pelo antigo regime. Mais do que isto, teve principalmente que des- 
truir as relações econômicas de produção baseadas nos grêmios e cop 
porações de ofícios e as relações feudais no campo, voltadas para 
uma pequena produção, visando o auto-consumo e o pequeno comercio. 
A produção em grande escala, para o grande comércio, não poderia o- 
correr no interior destes dois marcos. Como assinalam MARX e ENGELS: 

antiga organização feudal da indústria, em que esta era cir יי8
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cunscrita a corporações fechadas, ji não podia satisfazer as 
necessidades que cresciam com a abertura de novos mercados• A 

manufatura a substitui (...) Todavia» os mercados aaplisvmr 
se cada vez mais: a procura de mercadorias aumentava senq>re.
A própria manufatura tomou-se Insuficiente; então, o vapor e 
a maquinaria revolucionaram a produção industrial. A grande 
indústria moderna suplantou a manufatura; a média burguesia 
manufatureira cedeu lugar aos milionários da industria, (••.) 
aos burgueses mercadores."̂

Naturalmente que, para tornar possível o desencadeamen־‘ 
to desse processo evolutivo, apresentado esquematicamente, condi- 
ções previas se fizeram necessárias.

Entre outras coisas, era necessário que os produtores di 
retos, artesãos e camponeses, se tornassem agentes sociais sob o 
controle da burguesia. Era indispensável, portanto, expropriá-los 
dos meios de produção dos quais eram proprietários. De fato, o per 
curso que vai da manufatura à produção industrial, em grande esca- 
la, era o mesmo percurso que faziam os artesãos e camponeses em di 
reção ã proletarizaçao. Esta foi a missão histórica da chamada fa- 
se de acumulação primitiva: a de transformar a força de trabalho em 
mercadoria, em objeto de compra e venda no mercado.**

Tomadas em sua fase já madura, as relações capitalis- 
tas de produção colocam em situações diametralmente opostas, de• um 
lado, os compradores da força de trabalho — a burguesia — , e de ou 
tro, os possuidores desta força — o proletariado.

Dispondo livremente de sua pessoa e da capacidade de tra
balho, isto e, de um conjunto de faculdades físicas e mentais capa 
zes de produzir mercadorias, o operário se dirige ao mercado a pro 
cura dos possuidores de dinheiro a quem vende, por tempo determina 
do, essa capacidade, ünica mercadoria da qual I possuidor. Como qua_l 
quer mercadoria, a mercadoria força de trabalho tem também um va-
lor, ao qual corresponde a quantidade de trabalho â sua produção e
reprodução. Para continuar subsistindo, o trabalhador precisa con- 
sumir certas mercadorias que lhe são indispensáveis, como alimenta 
ção e vestuário. Assim, o valor da força de trabalho, expresso no
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(^alário^ago capitalista, ê representado pela quantidade de
trabalho necessário à prc^ução dos meios de subsistencias do traba 

 ̂lhador. Conforme MARX, "o tempo de trabalho necessário â produção da força 
de trabalho redu2-se, portanto, ao tempo de trabalho necessário ã produção des-
ses meios de subsistencia..."^. Claro está que a soma dos meios de sub- 
^sistência necessários a produção da força de trabalho inçlui, ne- 
cessariamente, os meios de subsistência da famt-lia proletária, sem 
o. que não estaria garantida a existência das gerações futuras des- 
ta classe.^

Desta forma, o salário que recebe um trabalhador deve 
corresponder â soma dos preços de todas as mercadorias que são in- 
dispensáveis â manutenção de sua capacidade de trabalho e de sua 
reprodução enquanto categoria social.

Visto sob o ângulo do mercado, a força de trabalho não 
se diferencia das demais mercadorias, a não ser no fato de estar in 
separável do seu vendedor e de não suportar muito tempo sem compra 
dor, caso contrário perece com o seu portador, o operário, na au- 
sência de meios de subsistência. A especificidade da.mercadoria for 
ça de trabalho reside no fato de que é a única capaz de produzir mer 
cadorias necessárias a sua subsistência. 0 Capitalista, o dono do 
dinheiro, que foi ao mercado comprar força de trabalho, o fez para 
utilizá-la, fazendo-a trabalhar além do tempo necessário para pro 
duzir as mercadorias correspondentes ao valor de sua produção, ge- 
rando, por conseguinte, um sobretrabalho ou trabalho excedente.-^

 A força de trabalho comprada i capaz, com os meios de’י
produção utilizados em média na sociedade, de produzir mais 
que os simples custos de manutençao" .̂

Assim, tomando-se em consideração uma determinada jorna 
da de trabalho e o fato de que o valor da subsistência da força de 
trabalho é determinado pela quantidade de trabalho necessária à sua 
produção, conclui-se que o preço da mercadoria força de trabalho, 
isto ê, o salário, representa o dinheiro de apenas uma parte da jor 
nada em questão. Desta forma, a jornada de trabalho de todo o ope- 
rário compõe-se de duas partes: uma parte paga, e outra não paga, 
durante a qual é produzida a mais valia ou o sobretrabalho.®
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Abstraindo as inúmeras implicações para o processo de 
produção capitalista decorrentes da relação de compra e venda da 
força de trabalho, importa assinalar as tendências dos comportamen 
tos da burguesia e do proletário, enquanto, respectivamente, com- 
pradores e vendedores de mercadorias.

0 objetivo do comprador da força de trabalho, a burgue- 
s¿a, e fazer o trabalhador produzir o máximo possível de sobretra- 
balho e isto pode ocorrer ao menos em três casos mais comuns.No pr^ 
meiro caso, o capitalista pode dilatar ao máximo possível a jorna- 
da de trabalho, aumentando diretamente a taxa de mais valia, ou au- 
mentando a intensidade do trabalho, fazendo o operário produzir mui 
to mais do que o fazia antes. Num segundo caso, pode rebaixar os sa 
lários pagos, sem uma contrapartida na jornada de trabalho. Esse re 
baixamento tanto pode ocorrer de forma direta ou indireta, isto ê, 
relativa, sem o concurso direto de determinado empresário, quando 
por exemplo ocorre uma alta nos preços das mercadorias básicas con 
sumidas pelo operário. Uma outra possibilidade de aumentar o sobre 
trabalho do operário ê a manutenção dos salários e da jornada - de 
trabalho, mesmo quando ocorre uma baixa nos preços das mercadorias 
básicas, consumidas para reprodução da força de trabalho e, conse- 
quentemente, uma redução do tempo necessário para produzir o equi- 
valente a compras destas.^®

Diante desta situação, a tendência do operário s5 pode- 
ria ser de resistência, de oposição. A todo custo e por todos *os 
meios, ele procurará resistir ao rebaixamento de seus salários, nas 
suas várias formas, e ao aumento da jornada de trabalho.

Em síntese, ele procurará, na medida ao seu alcance, im 
pedir que a taxa de mais valia ultrapasse a média determinada soc^ 
almente. t essa dialética de oposição entre o capitalista e o ope- 
rário, que faz precipitar, emergir, a luta de classes no modo de 
produção capitalista.

Ademais, convém ressaltar que, como pode supor a argu- 
mentação até aqui desenvolvida, o operário não se conformará com o 
grau de exploração médio, isto é, em situações em que se mantêm a 
exploração da taxa média de sobretrabalho. Pelo contrário, desde o
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momento em que e submetido ao empresário, o trabalhador não parará 
jamais de lutar contra ele, contra seus interesses. Se as situações 
alinhadas fazem precipitar um movimento de resistência da classe o 
perária, a prõpria natureza, o caráter intrínseco das relações so- 
ciais capitalistas, de produção, das leis do funcionamento do sis- 
tema capitalista como um todo, fazem emergir conflitos e contradi- 
çÔes permanentes entre essa classe e a burguesia e, de certo modo, 
do próprio capitalismo enquanto modo de produção.^

De fato, a contradição de fundo que existe entre o cara- 
ter social da produção e a apropriação individual do produto e da 
posse dos meios de produção, entre outras, coloca em luta constan- 
te 05 produtores diretos e seus expropriadores. E esta contradição 
básica que permeia os conflitos entre operariado e burguesia, colo 
cando no horizonte daquele a necessidade do desaparecimento desta 
última e das relações sociais de produção que lhe deram origem. l£
to equivale dizer que a luta entre burguesia e proletariado assumi-
ra, em determinado momento historico, necessariamente, contornos 80 

ciais e políticos.

Não obstante, a luta econômica e, historicamente, o pon- 
to de partida da luta de classes no capitalismo.

 -Às lucas da classe operaria em torno do padrão de sala ... י'
rios são episódios inseparáveis de todo o sistema do salafia- 
do (...); ^ necessidade de disputar מ seu preço com o capita— 
lismo i inerente i situação em que o operário se ve colocado
e que o obriga a vender-se a si mesmo como uma mercadoria. Se
em seus conflitos diarios com o capital cedessem covardemente,
ficariam os operários, por certo, desclassificados para em- 

preender outros movimentos de maior envergadura".^^

Naturalmente que a luta econômica envolve não apenas e£ 
ses itens ate aqui referidos, mas englobam uma serie de pontos que 
dizem respeito as condições gerais de trabalho no processo de pro- 
dução.

Sendo inseparável do regime do salariado, a luta econô- 
mica do proletariado se apresenta das mais variadas formas e pelos
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mais diversos meios conforme o seu desenvolvimento histórico, isto 
ê, do desenvolvimento do prÕprio capitalismo.

sem dúvida, a greve, a grande arma, o principal meio, 
o instrumento de luta econômica de que dispõe a clase operária. Co
mo observa HOBSBAWN, *'a greve e uma conseqüência (...) espontânea e iSgica 
da existência da classe trabalhadora"...̂ **

Entretanto, a utilização da greve, como 1 0 -meio genera ע
lizado de luta econômica, sô aparece quando a classe operária con-
segue, como resultado da cristalização das relações sociais de pro- 
dução capitalista, superar suas debilidades e dispersão caracterís 
ticas do início da era burguesa.

Com efeito, embora a classe operária se afirme como tal, 
isto ê, como um grupo social diferenciado, objetivamente, desde a 
fase inicial da acumulação primitiva, com a desagregação das rela- 
ções feudais, o seu embate com a burguesia, ou seja, o seu movimen 
to de classe, s5 irl emergir mais tarde.^ E, nesse movimento, a 
greve, a suspensão coletiva do trabalho, so aparecerá quando se ins 
talar o sistema produtivo com base nas grandes fábricas, onde qua- 
se sempre se concentram milhares de trabalhadores.

Isto não quer dizer, todavia, que a luta entre capitale 
trabalho s5 comece a existir quando o modo de produção capitalista

_  • 
assume suas feições típicas e claras. Pelo contrário, ela está pre 
sente ao longo da formação deste sistema econômico e das duas cla£ 
ses que lhe são fundamentais, assumindo as mais variadas formas.

Assim, por exemplo, na Inglaterra e França, essa luta, 
nos séculos XVII e XVIII, assumia formas de rebelião, insurreições 
e motins de trabalhadores contra as condições gerais de vida,de tra 
balho e salários. De caráter difuso e amplo, na medida em que in 
corpora não apenas trabalhadores ligados ã produção, mas amplos se 
tores da população pobre e motivada por vários meios, a luta entre 
burguesia e operariado, gradativamente, vai refletindo contradição 
entre ambos, a exemplo das revoltas contra as máquinas, principal- 
mente durante o século XVIII.
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Procurando demonstrar o verdadeiro caráter das quebras 
de maquinas e destruições de propriedades dos capitalistas, HOBS- 
BAWN chama a atenção ̂ ara o real significado de tais ações opera-
rias. Afirma este autor que o objetivo central desses movimentos
nâo era apenas contra a introdução de maquinarias, mas dirigidos 
contra a exploração dos patrões, e em defesa dos interesses econô- 
micos dos trabalhadores.

"A destruiçio de maquinas era simplesmente uma técnica do 81^ 
dicalismo no período anterior e durante as primeiras fases da 
Revolução Industrial (...) Ela era mais util, quando tinha que 
ser feita pressão intermitente sobre os patrÕes, do que quan- 
do tinha que ser mantida pressão constante; quando os salã- 
rios e as condições mudavam subitamente (...) ou quando 08 con*־ 
tratos anuais chegavam para renovação simultanea"...^. Quan- 

do não eram estes os motivos, a quebra de maquinas voltava-se con- 
tra o desemprego que as mesmas ocasionariam e, conseqüentemente, pe 
la manutenção do padrão de vida habitual. Assim, o operariado não 
se rebelava contra a máquina como tal, mas em oposição "... a mudan- 
ça total das relações sociais de produção que o ameaçavam"̂  ̂.

Convêm notar que, em grande parte, os movimentos, obje-
tivando a destruição de máquinas, se davam no bojo de greves ou de
pois de movimentos reivindicatõrios.

Essa forma de ação operária foi típica do período no qwal 
predominava o sistema doméstico de indústria, fundado na existência 
de pequenos grupos de homens que trabalhavam ainda isolados e dis- 
tantes entre si. Como corolário, era impossível uma açao grevista 
pura e simplesmente favorecer o atendimento das reclamações opera- 
rias, quase sempre localizadas. Nesse contexto, a ameaça, a violen 
cia, a agressão eram formas de pressões sobre os patrões, tambem i 
solados e sem muito trunfos, e surtiam efeitos imediatos.^®

No momento em. que a Revolução Industrial se cristaliza,
modificando radicalmente a estrutura produtiva e, conseqüentemente, 
estabelecendo relações econômicas baseadas na cooperação em grande 
escala, por um lado, e concentrando os meios de produção nas mãos 
de poucos capitalistas e grande número de trabalhadores numa mesma
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fábrica, por outro, altera o comportamento do operariado no que diz
respeito às suas formas de luta. E a partir daí que a greve se cons 
titui no instrument(? principal, na arma típica de luta dos traba- 
lhadores. Historicamente, portanto, ela surge no movimento da cias 
se operária dos países europeus mais industrializados, nos fins do 
sêculo XVIII e início do século XIX, ganhando em seguida, universa 
lidade na medida em que o proprio modo de produção capitalista se 
expande por quase todo o globo.

Se, tradicionalmente, a greve ê o instrumento» o princi 
pal meio de luta econômica, isto não quer dizer que o seu signifi- 
cado e a sua utilização se encerrem neste marco. Direta ou indire- 
tamente, implícita ou explicitamente, a greve transcende os limites 
da luta por melhores condições materiais dos trabalhadores, assu- 
mindo, não raramente, um caráter político.^

 -Assim, não i difícil de se encontrar na historia do mo'׳
vimento operário de qualquer país greves com ocupações de fábricas, 
de solidariedade, contra demissões de operários, interprofissio- 
nais e greves gerais de massas, parciais ou não, com conotações ni 
ridamente políticas, a exemplo das ocorridas na Inglaterra na pri- 
meira metade do século XIX, no bojo do movimento cartista e no iní 
cio do sêculo XX, com vários países europeus.

Todas essas modalidades de ação grevista, mesmo não in- 
serindo em suas bandeiras pleitos de caráter político, ganham, in- 
variavelmente, uma dimensão ideológica e política na medida em que 
faz avançar a consciência de classe do operariado e coloca em ques 
tão as relações de produção capitalistas e a hegemonia de poder e- 
xercido pelos patrões. ־

Foi percebendo a imbricação do significado político do 
movimento grevista, mesmo quando esse parece ser apenas econômico, 
que a vanguarda mais avançada dos trabalhadores, isto é, os prinei 
pais líderes e organizadores do operariado vinculados ãs diversas 
orientações ideológicas, através da sistematização das experiências 
da classe operária de vários países, passou a preconizar a utiliza 
ção da greve como arma na luta política contra a burguesia.^
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Assim, os anarquistas, enquanto corrente do movimento 
sindical e político no seio dos trabalhadores, transformaram a ação 
direta, a greve geral*no^ praticamente, unicq meio a ser utilizado
na distinção do capitalismo. Também as demais correntes do movimen
to operário, desde socialistas à social democracia revolucionaria, 
no sêculo XIX, inscreveram em suas táticas, com formulações diferen 
tes, a bandeira da greve geral como arma política, visando a revo-
liíção social. Ressalve-se que este ponto de vista não era apenas 
abstração de alguns te5ricos, mas expressava a certeza e a convic- 
ção de inúmeros líderes operários e sindicalistas militantes, como 
comprovam as resoluções de quase todos os congressos de partidos o 
perários e sindicais ocorridos até antes de 1 9 1 2 . mais do que 
isto, comprova a própria historia do movimento operário ate os nos 
sos dias, através da qual constata-se ser a greve a principal arma 
de luta utilizada pelo operariado para se opor ã burguesia.
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CAPITULO II

TRAÇOS GERAIS DO MOVIMENTO GREVISTA NO BRASIL

DURANTE A PRIMEIRA REPGBLICA



Se a greve é a arma típica da classe operária contra a 
burguesia, a sua generalizaçio, no Brasil, esta condicionada, ob- 
viamente, a constituição dessas duas classes enquanto grupos so- 
ciais distintos dentro da formação social brasileira.

Com efeito, embora se constate a ocorrência de paredes 
no Brasil ainda na vigência das relações sociais de produção escra 
vistas, em setores de atividades econômicas com base no salariado, 
s5 depois da ultima década do século XIX ê que, todavia, esta for- 
ma de luta de classes ocupará uma presença constante na nossa vida 
social.

Embora poucos, os estudos sobre o proletariado brasiíei 
ro no século XIX, no período que antecede a abolição da escravatu- 
ra, demonstram que, mesmo rarefeitas, as ações grevistas já eram 
utilizadas pelos trabalhadores livres. São ações isoladas, disper- 
sas e localizadas em setores de serviços, de transportes e em pe- 
quenas fábricas e oficinas, refletindo o proprio quadro econômicoe 
o estágio do desenvolvimento das relações capitalistas de produção 
da época.^

Costuma-se assinalar como a primeira greve no Brasil, a 
ocorrida em 1858 entre os tipógrafos do Rio de Janeiro.^ Nos anos 
seguintes, registram-se ainda as greves dos ferroviários da Pedro
II (1863), dos cocheiros do Ril (1876))e dos doqueiros de Santos 
(1877).? Na década de 80, as ações grevistas continuam ainda espar



sas. Em 1880 os engenheiros de uma ferrovia paulista suspendem suas 
á'tividades contra um processo administrativo instaurado na empresa. 
Nessa mesma epoca, também entraram em greve os ferroviários da Cen
trai do Brasil, no Rio de Janeiro. Em 1888, em São Paulo, trabalha 
dores de uma empresa de construção pararam o trabalho, reivindican 
do o pagamento atrasado.*^ ' ■

Esse quadro inicial iria ser modificado, substancialmen 
te, na ultima década do século XIX e para isto contribuíram as mu- 
danças operadas nas estruturas econômica e política do país, a par 
tir de 1888, por um lado, e o ascenso do movimento operário euro- 
peu que, ressurgindo e reorganizando-se, passou a influenciar o pro 
letariado de vários países.

A abolição da escravatura, favorecendo a transformação 
da força de trabalho em mercadoria; o advendo da República, alar- 
gando a cidadania social dos trabalhadores e mudando a forma de e- 
xercício do poder das classes dominantes, ao lado do surgimento, nos 
principais centros urbanos da época, de um pequeno parque fabril 
contribuíram para reordenar as relações sociais de produção e, por 
conseguinte, estabelecer novos vínculos entre aqueles que viviam de 
salários e os seus exploradores. Esses fatores determinaram o apa- 
recimento de conflitos entre patrões e trabalhadores nas principais 
cidades do país, os quais culminavam, quase sempre, na suspensão co 
letiva do trabalho, num grau bem mais intenso. De classe em si, o 
operariado inicia sua caminhada lenta, numa perspectiva própria^ ru 
mo ã classe para si.

Desta forma, o movimento grevista se intensificaria na 
década de 90, tornando-se uma prática comum no seio de quase todas 
as categorias de trabalhadores dos mais diversos setores econômi- 
cos. Entre 1890 e 1900, s5 no Estado de São Paulo, ocorrem, ao me- 
nos, 22 paralisações, sendo 12 na Capital e 10 em cidades do inte- 
rior. Nos quatorze anos seguintes, neste Estado, registram-se 119 
ocorrências e entre 191S e 1S30 um total de 128 suspensões de tra- 
balho.^ Para o conjunto do país foram arroladas por EDGAR RODRIGUES, 
entre 190C e 1910, 111 ações grevistas e 268 no período 1910-1920, 
sem incluir o biênio 1917-1918 que, assinale-se, foi bastante movi 
mentado. Na década seguinte, esse mesmo autor nos dá conta de 114
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manifestações paredistas, perfazendc um total de 383 paralisações 
entre 1900 e 1930.^

Para a agitada conjuntura dos anos 1917-1920, BORIS FAUS 
TO arrolou cerca de 80 greves s5 no Rio de Janeiro e 156 para Sac 
Paulo.

Diante do estágio, ainda inicial, dos.estudos sobre o mo 
•vimento operário no Brasil, centrados quase que, exclusivamente, 
no Centro Sul, estes números devem ser tomados com reservas, como 
referências aproximativas e indicativas, mesmo porque ainda que se 
considere os trabalhos mais sistematizados, do ponto de vista quan 
titativo, estatístico há divergências nas informações apresentadas 
para o Sul do país.®

Embora, praticamente, se desconheça o volume de greves 
nos demais Estados brasileiros no período republicano, não é exage 
ro afirmar, a partir de informações, ainda que esporádicas, que a 
ação paredista esteve presente e foi uma constante em quase todas 
as regiões do país, guardando naturalmente as especificidadese par 
ticularidades de cada proletariado regional. Fora do eixo Rio-São 
Paulo, ao que tudo indica, o movimento grevista eclodirá em outros 
estados com mais intensidade nos momentos conjunturais de ascenso 
do movimento operário, a exemplo dos primeiros anos do século XIX e 
na conjuntura 1917-1920.

Naturalmente que as manifestações grevistas, produto que 
são da contradição entre o capital e o trabalho, não podem ser vis 
tas de forma linear, como uma somatória de freqüências. Elas são re 
cortadas pelas condições econômicas, sociais e políticas da forma- 
ção social brasileira no período em questão, apresentando, pois, mo 
mentos de ascenso e descenso, conforme as relações objetivas que a
classe trabalhadora trava com a sua oponente e a depender das con-
diçÕes subjetivas que se apresentam. Assim, pode-se observar uirt cer 
to descompasso ̂ momentos de âescontinuiáade no movimenxo grevista, 
desde que se tome o seu ponto mais elevado.

Para uma indicação aproximativa, um primeiro surto gre-
vista pode ser observado nos anos iniciais da República, com mani- 
festações operárias em vários Estados, decaindo em seguida nos três
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últimos anos da década de 90, Entre 1888 e 1300, em São Paulo, são 
registradas 2M paralisações de trabalho. Novo ascenso vira ocorrer 
entre os anos de 1901-1913, principalmente, com uma elevação entre
1905-1908, um leve declínio em 1909-1911 e um novo afluxo em 1S12- 
1913, para em seguida refluir até 1917^. Assim, para as 119 greves 
arroladas em São Paulo para o período de 1901-1914, 19 se verificam 
nos dois primeiros anos do século XX, 46 entre 1905-1908 e 23 entre 
1912-1913. Jã para os anos 1914-1916, registraram-se apenas Smani- 
festações paredistas.

Conforme os dados citados anteriormente, no ano de 1917 
o movimento grevista recrudesce de forma intensa, mantendo-se em as 
censão até 1920. Essa conjuntura é toda recortada por grandes mob^ 
lizações grevistas nas principais cidades do país, envolvendo cen- 
tenas de milhares de trabalhadores, atingindo, no dizer de EDGAR CA 
RONE, "...a fase revolucionária das greves", chegando a uma "intensidade e 
um grau tático nunca alcançados.י י Esse período é considerado por todos 
os autores como sendo o ponto culminante do movimento operário na 
primeira República.

Tomando-se o Estado de São Paulo como referência empíri 
ca, constata-se um forte declínio nos anos seguintes até 1930, com 
dois ligeiros ascensos nos anos de 1922-1923 e entre 1928-1930. Com 
efeito, das 4 9 greves arroladas por Simão para a década de 20, são
registradas 20 nos anos de 1922-1923 e 25 entre 1928 e 1930.̂ ■̂

•Traçadas estas linhas gerais, importa ainda, num esfor- 
ço aproximativo, clarearmos um pouco mais o quadro descrito, com al 
gumas menções relativas a determinados aspectos internos das açÕes 
grevistas.

Relacionando as greves com as categorias profissionais 
ou setor de atividade econômica, bem como sua abrangência, observa 
ções importantes podem ser notadas. Das 24 ocorrências entre 1888- 
1900 no Estado de São Faulo, 8 categorias estão envolvidas, sendo 7 
entre ferroviários, em secção de estabeieciniento, 7 em empresas de 
transportes urbanos, 2 entre doqueiros, 2 entre os químicos e 2 en- 
tre os chapeleiros e as demais entre gráficos, serviços e obras pu 
blicas e operários de construção civil.Dessas greves, duas atin 
gem todo um ramo e uma é generalizada.
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As 119 verificadas no período de 1901-191M, põem em ação 
18 categorias profissionais, com 23 repercutindo em todo o setor, 7 
interprofissionais e.duas generalizadas. Das categorias de traba- 
lhadores, se destacam os têxteis com 39 açÕes grevistas, os operã- 
rios de alimentação e bebidas, com 9 ocorrências, os de transportes 
urbanos com 7, os gráficos, ferroviários, metalúrgicoseconstrução 
civil, com 6 cada. Seguem-se ainda os operários da indústria de cal̂  
çados, da construção de veículos, com 4 ocorrências cada, em made^ 
ras e chapeleiros com 3 ocorrências cada. Note-se ainda que, das 
greves dos ferroviários e dos operários em transportes urbanos, uma 
boa quantidade envolveu todo o setor.

Para o período compreendido entre os anos de 1915 e 1929, 
ainda em São Paulo, das 116 ocorrências grevistas, 31 foram feitas 
pelos têxteis, 15 pelos ferroviários, 8 pelos trabalhadores de ser 
viços em obras publicas e 7 em indústria de calçados. Os operários 
dos setores de alimentação, transportes urbanos, canteiros e meta- 
lúrgicos realizaram 24 paredes, sendo 6 para cada destes setores. A 
seguir, encontram-se os gráficos com 5 registros, garçons e traba- 
lhadores em madeira, com M greves. Fizeram ainda mobilizações gre- 
vistas os operários em indústria de vestuário (3), de vidros (2), 
os doqueiros (2), os chapeleiros e operários da construção civil, 
com uma ocorrência cada. As demais não foram qualificadas.^^

Do ponto de vista da extensão, nessa fase, são registra 
das 79 greves em secção ou estabelecimento isolado, 28 abrangendo 
todo um setor, 5 interprofissionais, 3 generalizadas e 1 geral pa- 
ra a região.

Para a conjuntura ascensional dos anos 1917-1920, BORIS 
FAUSTO apresenta outros dados, com relação ao Rio de Janeiro. Nes- 
te Estado, das 80 greves arroladas para esta fase, 26 são entre os 
têxteis, 8 entre os operários da construção civil, 8 entre os sapa 
teiros, 7 entre os marítimos e 5 entre os trabalhadores de madeira. 
Também realizaram greves os portuários de carga e descarga, os grá 
ficos, os marmoristas, os metalúrgicos, com. 4̂ ocorrências cada. Se 
guem-se ainda os cocheiros, com 3 paredes, os ferroviários, os tra 
balhadores na indústria do fumo e bebidas, os portuários, cora duas 
paralisações cada e, finalmente, os vidreiros com apenas uma. Acre£
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cente-se ainda, que, destas ações grevistas, 27 compreeenderam to- 
do um ramo determinado, com destaques para o da construção civil, 
com 5 paralisações, *o têxtil e sapateiros, com M cada.^^

Pelos dados apresentados, percebe-se a existência de uma 
grande variação entre as diversas categorias de trabalhadores no 
que tange a freqüência de greves. Assim, elas estão presentes, prin 
cipalmente, em alguns poucos ramos industriais, entre os trabalha- 
dores de transportes de mercadorias e urbanos, e entre os trabalha 
dores portuários. Naturalmente que isto, como não poderia deixar de 
ser, tem uma relação com a estrutura econômica do período e, nesta, 
o papel desempenhado pelas diferentes atividades produtivas, de ser 
viços e de circulação das mercadorias.

Ainda no tocante ao movimento grevista em si, convém sa 
lientarmos um ou־cro aspecto para que fique melhor caracterizado. 
Trata-se dos seus objetivos, de suas causas, em síntese, do seu ca- 
ráter.

Das US3 greves arroladas por EDGAR RODRIGUES para o pe- 
ríodo 1900-1930, 14ל foram feitas com o objetivo de reivindicar au 
mento ou pagamento de salários atrasados, 137 em defesa da áignida 
de^ por melhores condições de trabalho, contra maus tratos e de 
protestos contra arbitrariedades patronais e policiais. Foram fei- 
tas ainda 8 3 paredes, reivindicando menos horas de trabalho, 46 por 
solidariedade, sendo que as demais não puderam ser qualificadas.^®

Para o período conjuntural de 1917-1920, das 236 ações 
grevistas indicadas por FAUSTO para os Estados do Rio de Janeiro e 
São Paulo, as que foram qualificadas estão mais ou menos dentro do 
quadro acima esboçado. Ademais, esse autor constata um outro móvel 
bastante freqüente: o reconhecimento sindical e a liberdade de or- 
ganização para os trabalhadores.*^

Embora as motivações explícitas estejam em sua grande 
parte em torno de questões materiais e econômicas, isto não deve im 
por uma conclusão de limitação ideológica e política do movimento 
grevista. Não s5 constata-se, também, a existência de um bom número 
de paredes com razões que revelam um caráter político-organizativo,
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no caso das greves por reconhecimento sindical e de solidariedade, 
como ainda muitas das greves econômicas extrapolam èste significa- 
do, essa razão declarada.

Com efeito, mesmo abstraindo as greves gerais, com con- 
flitos abertos entre o proletariado e os organismos repressivos do 
Estado oligárquico e os patrões, via de regra, as inúmeras greves 
interprofissionais e de um determinado ramo revelam uma certa deter 
minaçâo dos trabalhadores e um nível de consciência até avançado pa 
ra a epoca. Por outro lado, mesmo as greves localizadas, numa em- 
presa que seja, na medida em que coloca, claramente, dois campos de 
interesse específicos, em que faz acentuar as contradições entre o 
capital e o trabalho, desnuda e desmistifica o discurso burguês so 
bre a realidade social e faz avançar a classe trabalhadora em dire 
ção a uma alternativa política propria. Ademais, como procuramos de 
monstrar no capítulo I, qualquer ação grevista tem sua razão de ser 
na essência do modo de produção capitalista, na luta entre burgue- 
sia e proletariado, assumindo, pois, sempre um caráter de contesta 
ção a esse modo de organização econômica e social da sociedade. A- 
crescente-se ainda o fato de que mesmo lutando por reivindicações 
econômicas, os trabalhadores, por meio de suas lideranças e organi 
zações sindicais, ao justificarem e embasarem seus pleitos, opunham 
se e denunciavam a essência das relações sociais de produção capi- 
xalista. Ao nível do discurso, iam muito mais além da mera luta e- 
conômica, contemplando, não raramente, a esfera política.

Para que possamos completar o quadro geral do movimento 
grevista, importa ainda fazermos algumas indicações mais concretas 
das diversas conjunturas econômicas e políticas e suas influências 
no movimento operário. Trata-se de dar uma referência real ao pre£ 
suposto de que o movimento grevista expressa as condições objeti- 
vas, ao nível da realidade econômica, e subjetivas ao nível do pro 
letariado e de sua relação antagônica com as classes dominantes.

Vistos não de maneira mecânica, alguns fatores podem ser 
alinhados como motivadores do perfil geral da dinâmica do movimen- 
to grevista.

Observa-se que, do ponto de vista econômico,a década de
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189G presenciou um importante impulso econômico, particularmente no 
setor industrial,^ contribuindo para a absorção de um razoável con 
tingente de trabalhadores em relações de trabalho tipicamente capi 
talistas. Além disso‘nao podem ser desprezadas as influências da 
ir.stauração da República, da abolição e, principalmente, do fl’jxc 
in1־igrat5rio estrangeiro pars os Estados do Sul do país, centro di- 
nâmico do movimento operário.

No plane interno da classe operária, este período e ca- 
racterizado por um importante movimento organizativo nac apenas quan 
titativo, mas tambéir. qualitativamente. Com efeito, ac lado dc sur- 
gimento de novas sociedades operárias, observa-se uma modificação 
no caráter das existentes. De organismos mutualistas passarem a e- 
xecutar uma função, um papel sindical, isto ê, de defesa e de luta 
econômica.

Os últimos três anos da década de SO e os primeiros 5 a 
nos do século XX são marcados por uma interrupção no crescimento in 
dustrial. Muitas fábricas são fechadas ou reduziram sua capacidade 
de produção, motivando inúmeras dispensas e a redução da jornada de 
trabalho semanal e os salários de seus operários.

 periodo de 1905-1913 i marcado por urna recuperação eco יי... 0
nomica onde o surto industrial teve um papel importante. En- 
tretanto, em 1908, hã uma crise internacional, que provoca a 
diminuição dos nxveis do comercio exterior. Os anos de 1911 a 
té 1913 podem ser caracterizados c o i d o  um boom acompanhados de 
fortes pressões inflacionarias. Urna nova depressão ocorre com tr 

irromper da Primeira Guerra Mundial..."^

Dessa forma, parece que o rápido ascenso do movimento 
grevista, iniciado em 1905, teve logo que enfrentar novas sitúa- 
ções desfavoráveis, n o  que pese 05 grandes esforços organizativos ve 
rificados, a exemplo do Congresso operário de 1906 e a fundação da 
Federação operária de São Paulo. Já em 1907, a repressão ao opera- 
riado, presente a todo morriento ñas fábricas e nos sindicatos, e ins 
titucionalizada, com urna lei que permite a expulsão de estrangei- 
ros.^^' Em 1906 , o cesemprego assolava as principais capiraisdo país, 
diminuindo o poder de barganha dos trabalhadores.׳,^ Entre os anos
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de 1910-1913, a situação econômica da classe trabalhadora parece se 
agravar ainda mais. A inflação e o aumento do custo de vida corroem 
os já baixos salários, impulsionando a luta por aumento de ordena- 
dos e contra a carestia.

A partir de 1913, a crise internacional do capitalismo a 
tinge em cheio o Brasil, dada a sua relação com os países imperia-
listas, fazendo mergulhar a classe operária em novas penúrias. _0
preço do cafe ê rebaixado. As construções param, as fábricas voltam 
a operar com capacidade ociosa e muitas fecham as portas; o desem- 
prego volta a bater nos lares proletários. 0 movimento operário lu 
ta para manter o nível médio de exploração anterior, opondo-se à 
redução de salários e ao atraso de pagamentos. E uma ação muito mais 
defensiva do que ofensiva.^®

Mais ou menos três anos depois, a conjuntura econômica 
se modifica.

"Por volta de 1916 a quebra de antigos padrÕes nos negócios 
internacionais começou a funcionar favoravelmente a indústria 
brasileira, abrindo novos mercados no pais e no exterior para 
os bens de fabricação nacional.

Também a produção agrícola é impulsionada devido â re- 
tração dos principais centros de produção europeus. Ha também uma 
importante expansão de oferta de emprego. Um clima de crescimento 
econômico ê visível. Entretanto, a classe trabalhadora em modo al- 
gum é beneficiada. Com efeito, os preços sobem sem precedentes nos 
anos seguintes, principalmente por causa das emissões inflacioná- 
rias e do crescimento das exportações de gêneros alimentícios para 
os países em guerra. Em decorrência, os salários dos trabalhadores 
são achatados a níveis insurportáveis, mantendo-se em baixa até 
mais ou menos 1919, contribuindo, decisivamente, para a onda expio 
siva iniciada em 1917 e que durará até 1921.^^

No plano subjetivo a classe trabalhadora volta a uma re 
animação. Na verdade, entre 1913 e 1917 os grupos de ativistas nao 
mediram esforços na tentativa de se oporem à situação de exploração 
e miséria. Até foram mais longe: se opuseram à guerra imperialista
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em nome do internacionalismo proletário, com a realização de con- 
gressos, comícios e agitação. Assim, aproveitando-se das condições 
objetivas, reiniciaram b processo de articulação organizativa. Co- 
mo observa BORIS FAUSTC, "desde o início de 1917, a Federação Operaria Ca- 
rioca realiza uma campanha nos bairros populares, a princípio contra a carestia 
da vida e depois pela organizarão dos trabalhadores, da qual resulta o surgimen 
to de alguns sindicatos dos mais c0Inbativ0s’י... . Mais ou menos nessa data,
em São Paulo, notava-se também a presença do surgimento de Ligas 0 
perárias que eram organizadas por zonas geográficas.^^

Ainda no plano subjetivo, não podemos perder de vista os 
acontecimentos internacionais que recortaram toda a vaga de aseen- 
so das manifestações grevistas entre os anos de 1917-1921. Como de 
monstrou M0NI2 BANDEIRA^^, a vitória do proletariado russo, que im- 
plantou o primeiro estado operário da historia, teria grande influ 
ência sobre o movimento da classe operária brasileira^ Como obser- 
va BORIS FAUSTO;

 £partir de outubro de 1917, os conflitos sociais internos r י'3
cebem alento e passam a ser vistos sob uma nova ótica. De um 
extremo ao outro do espectro de classes e grupos tem-se a no- 
çao de viver um momento decisivo. (...). A luta pela obtenção 
da cidadania social importa, nas condições da época, em um di 
reto choque contra o Estado. Subjacente a ela, em cada peque- 
na batalha ou grande mobilização, estão presentes os lances de 
um cenário maior: A Revolução de Outubro, a Revolta esparta- 
quista, a comuna húngara, os conselhos italianos..

Nos anos posteriores a 1921, considerados por quase to- 
dos os estudiosos como um período de refluxo geral do movimento o- 
perãrio, a sobredeterminação da conjuntura internacional tem uma im 
portante relevância. De fato, a derrota dos proletariados alemão e 
húngaro, o descenso da chama revolucionária de outubro, o relativo 
isolamento da Russia, e a recuperação econômica dos principais paí 
ses capitalistas europeus, colocaram na ofensiva as classes domi- 
nantes de quase todos os países, onde a classe operária se agitava.

No Brasil, "a burguesia, como que despertada para a questão so- 
ciai e refazendo-se do espanto em que a deixaram as greves de 1917, 1918 6 1919,
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aumentou a repressão e 0 terror.0̂ ־י̂י ־.  aparelho policial ê fortaleci- 
do, inúmeras sociedades operárias são fechadas, os principais líde
res operários são presos, espancados e exilados^Basta lembrar que 
entre 1922 e 1927 o país viveu em estado de sítio permanente, embo 
ra, esta claro, este tenha sido motivado também por outras causas,^

Não obstante, a estratégia das classes dominantes não se 
rest'ringia à repressão. Observa-se uma tentativa de cooptação,de a£ 
similação do movimento operário, feita, principalmente, por meio de 
um discurso reformista e com algumas concessões no plano de direi- 
to do t r a b a l h o . P o r  outro lado, não podemos esquecer que, inter- 
namente, a classe operária debatia-se com sérias divergências no 
que tange ã orientação política a seguir acarretando uma forte ci.- 
são entre os anarquistas e os aderentes ao marxismo. Acrescente-se, 
áinda, o surgimento de movimentos militares de caráter reformista, 
desiocandc en\ Darte, o operariado da cena política.^/

Ao nosso ver, estes fatores apontados explicam, em par- 
te, os traços gerais do movimento grevista, com as respectivas os- 
cilações, com os seus altos e baixos.
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NOTAS

C M  - Cf. LINHARES, José. 0 Operariado Brasileiro no século XIX.
Revista״Bpasilieft£e^_j19 *49̂, set/out de 1963, pp. 24-33; 
RODRIGUES, Edgar. Trabalho e Conflito. Pesquisa 1900-1935. 
Sem dados bibliográficos.

( 2 ) — Ha uma divergência com relação a esta data. Moniz Bandeira e 
Edgar Rodrigues referem-se ao ano de 1867. Já José Li- 
nhares e Victor Leonardi, de forma mais documentada, as 
sinalam 1858, mais precisamente em janeiro desse ano. 
Ver: BANDEIRA, Moniz e Outros, 0 Ano Vermelho, Rio de Ja 
neiro, Civilização Brasileira, 1967, p. 12; RODRIGUES, 
Edgar, op. cit., p. 45; LINHARES, José, op. cit., p. 31 
e segs.; LEONARDI, Victor, Origens 'do Proletariado In- 
dustrial no Brasil. In: MENDES JR., Antônioe MARANHÃO, 
Ricardo (orgs). Brasil História: texto e consulta. São 
Paulo, Brasiliense, 1979, p. 223.

( 3 ) _ Cf. LINHARES, José, op. cit., p. 33; RODRIGUES, Edgar, op.
cit., p. 45. Em relação à greve dos cacheiros ha uma di 
vergência entre ambos: o primeiro indica 1875 e o segun 
do 18 66.

(  ̂) ~ SIMAO, Azis, Sindicato e Estado. São Paulo, Dominus, Univer 
sidade de São Paulo, 1966 , p. 102; RODRIGUES, Edgar, op. 
cit., p. 46.

( ^) — Cf. Idem, op. cit., pp. 131 e segs.

C  ̂ ) - Cf. RODRIGUES, Edgar, op. cit., p. 371.

(  ̂ ) — Cf. FAUSTO, Boris. Trabalho Urbano e Conflito Social, (1890-
1920). São Paulo, Rio de Janeiro, DIFEL, p. 185.

( 8 ) — Tome-se, a título de exemplo, os trabalhos de AZIS SIMAO e BO
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RIS FAUSTO: enquanto o primeiro indica para São Paulo 68 
ocorrências grevistas para os anos 1917-1920, o segundo 
arrola cerca de 156 paredes no mesmo período. (Cf. SIMfiD,
op. cit., p. 139 e FAUSTO, op. cit., pp. 183-18H),.

C  ̂) — Cf. FAUSTO, Boris, op. cit., p. 133. SIMAO, Azis, op. cit., 
pp. 113 e segs.

(^0) _ Cf. SIMAO, Azis, op. cit., p. 136.

— CARONE, Edgar. A Republica Velha: Instituições e Classes So
ciais. São Paulo, DIFEL, 1975, p. 225. Para uma análise 
pormenorizada dessa conjuntura, ver: FAUSTO, Boris, op. 
cit., pp. 157-191; BANDEIRA, Moniz e Outros, op. cit.

— Cf. SIMAO, Azis, op. cit., pp. 139-142.

— Cf. Ideni, op. cit-, p. 145.

(1^) _ Cf. Idem, op. cit. p. 148.

(IS) _ Cf. Idem, op. cit., pp. 139 e 151.

(  ̂̂ ) — Cf. Ibidem.

— Cf. FAUSTO, Boris, op. cit., p. 185.

C^®) - Cf. RODRIGUES, Edgar, op. cit., p. 371.

— Cf. FAUSTO, Boris, op. cit. Ver apêndice.

(2 0) _ Cf. HADDAD, Sérgio. 0 Desenvolvimento da Industria. In. MEN 
DES JR., Antônio e MARANHÃO, Ricardo, op. cit., p. 254.

(2^ - A respeito do papel dos imigrantes nos primórdios do movimen
to operário brasileiro, ver: MARAM, Sheldon Leslie, A- 
narquistas. Imigrantes e o Movimento Operário Brasilei- 
ro, 1890-1920. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1979, espe- 
cialmente cap. II.
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(22) _ Cf. RODRIGUES, José Albertino, Sindicato e Desenvolvimento
no Brasil. São Paulo, Símbolo, 1979, pp. 8 e segs.

(23) Cf. SIMAO, Azis, op. cit., p. 18.

(2"♦) - PINHEIRO, Paulo Sérgio. 0 Proletariado Industrial na Primei 
ra República. In. Historia Geral da Civilizaçao Brasi- 
leira. 0 Brasil Republicano, Tomo III, vol. 2, Rio de Ja 
neiro, São Paulo, DIFEL, 1977, p. 155.

(25) _ Esta lei, que ficou conhecida com o nome do seu autor, ADOL 
FO GORDO, concedia poderes ao governo para expulsar do 
país indivíduos que colocassem em perigo a ordem públi- 
ca ou cometessem atos criminosos. Estavam isentos imi- 
grantes com dois ou mais anos de residencia, as mulheres 
casadas com brasileiros e as viúvas com filhos nascidos 
no Brasil. Estas restrições foram suprimidas em 1913. 
(Cf. MARAM, Sheldon Leslie, op. cit., p. 41).

(2£) _ Cf. MARAM, Sheldon Leslie, op. cit., p. 131.

.PINHEIRO, Paulo Sergio, op. cit., p. 158 _ (ל2)

(28) — Cf. Idem, op. cit., p. 159 e MARAM, Sheldon Leslie, op. cit.,
p. 132.

(29) _ mar aM, Sheldon Leslie, op. cit.,-p. 132.

(30) _ Cf. FAUSTO, Boris, op. cit., pp. 165^166. Ver também; BANDEI
RA, Moniz e Outros, op. cit., pp. 45 e segs. Sobre oau- 
mento dos preços de alimentos para o consumo interno ver
especialmente: DULLES, John Foster, Anarquistas e Comu-
nistas no Brasil, 1900-1935. Rio de Janeiro, Nova Fron-
teira, 1977, pp. 38 e segs.

(31) - FAUSTO, Boris, op. cit., p. 179.

(32) __ Cf. MARAM, Sheldon Leslie, op. cit., p. 132.
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(33) _ b a n d e i r a , Moniz e Outros, op. cit.

(3*í) _ f a u s t o , Boris, op*. cit., p. 171; ver também: HARDMAN, Fran- 
cisto Foot, Anarquista e Anarco-Sindicalistas na Brasil.
In. MENDES JR., Antonio e MARANHAC, Ricardo, op. cit., p . 
320.

(35) ^ BANDEIRA, Moniz e Outros, op. cit., pp. 255-256.

(36) _ Idem, op. cit., p. 256 ; ver também: MARAM, Sheldon Les-
lie, op. cit., p. 148.

(3^) — São desse período as leis que estabelecem a Caixa de Aposen 
tadoria e Pensões para os ferroviarios; concede ferias 
de 15 dias, entre outros. (Cf. AZIS Simao, op. cit., pp.
90-9U) .
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CAPITULO III 

AS MANIFESTAÇÕES GREVISTAS

NA BAHIA



CONSIDERAÇOES INICIAIS - ו

Mesmo não possuindo um setor manufatureiro desenvolvido 
e sendo um estado tradicionalmente voltado para a agricultura, era 
previsível que as agitações operárias estivessem presentes no Esta 
do da Bahia, principalmente na capital, importante centro urbano no
período de 1886-1930.

Entretanto, o estudo do movimento grevista dos trabalha
dores baianos depara-se com grandes dificuldades. Em primeiro lu-
gar, inexiste qualquer trabalho que aborde a presença da classe o-
perária na história regional ou que nos revele aspectos importan-
tes de sua existência e de seu movimento. Em segundo lugar, a sua
memória histórica e de difícil recuperação, uma vez que praticamen
te não existem fontes capazes de revelar, a partir da ótica da pró
pria classe, dimensões relevantes de sua estruturação e organiza-
ção bem como de suas lutas mais gerais e explícitas. Em terceiro lu
gar, a documentação disponível que nos possibilita a análise do mo .
vimento grevista, e que foi utilizada, os jornais da grande Impren,“ã#sa, isto e, ligados a interesses de grupos econômicos e políticos, 
acarreta uma serie de limitações e perigo de desvio.Isto porque as 
manifestações grevistas, com raras exceções, erair. sempre vistas pe- 
los jornais como problema social, como um desajuste nas relações de 
trabalho, quando nao obra de minorias de agitadores^Em decorrên- 
cia, as informações sobre as greves são muitas vezes insuficientes,



Dados importantes como duração das greves, numero de gr£ ' 
vistas, organização interna, principais lideranças, presença <3e or 
ganismos sindicais, resultados alcançados, quase sempre não constam 
nas notícias mais freqüentes dos jornais. Se isto ê a regra, algu- 
mas exceções podem ser constatadas. De fato, as grandes greves, as, 
qüe chegavam a incomodar a vida econômica e social do Estado, mere 
ciam um grande espaço na maioria dos jornais, mesmo aqueles que a 
elas se opunham. A partir de um confronto, pode-se reconstituir um 
quadro mais preciso e real de tais eventos. Mesmo com as limitações 
de nossa fonte básica, a partir dos dados disponíveis, foi^possível 
a elaboração de um quadro das greves arroladas entre 1^8 8-193 0,con- 
tendo alguns indicadores importantes. Ele nos sera bastante útil na 
medida em que nos fornece elementos, de natureza tanto quantitati- 
va como qualitativa, indispensáveis para caracterização do movimen 
to paredista baiano.

Que fique bem claro que tal relação longe está de ser 
precisa e acabada. Dadas as inúmeras imprecisões dos jornais, por 
um lado, e as limitações com as quais nos deparamos no decorrer do 
presente trabalho, como a impossibilidade de consulta de todos os 
jornais da capital e das principais cidades do interior, por outro, 
o quadro que apresentamos como apindice deve ser tomado como uma 
primeira aproximação da realidade. Não obstante, acreditamos que i£ 
to não invalida as conclusões e inferências a que chegamos.

Cientes das lacunas nas informações dos jornais, para e 
laboração do quadro, elegemos os principais indicadores, dos mais 
freqüentes, que ao nosso ver são capazes de caracterizar de manei- 
ra satisfatória o movimento paredista baiano.

Assim, destacaremos o .volume, a localização e extensão 
das manifestações grevistas e, também, o comportamento das diversas 
categorias que estiveram envolvidas nas mesmas.

truncadas e permeadas pelo visor dos interesses patronais.
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2 - DINAMICA GERAL: O FLUXO DO MOVIMENTO GREVISTA

Sendo uma região secundaria e subordinada ao conjunto 
das regiões mais desenvolvidas, a história da Bahia, necessariamen 
te, esta em parte condicionada pelas determinações básicas que in- 
cidiram sobre a evolução econômica, social e política do Brasil na 
Primeira_República. Este condicionamento e particularmente válido 
para histõria do movimento operário baiano, dada a debilidade do 
proletariado regional, por um lado, e o caráter global e ünico da 
luta entre o capital e o trabalho, por outro.

Embora desigual e combinada, a luta entre burguesia e 
proletariado forma uma unidade tanto a nível de um país como também 
a nível internacional. Neste sentido, como expressão principal de£ 
sa luta, a nível regional, as. manifestações grevistas do operaria 
do baiano estarão recortadas pelas diversas vicissitudes do movimen 
to operário no eixo Rio-São Paulo, centro irradiador das ações o- 
breiras no período estudado. í claro que esta relação de dependen- 
cia deve ser vista não de forma mecânica, mas como uma força pro- 
pulsora que sofre a mediação de variáveis locais.

Por tudo isto é que o movimento grevista dos trabalhado 
res baianos, no que diz respeito aos fluxos conjunturais de aseen- 
so e períodos de estagnação, apresenta algumas semelhanças com o 
Sudeste do país.

Embora não tenhamos estudado de maneira sistemática ope 
ríodo anterior a 1888, uma rápida consulta em alguns jornais nos re 
vela a ocorrência de^aredes em Salvado^y^ antes da abolição. São e 
xemplos duas-׳̂׳ orridas em 1881. A primeira foi desencadeada pelos 
trabalhadores dos Alvarengas da Companhia de Transportes Marítimos, 
no fim do mês de maic, a fin. ce ob־:er׳e1r. aumento de salários^ A ou- 
tra ocorreu logo em seguida, no início do mês de j^nho, e foi leva 
da a cabo pelos cocheiros da Companhia ce Transportes Urbanos para 
protestarem contra urr.a nova vahela de salários que fora implantada 
pela empresa. greve s5 terminou com a intervenção da polícia que 
prendeu os principais líderes do movimento^^
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Acreditamos que outras greves devam ter ocorrido antes 
de 1888, ainda que ocasionais e dispersas.

A exemplo dos principais centros urbanos do país, mor- 
mente São Paulo, as greves na Bahia começaram a aparecer com mais 
freqüência, enquanto um método de luta generalizado dos trabalhado 
res, a partir de 1888.

Com efeito, como pode ser observado nas tabelas que se 
seguem, somente entre 1889 e 1896 arrolamos ¿1, manifestações gre- 
vistas, sendo 10 localizadas no interior e 21 na capital. Deste to 
tal, 4 ocorreram em 1 8 8 9 1 1  em 1891, 5 em 1&92, uma em 1893), 2 em ׳, 
189M, 3 em 189S, e 5 em 1896. Esta rápida vaga de greves ê seguida 
por um refluxo entre 1897 e 1899 durante o qual nenhuma greve e re 
gistrada.^

Este primeiro fluxo ascencional tem como pano de fundo 
um conjunto de fatores econômicos, políticos e sociais que caracte 
rizaram os últimos anos do século passado e que contribuíram para 
emergência das primeiras manifestações do proletariado. A campanha 
abolicionista, a abolição da escravatura, a derrocada do Império, 
o surgimento de uma nova realidade política e, principalmente, o 
crescimento gradativo do setor industrial, vão contribuir para que 
as ações paredistas se expandam nos principais centros urbanos do 
país.^

«
Ao nível regional, os anos 90 são marcados por uma cer- 

ta animação no setor industrial, no quevprese a crise histórica .dQ 
setor agrícola. Entre 1890 e 1891, funda-se uma série enorme de em 
presas que atravessam a fase do enoilhamento com um coeficiente de 
solidez relativamente elevado‘*, implicando isto na absorção de um 
contingente importante de trabalhadores dentro dos. marcos das rela 
ções de trabalho assalariado.

Naturalmente que a situação desses assalariados nãò eram 
das melhores. Basta lembrar que os anos p5s89־ presenciaram uma for 
te depreciação cambial, provocada, principalmente, pela expemsão

י— — •crediticia do g^overno provisorio, criando uma forte pressão sobre 
as classes trabalhadoras.^/
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TABELA I“A
ESTADO DA BAHIA — CAPITAL E INTERIOR
OCORRÊNCIAS DE GREVES
(1888-1918)

ANO CAPITAL INTERIOR CAPITAL E INTERIOR TOTAL

1988 ....
1889 .... 1 3 _ 4
Iíi90 .... — — _
1891.... 9 2 — n
1892 .... 1 4 ___ 5
1893 .... 1 — __ 1
1B9U .... 2 — _ 2
1895 .... 3 — _ 3
1896 .... M 1 _ 5
1897 .... — — —
189& .... — — —

1899 .... — — __

1900 .... 1 1 — 2
1901 .... - 1 — 1
1902 .... - — — ___

1903 .... - — — _
190U .... — ■ — _ _
1905 .... — — — _
1906 .... — — — _
1907 .... U — —
1908 .... 2 — — í
1909 .... 1 — 3
1910 .... 2 1 — 3
1911.... 2 2 — 4
1912 .... 1 1 — 2
1913 .... 2 — — 2
191U .... M ר

— 5
1915 .... U — — M
1915 .... 3 — — 3
1917 ............. 3 — — 3
1918 ............. u — - U

TOTAL .......... 54 17 3 74

FONTE: Ver jornais consultados.
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TABELA I-B
ESTADO DA BAHIA - CAPITAL E INTERIOR
OCORRÊNCIAS DE GREVES
(1919-1930)

ANO CAPITAL INTERIOR CAPITAL E INTERIOR TOTAL

1919 ..... 10 2 12
1920 ..... 15 1 — 16
1921 ..... 3 — — 3
1922 ..... — — — —

1923 ..... 1 — - 1
1924 ..... 1 - - 1
1925 ..... - — - —
1926 ..... — - 4
1927 ..... 3 - 1 U
1928 ..... 1 - - 1
1929 ..... — 1 — 1
1930 ..... - — — —

TOTAL .... 38 4 ו 43

FONTE: Ver jornais consultados.

No plano político, além da abertura republicana,e em de 
correncia da mesma, surgem na Bahia as primeiras articulações prô- 
prias dos trabalhadores visando a fundação de agremiação política e 
organismos sindicais.ít

Por fim, não devemos menosprezar os efeitos das idéias 
socialistas que, pela primeira vez, eram difundidas nos principais 
círculos operários do país e que aqui na Bahia também tinha a 
deptos.Z

Na verdade, apos esse primeiro ascenso, o refluxo das ma 
nifestações grevistas mantém-se até 1907, uma vez que é interrompi 
do apenas no biênio 1900-1901, quando ocorrem somente 3 paralisa- 
ções, sendo duas no primeiro e uma no segundo desses anos.
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Como vimos anteriormente, os anos compreendidos /entre
o final do século passado e início do seculo sâo de relativa

/
calmaria no seio do operariado nacional. £ evidente que a conjun- 
tura da crise econômica que recorta esses anos afetou diretamente 
a classe trabalhadora. Com efeito, o setor industrial conhece a sua 
primeira crise nestes anos quando inúmeras fábricas sao fechadas e 
outras tantas passam a funcionar com sua capacidade ociosa. 0 de- 
semprego e a emigração batem a porta do operariado, colocando-o em 
defensiva.® Desarticulado o principal núcleo do movimento, o prole 
tariado industrial, não ê de estranhar que os demais assalariados 
T a m b é m  refluíssem.

Embora não disponhamos de dados mais concretos sobre os 
efeitos dessa crise na Bahia, não é de todo impossível que a mesma 
tenha se constituído num fator negativo para o movimento grevista.

Um outro fato importante a ser observado é que durante 
os anos entre 1895-1902, a nível regional, alguns produtos básicos 
da alimentação popular mantiveram seus preços em baixa, contribuin 
do, assim, para que não fosse tão depreciado o poder de compras dos 
assalariados.^

*Mesmo com a reanimação do movimento operário nacional e 
ao desenvolvimento de articulações sindicais e socialistas na Ba- 
hia, a partir de 1902-1903, as greves so reaparecerão em 1907y׳Com

•

efeito, a partir desse ano as açÕes paredistas recrudescemese man 
t ê m  com uma certa regularidade até 1918. Para esse período são re- 
gistradas 40 suspensões de trabalho. Desse total,  ̂ verificaram-se 
em  1907, M em  1909, 3 em 1910, 4 em  1911, U no biênio 1912-1913, 5 
em  1914, 4 em 1915, 6 entre 1916-1917, e  M em 1918. No que tange ã 
localização, 7 foram registradas no interior, 3 envolveram tanto a 
capital como e interior e as demais ocorreram no interior.

0 incremento das greves na Bahia, a partir de 1907, pa- 
rece esxar diretamente ligado com a conjuntura de ascenso do movi- 
r.ento operário a nível nacional, iniciada em anos anteriores. De fa 
to, como foi dito anteriormente, os anos que vão entre 1905 e 1913 
são de relativo ascenso das mobilizações operárias, caracterizadas 
por uma série de eventos organizativos e por uma importante vaga
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grevista. Além disso, na Bahia, os anos que antecedem o marco ini- 
ciai desse novo ascenso podem ser considerados como momentos prepa 
ratorios ou de germinação. ׳׳èesde 1902 que as ideias 80ciàLiBta8 vol 
taram a ser divulgadas nos meios pialetários do estado, com a funda 
ção da Federação Socialista Baiana, que agregava várias entidades 
de caráter sindical. Por outro lado, os preços do açúcar, feijão, 
farinha e café estão em alta, contrastando com o período anterior, 
dfesde o início do século XX, mantendo-se assim até 1918, com inter 
rupções baixistas nos anos de 1908-1910 e 1914-1915

0 quadro econômico que se desenha a partir de 1914, e que 
perdura até o pós-guerra, parece ter refletido de maneira diferen- 
te nos diversos estados. A eclosão da guerra atingirá em cheio a e- 
conomia regional. 0 comércio com a Alemanha, para onde a Bahia ex- 
portava seus dois produtos principais, o cacau e o fumo, >6 de onde 
importava uma série de bens e capitais, foi enormemente reduzido, 
acarretando sérios prejuízos ao Estado. Como corolário, as ativida 
des comerciais se reduzem e atingem alguns setores industriais a e 
xemplo dos ramos têxteis e fumageirc. Fábricas são fechadas ou re- 
duzem a capacidade de produção.Ademais, o aumento do custo de vi 
da neste período parece ser alarmante, motivando inclusive levan- 
tes populares de grandes proporções. Aliás, convém salientar, as ma 
nifestaçôes contra a carestia emergem desde 1911 e mantêm-se em e- 
vidência durante todo o período, atingindo o ponto alto em 1917 coin 
saques e depredações de casas comerciais

Por certo este quadro deve ter estimulado asy׳ações gre- 
vistas por aumento de salários como forma de compensar a perda do 
poder de compra/' Além disso, deve ser lembrado o fato de que boa
parte das greves çntre 1912 e 1918, cerca de 11, tiveram como rei-
vindicação o pagamento de salários atrasados, o que nos induzâ con 
clusão de que os patrões a todos custos tentavam manter suas taxas
de lucros diante das vicissitudes da conjuntura.

Para os anos subseqüentes as manifestações grevistas a- 
presentam uma oscilação bastante significativa. Do total de 4 3 pa- 
ralisações ocorridas entre 1919 e 1930, somente no biênio 1919-1920 
são registradas 29 paralisações, caindo para 3 no ano seguinte. A 
partir daí o movimento grevista declina completamente até 1926,
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quando um novo ascenso volta a ocorrer. Com efeito, entre 1922 e 
1925 se verificam apenas duas paredes, sendo uma em 1923 e uma em 
1924. Na verdade, o ascenso que se inicia em 1926 nao passa do ano 
seguinte, refluindo logo em seguida. Assim, enquanto em 1926-1927 
são registradas 8 paredes, com 4 em cada ano, nos anos seguintes, 
atê 1930, apenas 2 ocorrências foram arroladas. Dessas 43 greves, 
4 se localizaram no interior, 1 atingiu a capital e o interior e as 
oütras ocorreram em Salvador.

A conjuntura de ascenso das lutas operárias no Brasil e 
no mundo, iniciada era 1917, atingirá a Bahia no ano de 1919, impul 
sionando vertiginosamente o proletariado regional. Até 1921, as a- 
ções paredistas na Bahia estarão incorporadas no contexto de uma 
das maiores vagas de greves do proletariado brasileiro. Além des- 
sa sobredeterminaçâo, algumas razões locais devem ser alinhadas.

■'^Primeiramente, convém ressaltar que os anos do maior as_ 
censo do proletariado regional são marcados pelo surgimento de inu 
meras entidades sindicais/ São exemplos a fundação do Sindicato dos 
Pedreiros e Carpinteiros e Demais Classes, e a União dos Tecelães, 
organismos que terão um grande peso na conjuntura.■׳̂׳׳Por outro lado, 
há também um esforço no sentido de se centralizar organicamente as 
diversas frações e camadas proletárias no interior de uma única en 
tidade sindical, com a fundação, em 1920 , da Federação dos Trabalha- 
dores Baianos^

é

Em segundo lugar, não se pode minimizar o papel das li- 
deranças que emergem no início do ascens^^, a exemplo de Agripino Na 
zareth e dos dirigentes do Sindicato dos Pedreiros, e que se mantêm 
numa postura classista durante todo o período.

Em terceiro lugar,•׳’temos que levar em consideração o fa 
to de que nesse período são divulgadas na Bahia, com certa regula- 
ridade, idéias socialistas e anarco-sindicalistas que, com certeza, 
influenciaram os principais ativistas sindicais. São desse perío- 
do dois jornais operários: 0 Germinal e k Voz ão Trabalhador. 0 ־pvL 
meiro tinha a influência de Agripino Nazareth e o segundo era ôrgão 
do Sindicato dos Pedreiros e Carpinteiros.^^

6ו



 -Por fim, convem não se perder de vista a situaçao poli ׳
tica estadual no biênio 1919-1920, caracterizada por fortes "ra- 
chas" entre as oligarquias regionais. Nesses anos duas correntes po 
dem ser demarcadas nitidamente: o seabrismo, no poder, que mantém 
ura certo idílio com o movimento operário e um setor influenciado 
por Rui Barbosa que, dubiamente, apoia algumas ações operárias e 
exige a repressão para as mesmas. Na verdade, ambas as facções o- 
ligârquicas procuravam estender seus tentáculos atê ás camadas o- 
primidas e impedir qualquer proposta mais radical de independência 
de classe. Não obstante, isto parece ter contribuído, de algum mo- 
do, para emergência de ações mais efetivas por parte do operaria- 
do.

0 refluxo p5s-21, também está determinado, em grande 
grande parte, pela conjuntura de descenso a nível nacional, confor 
me foi visto quando tratamos do movimento grevista no Brasil. Já pa 
ra o biênio de 1926-1927, quando se registrou um pequeno ascenso, 
não encontramos explicação ao nível das grandes linhas, uma vez que 
continua uma certa paralisia em outros estados, principalmente em 
São Paulo. Ao nível regional parece não haver determinações mais ex 
plícitas, ao menos em grandes linhas.

Para que fique melhor delineado a dinâmica geral do mo- 
vimento grevista baiano, importa ainda uma observação final, no que 
diz respeito a extensão das greves.

Do total das greves arroladas, 89 foram realizadas em e£ 
tabelecimento ou secção, sendo 16 no interior e 73 em Salvador. Das 
2U paredes que atingiram o ramo parcialmente, 17 se efetivaram em 
Salvador, 5 no interior e 2 compreenderam tanto a capital como o 
interior. Ocorreram ainda 3 paredes que circunscreveram todo um ra 
mo, sendo 1 em Salvador e 2 abarcando Salvador e ciades do interior. 
Por ültimo, a única greve geral Regional se localizou em Salvador.

Em resumo, observando-se o volume de greves, um período 
ascencional ocorre nos primeiros anos da última década do século 
passado, para refluir nos anos entre 1896 e 1907, como uma reanima 
ção passageira e de baixa frequencia no biênio 1900-1901. A partir 
de 1907 até 1908 o movimento paredista mantêm-se relativamente es-
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tãvel, com destaques para os de 1907, 1909, 1911 e entre 1914 1918. 
Nos anos de 1919 e 1920 temos os movimentos mais importantes das ma 
nifestações grevistas na Bahia, tanto quantitativa como qualitati- 
vamente. Os anos compreendidos entre 1921 e 1930 são, no geral, de 
descenso, com alguns impulsos ascendente^ registrados no biênio 
1926-1927, sendo que o ano de 1921 ainda ê influenciado pela con- 
juntura anterior.

Como podemos observar, a dinámica geral das manifesta- 
ções grevistas na Bahia segue, com algumas nuances e desde que se 
abstraia o volume de greves, o mesmo perfil do movimento, a nível 
nacional, mormente o de São Paulo. Sem dúvida, isto parece congro- 
var, no que pese as diferenças locais, que o movimento do operaria 
do regional estava relativamente condicionado ao movimento dos tra 
balhadores das regiões mais adiantadas. Por outro lado, parece tam 
bem evidente que as determinações econômicas, sociais e políticas 
que se fizeram presentes ao longo da Primeira República, impedindo 
ou favorecendo as ações operárias, eram comuns às diferentes re- 
giões brasileiras, atingindo o proletariado enquanto classe distin 
ta e específica das demais classes e grupos sociais.

X  3 - OS GREVISTAS

 Dada a estrutura econômica da Bahia e, em particular, de׳̂״
Salvador, conformada, respectivamente, em bases agrícolas tradicio 
nais e pelo papel de intermediação comercial, com um incipiente se 
tor produtivo, as manifestações grevistas do operadiado baiano es- 
tarão vinculadas a poucas categorias de trabalhadoresj/Assim, comc 
podemos observar na tabela II, os grevistas baianos estão classif_i 
cados em 14 categorias profissionais, sendo que 2 greves, embora 
pertencentes ao setor industrial, estão arroladas como indetermina 
das. Em verdade, o grosso das paredes não excede a 8 categorias pro- 
fissionais, na medida em que 7 categorias contribuem com uma fre- 
qüencia irrisoria para o volume global. Numa visão de conjunto po- 
demos perceber a grande importância do setor de transportes de mer
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TABELA II 
ESTADO DA BAHIA
OCORRÊNCIAS DE GREVES SEGUNDO A CATEGORIA PROFISSIONAL, LOCALIDADI• E EXTENSÃO (1888-1930)

CATEGORIAS PROFISSIONAIS
CAPITAL INTERIOR CAPITAL/INTERIOR

TOTALEscabelecimento
ou

Secção
RAMO Escabelecimento

ou
Secção

RAMO RAMO

Parcial Geral Parcial Geral Parcial Geral

Transportes Urbanos ...... 20 __ _ — — — — — 20
‘Portuários ................ 13 6 - - - - — - 19'
Marítimos ................. 10 - - 3 - — - - 13
Fumageiros ................ — — 4 5 — - - 13.
Têxteis ................... 4 5 1 2 - - — — 12
Ferroviários ............. 1 - — 6 — - 2 2 11
Construção Civil ......... 5 2 - 1 - — — — 8
Serviços Públicos ........ 8 — - - — — — — 8
Padeiros .................. — 4 — — — ~ — — 4
Madeira ................... 2 - - - - — — — 2

1 - — — — — — — 1
Marmoristas ......................................... 1 - - — — — — — 1
Fábrica de Gelo ............................. 1 - - — — — — — 1

1 - - — — — — — 1
Indeterminadas (Fáb. Meuron) 2 — — — 2

TOTAL ........................................................... 73 17 ו ו6 5 2 2 116

FONTE: Ver Jornais Consultados.



cadorias e urbanos, envolvendo quatro categorias, com mais da nieta 
de das greves. Observa-se também que, em contrapartida, o setor in 
dustrial pouco contribui para o total obtido, ainda que se conside 
re atividades semi-artesanais como as vigentes entre os padeiros, 
marmoristas, gráficos, etc., ou as mistas, como as em vigor entre 
os fumageiros. Para melhor clareza aprofundaremos a analise das gre 
ves segundo as categorias.

 Eiri primeiro lugar, destacam-se os trabalhadores dos Trans־̂
portes Urbano^com 20 paralisações, todas elas na capital, abran- 
gendo apenas estabelecimento ou secção. 0 fato de termos greves des 
ta categoria apenas na capital pode, facilmente, ser explicado pe- 
la ausência de outras cidades populosas que dispusessem de rede de 
transporte urbano capaz de concentrar trabalhadores assalariados 
nesta atividade. Acreditamos mesmo que tal ocorresse apenas em Sal 
vador. já a limitação das greves desse setor em estabelecimentos ou 
secção pode ser explicada pelo tipo de organização do trabalho vi- 
gente na época. Se, por um lado, não havia uma forte concentração 
de pessoal e um grau elevado de cooperação nas relações de trabalho, 
por outro, a divisão de trabalho, no setor como um todo, se dava de 
tal forma que uma secção parando ocasionava o impedimento do funcio 
namento do serviço e, conseqüentemente, aumentava o poder de barga 
nha dos grevistas. Convêm salientar que esse raciocínio é valido, 
principalmente, a partir do momento em que os meios de transportes 
foram modernizados^ no fim do século passado, com a introdução dos 
bondes elétricos.

A segunda categoria que mais realizou greves foi a dos 
portuários, compreendendo aí todas as atividades envolvendo carga, 
descarga e armazenamento de mercadorias. Das 19 greves realizadas 
pelos portuários, todas em Salvador, 13 foram em estabelecimento ou 
secção e 6 atingiram parcialmente o ramo, isto é, se estenderam a 
vários estabelecimentos.

Diferentemente do que se possa imaginar, os portuários 
não formavam uma categoria homogênea e concentrada, no que diz res 
peito á existência de poucos patrões. Com efeito, era uma catego- 
ria relativamente dispersa, para o tipo de atividade em que estava 
ocupada, na medida em que havia vários patrões que atuavam no ramo,
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Assim, por exemplo, tínhamos 08 estivadores das agencias Alvaren- 
gas, os carregadores״ dos Trapiches pertencentes a distintos empre 
3âr1c3, cs estivadores e 2arregadores das Dooaa, etc. Não obstan- 
te, era uma categoria concenrraca espacialmente e com um certo 
grau de coesão e pouco diferenciada econômica, social e cultural- 
mente. Praticamente possuia uma mesma situação econômica, já que 
p preço dc salario era quase o mesmo em todas as companhias e ar- 
mazéns, com diferenciação apenas interna, segundo os diversos ti- 
pos de serviços. Isto deve ter contribuído para que, desencadeada 
uma ação paredista numa determinada empresa, ou armazém, de imedia 
to houvesse uma propagação para outras.

Com relação à localização das greves em Salvador, ê 
dispensável dizer que era praticamente a única cidade portuária 
do Estado.^

Com 13 paralisações durante todo o período, seguem-se 
os marítimos e os fumageiros. Das ocorridas entre os marítimos, 10 
fcrari na capital e 3 em cidades do interior, sendo que não se ve- 
rificou nenhuma que abrangesse todo o ramo. Ja entre os fumagei- 
ros 4 se verificaram na capital e 9 no interior, com 5 dessas a- 
tingindo o ramo parcialmente.

Para a abrEngência e localização das greves entre os ma 
rítimos duas razões básicas podem ser levantadas. A localizarão 
em Salvador explica-se por ser essa cidade centro de confluência 
das atividades do ramo. Era, na realidade, o ponto de saída e de 
chegada para todo o serviço de transporte marítimo, quer de carga 
quer de passageiros. Dessa forma, constituia-se o ponto estratêgi 
co a ser escolhido para o desencadeamento de quaisquer movimentos 
reivindicatôrios, mormente a greve. A ausência de greves do ramo 
prende-se ao fato de ser esta atividade monopolizada por uma gran 
de companhia, a Navegação Bahiana, e dada a existência de empre- 
sas de pequeno porte e de empreendimentos individuais, a exemplo 
da Companhia de Alvarengas e dos proprietários de Saveiros. Assim', 
a quase totalidade das greves ocorridas nesta categoria ficava cir 
cunscrita â grande .Companhia. Por seu lado, aos grevistas desta Compa 
nhia, taticamente, não importava c destino e a sorte dos demais traba- 
Ihadores subordinados aos_inumerz 5 patrões individuais e dispersos pe
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los recantos da bahia de todos os Santos, ao 05 מ61ג  enquanto força
auxiliar às conquistas de suas reivindicações.^^

A localização das greves dos fuma^eiros, em sua grande 
iTiãioria, no interior, decorre de estar ñas cidades do Recôncavo ba 
iano o principal centro produtor e industrial do ramo. De fato, as 
cidades de Cachoeira, Sao Félix e Muritiba não apenas eram os prin 
cipais centros da cultura do tabaco, como também ai se localizavam 
fábricas, principalmente de charutos. Não obstante, atividades si- 
milares, embora em dimensão menor, ligadas especificamente ao pro- 
cesso de industrialização do fumo, também eram encontradas em Sal- 
vaicr. I3aí, alguns registros de greves deste ramo na capital exclu 
sivamente em estabelecimentos ou secções.

O elevaáx) índice de greves que atingiu parcialmente o ra 
iTiO fumageiro parece que está airetamente relacionado com o grau de
concentraçao e monopolização vigente nesta atividade economica, par
ticularmente no interior. De fato, esse setor econômico era domina 
do por poucas firmas, que possuiam fabricas e armazéns de beneficia 
mentos, principalmente nas três cidades do Recôncavo referidas. Des 
sa forma, um movimento grevista mesmo sendo contra um único patrão 
se estendia, por vezes, a mais de um estabelecimento. Além disso, 
o fato de Cachoeira, São Félix e Muritiba serem próximas e dos tra 
balhadores do setor viverem ciante das mesmas condições, indepen- 
dentes dos patrões, contribuia para que os mesmos buscassem uma •ar 
ticulação com vista a desenvolverem ações unitárias visando reivin 
dicações comuns.

Em numero de greves, os têxteis vêm em quarto lugar com 12 
paralisações, das quais 10 na capital, com 6 atingindo o ramo,, sen 
do 1 geral, e 2 no interior, ambas em estabelecimentos ou secçÕes.

Ka Bahia, a indústria xextil era relativamente cjoncen- 
trada err. mãos de poucos grupos econômicos., no que pese ser L pri~n- 
cipal sexor industrial dc Istacc. Em 189S, as 5 fábricas dfe׳ tecidos 
existentes em Salvador pertenciam a três empresas. Jã em 1930 o to 
tal de fábricas chegava a 1C e os empresários se elevavam para qua 
tro.^^ Ademais, considerandc-se o pessoal ocupado, o setor têxtil 
era o mais concentrado e praticamente o único com feições caracte-
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rísticas típicas do modo de produção capitalista. Por outro lado, 
a quase totalidade das fábricas estava situada em Salvador, Essas 
variáveis, em parte, ̂ contribuíram tanto para o índice elevado das 
greves parciais do ramo como pela localização da maioria em Salva- 
dor. A greve geral do ramo, saliente-se, foi uma das mais importar 
tes dentre as ocorridas na Bahia e sera objeto de estudo detalhado.j

Em quinto lugar, coro 11 paralisações, seguem-se os fer-
roviários^ Destas greves, 7 ocorreram em estabelecimentos ou see- 
çoes, sendo 1 na capital e 6 no interior. As outras quatro envolve 
ram tanto a capital como cidades do interior, tendo duas paralisa- 
do totalmente e duas parcialmente o ramo.

0 setor de transporte ferroviário era quase que total- 
mente monopolizado pelos poderes públicos. Em 1S30, das oito estra 
das de ferro existentes no Estado, num total de 2.146 km de linha, 
apenas uma era privada.Mesmo a prática comum de arrendamenxo a 
empresas privadas nac excluía a interferência do EsTado e da União 
bem como mantinha o esquema monopolista, uma vez que o arrendata- 
rio controlava quase sempre os principais ramais. Desa forma, os 
ferroviários, via de regra, mesmo lotados em diferentes ferrovias 
ou ramais, enfrentavam o mesmo patrão. Isto, sem qualquer duvida, 
reforçava, para não dizer obrigava, a unidade de ação, à coesão e 
a solidariedade no interior da categoria, ao menos para deflagra- 
ção de greves.

No que tange ã localização de grande parte das greves jio
interior e ã extensão das mesmas, abrangendo exclusivamente estabe
lecimentos ou secções, decorrem da natureza da propria atividade 
ferroviária. Com efeito, esse setor era estrategicamente relevan- 
te, dele dependendo o funcionamento da economia como um todo, alem 
de apresentar uma grande vulnerabilidade âs ações paredistas. Des- 
ta forma, a paralisação de um trem que fosse ou de uma ou de duas 
estações y todo ramal estava atingido, acarretando efeitos danosos 
ãs atividades da estrada de ferro, obrigando, assim, um posiciona- 
mento rápido dos patrões. Quando esses resistiam em demasia, as a־* 
ções se generalisavam, atingindo o ramo, parcial ou totalmente. A- 
liás, adianta-se logo, os ferrov'iários foram os responsáveis por 
duas grandes mobilizações grevistas das ocorridas no período.
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As categories seguintes que mais realizaram greves, com 
â ocorrências, foram a construção civil, compreendendo aí os pedrei 
r c 3 ,  c s  carpinteiros, s e r v e r . o =» ־:■¿3 u t r a s  zcofiszSes : c r . e : < ã 3 , e os 
ד âi:aג;'.dcô es ■er. 3ervi.;c3 3 ס^כ11גג . Zas ב greve¿ ג¿ ccr.srrução ci- 
il, 3־.׳ e localizaram e.T. Salvaicr eיי   a i íe r . a s  u n ia  r.o interior. Das o- 
corridas em  Salvador, 2 estenderam-se parcialmente ao ramo e 5 fi- 
caram circunscritas a estabelecimentos ou seções.

Ao que tudo indica, o ramo da construção civil era ex.- 
tremamente pulverizado não existindo grandes empresas construtoras. 
Era uma atividade econômica semi-artesanal na medida em que os tra 
balhadcres do ramo detinham os instrumentos de trabalho e o parce- 
lamento das tarefas era quase inexistente. 0 produto final era obra 
de dois ou três profissionais distintos, com destaque para os pe- 
dreiros. Isro, entretanto, não quer dizer que não houvesse traba- 
lho assalariado e, portanto, empresários no setor. As greves provam 
exatamente o contrário. A particularidade dos patrÕes do ramo diz 
respeito à propria estrutura do setor. Os mesmos não passavam de 
pequenos empregadores, de empreiteiros, geralmente mestres de o- 
bras, que 3e colocavam frente ao serviço. Por conseguinte, a cate- 
goria era extremamente atomizada, Se aliarmos esses aspectos ao fa 
to de que o setor de construção civil deve ter sido bastante inci- 
piente no período em questão, podemos compreender o baixo número de 
greves numa categoria que־ era considerada vanguarda do movimento♦© 
perário em vários centros.

Com relação as ocorrências de greves em estabelecimentos 
ou secções, os motivos para tal fato se encontram na propria estru 
tura do setor, já referida anteriormente. Acrescente-se ainda o fa 
to de que os empreiteiros, normalmente, só recebiam o pagamento do 
serviço ao final, tendo, todavia, de custeá-lo. Como qualquer para 
lisação implicasse em enormes prejuízos irrecuperáveis, e de se su 
por que tudo fosse feito para evitar a deflagração de paredes.^® Jâ 
no que se refere as ocorrências de greves parciais do ramo, as 
mesmas prenderam-se à motivação conjuntural, estanco vinculadas a 
fatores subjetivos, como o nível de organização e a assiràlaçãc ¿e 
idéias classistas por parte importante da vanguarda desta catego- 
ria que, ressalte-se, desempenhou um importante papel nos anos le 
1919-1921.
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As greves que se registraram entre os trabalhadores dos 
Serviços Públicos ocoi^eram toaas em Salvador e em estabelecimentos 
ou secções. Ao que tudo indica, essas paredes tiveram um carater e 
nir.entemente defensivo, pcis foran־. desencadeadas, com exceção de a 
penas uma, com o objetivo de reivindicar salarios atrasados. Alen, 
disso, todas elas estao situadas entre os anos de 1911 e 1917, pe- 
ríodo de forte pressao inflacionaria sobre os salarios dos trabalha 
dores, de crise económica e de refluxo do movimento operario a ni- 
vel nacional. Um certa dado a ser observado é que os grevistas per 
tenciam geralmente a serviços áesvalorizaãos ̂ não muito nobres e, 
portanto, mal remunerados.

Ainda fizeram greves as seguintes categorias: padeiros, 
com M paralisações; trabalhadores־ em madeira, com 2 paralisações; 
os gráficos, os marmoristas, trabalhadores em fábrica de gelo e do 
Gasómetro, con. uma greve cada; e os trabalhadores da fábrica Meu- 
ron, ae atividade económica nao identificada.

relação aos padeiros, as u greves registradas nesta 
categoria se localizaram em Salvador e circunscreveram parcialmen- 
te o ramo.

C o m o  n ã o  poderia deixar de ser, os padeiros se consti- 
t i i i a m  numa categoria altam.ente dispersa em pequenos estabelecimen- 
tos isolados por quase toda cidade. Poucas eram as unidades de pfo 
dução que concentravam um número expressivo de trabalhadores. Não 
obstante, depois da greve Geral de 1919, foi uma categoria que co- 
nheceu um. bom nível de organização sindical, superando assim o iso 
lamento e o controle direto e pessoal dos patrÕes. As paredes rea- 
lizadas foram quase todas dirigidas e articuladas pela União dos 
padeiros que, para melhor barganhar e pressionar os patrões, procu 
rava móveis centrais que dissessem respeito ao conjunto da catego- 
ria, im.plicando isto na deflagração de açÕes generalizadas.

Para as greves das demais categorias parece 1־!ão haver
uma lógica específica, ou seja, uma explicação particular.'^a ver-
dade, como qualquer parede, elas refletem a contradição de funde
entre o capital e o trabalhe ao nível imediato das relações econõ-
micas, expressando a luta desses trabalhadores contra as péssimas
condições de trabalho e os baixos salarios./X  70



NOTAS

Z
(  ̂) — Jornal de Notícias de 01/06/1881.

(  ̂) — Embora não tenhamos encontrado referências nos jornais pes- 
quisados, Edgar Carone cita uma ocorrência de greve pa- 
ra 1897 e outra para 1898. (Cf. A República Velha: Ins- 
tituiçôes e Classes Sociais. São Paulo, 1975, p, 218).

(  ̂) - Ci. LEOKARDI, Victor. Os Socialistas Brasileiros e a Social 
democracia. In. MENDES JR., Antonio e MARANHAO, Ricardo, 
op. cit. , p. 299.

(  -Cf. ALHEIDA, Rômulo Barreto de. Traços da Historia Econômi - ני‘
Cá da Bahia no Ültimo Sêculo e Meio. In. Planejamento ,
.S, n? M, out/dez 1977 , Salvador, CPE, 1977, p. U3 .׳\

C  ̂) - Cf. FURTADO, Celso. Pormaçao Econômica do Brasil. Sao Pau- 
lo. Nacional, 1976, p. 172.

( & ) _ SA.MPAIO, Consuelo Novais. Os Partidos Políxiccs ca Bahia na 
Primeira Republica: uma política de acomodação. SalVa- 
dor. Centro Editorial e Didático da UFBa., 197S, pp. 
3S-36.

C ’ ) — Cf. BANDEIRA, Moniz e outros. Op. cit., p. II.

( ® ) - Cf. SIKAO, Azis. Op. cit., p. le,

(  ̂) — Cf. PERRUCI, Gadiel. A República das Usinas: üm Egtudo de 
Historia Social e Econômica do Nordeste, 1889-1930. Rio 
de Janeiro, Paz e Terra, 1978, p. 212.

(  ̂®) - Ibidem.

_ Cf. SAMPAIO, Consuelo Novais. Op. cit,, p. 95.
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A proposito, ver notícias em jornais da êpoca; A  Cidade
de 12/11/1917; 0 Tempo, de 11/11/1918.

— Em agosto de 1917, o governador Antonio Moniz, depois de o^
vir os ôrgâos de classes dos comerciantes decretou 0 

diir.inuição do preço do pão em 25% e dos gêneros de pri- 
meira necessidade. (Cf. Mensagem Apresentada â Assem- 
blêia Geral Legislativa do Estado da Bahia na Abertura 
da 2? Seção Ordináriã de 14^ Legislatura pelo Dr, Antõ- 
nio Ferrão Moniz Aragão, Governador do Estado. Bahia, Im 
prensa Oficial, 1918, pp. 7-8).

— Cf. RUBIM, Antônio Albino C. Os Meios de Produção Simbólica
Proletários: Bahia 1917.1921, Salvador, 1981, (mimeo.).

 Cf. PAÍ'JG, Eul Soo, Coronelismo e Oligarquias — 1889-1934: A _ (̂* ב )
Bahia nã Primeira República Brasileira. Rio de Janeiro, 
Civilização Brasileira, 1979.

(15) _ Q transporte marítimo, durante a República Velha, foi mono-
polizado pela Companhia de Navegação Bahiana que, ate
1906, era uma secção da Lloide Brasileiro, passando pa- 
ra o domínio do Estado da Bahia (1906-1921) e, posteri- 
orraente, tornou-se uma sociedade anônima. Suas linhas, 
2.04 2 milhas, alcançavam as cidades dc Recôncavo, pon- 
tos de produção e escoamento, do litoral Atlântico, ^a- 
lem de capitais de Estados nordestinos. ((̂ f. TAVARES, Luis 
Henrique Dias, 0 Problema da Involução Industrial da Ba- 
hia. Salvador, Universidade Federal da Bahia, 1966, p. 
10).

(16) _ Cf, TAVARES, Luis Henrique Dias, op. cit., pp. 4 3 e segs.

(^’) - Cf. Idem, op. cit., p. 9.

(^®) - Cf. FAUSTO, Boris, o?, cit., p. 132.
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CAPITULO IV

OS OPERARIOS EM AÇAO



Até agora o centro de nossas reflexões esteve voltado 
para a analise das evidencias mais gerais e abrangentes do movi- 
mento grevista do operariado baiano. Neste capítulo, pretendemos 
descer a un; nível mais empírico, mais concreto cas manifestaçõeseir. 
estudo. Acreditamos que esse procedimento se faz necessário não a- 
penas como demonstração do que se afirmou anteriormente mas, prin- 
cipalmente, para evidenciar outros aspectos importantes que não fo- 
ram tratados de maneira particularizada. Mais do que isto, trata- 
se de colocar os prÕprios operários em ação.

;Como já foi enfatizado, durante a Primeira República, a
I

raioria das greves dos trabalhadores não passou do âmbito bilate- 
ral de grupos de trabalhadores e de seus respectivos patrões, cii;- 
cunscrevendo apenas o universo da unidade de trabalho onde as mes- 
mas ocorriam. Nao obstante, ã medida em que, por um lado, aumentoú 
ã população operária com a crescente implantação de relações de tra 
balho assalariado, e, por outro, a classe trabalhadora foi ganhan- 
do oonaciência de classe e forjando seus instrumentos de luta, as 
ações grevistas tenderam a ganhar uma dimensão maior do que uma sim 
pies querela privada entre duas partes.■ Aliás, convém assinalardes 
ta tendência parece ter sido comum a t*ôdas as regiÕes, inclusive na 
Sudeste.^

0 fate ae relacicnarmos alguns conflitos como sendo os 
principais, pode parecer um tanto quanto arbitrário. Todavia, para 
que esse procedimento não se tornasse aleatorio, tomamos como refe 
rência, em primeiro lugar, a cobertura dada pela imprensa da êpoca.



sem o que seria impossível distinguir a importancia dos diferentes 
episodios, Em segundo lugar, tivemos em vista aquelas ocorrências 
mais exemplares na revelação dos diversos aspectos, implícitos e ex 
plícitos, referidos, ou não, que permeiaram as ações opêrias entre
188861930.

De qualquer sorte, dada a natureza de nossas fontes, nao
descartamos a hipótese de que, na medida em que novas pesquisas se 
jam realizadas, outras paredes venham a ser agregadas entre as prin 
cipais que serão relacionadas no presente trabalho.

Pelos dados disponíveis, podemos afirmar que até 1919, 
por razões já conhecidas, as greves tidas como importantes foram 
bem reduzidas, destacando-se apenas algumas, quadro que se modifi-
ca ã partir dessa data.

Das quatro greves arroladas em 1889, uma chama atenção,
nâo s5 pelo seu ir.õvel como ainda por ter sido a primeira a ser re-
gistrada no nosso período em estudo.

Com efeito, no dia 2 de julho de 1889, charutei■!^^da 
fábrica Dannemann, na cidade de São Félix, entraram em greve, ao que 
tudo indica, reivindicando a readmissao de um operário que fora de
n:itido.

Inicialmente a imprensa veiculou que a greve fora defla
grada com o objetivo de fazer cora que a direção da fábrica retro-
cedesse a oposição que vinha fazendo a um requerimento dos opera- 
rios ã Assembléia Provincial, com vistas a obterem um pvemio espe•“ 
ciai para a categoria. Posteriormente, entretanto, os próprios pa- 
trões afirmaram que o motivo real da greve era a reivindicação pa- 
ra que fosse readmitido um operário que foi posto para fera da em- 
presa.

A greve terminou no dia M de julho sem que fosse atingi 
do c seu objetivo. Segundo a direção da empresa, em carta aos jor- 
nais , "... o operariado reconheceu o seu erro e voltou ao trabalho,"^

Ainda fariam greves no segundo semestre de 1889 os cha~
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Tuteiros da fábrica Francisco José Cardoso, em São Félix, chopera 
rios em obras de construção civil, em Cachoeira, e os Cocheiros, 
Salvador.

Como já observamos anteriormente, o anc de 1891 presen- 
ciou uma importante vaga grevista registrando um total de 11 ocor- 
rências. Destas, a maioria se verificou no primeiro semestre, mais 
precisamente no mês de março, e ao menos três merecem referências 
mais concretas.

'—  A primeira delas foi deflagrada pelos foguistas e car- 
voeirps da Navegação Bahiana, e״:presa que ncncpclizava o transpor- 
te marítimo, e durou entre 12 e 16 de março.

Esta greve que tinha como objetivo reivindicar aumento de 
salários, na proporção para que os mesmos ficassem iguais aos pagos 
pela matriz da empresa no Rio de Janeiro, paralisou as comunicações 
por via marítima com todos cs pontos do interior do Estado. No me£ 
mo dia em que a greve foi iniciada, o diretor da companhia dirigiu 
se ao Governador e a o  chefe de Polícia para que fossem tomadas pro 
videncias para pôr fim ao movimento. Como a mesma continuou, no dia 
seguinte o inspetor do arsenal da Marinha foi contatado para for- 
necer trabalhadores lotados nas oficinas do arsenal, a serem utili 
z a d o s  como fura-greves. Para neutralizar qualquer tentativa de atu 
â ç ã o  dos piquetes, a Polícia compareceu ao porto com um contingert- 
te de 10 praças e ujti oficial.^

Quando tudo dava entender que este ato de força resolve 
ria a questão, os maquinistas, que não tinham aderido à greve, se 
recusaram a sair do porto, alegando incompetência do pessoal con- 
tratado. Em nota publica, protestaram contra a demissão de dois de 
seus colegas que não quiseram se responsabilizar com o que sucedes 
se nas viagens com o referido pessoal e se comprometeram voltar a 
seus postos caso não fosse contratado pessoal incompetente InfeT-. 
lizmente, a imprensa não noticia o desfecho do movimente, indican- 
do apenas que foi encerrado na data citada anteriormente.

' /A segunda greve importante desse ano teve inicio no dia 
16 de n־»arço e ocorreu entre os estivadores de diferentes asencicS

76



de alvarengas localizadas nc porto de Salvador. Os grevistas obje- 
tivavam a conquista de um aumento salarial em torno de 100%. Mais 
unía vez a polícia se fez presente e foram contratados fura-greves 
que conseguiram evitar a interrupção total das atividades no .setor. 
No diá 18 de março o movin¡entc ainda se mantinha com os estivado- 
res tentando a todo custo evitar׳ a ação dos fura-greves.^

Também neste caso a imprensa não informa os resultados 
finais nem mesmo a data do fim do evento.

Mais ou menos nessa data os trabalhadores em trapiches e 
no fornecimento de carvão, ligados ao porto de Salvador, estavam 
também en. greve, o que nos sugere a existência de uma certa coesão
entre as diversas frações operárias adstritas às atividades portua ■ 
rias e marítimas./

/ Q
A outra greve importante de 1891 foi desencadeada pelos 

operários da fábrica Meuron, em Salvador, e tinha como reivindica- 
çdc central o aumento de salários. A versão inicial da imprensa, a 
partir de informações dos trabalhadores (sic), afirmava que a ern- 
presa prometeu um aumento de 1C0% sobre as diárias em vigor e ao 
cumprir não foi aceito pelos operários que entraram em greve. Já a 
versão da diretoria da fábrica, publicada na imprensa, afirmava que 
r.ão chegou a haver greve, mas sim um conflito causadc por trabalha 
cores sem oficio que pleiteavam um aumento acima do concedido e ao
não serem atendidos ”arrumaram-se de cacetes e iinpediram a entrada de todo
o pessoal,"^ Posteriormente a imprensa voltou a confirmar a ocorrên- 
cia da greve e, de fato, a ação dos piquetes.

A greve foi iniciada no dia 30 de março e terminou logo
no dia seguinte. Com relação ao resultado não há informações nos 
jornais consultados.

A importante onda de 1891 continuaria no ano seguint־e 
quando são registradas 5 paredes. Desse total, 3 greves se verifi- 
caram entre os ferroviarios, uma entre os operários de uma fábrica 
de cigarros eir. Sãivãàor e a outra entre os têxteis de uma fábrica 
em Cachoeira. As que nos pareceram dignas de nota foram deflagra- 
das pelos ferroviários.
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Por volta do dia 19 de julho os ferroviários da Central 
da Bahia já se encontravam em greve reivindicando aumento de sala- 
rios, tendo paralisado totalmente o tráfego de trens via Cachoeira,
onde se encontravam entrincheirados. A greve durou até o dia ^  de 
julho, 35 findando apõs intervenção decisiva de Governador do Esta 
do, a pedido do superintendente da empresa, que também solicitou a 
presença—da Polícia. Não há referências no que tange ao atendimen- 
tc das reivindicações.^

A outra greve ocorreu no dia 10 de agosto e teve um deŝ  
fecho rápido. Alegando a não resposta de uma petição feita meses a 
tras ã empresa, os operários do setor de tráfego da ferrovia Bahia 
ao Sâo Francisco, em Periperi, áeclarãrair.-se em greve e impediram 
que os trens que partiam de Salvador fossem além daquele limite. A
exigência básica dos grevistas era 30% de aumento sobre os salários 
e::; viger. Como prepcstos da direção d0 companhia, com ajuda de dois 
operários ingleses, insistiram em furar a greve, os ferroviários de£ 
viaram os trens para as oficinas, postaram pesados trilhos sobre as 
linhas e se colocaram :rente as locomotivas.

Diante desta situação os passageiros intervieram no sen 
tido de que fosse encontrada uma fórmula para não prejudicar seus 
interesses. Pressionado, o representante da diretoria da empresa pe 
ciu 30 dias para resolver c problema, o que foi prontamente recusa 
do pelos grevistas. Mediante novos entendimentos foi proposto 
aumento de 15%, sob a garantia do superintendente, ficando este de 
procurar outras instâncias da companhia para atender as reivindica 
çôes dos grevistas, conforme formuladas. Inicialmente os ferrovií- 
rios recusaram, mas acabaram aceitando esta proposta e suspendendo 
a greve.®

Depois de longo período de refluxo, compreendido _entre 
os anos de 1896 e 1&G7, quando ocorrem apenas três paredes no bie- 
nio 1900-1901, as man:.:estações grevistas se reanimariam com bem 
mais vigor a partir ce 1507. !.¿5 *- açces grevistas que ocorrem nes 
se ano, uma foi bastante significativa revelando novas nuances na 
forma de agir do operariado baiano./

No dia 14 de setembro de 1S07 os operários da fábrica de
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tec.iHos Boa Viaeem. pertencente à Companhia do
Norte, entraram em greve reivindicando aumento de salários e me-
Ihores condições de trabalho, a saber: a) 3 reis por metro de fazenda 
produzida; b) aumento de 500 riis sobre as diarias dos jornaleiros; c) pagamen** 
to da tecelagem por metragem e nao por peças; d) extinção das multas.^

Assim que foi deflagrado o movimento 05 operários elege 
ram uma comissão, composta por Romualdo Rodrigues de Almeida, Josê
Paulo e Pompílio Virgílio da Silva, com o objetivo de dirigir as
negociações com os patrões. Reagindo, no dia seguinte, a direção 
tía companhia mandou fechar a fábrica, tentando amedrontar e enfra- 
quecer os grevistas, não aceitando entendimentos. Por sua vez, os 
operários contrataram os serviços do advogado Lauro Vilas Boas, que 
ficou encarregado de buscar um contacto com os patrões.W

Ao que tudo indica, os grevistas procuraram outros seto-
res proletários visando fortalecer o seu movimento, tendo o Conse- 
lho do Centro Operário^^, no dia 16/09, dado seu apoio e indicado 
ur.a comissão formada de tres membros para realizar gestÕes junto 
aos empresários.^^

Por fim os patrões aceitaram negociar sendo realizadas 
várias reuniões nas quais tomaram parte as comissões dos grevistas 
e do Centro Operário, o advogado dessa entidade, Antônio Moniz,#o 
advogado dos operários e representantes da Companhia. Não obstan- 
te, nada foi resolvido permanecendo os proprietários da fábrica em 
posição irredutível.^^

Ao lado desses entendimentos desenvolviam também os ope 
rários têxteis atividades organizativas com o proposito de expan^^ 
dir a greve a putras fábricas da mesma companhia. De fato, mais ou 
menos por volta do dia 17/09 foram paralisadas as fábricas de Fia- 
taforma, parcialmente, e a da mangueira. De imediato, todavia, as 
patrões mantiveram-se intransigentes.^**

No dia 25/09 a diretoria da Empório Industrial do Norte 
fez publicar uma nota pública na imprensa onde procurava explicar 
a posição da empresa diante do evento. Depois de pintarem um qua-
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dro no qual se apresentam como humanitarios e benfeitores dos tra- 
balhadores, os empresáj'ios afirmavam ter a greve um outro motivo que 
nâo os apresentados pelos grevistas. Diziam que a mesma foi defla- 
grada por não terem demitido um técr.ico inglês e que so apôs ê que 
foram levantadas outras reivindicações. Em seguica, a nota rechaça 
a maioria das reivindicações, taxadas de improcedentes, colocando, 
no entanto, a possibilidade de que algumas fossem atendidas. Final 
mente, os empresários concluiam afirmando possuir o mesmo espírito 
tradicional dos fundadores da empresa, numa alusão a Luis Tarquí- 
nio, 'י...que anima e inspira os seus sucessores para esta cruzada pelo craba*־
lho.

No dia 24/05 a greve seria encerrada na Fábrica Boa Via 
gem, sendo atendidas algumas das reivindicações. A Companhia se com 
prometia a pagar a tecelagem por metro produzido, melhorar o fio. 
abrandar e recuzir 0 valor das multas em 100%, instituir prémios e 
estudar a conveniência de aumento do valor da jornada dos diaris- 
tas.

Com relação ao movimento nas demais fábricas, pouco foi 
evidenciado sobre sua dinâmica e o seu desfecho. C provável, entre 
tanto, que nao tenha ido alem da greve da Boa Viagem.

0 ascenso iniciado em 1SD7 decairia um. pouco nc ano de 
1908, quando são registrados apenas dois movimentos grevistas, võl 
tando a ter novo impulso em 1909. Nesse ano acontecem 3 greves se- 
guidas entre os ferroviários, que repercutem em todo o Estado e na 
capital federal, e uma entre os trabalhadores em transportes urta- 
ncE. As greves dos ferroviários serão objeto de análise em outra 
parte de nosso trabalho. Aqui faremos menção a greve dos operários 
da Carris Elétricos.

Ka madrugada no dia J de novembro de 19G9 c5 trabalhado 
res da Companhia Carris Eletriccs manifesxaram-se em greve reivin- 
dicãrjdc__£ demissão ce ur. funcicriiric graduado, melhores condições 
de 1 ra1>ajjic, abo^̂ içao das mu2tas e aumento de salários. Imediata- 
mente os veicuics foram recolhidos à estação de Roma, tende os gre 
vistas retirado algumas peças para que os mesmos não pudessem ser 
utilizados por fura-greves»^^
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Logo cedo, no início da manhã, os diretores da Companhia 
cirigiram-se para a Estação de Roma, reduto da parede, onde tenta- 
riarr!, a todo custo, colocar os veículcs eir: movimento. Dada a insi^ 
tiricia de diretores da empresa eH) forçc&.o restabelecimento do trá- 
fegc, os operarios bloqueiarani a linha principal com um bonde, ge- 
rando com isto um rápido conflito. Segundo a imprensa, iam dos dire^ 
tores, de nome Mitcheel, estava armado e ameaçou o líder do movi- 
menta, CÍcero Farias, motivando a reação dos demais grevistas. Fra 
cassada esta tentativa, os diretores da companhia solicitaram a pre 
sença da Polícia, que compareceu ao local por volta das 8 horas com 
uma força da cavalaria. A essa altura os patrões já aceitavam nego 
ciações, sendo realizada uma reunião na qual a empresa se cómprame 
teu atender algumas reivindicações, excexuando a exoneraçao do fun 
cionSrio. Enquanto negociava com os trabalhadores, diretores da Car 
ris cuidavam tambim de providenciar, sob pressões, que o pessoal da 
cficina desse partida aos primeiros bondes. Mesmo não aceitando a 
contraproposta, de imediato, e de tentarem reagir ao restabelecimen 
to do tráfego, os grevistas nac lograram êxito, uma vez que o pes- 
soai do turno seguinte, a tarde, assumiu seus postos.^®

De qualquer sorte, ao que tudo indica, conseguiram par- 
te das reivindicações, conforme promessa dos patrÕes.

Várias foram as greves nos anos seguintes a 1909, como 
já tivemos oportunidade de notar, embora sem grandes repercussões 
como as ocorridas naquele ano. Somente em 1S17 voltaria a se veri- 
ficar uma outra com certa significarão. Kesse ano, altamente agi- 
tado na historia da classe operária brasileira, quando ocorre uma 
grande mobilização em alguns estados, foram arroladas 3 greves na 
Bahia. A que nos importa, ocorreu entre os estivadores da empresa 
que explorava o serviço das Docqs do porto de Salvador e durou en-ו­
xre 2ô e 30 de ouTubro de 1917.;

(Reivindicando uma jornada diária de trabalho entre 7 ho 
ras da manhã e 17 horas, com uma hora de descanso para o almoço, e 
a imporxãncia de 6$800 por dia, 0 25 de outubro, os estivadores dc 
cais e armazéns das Docas do Fprto de Salvador declararan.-se en! gre 
ve. Como sempre se verificava em greves no Porto, os grandes comer 
ciantes logo demonstraram suas preocupações, tendo imediatamente
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buscado articular uma solução, já que todo serviço de carga e des- 
carga estava suspenso^ As primeiras tentativas de se encontrar uma
saída nio foram levadas a efeito pois os trabalhadores recusaram
os 20% concedidos pela empresa, Por volta do dia 28/10 os estiva 
dores se dirigiram ao Governador do Istàdc solicitando-lhe inter- 
venção no problema, como mediador. A essa altura, também a Associa 
ção Comercial realizava gestões. Em conseqüencia, no dia 30/10 foi 
feita uma reunião com a participação do governacor Antônio Moniz, 
do Presidente da AssociaçâSí Comercial, Manuel Tapajós, do Superin- 
tendente das Docas, Henry Delport, do advogado da Companhia, Fran-
cisco Calmon e de uma comissão de estivadores. Ao final, foi deli-
berado que seria concedido uir. aumento de 2 5% 0ת preço das diárias e 
reduzida as horas da jornada de trabalho

Terminada a greve, no dia 5 de novembro uma comissão re 
presentando os estivadores, formada por três membros, foi ao palã- 
cio da aclamação agradecer ao governador a sua intervenção benêfi- 
ca ao episódio (sic)^^

Cabe observar que atitudes como essa não eram raras en- 
tre os trabalhadores baianos. Ao mesmo tempo em que se batiam contra 
a exploração e opressão dos patrões, também eram influenciados por 
políticos do esquema oligárquico vigente na época.׳'

¡

A partir de 1919 o operariado iniciou uma grande vâga 
grevista que duraria até o primeiro semestre de 1921. Nesses anos 
não ê apenas registrado um grande volume de greves como ainda as 
greves mais significativas entre 1888 e 1930. Além da greve geral 
de junho e a dos têxteis, que arrastou o apoio de várias categorias, 
inclusive com paralisações, ocorrida no mês de setembro, o ano de 
1919 presenciou outras imporrantes mobilizações operárias .//Deixan- 
do de lado essas duas, que serão analisadas posteriormente, das 10

^outras greves desse ano, algur!as merecem ser referidasף
*N

A primeira manifestação grevista em 1919, dentre as im- 
portantes, foi desencadeada pelos marinheiros e remadores da Lloyd 
Brasileiro, secção da Bahia, no dia 7 de maio. Na verdade esse mo- 
vimento se incorporava a uma mobilização nacional dos trabalhado- 
res marítimos desta empresa e visava a obtenção da jornada de oito
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e aumento de salários. Nacionalmente, a greve teve início fro Rio de 
Janeiro, nesse mesmo dia, expandindo-se em seguida para outros es-
tados.^

Pela manhã do dia 7 de maio a Associação de Marinheiros 
e Remadores, que era ligada a uma idêntica com sede na capital fe-r 
deral, recebeu comunicação telegráfica anunciando o início do movi 
mento, tendo logo em seguida 08 diretores desta entidade se dirigi 
do para o Porto. Imeditamente as tripulações dos vaporee que esta- 
vam ancorados em Salvador abandonaram o serviço e se dirigiram â se 
de da Associação dos Marinheiros e Remadores, situada no largo da 
Conceição da praia.

Devido a forte solidez do movimento em vários estados, 
não tardaram as medidas coercitivas partidas das autoridades da Ma 
rir.ha e dos patrões. Em Salvador, no dia 10/05, a agincia da Lloyd 
faria circular um anuncio na imprensa onde afirmava estar precisan 
do ãe tripulantes de convéns e taifeiros. Tal medida visava, con- 
forme orientação da direção da companhia, com sede no Rio de Janei 
ro, e do Ministro da Marinha, quebrar o movimento sem atender as 
reivindicações. Alem disso, este último enviou instrução a capita- 
nia dos portos de Salvador no sentido de que fossem dispensadas as 
formalidades exigidas nas normas do tráfego, não se estabelecesse 
qualquer negociação com os grevistas, e que se adotasse uma posi- 
çãc enérgica, inclusive com a requisição de tropas. Os efeitos (Jes 
tas orientações não tardaram a surgir. Ainda no dia 10/05 dois va- 
pores deixaram Salvador com a tripulação coagida por policiais que 
viajaram embarcados para evitar que, no próximo Porto, os marinhei 
ros suspendessem o trabalho. Por outro lado, ã medida em que novas 
embarcações iam chegando, as tripulações eram ameaçadas de prisão 
caso se negassem seguir viageir.. Como consequência dessa postura vic 
lenta, neste mesmo dia, prepostos ca Marinha prenderán, áois grevis 
tas, tendo a Associação dos Narinheiroc intervido imediatamente, 
com seu advogado, impetrando um Habeas Corpus objetivando soltâ- 
los. 2**

Mais ou menos dentro desse quadro, coir. coações dos pa- 
trões e da Marinha e com resistencia dos grevistas, o movimento ccn 
tinuou até o dia 30 de maio, quando um de seus líderes e delegado
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da Associação referida, Argemiro A. Fonseca, recebeu informações 
do Rio de Janeiro dando conta de entendimentos com a Lloyd contem- 
piando as aspirações dos grevistas. Em regozijo, os marítimos pro- 
moveram uma passeata pelas principais ruas de Salvador, a qual foi 
acompanhada por umã banda da Pclíciô.̂־'

Uma semana depois de terminada a greve geral de Salva- 
dor, os seus ecos chegariam às principais cidades do Recôncavo que 
possuiam fortes bases operárias.

Por volta das 13 horas do dia 16/05 cerca de 2 mil ope- 
rarios das fábricas de charutos, das firmas Costa Ferreira & Penna, 
Dannemann  ̂ Cia., localizadas nas cidades de São Félix e Muritiba, 
declaram-se em greve reivindicando aumento de salários de 20%, jor 
nada diária de 8 horas, indenizações pelos acidentes no trabalho, 
direito de associação, enxre outros ponxos. ׳־

Reunidos na sede da União Sao Felixta, os grevistas cons 
tituirani um Comitê, que se declarou em reunião permanente, tendo ã 
frente o advogado Luiz Soares. Nos primeiros contatos mantidos com 
os patrões, estes se dispuseram atender todas as exigencias, com ex 
ceção do percentual de aumento, aceito apenas em 15%.

hJa manhã do dia 17 de junho, quando se dirigiam para a 
cidade de Cachoeira, os grevistas, tendo â frente o seu advogadם , 
foram agredidos pelo Deputado Ubaldino de Assis que foi coadjuvado 
por 8 praças, 15 empregados do serviço publico e U guardas fiscais.
0 alvo principal da agressão era o Sr. Luis Soares e motivada por 
richas políticas anteriores. Sobre o fato o Comitê Central da Gre- 
ve, em nome dos 2 mil operários, protestou

 -contra semelhante indignidade dos representantes do po ...יי
der público de Cachoeira, quando os seus próprios patrÕes em 
entendimento com o nosso advogado acataram as nossas decisões, 
prometendo resolver amanhã, definitivamente, o único ponto em 
discordância.

Diante da insistência dos operários em não abrir mão dos 
20% de aumento, os donos das fábricas paralisadas telegrafaram ao
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ao presidente da Associação Comercial para que o mesmo interferis- 
se junto ao Governo do Estado, alegando ausência de garantias para 
as suas propriedades. Em resposta, o Sr. Rodolfo Martins providen- 
ciou com o chefe de Polícia o envio imediato de uma força auxili•
ar26 .

No dia 18, ap5s 3 dias, a greve findaria, depois de vã- 
ri’os entendimentos entre os operários e empresários, ficando acor- 
dado que os patrões atenderiam todas as exigências, inclusive o au 
mento de 20% sobre os salários em vigor.

Para comemorar a vitoria, os trabalhadores, em número 
superior a 2 mil, percorreram as ruas de São Félix, dando vivas ao 
operariado universal e ao advogado Luis Soares.

Também na cidade de Cachoeira, os operários das fábri- 
cas de charutos e dos armazéns de escolha de fumo, por volta do dia 
18/OÉ), suspenderam suas atividades e foram se incorporar aos seus 
companheiros da vizinha cidade de Sao Félix, já vitoriosos.^® Qn re 
laçâo ao seu desfecho, não encontramos outras referencias na impren 
sa de Salvador.

Durante todo o segundo semestre de 1919 o proletariado 
baiano continuaria mobilizado. Em julho é realizado uir. importante 
Congresso Operário e em setembro volta a ocorrer uma grande greve, 
entre os tecelões, além de outras quatro, todas em Salvador. Acres 
cente-se ainda o surgimento de uma forte tendência sindicalista,oue 
tinha seu núcleo entre os pedreiros, carpinteiros e tecelÔes, preo 
cupada em organizar de maneira independente, das influências bur- 
guesas, vastos setores proletários. Este agrupamento era diretamen 
te influenciado pelo advogado Agripino Nazareth, que organizoue li 
derou inúmeros movimentos dos trabalhadores baianos

Esse clima de agitação e mobilização continuaria no de-
correr de todo o ano seguinte, com a realização de cerca de 16 gre 
ves, o início da circulação de dois jornais operários - 0 Oer^minal 
e a Vos áo 7rahaí.haá0T — a fundaçao da Federação dos Trabalhadores
Baianos e, ainda, a constituição de 1מע Partido Socialista. /•V
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1tJm dado iJהpo^taתTe nas mobilizações desse ano ê o fato 
de que a maioria das greves se verificou no primeiro semestre, dei
xando transparecer claramente a influência mútua entre elasJ

Depois de três ocorrências grevistas no mês de janeiro, 
logo no início de fevereiro entraran; em greve os operários de vá- 
rias obras de construção civil da capital.

Por volta do dia 25 de janeiro c Sindicato dos Pedrei- 
ros, Carpinteiros e Demais Classes enviava uma circular aos empre¿ 
teiros de obra colocando-se inteiramente contra a situação em que 
viviam os operários do setor. C dccuT.er.tc, cue era assinado por Jcsê Do 
miense da Silva, secretário geral do Sindicato, afirmava que:

 diante das constantes reclamações dos seus associados so ...יי
bre o descumprimento da regra universalmente estabelecida, das 
8 horas de trabalho, esperamos que nas obras sob vosso encar- 
go e responsabilidade façais observar o lema *nem antes das 7, 
nem depois das 4*.

Para um outro ponto (...) chamamos vossa atençao: ê o
exíguo sâlãrio que estã sendo dado aos serventes e ajudantes, 
havendo obras nas quais esses companheiros chegam a perceber 
ridicularias pelo exaustivo trabalho..

^^s alegar a assustadora alta dos gêneros de primeira se 
cessidade, são feitas as reivindicações de aumento de salários pa- 
rã os serventes e ajudantes

 e o pagamento semanal, aos sãbados,.logo ap5s o labor do ...י'
dia, a fim de evitar que continue a maldita exploração dos a- 
giotas, para bolsos dos quais escorre boa parte do minguado ga 
nho do operário.'̂י

Finalmente, o documenxo assinalava o prazo para uma re£ 
posta: ate 31 de janeiro.

Como as respostas, na sua maioria, foram contrárias aos 
interesses dos reclamantes, o Sindicato marcou uma Assembleia para 
o dia 1 de fevereiro, quando seria deliberado sobre a questão. Nes 
ta assembleia, após serem analisadas as respostas dos diversos em- 
preiteiros e de ampla discussão, foi decretada a greve. A proposta
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partiu do ^vogadc Agripino Nazareth Que. inicialmente, não escla- 
receu se a mesma seria para todo o ramo, ou não. Por fim, ficou de 
liberado que a parede seria decretada nas obras que oferecessem pto 
ree oonãiçõea

Assim, a partir do dia 3 de fevereiro, várias obras fo- 
ram paralisadas, chegando a vinte no dia seguinte. Para impedir 
qualquer tentativa de visasse furar o movimento, os pedreiros e car 
pinteiros se negaram a trabalhar com o pessoal que não fosse filia 
do ao Sindicato. Com isto, na prática, entravam em greve.

No dia w de fevereiro algumas medidas foram tomadas bu£ 
cando fortalecer o movimento. 0 sindicato se encarregou de providen 
ciar colocação para os grevistas em obras que não foram paralisa- 
das e auxílio financeiro para os demais. Por outro lado, diante de 
tentativas de certos empreiteiros de convencerem os operários a vol 
tarem ao trabalho, foi convocada uma reunião, onde foi firmada xama 
moção de continuidade do movimento ate a sua vitória completa.

Isolados, dispersos, agindo individualmente, os emprei- 
teiros sentiram que nisso residia a sua fraqueza. Visando superar 
esta atomizaçâo e unificar um posicionamento para evitar que a gre 
ve se generalizasse por todo o ramo, os empreiteiros se reuniram 
entre si para se contrapor ao Sindicato. Além disso, pretendiam, 
também, forjar uma forma de organização permanente com a fundação 
de uma sociedade, para o que foi formada uma comissão.^®

Ao mesmo tempo em que a greve se expandia e se mantinha 
fortalecida, uma parte da imprensa, ligada a setores políticos que 
faziam oposição a J.J. Seabra, começou a se posicionar contra os
grevistas.^® Não obstante, os trabalhadores continuavam firmes.

Por volta do dia 10 de fevereiro a tendência era ainda
de crescimento e expansão da greve. Segundo o jornal k Tarde, no dia
12 o número de grevistas subia a mais de UOO. No dia seguinte, 0

Imparcial avaliava em 500 o total de grevistas. Entre os dias IS e 
21, embora o Secretário de Segurança tenha prometido aos emprei- 
teiros que garantiria a UbeTãade de trabalho^ 08 piquetes não pa- 
raram de rondar os canteiros de várias obras, sendo conseguidas no
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vas adesões. Diante disso, os patrões voltaram a se queixar â Poli 
cia e desenvolveram gestões com grupos de trabalhadores, aos quais 
prometeram dar aumento âesde que não fosse por via do Sindicato. 
Novamente esta estratagema não deu o resultado esperado e o fato 
foi denunciado âs lideranças da greve.

Finalmente, a partir do dia 23 de fevereiro os emprei- 
teiròs começaram a ceder. Nessa data foi firmado um primeiro acor- 
do envolvendo cerca de sete patrões e o Sindicato. Em assembléia 
realizada no dia 27 de fevereiro, ao tempo eir: que novos acordos e- 
ram realizados, os operários decidiram continuar com o movimento. 
Essa posição seria reiteirada novamente dois dias depois.**^

A partir do dia 29 de fevereiro a imprensa, que já dim_i 
nuira o espaço dado ao movimento desde dias atras, talvez preocupa 
da com a  crise política‘*̂ estadual, praxicamente, silenciou sobre a 
questão. A notícia seguinte é dada pelo diário da Bahia^ no dia 16 
d e  março, onde informa sobre o reinicio de algumas obras. Ao que tu 
d o  indica, a greve continuou de fato até mais ou menos essa data, 
u ma  vez que a s  negociações se processaram individualmente, com ca- 
d a  empreiteiro.

Ao mesmo tempo em que se desenvolvia a greve dos operá- 
rios da construção civil, outras categorias também, suspenderam o 
trabalho. No dia 3 de fevereiro entraram em greve os operários ma» 
moristas de uma oficina para reivindicar o cumprimento de um acor- 
do. |Entre os dias 7 e 10, os carregadores do Trapiche Moncorvo cru 
zaram os braços contra a demissão de um companheiro.׳ Entre os dias
8 e 12 foi a vez dos padeiros suspenderem suas atividades reivindi 
cando melhores condições de trabalho e folga aos domingos./Em mar- 
ço ainda declarariaun greve: os carregadores de Trapiches; trabalha 
dores de uma serraria; operários da Companhia Linha Circular e no- 
vãmente os operários em construção civil.

Ao lado deste quadro interno ao proletariado, no âmbito 
da política estadual, a situação era de agitação. J.J. Seabra, elei 
to governador eir. fins de 1919, estava sofrendo forte opcsiçãc de se 
tores oligárquicos que tinham também bases importantes em Salvador. 
No início de fevereiro, quando retornava do Rio, a chegada de Sea-
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bra a Salvador causaria uma série de tumultos envolvendo seus par- 
tidários e opositores. Acrescente-se ainda que toda a região da la 
vra diamantina estava em pé de guerra ameaçando marchar sobre Sal-
vador para impedir a posse de Seabra.**^

t nesse contexto que os jornais ligados às facçÔes anti 
seabristas denunciair a existência de ui»! complô entre os operários 
para• deflagrar uma nov0 pareae geral. Especulação: Intriga? Até on 
de poderia existir tal relação não podemos comprovar; aliás, os jor 
nais não o fazem. 0 certo, entretanto, e que essa possibilidade che 
gou a ser ventilada por algumas categorias. Assim, os padeiros. nu 
ma de suas assembléias, e os pintores, em reunião especialmente con 
vocada para esse fim, trataram da questão, posicionando-se negati- 
vãmente.

Se levarmos eir. consideração o número de categorias em 
greve e a situação de ânimo nos meios proletários, não e de todo im 
possível cue a alternativa de uma nova greve geral •tenha partido de 
suas próprias fileiras e não de seabristas.

fins de março voltava a ser ventilada entre os traba 
Ihadcres baianos a iclia de greve geral. Desta feita, entretanto, 
a motivação era clara: tratava-se de prestar solidariedade aos tra 
balhãdores cariocas que lutavan. 7׳ar0 efetivar uma greve geral, er. 
apoio ã seus companheiros ca Leopoldina que estavam sendc reprimi- 
dos‘̂̂  . Depois de terem sido comunicados sobre as ocorrências do Fdo, 
o Sindicato dos Pedreiros e os estivadores do Porto de Salvador rea 
lizaram algumas gestões junto a certas entidades proletárias mas, 
ao que se pode prever, a idéia não vingou. Mesmo assim, os pedrei 
ros declararam-se em greve em protesto pela prisão de José Otici- 
ca, que era um dos líderes do movimento na capitai federal^^

Os acontecimentos de Salvador parecem ter repercutido em 
algumas cidades do interior do Estado, onde eclode uma forte greve 
nc mês de maio. Com efeito, 0ת cia 11 de maio, nas ci־a:jes de Ca- 
chceira, São Félix e Mur-itioa emerge uma importante açãc pareciste 
que perdurará ate depois do cia 2• desse !:,esmo mês.

0 movimento foi iniciado pelos charuteiros da fábrica
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Dannemann & Companhia que suspenderam seus serviços contra a demi£ 
são de uma aprendiz e logo estendeu-se a inúmeras fábricas do ramo.
A essa causa inicial juntou-se a reivindicação de aumento de 50% 
sobre os salários em vigor.

No intento de buscar apoio para o movimento, uma comis- 
são formada por membros da Sociedade de Resistência de São Feli^ e 
Gâ União e Defesa Proletária de Muritiba esteve em Salvador em ar- 
ticulaçoes com o Advogado Agripino Nazareth e com a Federação dos 
Trabalhadores Baianos. Em decorrência, este advogado e Abílio Josê 
dos Santos, secretário da Federação, se dirigiram para a região.**®

Por volta do dia 2 2 de maio a greve tinha atingido cer- 
ca de 7 fábricas, abrangendo mais de três empresas. A partir do dia 
2 3 de maio o movimente parece declinar, embora ainda se mantenha. 
Kessa data, D Imparcial, único orgão a cobrir o evento, publica um 
telegrama dos industriais â Polícia onde esses, apos agradecerem o 
trabalho de prontidão ̂ informam que a volta ao trabalho está sendo 
impedida por piquetes de grevistas e por Agripino Nazareth. Solici 
tam ainda que a força policial, integrada de 50 homens, que foi de 
Salvador, permaneça na região.‘*̂

Embora não saia mais notícias nos jornais sobre essa o- 
correncia, depreende־se, das preocupações dos patrões contidas na 
comunicação com a Polícia, que a mesma deve ter perdurado por mais* 
alguns dias.

A conjuntura altamente agitada dos anos 1919-152C , r:a 5a 
hia, como tambem no Sul do país, começou dar mostras de declínio 
ainda mesmo no segundo semestre de 1920. Como assinalam vários au- 
tores estudiosos da questão, uma das causas para o reiluxc opera- 
rio estava na forte repressão que se abateu sobre as suas organiza 
ções e lideranças. Ela estará presente também no movimento baianc.

A correlação de força que pareceu estar favorável ac pro 
letariado baiano, seja pela cisão no seio das classes dominantes, 
seja por concessões ou por uma postura conciliadora de Antônio Mo- 
niz, com a subida de Seabra em março de 1920, tenderia a ser modi- 
ficada, Este assumiria uma postura bem mais rígida em relação aos
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trabalhadores do que seu antecessor. Dessa forma, as greves seguin 
tes são altamente reprimidas, sem que o governo intervenha p¿u?a ne 
gociar.

A primeira greve que acorre neste novo contexto é a dos 
trabalhadores dos bondes da Linha Circular que foi iniciada no dia 
21 de julho e findou depois do dia 22 do mesmo mês.

Apõs enviarem um memorial a direção da Companhia Circu- 
lar reivindicando melhores condições de trabalho e aumento de salá 
rios e de não terem recebido qualquer resposta, os operários decla 
raram-se em greve na manhã dc cia 21. Logo cedo, ao chegarem no bar 
racão (garagem) da Companhia os condutores e motorneiros retiraram 
as chaves dos bondes e se negaram a dar partida ao trafego.®^

A pauta de reivincicações era extremamente extensa e a- 
brangia questões como: modificação do regimento interno da empresa 
(que permitia uma serie de arbitrariedades contra os operários); am 
pia liberdade de escolha para filiação as sociedades operárias; re 
conhecimento de um delegado da entidade da categoria com poderes de 
fiscalizar as condições de trabalho; folgas aos domingos mediante 
trabalho por escala; trabalho extraordinário optativo e dobrado e 
aumento de salários, entre outras.

Ainda no dia 21 de julho os grevistas decidiram procu‘י
rar a direção da Companhia no intuito de sensibilizá-la uma vez
que a mesma se mantinha inarredável. Enquanto isto , a Polícia amea 
çava os grevistas e os diretores ca União dos Trabalhadores em Bor. 
des. Por fim, a Direção da empresa mandou instaurar inquérito para 
apurar ״o crime contra o código ק61131י ‘, não atendeu ãs reivindicações e 
demitiu cerca de 50 trabalhadores, segundo a imprensa.

Uma das greves mais rerrimidas em Salvacc-r ocorreria em 
janeiro de 1921, a qual culminou es significativa derrota dos tra-
balhadores.

Segundo o costume y as fábricas pertencer.tes a Companhia 
Progresso Industrial não funcionavam ãs segundas-feiras apõs a tra 
dicional festa do Senhor do Bonfir. para permitir que seus opera-
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rios comparecessem à mesma. Entretanto, nos festejos de janeiro de 
1921 os operários das fábricas Sào Joao e Paraguassu s5 volta- 
riam ao serviço por volta do dia 19 de janeiro, uma quarta-feira, e 
não no dia anterior como mandava o costume. Ao retornareir. da. folga 
prolongada, foram surpreendidos com multas que variavam de 1$000 
a 2$000 (hum a dois mil réis), tendo em seguida se manifestado em 
greve e procurado a Sociedade de União dos Tecelões.^‘*

Enquanto a greve continuava, mais ou menos no dia 21 de 
janeiro, a União dos Tecelões lançava uma nota ã imprensa onde pro 
curava justificar a suspensão dos trabalhos nas referidas fábricas. 
A certa altura, dizia

 -que uma antiga praxe jamais inobservada tolerava ao8 opera ...י'
rios de tecidos as festas das terça-feira e quarta-feira da festa 
do Bonfim, jamais cojitando os industriais de multas ou quaisquer 
outras medidas formais."^*'

Aciante, argumenta que, na terça-feira, após o meio-dia

"... ainda mais do que os operários, uma pessoa muito alta na di- 
reção da fabrica brincava ruidosa e infatigavelmente chefiando um 
grupo de senhoritas que cantavam e percorriam as cercanias do tem- 
pio do Senhor do Bonfim".

Depois de afirmar que os operários estavam sendo forte- 
mente solidários com os seus patrões na maneira "alegre de cultivar a 
divindade", a nota conclui solicitando ao diretor de uma das fábri- 
cas a suspensão das multas, proclamando-se, em decorrencia, "o re- 
gime da igualdade (...) perante ao Senhor do Bonfim.

Esse tom festivo presente até então era, na prática, s5 
aparente. A presença de um organismo sindical relativamente forte, 
e de lideranças pol iiízadas dariam um. outro rumo a uma greve apa- 
rentemente sem razão. Assim, diante da negativa dos patrÕes em re- 
vogarem as multas, a União dos Tecelões, no dia 2S de janeiro, con 
vocou uma assembléia geral da categoria para apreciar a questão. Nes 
sa assembléia, que teve a participação de Agripino Nazareth, ficou 
decidido que a partir do dia seguinte seriam formados piquetes com
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o objetivo de percorrer as demais fábricas da Companhia. Assim é
que, na manha no dia 26 de janeiro, foi conseguida a paralisação 
de mais urna fábrica graças ao empenho dos foguistas que suspende- 
rain o fornecimento de energia. Em seguida, sob as palavras de or- 
dem de "Abaixo os ?3 עש0681י ' "Abaixo os Exploradores!" outras fábricas foran. 
visitadas mas sem o sucesso e s p e r a d o . E m  seguida, os operarios se 
recolheram a sede da Uniio dos Tecelões, à Calçada^®, onde realiza 
ram nova assembleia. Quando deliberavam sobre a extensão da greve 
a todo o ramc, os grevistas receberam a visita de uma força poli- 
ciai e do delegado Pedro Gordilho que concitou a volta ao trabalho 
afirmando que a Polícia daria garantias aos operários que quises- 
ser., retornar is fábricas. Reagindo, vários operários apartearam c 
referido delegado, rechaçando-o. A certa altura da discussão, Agri- 
pino Nazareth fez uma forte intervenção, segundo A Tarde, atacando 
c governo. Em decorrência é intimado a prestar declarações na dele- 
gãcia, tendo objetado que s5 sairia arrastado. Os trabalhadores a- 
piaudem o advocado e a Polícia cerca a sede da União dos TecelÕes. 
Cs grevistas não esmorecem e continuam em assem.bléia. For volta do 
meio-dia, comparecem ao local várias autoridades, tendo à frente o 
tenente-coronel Cerqueira Daltro e o delegado Durval Trindade que 
ameaçam reprimir violentamente o movimento.^®

Diante do impasse criado, as lideranças do movimento, 
apos uma avaliação interna da situação, deliberaram pelo não en-. 
frentamento com a Polícia, temendo um massacre, e permitiram, que A- 
gripino poderia ser conduzido â delegacia. Com ele seguiram também 
vários operários que foram liberados posteriormente. Nesse m.esmc 
dia foi preso também o operário Jose Domiense da Silva, secretário 
da Federação dos Trabalhadores, por coincidência, no exato momento 
em, que foi ao Palácio da Aclamação solicitar providências ao gover- 
nador contra a intervenção policial.

Entre os dias 27 e 28 de janeiro, enquanto Agripino Na- 
zareth era mantido incomunicável pela Polícia, que afiririava nao es- 
tar o mesmo preso, a imprensa circulava com un.a serie de boatos re 
lativos a atos terroristas e os têxteis, ainda que desarticulados, 
conseguiaiTj manter a greve. Mais uma vez, por iniciativa do Sindica-

93



to dos Pedreiros, surgiram articulações apontando para uma greve ge 
ral de solidariedade, o que nio ocorreu.

Finalmente, no dis 29 de janeiro, o advogado Agripino Na 
zareth seria deportado para o Rio de Janeiro. Ao Porto, no momento 
de seu embarque, tropas da Polícia garantiam para que não houvesse 
despedidas. Agripino, quando do seu retorno a Bahia, em 1936, o 
fez como representante do Governo de Getúlio, a quem servia na pas 
ta do Ministério do Trabalho, sendo recebido pelos representantes 
das classes dominantes que ele tanto combatera. Ironias da História.

Desarticulados e temerosos, em torno do dia 51 de janei
ro, os tecelões começaram retornar ao trabalho, e ao que tudo ind^
ca, sem que fossem atendidos em suas reivindicações.

Como resultado deste episõdio, o operariado baiano per-
dia o seu principal líder naquele momento e os patrões suspiraram
aliviados. A posição da Associação Comercial é exemplar, tendo c 
seu presidente se manifestado nos seguintes termos:

"Vimos, por este toeio, trazer a V. Sa. os nossos aplausos pe- 
la ação decisiva, acertada e enérgica com que procedeu a auco 
ridade de V. Sa. para, em face da parede recente nesta cida- 
de, restaurar imediatajaente o domínio da segurança pública, a 
gindo sempre inspirado, no caso em apreço, do sentimento da י
estabilidade dos interesses gerais da sociedade, cuja paz se
quis estremecer .יי

A correspondência era dirigida, obviamente, às autorida 
des governamentais.^^

No bojo mesmo da agitação dos tecelões transcorria uma 
outra açâo grevista. Reivindicando aumente de salários e o direito 
de nomear fiscais da Sociedade União dos Carregadores junto à em- 
presa, os carregadores das hozas dc Porto ae Salvador entraram em 
greve no dia 26 de janeiro, s5 retornando ao trabalho depois do 
ciã 29 do mesmo mês.

Os carregadores alegavam que vinham sendo tratados como
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escravos e que, constantemente, eram desrespeitados pelos conferen 
tes da Companhia que os acusavam de roubo. Desta forma, pleiteavam 
que fossem nomeados fiscais dentre os socios da entidade da catego 
ria para que se evitasse tal tratamento.®**

Logo após a decretação da greve, grupos de grevistas per 
correram todo o cais do Porto, ocasião em que foram fechados vários 
armazéns e paralisados os serviços de carga e descarga. . A reação 
dos patrões não tardaria.

No dia seguinte, a direção da Companhia distribuiria uma 
nota publica ameaçando veladamente os trabalhadores. Em certomomen 
to afirma que:

"... nao obstante toda sua boa vontade para com o seu pessoal, 
sempre disposta a lhe ouvir e dar provimento as reclamações 
zoiveis, nâo pode, desta vez, lhe atender no ponto em que ele 
colocou a questão...יי

Adiante, afirma que:

"... para evitar que o comercio sofra maiores prejuxzos, a su 
perintendincia estã disposta a admitir os trabalhadores e op£
rãrios que pretendam colocaçao nos serviços das Docas, certos 
de que o governo do Estado garantirá a liberdade de trabalho, 
assegurada pela constituição da Republica."^

Provando que não estava apenas ameaçando, diretores das 
Docas, juntamente com representantes dos comerciantes envolvidos na 
questão, compareceram no dia 28 de janeiro ao Palácio da Aclamação 
para entendimentos com o governador do Estado que, presumivelmente, 
se dispôs a acaxar as medidas dos patrões. Como decorrência, no dia 
seguinte, o superintendente da empresa voltou afirmar ã imprensa 
que já dispunha de 600 operários para proceder a substituição dos 
grevistas e, em ton. de escárnio, afirmava que, uma vez na rua, es- 
tes pociam implantar o regime de soviezes a vontade.

Com tudo isto a greve se prolongaria alem do dia 29 de 
janeiro. Nesta data, preocupados com os enormes prejuízos que esta

95



vair. sendo acarretados, a Associação Comercial voltou a solicitar ao 
Governador que se empenhasse para terminar com o movimento.®^

A partir dessa cata, os jcrnais não mais informam sobre
o evento, não sendc possível detectar o seu desenlace^^

A greve dos marinheiros e remadores da Companhia de Ka- 
vegação Bahiana, deflagrada no início de fevereiro, prenunciaria c 
fim das agitações operárias da conjuntura dos anos 1919-1921.

Em consonância com as orientações oriundas do Rio de Ja 
neirc, os marítimos da referida empresa declaram-se em greve no dia
9 de fevereiro, como parte de uma outra mobilização nacional tenta 
da pela Associação dos Marinheiros e Remadores do Rio de Janeiro 
contra a Lloyd Brasileiro.^® Entretanto, na Bahia, o tráfego não 
foi T o t a l m e n t e  paralisaco, umã vez que novos tripulantes eram con- 
tratados quando surgiam adesões. Por outro lado, a repressão era 
centralizada nacionalmente. For conseguinte, as embarcações que che 
gavair. a Salvador ja vinhan. guarnecidas por reservistas navais que 
eraiTi embarcados no Distrito Federal. Mesmo assim, o governo baiano 
daria sua contribuição repressiva tendo afirmado que o movimente em 
Salvador estava ”... sendo fomentado por elementos agitadores e perniciosos 
vindos do Rio de Janeiro" e que a Polícia agiriria de maneira a manter 
a o rd em  pública.^־

Mesmo com o prosseguimento da greve a nível nacional, 
depois do dia 14 de fevereiro a imprensa baiana silencia sobre o mo 
vimento.

Como já foi assinalado, os anos que se seguem são de re 
fluxo nas manifestações operárias em todos os níveis e, principal- 
mente, no que diz respeito ã realização ce greves. ’Jir. outrc momer:- 
to de reanimação s5 será presenciado nc biênio 1í 2c1917־, ocasiâc 
em que acontecem, ao menos, & paralisações de trabalhe, ^as *י gre- 
ve5 que ocorreir: eni 1925 , duas são efetivadas ex janeirc, ur.a en. fe 
vereiro e a outra em junho. Kelas estão envolvidos os têxteis, os 
trabalhadores cos tr:âDsport».s. urbanos e os carregadores. Examinare 
mos a que nos pareceu de maior repercussão.
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No dia 28 de janeiro de 1926 os operários da oficina da 
1 -inha circular entraram em greve em solidaridade a um colega demi• 
tide por haver liderado uift movimento com vistas à obtenção de au- 
mento de salarios, jornada de 8 horas e de protesto contra a cria- 
çâo de uma sociedade beneficiente pela d i r e t o r i a . Ao final oeste 
mesmo dia, a greve seria encerrada com a promessa da direção da com 
panhia em apreciar as reivindicações dentro de dez dias.

Conforme o combinado, no dia 9 de fevereiro, os patrões 
anunciavam que não podiam aumentar os salarios; so concederiam re- 
dução da jornada de trabalho com a respectiva redução salarial e 
que a fundação da sociedade seria aciada. Assim que as respostas 
dos diretores da empresa foram conhecidas, os trabalhadores decre- 
taram־se em greve.

Com o objetivo de neutralizar as investidas dos patrões 
€ conseguir apoio para o movimenTo, uma grande comissão dirigiu-se 
a casa do chefe de ?olícia para explicar os motivos da manifestação 
grevista e pedir-lhe interferência. Também os principais órgãos da 
imprensa de Salvador• foram procurados com o mesmo fim.^^

Uo cia lü de fevereiro os diretores da companhia esboça 
ram uma reação coercitiva, ameaçando, em nota pública, dispensaros 
operários que não comparecessem ao serviço no dia s e g u i n t e . A t é  
once é possível depreender, a greve ainda continuou nos dias seguin 
tes, sem que os operários fossem atendidos, uma vez que, por volta

&do dia IS de fevereiro, as reclamações continuaram a nova greve e- 
ra aventada.^‘*

Das quatro greves ocorridas em 1927 , duas tiveram gran־־ 
des repercussões na vida econômica e social de Salvador e do Esta- 
do, a dos padeiros e dos ferroviários, deflagradas, respectivamer:- 
te, em março e maio. As outras duas seriam efetivadas peles porxuá 
rios de Salvador, ainda no primeiro semestre.

Neste capÍTulc analisaremos apenas a greve d0£ padeiro^, • 
ja que a dos ferroviários será vista em seguida, quando nos deti- 
vermos nas grandes mobilizações.
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Diarj־ce ca ofensiva dos proprietários de padarias 
constantemente, procuravam burlar os horários de trabalho e outros 
direitos assegurados, os •padeiros, já há algum tempo vinham recia- 
mando desta situaçao junto a Sociecade da categoria. No dia 23 de 
fevereiro de 1927 , quando o àesccrjter.TamerTc nc seic ca classe era 
intenso, a Uniâo dos ,Operários de Padarias decretou uma greve que 
tinha como objetivos a normalização dD_}1prário de trabalho, aumen- 
to de.salários, e o direito desta entidade nomear fiscais junto as 
padarias para evitar os abusos patronais.

Na noite deste mesmo dia, em assembleia que contou com
a presença de mais de 400 grevistas, após intensas discussões, fi-
cou deliberado que, no dia seguinte, seriam formados piquetes para 
percorrerem as padarias em busca de adesões e para impedir a saída 
de pães fabricados pelos próprios patrões. Nesta mesma assembleia 
foi negada permissão a um proprietário para que seus padeiros tra- 
balhassem até terminar a massa que já fora manipulada e, certamen- 
te, iria perecer.

Apesar da Sociedade de Proprietários de Padarias anun-
ciar que manteria entendimentos visando garantir a produção no dia
seguinte, isto não aconteceu e os trabalhadores mantiveram-se fir- 
mes. Por outro lado, autoridades policiais realizaram algumas ges- 
tôes junto aos patrÕes e aos diretores da União dos Padeiros sem 
que disso resultasse a "harmonização das parces", como fora prometido.

Nos dias seguintes o movimento se expandiu a inúmeras pa 
darias, atingindo vários bairros de Salvador. No início de março, 
por volta do dia três, mais de 800 trabalhadores estavam parados. 
A esta altura a Polícia agia de maneira intransigente contra a a- 
ção dos piquetes, permitindo, inclusive, que os fura-greves tives- 
sem acesso aos locais de trabalho.

Por volta do dia S de março, o clima de tensão reinante 
no movimento, que já era elevado, cresceu ainda mais com uma agres 
são sofrida pelo proprietário d® padaria e presidente ca Sociedade 
Patronal, Sr. Serafin. xGcnzalez Rocrigues. Segundo c Diário ãa Bar.ic, 
com bases em informações do agredido, o fato foi perpetrado por um 
grevista que so não chegou a assassiná-lo porque o mesmo fugiu a 
tempo, sendo ainda ferido por golpes de punhal.^® Como conseqüen- 
cia, a Polícia abriu inquérito e aumentou as pressões contra os
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grevistas.

No dia 7 de março os padeiros realizaram uma importante 
assembléia para tratar da questão da agressao. Ao final, ficou pro 
vado que o ato fora de fato praticado por um grevista, mas sem qual 
quer vinculaçao com o movimento e, muito menos, com a União dos Pa 
deiros, na pessoa de seu secretário Jorge da Rocha, conforme pro- 
curava insinuar a Polícia. Ademais, ficou aprovado um protesto pú- 
blico de desagravo aos grevistas e â sua entidade de classe e de 
afirmaçao do caráter nao violento do movimento, ״que pretendia ser vi- 
torioso sem utilizar meios criminosos/'®

Como as autoridades nao cessassem as pressões sobre os 
dirigentes da greve, uma nova assembleia voltou a ser convocada pa 
ra o dia 8 de março. Desta feita, o assunto central foi 1סע conselho 
do delegado de Polícia ao secretário da entidade operária no senti 
do que o mesmo renunciasse a seu cargo. Por unanimidade, o tal oon~ 
selho foi rechaçado e tomada a decisão de que, no dia seguinta, to- 
dos os grevistas iriam informar̂ lhe úo decidido.®^

A greve só foi encerrada no dia 11 de março, apôs nego- 
ciações mantidas entre os advogados dos operários e dos patrões e 
autoridades policiais, sem, contudo, decidir sobre as reivindica- 
çôes pleiteadas. Deliberou-se apenas que os entendimentos continua 
riam "em bom ambiente de serenidade, objetivando um acordo equitativo e ju5
to.’־S2

Depois da greve dos padeiros foram registradas, ate 1930, 
baliza final do período em estudo, apenas duas açÕes paredistas na 
Bahia. Uma aconteceria em outubro de 1928 e a outra em março de
1929, respectivamente, entre os carregadores das Docas e fumagei- 
ros de três cidades do interior do Estado. Sendo esta última a de 
maior peso, será objeto de apreciação.

No dia ,S de marçc, como não houvesse resposta ao pedido 
de aumento de salário feito aos patrões, os trabalhadores dos arma 
zens de escolha de fume em folhas das cidades de Cachoeira, São Fe 
lix e Muritiba declararam-se em greve. A reivindicação central dos 
fumageiros era aumento de salários de 100% sobre os que estavam em
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vigor 6 justificada pelo "alto custo de vida em consequência da subida e-־ 
xorbitante dos preços de primeira necessidade."^^

•

Assim que foi delfagrada, a greve contou com a adesão i- 
mediata de cerca de 1.50C operários das três cidades, dando aenten 
der que antes ocorreram articulações entre os organizadores da mes 
ma, buscando uma posição unitária. Estabelecidas as primeiras nego 
ciações, embora alegando dificuldades e o pagamento de altoa impoe_ 
tos, os empresários se dispuseram a conceder um aumento abaixo do
pedido, o que foi de pronto recusado pelos grevistas.®‘*

Como de praxe, poucos dias depois de deflagrado o movi- 
mento, os armazéns foram pro tegiáo s pela Polícia sob a alegação de 
garantir a ordem pública e a liberdade de trabalho .

Por volta do dia 10 de março o movimento continuava fir 
me e os operários das indústrias de fumo ameaçavam aderir. Temero- 
sos, os empresários voltaram a oferecer um aumento que girava em 
torno de 35 a 40%, sendo outra vez rejeitado pelos fumageiros.®^ D¿ 
ante dessa determinação dos grevistas, os patrÔes, nos dias seguin 
les, aumentariam as pressões visando forçar um acordo nas bases pro 
postas anteriormente. Assim., foram contratados fura-greves em cida 
des vizinhas, que, segundo os paredistas, estavam sendo pagos com 
salários elevados e vantagens adicionais, a exemplo de refeição gra 
tis. Ademais, foi reforçado o policiamento em todas as fábricas e 
armazéns.

Nesse contexto de aguçamento da situação, chegou a Ca:־ 
choeira, por volta do dia lU de março, o senador Durval Trindade 
que, conforme a imprensa, foi convidado pelos grevistas para inter 
ceder na questão. Sob a mediação do referido político, nos dias se 
guintes, foram mantidas várias negociações, nas quais tomaram par- 
te os patrões e representantes dos operários, inclusive das secções 
industriais que não entraram em greve, chegando-se a um acordo. Ppr 
este, no dia 19 de março, os grevistas voltaram ao trabalho sendo 
"conciliados os interesses dos operarios e patroesי', no dizer de 0 Impar- 
ciai.

Com essa greve, o operariado baiano travava a última ba
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talha contra os patrões antes da derrocada da República Velha. A 
partir de 1930, uma nova fase seria iniciada na historia da classe 
operária brasileira, alterando as condições institucionais e poli- 
ticas atinentes as suas manifestações. Não obstante, o movimento 
grevista _contin_uaria expressando a contradição de fundo entre bur- 
guesia e proletariado, contradição que permanece ate os nossos dias.
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NOTAS

(  ̂) Cf. SIMAO, Azis, op. cit., pp. 112 e segs.

( 2 ) _ Diário do Povo de 3 e 4/07/&9; Jornal de Notícias de 6/7/89.

C 3 ) _ Jornal de Notícias de 13 e 1^1/3/1891.

( ** ) - Idem, de 16/3/1S91.

C  ̂) - Idem, de 17 e 18/3/1891.

C f׳ ) - Idem, de 51/3/1S91.

t — Idem, de 22 e 25/7 /1892 ; Correio de Notícias de 30/7/1592 .

{  ̂ - Idem, de 1C/0&/1S9: .

(  ̂) - Diário de Notícias de 14 e 21/9/1907.

_ Icem, de IM e 17/9/1907.

— 0 Centro úperári^, d â -Bailia-ÍPÍ__.fundado em 189H com um carã-
ter que poderíamos chamar de ambivalente. Por um lado, 
visava defender o *’engrandecimento cultural e 1nô al'י do ope־־ 
rariado e, por outro, atentar para seus interesses eco- 
nômicos. Na prática, no entanto, sua açao era muito nais 
assistencial do que sindical. Ao longo da Primeira Repú 
blica foi controlado por grupos de operários colabora- 
cionistas e influenciados por políticos oligárquicos, 
principalmente seabristas. Os melhores momentos desta-en 
ticade, enquanto organismo operário, estao compreendi- 
dos entre os anos do final ca década de 191C, quando foi 
influenciado peles socialistas baianos,

- A comissão era formada por Felipe Tranquilino de Castro, A-
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nastácio Machado Menezes e Marcelino de Souza Aguiar. Os 
ultimas eram ligados a Federação Socialista Baiana. (Cf. 
Diario de Nofícias de 17 e 21/3/1907).

(13) - Diário de Notícias de 1&, 2C■ e 21/9/1907.

C נ **) — Ibidem.

(15) _ Idem de 24/Ô/1907.

(^^) — Idem de 25/9/1907.

.de 3 e ‘4/1&09 !!׳¡lae ־־ (^^)

C ̂ ®) — Ibidem.

(19) - A Cidade de 26 e 29/10/1917,

(20) _ Idem, de 30 e 51/10/1917; Diário da Babia de 30 e 31/10/1917.

(21) _ A Cidade de 6/11/1917.

(22) _ cf. FAUSTO, Boris. Op. cit., p. 27 (Apéndice).

(23) _ Diário da Bahia de 8/5/1919; O Tempo de &/S/1919; O Impar-•
cial de 9 e lü/5/1919.

C^‘") — Diario de Noticias de 17/5/1919; O Imparcial de 10 e 15/5/1919, 

(25) _ o Imparcial de 27 e 31/5/1919.

— A Tarde de 18/6/1919.

(^^) — Ibidem.

C^®) — O Diario da Bahia de 5/7/1919.

C^^) - A Tarde de 19/6/1919.
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{30) _ Ibidem.

(3 1) — Cf. RUBIM, Antônio Albino Canelas. Movimentos Sociais e Meios
de Comur.icaçáo — Bahia, 1917-1S21. In. Cadernos do Ceas, 
nÇ 61, maio/junho 1579, pp. 38-39.

(32) _ Algumas destas informações se encontram em RUBIM, Antônio Al
bino Canelas, op. cit., p. 38.

(33) _ Jornal de Notícias de 4/2/1920.

( ̂ ‘") .— Ibidem.

(3 5) _ Ibidem.

.Ibideui — (ם3 )

.Idem de 5 e 6/2/1S20 — (ל3)

— Idem de 5 a 10/2/1S2C.

(39) _ 0 Diario da Bahia no dia 10/2 trazia uma severa crítica aos 
grevisTas, taxando-os tíe subversores da ordem. Insinua 
também sobre a existência ae ligação dc mcvimentc com o 
governador Antônio Moniz, que estaria perpetrando uma. 
grande greve para o fim de fevereiro. No dia seguinte 
este mesmo jornal voltaria a tecer críticas a greve. A- 
firma que as reclamações são absurdas e que não podem 
ser atendidas.

(‘*O) _ Diario da Bahia de 13/2/192C; A Tarde de 10 a 13/2/1920 ; C 
Imparcial de 13/2/1S20; Tiário de Notícias de 13 a 23 
de fevereiro de 1S2C.

.Jornal de J^ctícias de 29/1/192C; A Tarde de 1/3/1920 — ( ג ̂‘)

— Cf. SAMPAIO, Consuelo Novais, op. cit., pp. 108 e segs.

— Ibidem.
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c‘''*) - Diário de Notícias de 12 e 13/2/1920.

(115) _ Sobre a greve da. Leopoldina, a tentativa de greve geral no
Rio de Janeiro, em março de 1920, ver: DULLES, John W.
Foster, Anarquistas e Comunistas no Brasil, 1900-1935. 
Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1977, pp. 108-109.

- Cf. Diário da Bahia de 27/3/192Q: A Tarde de 29/3/1920.

(1*7) _ 0 Imparcial de 22 e 23/5/1920 .

C — Ibidem.

C ^) — Ibidem.

(50) _ E_r,tre muitos, ver DULLES, Johr. W. Foster, op. cit., especi-
almente o Livro III.

(51) _ A Tarde de 21 e 22/7/1920.

(52) _ A Tarde de 21/7/192Q.

(5 3 ) _ Tarde de 22/7/1920 ; 0 Imparcial de 28 e 31/7/1920 .

(5Í4) _ ^ Tarde de 21/1/1921.

(55) _ de 22/1/1921.

(5 ̂ ) - Ibidem.

(57) _ Tarde de 27 e 28/1/1921 ; 0 Imparcial de 27 e 28/1/1921; T)i

ário de Notícias de 25/1/1921.

(56) _ cojn relação a este local, a imprensa e contraditória. Alguns
jornais se reíerem 5 sede da Federaçao dos Trabalhado— 
res Bahianos e outros a sede da União dos Tecelões, (Ver 
jornais citados anteriormente).

- Diário de Notícias de 26 e 29/1/1921. A Tarde de 27 e 29 de

105



janeiro de 1S21; c Imparcial de 27 e 28/1/1921.

(&0) _ Jornais citados anteriormente.

(6 1) _ ¡x̂ Tarde de ;1/1/1921.

(6 2) _ Diário de Notícias de 29/1/1921 e de 1/2/1921.

(63) _ A Tarde de 31/1/1927.

(64) _ A Tarde de 27/1/1921.

(6&) _ Tarde de 26/1 /1921 .

(66) _ Diário da Bahia de 29/1/1921.

C — Ibidem.

(68) _ q5 marítimos cariocas estavam em greve desde o fim de 1920 
tendo o movimento recrudescido em fevereiro de 1921, 
quando ocorreu vários conflitos no Rio de Janeiro. (Cf.
DULLES, John W. Foster, op. cit., p. 119).

— A Tarde de 11/2/1921.

(70) _ Diário da Bahia de 29/1/1926 ; Diário de Notícias de 28/1/1926.

— 0 Imparcial, A Tarde e Diário de Notícias de 10/2/1926.

( _  Ibidem.

(73) _ ^ Tarde e Diário de Notícias de 10/2/1925.

— Diário de Notícias; A Tarde de 19/2/1925 .

— Diário ca Bahia, a Tarde, o Imp^arcial de 23 a 25/2/1927.

— Diário da Bahia de 2U/2/1927.
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.Ibidem — (ל7)

(78) _ A Tarde, Diário da Bahia, O Imparcial de 27/2 a 5/3/1927 

(7S) ~ Diário da Bahia de 6/3/1927.

(8 0) _ A Tarde de 8/3/1927.

— 0 Imparcial de 9/3/1927 .

(®2 ) _ Diário da Bahia de 11/3/1927.

(63) _ A Tarde de 6/3/1929.

(8M) _ Diario da Babia de 7/3/1929.

C®^) - A Tarde de e 13/3/1929.

(86) _ A Tarde de 15/3/19 2 9.

(87) _ o Imparcial de 19/3/1929.
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CAPITULO V 

AS GREVES DOS FERROVIARIOS 

(OUTUBRO/DEZEMBRO DE 1909)



A primeira grande mobilização grevista na Bahia foi re- 
gistrada em fins de !90S e envolveu os trabalhadores das principais 
ferrovias, chegando a paralisar, praticamente, o tráfego de trens 
em todo o Estado.

C movimento fci deflagrado contra a Companhia Viação Ge
ral da Bahia, que detinha a concessão dos serviços das três mais im 
portantes ferrovias do Estado, com o objetivo de reivindicar melho 
res condições de trabalho e aumento de salários. Nao obstante, no 
seu desenvolvimento, a greve ganhou uma perspectiva bem mais abran 
gente e envolveu a população de quase todas as cidades do interior 
do Estado que eram servidas pelas ferrovias da Viação Geral.

•
Dada a dimensão do conflito e do comportamiento que as- 

sumem os grevistas e setores de outras classes sociais, revelando 
inúmeros aspectos relativos is lutas do operariado naquele momen- 
to, importa que acompanhemos de perto o desenrolar deste movimento.

Para recompor toda a trajetória desta ação grevista, ba 
seamo-nos em informações dadas diretamente pelos próprios envolvi- 
dos no fato, uma vez que telegramas e boletins foram constantemen- 
te transcritos pelo diário de !Noticias, orgão da grande imprensa 
que melhor cobriu o movimento. Aliás, esta é a principal justifica 
tiva para que tenhamos tomado comc única fonte este jornal, que a- 
lém disso  ̂ colocou-sfe inteiramente a favor da greve, reduzindo, a£ 
sim, a possibilidade de falsificação de informações. Por outro la- 
do, a consulta que fizemos em outros jornais revelou \una certa par



cialidade dos mesmos e a ausência de informações importantes.

0 movimentoj comc uití todo, se desenvolveu em três momen
tos. 0 primeiro duro'̂  entre 14 e 17 de outubro, o segundo entre 3 e 
!7 de novembro e o úliimo entre 27 desse a 17 de dezembro.

A primeira greve começou a se esboçar por volta do dia 
11 de outubro, quando em reunião realizada na estação da. .Calçada 
foi constituída uma comissão de operários para encaminhar ã dire- 
ção da empresa uma pauta de reivindicações que abrangia uma série 
de questões, desde aumento de salário atê o relacionamento entre su 
bordinados e superiores dentro da empresa. Diante da negativa da di 
retoria da Companhia foi iniciado um processo de esclarecimento e 
mobilização movido pela comissão com o fito de deflagrar a greve. 
No dia 13/10 foi distribuído um boletim onde se denunciava as con- 
dições ce trabalho e desracava as medidas tomadas pelos trabalhado 
res.

 -Aos honrados e generosos empregados e distintos opera'י
rios, maquinistas e foguistas da Estrada de Ferro da Bahia ao
Sâo Francisco. Alertai todos por um e um por todos. Camara-
das. 0 Juizo prepotente e indigno da diretoria da Estrada de 
Ferro da Bahia ao São Francisco, que tem o nome de Viaçao Ge- 
ral da Bahia, quer nos colocar a forma de escravos humilhados, 
usurpando nosso esforço» sem levar em conta o suor que generg 
sámente derramamos, para ganhar o pao de cada dia (...) cor- 
tando nossos pequenos ordenados e diárias (...) aplicando 
tas, remoções iníquas, nos deslocando do meio social de nos-
sos amigos e pior de tudo, roubando nossas horas de serviço ex 
traordinirio, que prestamos ate alta noite, fato indigno e
revoltante, que não podemos e nem devemos suportar (...) Foi 
a comissão entregar a petição, sendo recebida com um mixto de 
ironia e desprezo, portanto sendo pedida uma solução imedia- 
ta, até este momento nao fomos dignos de uma resposta.י̂י

Depois de ir.forT.ar sobre a contratação de um advogado, o 
volante concluia ressaltando a decisão dos trabalhadores em entra- 
rem em greve a partir do dia 14/10 e saudando a democracia brasi- 
leira, o operariado e o povo baiano.^
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Já nâ noite do dia 13/10 várias atividades foram imple- 
mentadas visando obstaculizar o tráfego de trens. Em Periperi as lo
coniotivas foram recolhidas e em Praia Grande foi impedido o funcio-
namentc da agulha. A 1 hora da madrugada no ^י=■ =»
flagrada.

Pela manhã no dia lu/lú o tráfego estava completamente
paralisado, de Salvador a Juazeiro. Duas grandes comissões dirigiam 
o movimento. Uma na Calçada articulava as negociações e entendimen 
tos. A outra, em Periperi, cuidava da organização da resistência do 
movimento. Também em várias cidades do interior comissões locais co 
meçaram a agir de acordo com as instruções vindas da capital. Em va 
rias localidades, a exemplo de Alagoinhas,o apoio da.população era 
expressivo. Em nome da comissão, o advogado Cosme de Farias enviou
telegramas ao Ministro da Viação, ao Presidente da Republica e a 
Severinc Vieira, solicitando as suas intervenções para que as rei- 
vindicações dos ferroviários fossem levadas a bom termo.^ Enquan- 
to isto, visando amedrontar os grevistas, a Polícia cercou a Esta- 
ção da Calçada, mas não houve qualquer violência.

Por volta das 10 horas ocorreu a primeira reunião entre 
os advogados_ Car-lQS Ribeiro e Cosme de Farias, representantes dos 
grevistas, diretores da Empresa, autoridades policiais e o chefe da 
fiscalização da ferrovia, ligado ao Ministério da Viação,**

Nessa primeira reunião foram, aceitas pela diretoria vã- 
rias das reivindicações apresentadas, sendo outras recusadas e pro- 
postas modificações. Reunida, a comissão de greve apreciou as alte 
rações sugeridas pelos patrões e modificou algumas cláusulas, prin 
cipalmente a que se referia aos percentuais de aumento de salários. 
Apõs concessões mútuas e um entendimento direto entre a comissão de 
grevistas e a diretoria, foram combinadas as bases para o fim da 
greve.^

Ao final da tarde fci firmado o acordo contendo 21 pon- 
tos. Ficava estabelecido: 1) jornada diária de crabalho entre as 5:30 e 18 
horas; 2) pagamento de horas extraordinárias a partir das 18:00 horas com o va- 
lor de lOOZ a mais; 3) fixação dos dias 3 e 20 de cada mês para efetuação de p£
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gamento; A) /^i^uma punição para 06 greviscas; 5) concessão de ajuda financeira 
aos trabalhadores removidos; 6) estabilidade para os telegrafistas diante da 
instalaçao do sistema Morse; 7) habilitação dos telegrafistas para o trabalho 
com o sistema Morse antes do mesmo ser instalado; 8) aproveitamento dos •telegra 
fistas que nao se adaptaram com o novo sistema; 9) aumento dos salarios na se- 
guinte proporção: 40Z para ti 200$000; 30% para os entre 200$000 e 300$000; 25Z 
para os entre 300$000 e A00$000 e em 20Z para os entre 400$000 e 500$000; 10) o 
aumento passa a vigorar imediatamente; 11) limitação das funções e poderes do 
chefe do tráfego, sendo permitido aos subordinados recorrerem ã diretoria em 
qualquer controversia de suas deliberações próprias; 12) garantia do direito de 
férias por meio de revesamento; 13) garantia do direito de ferias de 15 dias; 
14) jornada noturna entre 21:00 e 10:00 horas do dia seguinte; 15) permissão pa 
ra o operãrio, após o horario de serviço» deixar o local de trabalho sem autori 
zação dos superiores; 16) valor do trabalho extraordinário atê as 16:00 horas 
idêntico ao normal; 17) gratificações trimestrais; 18) proibições para 08 maqu£ 
nistas, foguistas e limpadores dobrarem o serviço; 19) licença de atê 3 meses 
com vencimento integral e com 50Z por igual tempo, em casos de doença; 20) pag£ 
mento nos dias paralisados em função da greve; 21) reformulação do regulamento 
em vigor de forma a observar as bases do acordo. 0 documento foi assinado 
por Pecro de Alcantara, Jorge Radel, Antôr.ic Victorino, Gabino Ro- 
zc 0 João Pitombo, membros dâ comissão de grevistas, e pelos repre 
sentantes da empresa, Miguel de Teive e Argollo, José Reis e José 
Justino dâ Silva, este em nome de Alencar Lima.^

Ao que tudo indicava, a greve terminaria nesse mesmo dia. 
Entretanto isso não aconteceu. No final da tarde, apos as negocia- 
ç õ e s ,  chegava do interior, da cidade de Aramary, um telegrama pe- 
dindo que se incluisse, como item a ser exigido para volta ao tra- 
balho, a prestação de contas da Associação Geral de Auxílios Mutuos 
da Companhia. Alegava os reclamantes que o presidente da sociedade, 
Manoel Maurício Cardoso, e os demais diretores não vinham apresen- 
tando prestações de contas e relatórios. Também sugeriram que o 
fundo da caixa fosse entregue ao chefe de fiscalização das estradas 
de ferro e recolhido ac Bancc Inglês.’

Enquanto não se estabelecia um novo entendimento, os
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grevistas continuavam coesos. Os diversos núcleos do interior con- 
tinuavam firmes. Era pacífico que qualquer tentativa de furara gre 
ve deveria ser rechaçada. Combinou-se que, caso houvesse ocupacão 
de um núcleo pela força pública, os outros levantar-se-iam.®

No dia 15, a Empresa fazia publicar uma nota dirigida ao 
comércio e ao público, onde, além de apresentar os principais pon- 
tos do acordo, procurava eximir-se pela continuidade da greve. Tam 
bem o presidente da Associação dos Empregados da Companhia, que era 
um alto funcionário da administração, veio a público para anunciar 
que estava disposto a cumprir as exigências dos operários de Arama 
ry®. Diante disso as negociações entre as partes não se mostravam 
difíceis.

A tarde, depois de conferenciarem com Araújo Pinho, o Go
vernador do Estado, com o Gal. Jose da Siqueira Meneses, comandan- 
te da 7^ Região Militar, e com autoridades policiais, os diretores 
da empresa voltaram a manter entendimentos com os adv0£ad0 s Carlos 
Ribeiro e Medeiros Neto, representantes dos grevistas. Ao final da 
reunião realizada na calçada foram superados os pequenos pontos de 
atritos com relação a transferência do dinheiro da Associação para 
o banco Inglês e firmado um acordo definitivo, sendo incluídos al- 
guns acréscimos ao anterior. Pelo termo de aditamento, a empresa se 
cor.prometia a conceder passagens gratuitas aos seus trabalhadores 
e familiares e ficava restabelecido o antigo salario dos diaristas,•
sem que incidisse sobre o mesmo o aumento do acordo.^® ^

Em clima de vitória, as primeiras medidas visando a res 
tauração do tráfego foram tomadas. A comissão central de Salvador 
passou telegramas para os principais núcleos grevistas do interior, 
anunciando a vitória e o término do movimento.

No fim da tarde do dia 15/10 seguiram para Periperi Jo- 
sias de Almeida, chefe da Estação da Calçada, Pedro de Alcántara ,e 
Antonio Victor, membros da comissão de greve e o delegado Liberato 
de Matos, representante do chefe de Folíela, com a finalidade de a 
presentar as bases do acordo firmado, c qual não agradou a muitos 
grevistas. Imediatamente foi criando-se um clima de insatisfação e 
dúvidas, tendo os grevistas exigido o comparecimento do seu advoga
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do para melhor explicar as diversas cláusulas. Apôs marchas e con~ 
tra-marchas, formou-se um comboio com três classes que, cheio de o
perários, i^mou pafa a Estação da Calçada, onde chegou entre acla- 
mações e v̂ í̂ s ao povo independente, ao operariado livre, ã liberda 
de e a Comissão Central de Greve.

Na Calçada, com a intervenção do advogado, aquilo que pa 
recia ser uma demonstração de inconformi^jè^ e disposição para conti 
nuidade do movimento, desapareceu. Convencidos de que deveriam vol 
tar ao trabalho, os grevistas da Calçada iniciaram manobras para 
normalização do tráfego e, diante das solicitações de autoridades 
civis, permitiram o aumento do comboio para no dia seguinte garan- 
tir o abastecimento de carne da cidade.

Não obstante, a decisão final de volta ao trabalho ain- 
ca estava dependendo ca confirmação de outros núcleos que aguarda- 
van! a comissão. Para tanto, embarcaram no trem especial, em dire- 
ção a Aiagoinhas, os advogados dos grevistas, os operários Pedro de 
Alcântara, Antônio Victor, e representantes dos principais jornais 
de Salvador. Nesta cidade, c movimento mudaria de rumo outra vez.

Dos primeiros contatos entre a  comissão de Salvador e 
representantes dos grevistas locais, um aparente consenso ficara es 
tabelecido. D e  fato, era s5 aparência. Quando o comboio preparava- 
se para deixar a  cidade, irrompe pela estaçao a dentro uma peguena 
multidão, que era liderada p e ^  cônego José Alfredo de Araújo e re 
p r e s e n t a n t e s  d o  comércio local e , aos gritos d e  "Abaixoí Morram os 
traidoresi Viva o povo libre e independente! Morra Argollo! Morra Alencar Lima! 
Abaixo a diretorial”, consegue impedir a partida do mesmo. Tratava-se 
de um movimento geral da cidade contra a Companhia♦^**

Diante desta nova situação, imediatamente, foi programa 
da uma reunião a ser realizada na sede da Intendencia Municipal, on 
de se tentaria discutir e buscar uma alternativa para as reivindi— 
cações da população eir. geral.

Instalada a reunião, que foi dirigida pelo representar:־ 
te do Diário de Not íeias, vários oradores expressaram o ponto de 
vista dos diversos grupos interessados. Como porta-voz dos Ínteres
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ses da população em geral, e eir. particular do comércio da cidade de 
Alagoinhas , Catu, Pojuca, Timbo etc., o cônego Alfredo de Araújo 
condenou veementemente a diretoria da Empresa Ferroviária, respon- 
sabili2ando-a por uma serie de problemas vivenciados pelo povo e 
comerciantes, em função do serviço oferecido pela referida compa- 
nhia.

Falando em nome da comissão de greve de Salvador, Josiaŝ  
de Almeida deu a entender que as reivindicações mais gerais da po- 
pulação nao foram tratadas no acordo porque eram desconhecidas da 
j?omissao. Isto motivou intensa reação da multidão, que estava aten 
xa do lado de fora: gritos de *״fora os traidô es'י foram entoados. Nes 
se momento chegava a informação de Pojuca de que o trem que parti- 
ra da capital fora apreendido nessa cidade. A multidão se inquieta 
va ainda mais, criando um clima de tensão na reunião.

Coube ac advogado dos grevistas, Carlos Ribeiro, delim¿ 
tar os dois campos de interesses em jogo naquele momento. Em Sua 
intervenção, após detalhar o acordo firmado em Salvador, deixou cia 
rc que apesar dos grevistas comungarem com as aspirações do povo em 
geral 5 já tinhair. conseguido c atendimento de suas reivindicações. 
7ratava־se, portanto, de achar uma fórmula que permitisse atender 
as exigincias que ali estavam sendo formuladas. Apesar da reação fa 
vorãvel dos presentes, os representantes de Alagoinhas não permiti 
ram que o trem especial voltasse para Salvador.

Novas negociações foram iniciadas ap6s o termino da reu 
nião. Por fim, não seir. muita insistência, os grevistas e populares 
concordaram em liberar o trem, que não chegou a partir por proble- 
mas t êcnioo 6. Enquanto se aguardava as providencias necessárias pa 
ra o funcionamento do comboio, chegou a Alagoinhas um telegrama de 
Salvador informando que para ali se dirigiam os Srs. Graciliano de 
Freitas, o chefe de Polícia, e o advogado da Empresa, para tentar 
resolver o impasse. Também para Alagoinhas, onde chegou no fim da 
tarde dc dia 16/10, seguiu de Juazeiro o fiscal do governo junto â 
empresa ferroviária. Sr. Allpic Vianna, que foi recebido e aclama- 
do por uma multidão que o acompanhou em passeata.^®

Nesse ínterim fora combinado que o encontro com repre-
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sentantes da empresa seria na cidade de Pojuca, e como não havia 
treir. em Alagoinhas foi solicitado o comboio arrendado pelo Barao de 
Assu da Torre â companhia. Quando este chegou em Alagoinhas, embar 
caram, com destino *a Pojuca, alêir. da comissão de representantes do 
comercio e do povo em geral^ os advogados Liberado de Matos e Car- 
los Ribeiro, representantes da imprensa e outras personalidades c^ 
vis.

Durante o percurso realizado a comitiva foi entusiasti- 
camente recepcionada era todas as estações por onde passou, chegan- 
do ao auge em Pojuca, onde uma multidão a esperava.

As 8:30 do dia 15/10, no teatro local, foi iniciada a 
reunião que prolongou-se ate as primeiras horas do dia seguinte.

A esta altura a comissão de grevistas de Salvador esta-* 
va completamente deslocada e alheia ao desenrolar dos acontecimen~ 
tos, assumindo uma posição nitidajcente contra a continuidade domo- 
vimento, chegando inclusive a condenar seus companheiros das cida- 
des interioranas por nãc terem voltado ao trabalho.^®

Apõs inúmeras discussões, durante as quais as partes fo 
ram fazendo concessões, chegou-se a um acordo provisório através do 
qual a Companhia Viação Geral da Bahia obrigava-se a:

1) restabelecer as antigas tarifas da Estrada de Ferro da Babia ao 
são Francisco e ramal do Timbó, com um desconto de lOZ, com exceção às passa-
gens e cereais;

2) terminar a carga e descarga cobradas sem arredondar frações nem 

exigir pagamento de guias;
3) manter nos quatro trens ordinarios as passagens de 1^ e 2^ 

se entre Salvador e Alagoinhas;
4) reconsiderar as demissões dadas aos velhos ferroviarios sem ju£

tificativas;
5) manter, por cinco dias, os preços antigos das passagens em to- 

dos os ramais;
6) a transferir para Alagoinhas as oficinas de Timbo, ate que se- 

jam unificadas as bitolas.
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Como se pode notar, estas questões diziam respeito mui- 
to mais ao oomeTcvo e ao povo do que aos grevistas.

Da parte do advogaco da conpanhia, João Alfredo Conde, 
foram aceitos os dois primeiros itens, ricando os demais para se- 
rem confirmados dentre de três cias em deliberação da diretoria.

Em nome do povo e dc comércio ̂ assinaram: Josê Alfredo
de Araújo, representando Alagoinhas, Timbo, Esplanada e Sítio No- 
vo; Carlos Pinto, por Pojuca; José Visco, por Catu e ainda: Barão
do Assu da Torre, Dr. Manoel Ribeiro de Araújo, Ignacio Pascoal Ba£ 
tos, EngÇ Paulino de Araújo G5es. Da parte do povo e do corner evo fi 
cava ressalvado^ caso não fossem cumpridos os ouTros itens^ o di- 
reito â reação.

Ap5s 5 assinatura das bases do acordo, o término da gre 
ve foi comemorado coir. um banquete na residência do coronel Carlos 
Pinto, em Pojuca♦

No dia 17/lC, telegramas foram passados para todos os nú 
cleos da greve dando conta das negociações finais e do restabeleci 
mento do trafego. A tarde, eir. Alagoinhas, com a presença de delega 
ções de várias cidades próximas, o encerramento da greve foi come- 
niorado por mais de cinco mil pessoas que, em passeata pelas ruas da 
cicâde, concentraram-se no salão nobre do Conselho Municipal, onde 
foi instalada uma assembléia comemorativa. Na ocasião falaram as 
principais autoridades políticas e civis que encabeçaram o movimen 
to nas diversas cidades.

Conforme ficara acertado, ainda no domingo 17 de outu- 
bro, o tráfego fora restabelecido mas so sendo normalizado no dia
seguinte.

Pelas proporções que assumiu o movimento, pelas forças 
sociais que se colocavam favoravelmente de seu lado e pelos desfe- 
chos pacK-fxcct^ evidenciando uni certo espírito de impotência da Com 
panhia Ferroviária, tudo parecia definitivamente acordado. Entre- 
tanto eram s5 aparências.
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No fim do mes de outubro corria o boato, veiculado in- 
elusive pela imprensa, de que o acordo nao seria cumprido porque es 
taria contrariando urna nova tabela fixada pelo Ministerio da Viaçãa 
Eni entrevista publicada em jornais da capital, o engÇ Alencar Liiaa, 
um dos mais influentes diretores da Companhia V^iação da Bahia, ^ e  
estava no Rio de Janeiro durante o período da greve, chegara a Sal 
vador e deixava implícito suas discordancias como a questao havia 
sido conduzida pelos demais diretores.

Culminando todo este clima de dúvidas e incertezas,o pa 
gamento da segunda quinzena fci proposto eir. duas folhas: uma con-
tendo os mesmos níveis de salarios de antes da greve e outra,a ser 
paga, conteria a diferença do aumento concedido no acordo. A rea- 
ção dos trabalhadores foi imediata. No dia 02/11, em reunião na Es 
tação da Calçada deliberou-se pela convocação do advogado que deve 
ria entender-se com a direção da Companhia, o que foi feito pron- 
tamente. Ao advogado, alegou a direção da Empresa que isto estava 
sendo feito para cumprir uma orientação do Ministério da Viação que 
não consideraria, para efeito de contabilidade da Companhia, outra 
tabela que não a fixada pelo Mi:;istrc da referida pasta. Após to 
marem conhecimento da argumentação da diretoria, em reunião com o 
advogado Carlos Ribeiro, os trabalhadores, com a firme convicção de 
que tratava de uma manobra do Sr. Alencar Lima, deliberaram que che 
gariam até a greve em. defesa do cumprimento do acordo. Informado 
ãesta decisão, o tíiretor-presidente da Companhia, Sr. Terve e* Ar- 
gollo, reuniu-se com o governador do Estado e com o chefe de Poli- 
cia para discutirem a questão. Por outro lado, os trabalhadores i- 
r.iciaram uma série de gestões. Em comissão, foram conferenciar com 
o Sr. Afonso Maciel, chefe da Fiscalização Federal, estiveram na 
residincia do Sr. Josias Almeida, um dos líderes do movimento ante 
rior, que se encontrava doente, e percorreram as redações dos jor- 
nais para esclarecer a situação.

Mais ou menos por volta das 19 horas, como resultante 
dos entendimentos entre a direção da empresa e o governador, a Es- 
tação da Calçada, sot c pretexto de proteção ao patrimônio e garan 
tia da ^i^erdade de trabalh^ era ocupada por prepostos da Polícia 
Civil e por uma força de Polícia Militar composta por MO homens co 
mandados por um capitão. Incontinenti, o telégrafo foi ocupado e os

וו8



portões cercados. Tambér. para Periperi, tempos depois, seguiu idên 
tico contingente policial comandado por dois tenentes.^

A esta altura erair. evidentes as intensões da Diretoria 
da Companhia Ferroviária. Claramente, assumia o nâo cumprimento do 
acordo, afirmando seus principais diretores que não havia nada a ce 
der uma vez que o próprio Ministro repulsava qualquer concessão. A 
té esse momento os trabalhadores, de fato, não tinham ainda parali 
sado suas atividades, o que 85 iria ocorrer no dia seguinte.

No dia 03/11, como de costume, os trabalhadores logo ce 
dc se dirigiram para a Estação da Calçada na espectativa de que uma 
sc-luçâo pacífica fosse encontrada. Em contrapartida, mal iniciaram 
suas atividades correu a notícia, confirmada posteriormente, deque 
Josias de Almeida, João da Maia Pitombo, Pedro de Alcântara, Clau- 
domiro Ribeiro, os três últimos membros da antiga comissão central 
c a  greve, e Gabina Kcza. José Mendes e Eduardo Leal, da comissão de 
Periperi, estavam, respectivamente demitidos e suspensos

A intenção da diretoria da Companhia Ferroviária em re- 
primir os trabalhadores ficara patente com uma nota pública que f^ 
zera circular. Nesta, denunciava o movimento anterior como tendo si 
do obra de homens alheios à empresa, 13>'י rali de nossa sociedade, que 
ram aliciados por alguns trabalhadores influentes da ferrovia para paralisar o 
serviço." Afirma que o comportamento da diretoria, naquele mpmento, 
concedendo as reivindicações, objetivou evitar prejuízos à empresa 
e ao público em geral. Adiante, procurava jogar os trabalhadores 
contra a população denunciando-os de não cumprirem com suas obriga 
ções e de faltarem com seus deveres e compromissos que haviam assu 
mido, exigindo novos tratamentos. Em seguida, insistia na idéia de 
que a elaboração das duas folhas visava atender uma determinação mi 
nisterial, e concluia ameaçando tomar providências contra as lide- 
ranças grevistas lotadas na Calçada. A nota era assinada por Terve 
e Argollo, em nome da diretoria.

Desta forma não foi surpresa a medida tomada no sentido 
de suspender e demitir os principais ativistas do movimento que se 
esboçava.

119



A reação foi imediata. Suspensas as atividades, uma sê- 
rie de articulações foram iniciadas. Convocado, o advogado Carlos 
Ribeiro procuravâ meios legais para garantir o retorno dos demiti- 
dos. Na Calçada, a Polícia prendeu o operário Pedro de Alcântara 
sob a acusaçao de que este trancara o barracão de mercadorias, apôs 
forçar a saída dos trabalhadores daquele setor. Independente des- 
te fato, a Polícia agia com energia possibilitando a partida de al 
guns trens. Enquanto aguardava-se a libertação do operário preso, 
continuavam os entendimentos entre os trabalhadores. Keuniões fo- 
ram realizadas nas casas de Josias de Almeida, chefe da Estação da 
Calçada, e do Dr. Afonso Maciel, fiscal do governo junto a compa- 
nhia«

Assim que as notícias dos acontecimentos de Salvador fo 
ram transmitidas para as principais cidades do interior do Estado, 
não tardaram um amplo movimento de adesão e de solidariedade.

Ainda no dia 03/11, os principais núcleos da greve ante 
rior prepararam-se para nova resistência. Os trens que partiram de 
Salvador foram aprisionados pelos operários e populares na cidade 
de Fojuca. De Aramary grupos de grevistas se deslocaram para Ala- 
goinhas onde o povo mantinha-se altamente solidário ao novo movi- 
mento. Nessa cidade, por ser um tronco de dois ramais, foi consti— 
tuído um forte centro de apoio e controle das ações dos grevistas. 
Os trens que ali chegaram foram aprisionados e impedidos dê  trafe- 
gar.

No dia 04/11/1909, o movimento não apenas se consolida- 
ria na estrada Bahia ao São Francisco, mas se expandiria para a 
Central da Bahia, outra estrada sob a concessão da Companhia de Vi 
ação Geral da Bahia.

Na Bahia ao São Francisco o tráfego foi completamente 
interrompido, de Salvador a Juazeiro. Apenas no suburbio mantinha- 
se em circulação alguns veículos que, fortemente policiados, trans 
portavam prepostos da Direção da Empresa e da força pública. Das 
principais cidades os informes davam conta da disposição inabalá- 
vel dos operários em assumirem a greve. De Alagoinhas, os grevis- 
tas passaram vários telegramas informando sobre a situação vigente
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naquela cidade. Para a Comissão Central ãe Salvador, e para a Dire 
toria da Companhia, enviaram despachos afirmando que a solidarle- 
dade do povo e de comércio era geral em todas as cidadés, sem exce-

? Diante dos boatos de que pistoleiros iriair. assassinar o cône- 
go Alfredo de Araújo, a comissão de grevistas telegrafou ao gover- 
nador do Estado avisando que **o povo indignado receberi a dinamite jagun• 
ços policiais. Alencar ha de cumprir bases (...) Defesa nossos brios nao sabain 
limites.” Também na cidade de Pojuca as notícias eram positivas: o 
apoio da população era total.

Atendendo aos apelos dos operários lotados .na Estação 
da Calçada, que enviaram pedido de solidariedade para os vários cen 
tros ferroviários, os trabalhadores da Central da Bahia aderiram ao
movimento paralisando suas atividades. Ainda no dia 0*4/11, foram 
confirmadas, através de telegramas de Cachoeira  ̂ Feira de Santana e 
São Félix, a adesão i greve. Nessas cidades foram formadas comis- 
sões locais encarregadas de dirigir o movimento e manter o contato 
com Salvador. Em localidade pr5xima a Feira de Santana alguns tri- 
lhos foram arrancados com c fito de impedir qualquer tentativa de 
tráfego de trens.

Na Capital, o advogado dos grevistas, Carlos Ribeiro, te 
legrafou ao Presidente da República e ao Ministro da Viação, acu־ 
sando o engenheiro Alencar Lima de ser o culpado pela nova greve e 
solicitando a intervenção dessas autoridades. Em Salvador, uma sé- 
rie de articulações foram iniciadas por intermédio da Comissão Cen 
trai e do advogado, objetivando a busca de apoio para o movimento..

Ao presidente da Associação Comercial, a comissão diri- 
giu um ofício historiando a causa e a situação do movimento e soli 
citando para que esta instituição, como orgão do comércio, inter- 
viesse na questão defendendo י’junto aos poderes da República", os inte-^ 
resses dos trabalhadores.

Além disse, eir. conjunto com o advogado, a comissão de 
operários entrevistou-&e com o General Siqueira de Menezes, Chefe 
permanente da inspeção militar, que se comprometeu em buscar enten 
dimentos com as autoridades e diretores da Companhia. Como resul- 
tado dessas articulações, foi realizada uma reunião na qual toma-
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ram parte, além do referido militar, os Srs. Terve e Argollo, Mo- 
niz Sodre, deputado federal, o major Leão Pedro, comandante do 509 
Batalhão de Caçaéores, e o capitão Arthur Gomes de Carvalho, que, 
anteriormente, havia conferenciado com a diretoria da empresa. En 
tretando, nada de concreto foi deliberado,

Enquanto isto, as estações próximas de Salvador, dos cen 
tros suburbanos, continuavam fortemente cercadas por forças poli- 
ciáis. Além da Polícia, segundo denuncias dos operarios, a empresa 
contratou um grupo de homens, ao que parece, ligados ã estiva, que 
se mantinha em atitude ameaçadora e de intimidação para com os gre 
vistas. Por outro lado, a direção da empresa esforçava-se para res 
tabelecer o tráfego. Pessoalmente, o diretor pivô do movimento, A- 
lencar Lima, utilizando-se de fura-greves, tentava fazer circular 
um trem até Agua Comprida (hoje Simões Filho), não conseguindo seu 
intento, com o descarrilhamento da máquina que puxava o comboio, 
conseqüência de sabotagens feitas pelos grevistas.

I

Tudo isto aconteceu entre os dias 3 e *4 de novembro.

£ importante observar que se no fim da primeira greve pa 
rece ter havido uma certa divergência entre os trabalhadores e as 
lideranças do povo e comércio , jã que aqueles tinham obtido impor- 
tantes conquistas e queriam voltar ao trabalho, agora havia uma per- 
feita harmonia enrre ambos. Isto ocorria porque, na verdade, a Em- 
presa não estava apenas burlando a cláusula referente aos salários 
mas visando, também, desrespeitar todo o acordo, ferindo diretamen 
te as aspirações mais gerais da população conflagrada. Nos dias se 
guintes o panorama do movimento manteve-se inalterado. Dos vários 
pontos do interior do Estado os informes davam conta da firmeza do 
movimento. Em Salvador todos os mecanismos postos em prática pelos 
diretores da empresa não lograram os efeitos desejados.

No dia 05/11 os grevistas distribuíram um boletim denup 
ciando as arbitrariedades da Companhia e reafir־mando a continuida- 
de da greve. As cidades de Pojuca e Aiagoinhas continuavam sendo 
trincheiras intransponíveis, já que com muito esforço e repressão 
foi conseguida a circulação de um trem ate Mata de São ooao, cen- 
tro abastecedor de carne bovina. Das cidades do Leste do Estado, co
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1 0  -Juazeiro e Esplanada, a população apoiava firmemente o movimen ת
to. Nesta ultima, populares arrancaram cercas de currais que ser- 
viam como ãepôeiio de gado da estrada de ferro. Em Alagoinhas con- 
cenyavam-se mais de dois mil grevistas de outras cidades proxi-

j n a ^ .  Nao obstante, a direção da empresa, auxiliada pela Polícia, 
aumentava a repressão e, a todo custo, pretendia restabelecer otrá 
fego. Em reunião no Quartel General, os Srs. Terve e Argollo, Alen 
car Lima e outros diretores, chegaram a cogitar da possibilidade de 
intervenção de tropas federais, o que não ocorreu porque o Gal. Si 
queira Meneses declinou, afirmando que tal s5 seria possível medi- 
ante ordem da União. Na tentativa de conseguir fura-greves, um re- 
presentante da diretoria procurou entendimentos com o Clube dos Ma 
quinistas, mas nada conseguiu.

Por outro lado, o chefe de Polícia instruia e orientava 
cs titulares de delegacias das cidades importantes no sentido de 
agirem com energia e firmeza. Como resultante dessa postura, algu- 
ir.as prisões foram efetuadas. Iir! Salvador foi preso o carteiro Do- 
mingos Josê de Gusmão quando expedia telegramas para o interior o- 
rientando companheiros e pedindo solidariedade. Como o prédio do te- 
légrafo estava ocupado por policiais, este foi descoberto. Tempo de 
pois, diante da reação dos grevistas da Calçada e do pedido de 
habeas corpus^ foi liberado. Em Periperi dois grevistas receberam 
ordem de prisão por se recusarem a obedecer ordens de superiores. 
Tambim em Camaçari foram presos um maquinista e um foguista.̂ *̂*

Do lado dos grevistas, mesmo com as lideranças e o advo 
gado solicitando moderação, também foram registradas ações de vio- 
lincia. Nas imediações de Muritiba, cidade próxima da ferrovia Cen 
trai da Bahia, uma ponte sobre o rio Imbassay foi queimada. Perto 
de Mata de São João, na Bahia-São Francisco, outra ponte foi incen 
diada, sendo o fogo interrompido posteriormente. Além disso, entre 
Mata de São João e Salvador, em vários trechos foram arrancados tri 
lhos.

Com tudo isto, ainda era possível o tráfego de um ou de 
outro trem, até Mata de São João, jé que a empresa conseguiu repa- 
rar, com alguns fura-greves e prepostos da Polícia, os trechos da- 
nificados.

ו 23



Entre os dias 5 e 8/11 o movimento grevista continuou 
firme. Mesmo a empresa conseguindo restabelecer, precariamente, o 
tráfego atê Mata de São João, o moral dos operários continuava ina 
balado, uma vez que, além desxa cidade, a partir de Pojuca, o con- 
trole da ferrovia estava inteiramente em suas mãos.

Em Alagoinhas os grevistas ameaçaram impedir a circula- 
ção de trens, se ate lã fossem, com seus proprios corpos. Alem do 
mais, a partir do dia 7, a pressão dos comerciantes contra a dire- 
ção da empresa passou a ser mais intensa. Das .mais distantes cida- 
des do interior eram passados telegramas para as autoridades esta- 
duais e federais, inclusive para o Presidente da República, pedin- 
do uma solução e acusando os diretores da Viação da Bahia de serem 
os culpados pela continuidade do movimento. 0 Barão da Torre, gran
de latifundiário e^com grandesinteresses econômicos em 0  -pes -ך0^
soalmente > veio a Salvador entender-se com a diretoria da Oaipanhia. 
Por outro lado, na estrada ae ferro de Nazaré, que não havia ade- 
rido â greve, os trabalhadores iniciaram um movimento reivindicato 
rio, com o envio ã direção da Companhia de uma serie de solicita- 
çÕes, tornando ainda mais favorável a situação para os grevistas.^®

No dia 8/11, com muitas dificuldades, jâ que eram utili 
zados operários sem experiência, o tráfego continuava a ser feito 
ãté a estação de Pitanga, a subseqüente a Mata de São João. Entre- 
tanto isto se dava muito irregularmente pois a maioria esmagadora 
dos trabalhadores, do trecho Pitanga-Salvador, permanecia em greve, 
mesmo com as coações e provocações de altos funcionários e de po- 
liciais. Basicamente o serviço estava sendo feito por fura-greves 
e membros da força pública estadual. 0 clima geral era de tensão e 
expectativa. Com o objetivo de interromper o tráfego, centenas de 
operários desceram de Alagoinhas e, em Pojuca, ameaçavam em pros- 
seguir até Salvador e prender todos os maquinários que estavam sen 
do utilizados.

Enquanto isto, alguns conflitos eram registrados, a exem 
pio de Camaçari, onde chegou haver tiroteio envolvendo policiais e 
grevistas sem, contudo, ocorrer registro de morte ou ferimentos gra 
ves.
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Além desse fato, em Alagoinhas, espalhava-se o boato de 
que o cônego Alfredo de Araújo seria alvo de um atentado perpetra- 
do pelo eng9 Alenear Lima. Temerosos, a Comissão de grevistas lo- 
cal, autoridades e o próprio, telegrafaram ao Chefe de Polícia da 
Capital e ao Governador, denunciando o fato e solicitando providên
cias.

A esta altura o movimento grevista preocupava não ape- 
nas a operários e empresários. 0 irrestrito apoio de comerciantes
e pg>Z^t^g¿>s das cidades interioranas, que tambem possuiam Ínteres- 
ses em jogo> já tinha ficado claro desde o início do movimento. A 
medida que o tempo passava e não era encontrada uma solução para a 
questão, aumentava a pressão dos comerciantes. Durante este tempo o 
governador do Estado mantinha-se informado e contemporizando com a 
direção da empresa e com os grevistas, talvez na expectativa de que 
esxes recuassem com a repressão e inxransigência dos patrÕes. Como 
isto não aconteceu, resolveu empenhar-se para buscar uma solução en 
tre os responsáveis na área federal. Assim, entre os dias 7e 8, fo- 
ram trocados telegramas entre o governador do Estado, Araújo Pinho, 
e o Ministro da Viação, Francisco Sá. Desses contatos ficou delibe 
rado que seria enviado do Rio de Janeiro um emissário da Fiscaliza 
ção Federal, o engenheiro Castro Barbosa, para viabilizar direta- 
mente com as partes uma saída para o impasse.^®

Entre os dias 9 e 10/11, enquanto se aguardava a chega- 
da do representante do Governo Federal, foram feitas várias tenta- 
tivas de se buscar uma alternativa para acabar com o movimento. Ne 
las tomaram parte todos os envolvidos diretamente na questão, inclu 
sive o governador do Estado, mas nada de concreto se produziu.

Mesmo tendo a empresa intensificado a pressão sobre os 
funcionários graduados, no decorrer destes dias a situação conti- 
nuou a mesma. Em todos os pontos o nível de mobilização continuava 
elevado, sendo mantidos contactos diariamente entre Salvador e as 
cidades redutos da greve.

Finalmente, no dia 12 de novembro chegou a Salvador o 
engÇ Joaquim Silveiro Castro Barbosa, enviado do Governo Federal. 
Neste dia o panorama da greve era ainda o mesmo de antes. Em novo
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comunicado publico, os grevistas afirmavam que:

devemos manter atitude firme; e preciso que o distinto 
engenheiro compreenda a impossibilidade de subsistir י™« ad־ 
ministraçio que cem contra si a animosidade de grandes popula 
ções.

 ־em empresas po וי regime em que vivemos nem governos א0
dem andar divorciados do povo.

E depois, quando age um povo como o da Bahia, ordeiro» 
pacífico, justo mesmo nos transes mais delicados, não se pode 
rã nunca levar em pequena conta as suas reclamações.

Precisamos mostrar ao emissário do governo o lamentável 
estado das linhas arrendadas, circunstâncias que s5 por si, 
legitimaria a recisao do contrato.

Coragem, valorosos companheiros!
Asseguremos em toda linha as posiçÕes conquistadas!יי

0 volante finaliza com "abaixo os comedores de estradas defer 
ro5״ com vivas à soberania do povo, â solidariedade das classes, ao 
Gal. Siqueira Menezes, ao Eng9 Maciel e ao advogado Carlos Ribei-
ro.̂ ô־^

Com este posicionamento pareceu que os grevistas retoma 
vam o total controle da situação e se dispunham a nao fazer conce£ 
são. Na verdade até então as articulações visando um entendimento 
final estavam se dando muito mais entre os representantes da *popu- 
lação e do comércio das cidades do interior, a Associação Comercial 
e autoridades, do que entre estas e grevistas. Entretanto, como po 
demos notar, pelo exposto anteriormente, de fato, a base de susten 
taçâo da greve estava não só no interior mas nas lideranças civis e 
políticas das principais cidades, fato decisivo no desenrolar de to 
da a greve desde o seu reinicio.

Ainda neste dia 12/11 foram iniciados os primeiros con- 
tatos entre o engenheiro Castro Barbosa, autoridades do governo e 
das partes envolvidas no conflito. Não obstante, s5 no dia seguin- 
te tratar-se-ia de urna solução propriamente dita.

Numa primeira reunião realizada no dia 13/11, a tarde,
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na qual tomaram parte membros da diretoria da Associação Comercial, 
o emissário do Governo Federal e o advogado dos grevistas, Carlos 
Ribeiro, alem de gessoas ligadas a interesses de algumas cidades do 
interior, não se avançou muito nas bases já conhecidas e inaceitâ- 
veis pelos operários: insistia-se na não admissão imediata dos gre 
vistas. No início da noite foi realizada uma outra reunião, desta 
feita, contudo, com a participação da diretoria da Companhia, mas 
tambem nada se concluiu.‘*®"̂

No dia m ,  diante dos telegramas enviados _de Salvador 
para os diversos centros grevistas dando conta •do estágio dos en- 
tendimentos, os mesmos, através de comissões, responderam insistin 
do que a suspensão da greve sõ seria feita com garantias de que as 
reivindicações dos operários e do comércio e povo seriam atendi- 
das.

No transcorrer deste dia, lU de novembro, depois de al- 
gumas reuniões, importantes deliberações foram tomadas sem que, en 
tretanto, houvesse uma soluçãc definitiva devido ã intransigência 
da ciretoriã da Ir.presa : erroviária. Depois ce uma reunião na Asso 
ciação Comerciai, duas outras foram feitas na Estação da Calçada, 
nas quais tomaram parte a diretoria da Viação da Bahia, os advoga- 
dos dos operários, e o Sr. Castro Barbosa. Depois de acalorada dis
cuEsão, na qual mais uma vez mostrou-se a prepotência do Sr., Alen- 
car Lima, que alegou negligincia do Governo Federal por não ter u- 
sado a força pública para acabar a greve, o ̂ í c o  ponto pendente 
nã<T foi solucionado. A direção da empresa não aceitava a readmis- 
são dos operários. Como deliberação, ficou combinado que no dia se 
guinte uma comitiva iria até a cidade de Alagoinhas para entender- 
se diretamente com os diversos núcleos de resistência grevista.**^

Assim, a 1& de novembro, entre os *Vivas a República Brasi- 
leira, ao povo baiano e brasileiro**, partia em direção ãquela cidade uma 
grande delegação formada pelo Sr. Castro Barbosa, por um advogado 
dos grevistas, engenheiros do Ministério da Viação e representan- 
tes do grande comércio.**^

Ao longo do trajeto, o comboio especial transportando a 
comitiva parou nas estações de Periperi, Pojuca, Catu, sendo viva­

ו27



mente aplaudido pelos operários e populares. Gradativamente a dele 
gação foi aumentando com a incorporação de representantes dessas lo 
calidades, Em Alagoinhas, onde chegou â tarde, o trem especial foi 
recebido por mais de mil pessoas. Logo em seguida iniciaram-se as 
negociaçoes.^

Do primeiro encontro mantido entre os Srs. Castro Barbo 
sa,.Carlos Pinto e o cônego Alfredo Araüjo e de um segundo com as 
presenças destes, do advogado dos operários, Medeiros Neto, e de 
um fiscal do governo junto à empresa, praticamente chegou-se a um 
concenso para a suspensão da greve. Firmou-se que todas as reivin- 
ãicaçôes ficariam asseguradas, faixando, entretanto, o aval final 
da direção da empresa que não estava representada. Em sessão públi 
ca, realizada no Conselho Municipal, manifestaram-se favoráveis às 
bases propostas todas as personalidades presentes, inclusive o pre 
sidente da Associação Comerc ial, o Sr. Conde Júnior. Encerrada a 
sessão, foram passados telegramas ao Presidente da República e ao 
Ministro aa Viação, onae além cos elogios costumeiros, informava- 
se do quase fim da greve motivada pela intervenção do emissário fe 
deral.

Embora faltasse o essencial para que a greve fosse en- 
cerrada, isto é, a concordância dos patrões, na prática criou-se 
um clima de certeza e de comprometimento com uma solução final que 
tornava quase irreversível o encaminhamento proposto pelos negocia 
dores de Alagoinhas. Mesmo assim, previa-se que alguns obstáculos 
estavam ainda por ser removidos e, com esta preocupação, deliberou 
se Que o cônego Alfredo Araüjo e o Cel. Carlos Pinto, representan-
do o Qoméroio e povo de várias cidades, deveriam estar presentes em
Salvador para os acertos finais com a diretoria da Empresa.

Ainda no cia 15■, depois de um incidente causado pela des 
coberta de três indivúdcs que, presumivelmente, estariam de tocaia 
para assassinar o cônego Alfredo Araüjo, e com a prisão de um de- 
les, o trem especial partiu de Alagoinhas com destino a Salvador,
onde chegou as primeiras horas do dia 16 de novembro.

Depois de passarem toda a tarde e parte da noite do dia
16 reunidos, representantes da Associação Ctomercial, advogados dos
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grevistas, engenheiros da Fiscalizaçao Federal, representantes de 
cidades do interior, personalidades do inundo econômico e político 
da Bahia, a Direção da• Companhia Viação Geral da Bahia, sob muita 
pressão, concordou em atender as bases propostas em Alagoinhas, fir 
mando-se por fim os termos do acordo.**’

Inicialmente foi firmado um protocolo pelos Srs. Castro 
3art>osa, Afonso Maciel e muitas outras personalidades envolvidas na 
questão, através do qual afirmavam que:

 reunidos espontaneamente para propor os meios de nonnali ...יי
zar os serviços da Viação Geral da Bahia, sem ofensa de digni 
dade da parte da Diretoria, tendo estudado minuciosamente o
assunto e verificado que a boa fi presidiu a todos ^os fatos
ocorridos, aconselham o esquecimento completo sobre quaisquer 
atos praticados durante emergência anormal, sendo digna da 
diretoria e merecedora de economias e readmissao a seus car■*־ 
gos dos funcionários dispensados."

0 documento concluía com palavras de aplausos para o pro 
cedimento que acabava sendo dado à questão. Em seguida, foi firma-
do um outro documento pelo qual a Diretoria da Companhia Ferrovia-
ria :

"... atendendo ã representação que lhe foi entregue no intui- 
to de normalizar os serviços das estradas de ferro do Estado,
sob a sua direção e também às medidas complementares a que se
comprometerem em nome do governo federal, emissário do mesmo, 
engenheiro Castro Barbosa e o chefe do 39 Distrito, Dr. A. G.
C. Maciel, declara que, logo depois de estabelecido o trãfego
em todas as linhas, serão readmitidos a seus lugares os empre 
gados que tomaram parte no movimento."

Além da readmissao dos demitidos, os grevistas tiveram
assegurados o pagamento dos salários confor׳me a tabela combinada na
primeira ̂reve ea regulamentação da jornada de trabalho. A reivindi
cação mais geral de revisão das tarifas ficou de ser estucada e i-
numeras alterações foram efetivadas no que tange a relação entre a

^  i i Oempresa concessionaria e o governo federal.^
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Em seguida aos entendimentos finais, telegramas diver-
sos foram enviados ao Governador do Estado, ao Presidente da Repú- 
blica e ao Ministro da״ Viação dando conta do acordo firmado. Tam- 
bim as cidades do interior foram avisadas do desfecho do movimente 
por telegrama.

No dia 17/11, meio aos preparativos dos operários para 
farerem normalizar o tráfego de trens nos ramais Salvador-Juazeiro, 
e na Central da Bahia, continuavam as felicitações entre as lide- 
ranças do povo e do comercio e populares pela vitoria alcançada. Em 
Cachoeira, São Felix, Pojuca, Alagoinhas e Salvador, os trabalhos 
eram reiniciados. Eir. Alagoinhas foi distribuído um volante, assina 
do pelo cônego Alfredo Araújo, dando por encerrado o conflito e pa 
rabenizando as autoridades governamentais pelo êxito obtido. Em Sal_ 
vador os operários demitidos, ante a presença de Alencar Lima, que 
àe fato não renunciou ao seu cargo, reassumiram seus postos. Em Ca- 
choeir^^ no dia seguinte, o advogado Aurino Pereira, que represen- 
tava os ferroviários da Central dã Bahia, foi recebido por una gran 
de massa que, em passeata acompanhada por uma banda de musica, per 
ccrreu as principais ruas da cidade entre vivas e palmas "*e todo o 
povo.^

Desta forma terminava aC^se^nd^ greví^dos ferroviários 
baianos נוף<̂ , na verdade, foi desencadeada _cqm o apoio do aomévc'io e 
povo de várias cidades atingidas pelos péssimos serviços da Compa- 
nhia Viação da Bahia. Entretanto, o inesperado voltaria a suceder 
e uma nova greve seria deflagrada poucos dias depois.

Já no dia 23/11 o Diâvio de Noticias afirmava que o Sr. 
Castro Barbosa ”tem muito ainda que fazer para harmonizar definitivamente as 
relações entre a diretoria da Viaçio e os empregados reclamantes..." Isto de- 
corria do fato de que ate aquele momento nada havia sido encaminha 
do para se efetuar o pagamento com base nas conquistas da primeira 
greve.

No dia seguinte este mesmo 5rgão advertia que provável- 
mente uma terceira greve estaria para ser deflagrada, baseando-se 
para tan+^ 0 pr>imeiro se referia ãs articulações de
senvolvidas pelo Sr. Alencar Lima no sentido de não pagar os salá­
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rios com os percentuais do novo aumento, O segundo dizia respeito 
à mudança de comportamento do emissário do Governo Federal ^ue, se 
gundo o Diario de Notíaias^ por causa de interesses econômicos pes 
soais) estaria fá'zendo vistas grossas para as investidas do dire- 
tor da Ferrovia. Afirmava ainda que esses interesses estavam liga- 
dos aos direitos adquiridos pelo Sr. Castro Barbosa para explorar 
as aguas do Rio São Francisco.

E a terceira greve foi deflagrada no dia 27 de novembro.
Ao que parece, a decisão de desencadear uma outra greve

amadureceu no decorrer do dia 26/11, quando foi difundida entre os 
ferroviários a decisão da Companhia em não efetuar o pagamento dos 
cias parados. 0 certo é que na manhã do dia seguinte o trabalho 
foi suspenso em vários núcleos da rede ferroviária, tendo um grupo 
de operários transportado, na noite anterior, de Salvador e Peripe 
ri para Alagoinhas, um comboio de locomotivas.^^

Durante todo o dia 27/1! os grevistas cuidaram de rear-' 
ticular o movimento e tomar as medidas com vistas a congregar apoio 
para a nova parede. Imediatamente foi constituída uma comissão de 
greve em Salvador que passou a manter contatos com as várias cida- 
des do interior. Também cuidou a comissão de telegrafar ao Presi- 
dente Nilo Peçanha, ao Ministro Francisco Sá e aos políticos baia- 
nos, Severino Vieira e Pedro Lago, acusando c emissário do Governo 
e a Diretoria da Viação de serem os únicos responsáveis pela nov^ 
greve. Além disso o advogado Carlos Ribeiro, formalmente, apresen- 
tou â direção da Ferrovia as reivindicações pretendidas, que eram 
as seguintes:

1) pagamento relativo aos dias de greve, tendo como referencia o 
período de 3 a 15 de novembro e as bases do contrato de 15 de outubro;

2) revisão do referido contrato de maneira que não sejam prejudica 
das as conquistas quanto as licenças, férias, passagem e a relativa aos venci- 
mentos, não se aceitando nenhum salário abaixo do quadro aprovado pela üniao.^?

Por outro lado, chegavam informes do interior dando con 
ta que em inúmeras cidades o coméroic e o povo voltaram a se unir 
no apoio irrestrito movimento, a exemplo de Po juca, Ala-
goinhas e Cachoeira. Das duas primeiras, inclusive, partiu uma pro
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posta, assinada por dezenas de comerciantes, de substituição da di 
retoria da Empresa^** .

Nos dias seguintes o movimento não apenas se consolida- 
ria na Central da Bahia e na Bahia São Francisco, como também se ex 
pandiria para a Ferrovia de Nazaré, aj?rendada também ao mesmo gru- 
po de empresários.

Com efeito, no dia 2 8 os operários da Nazaré entraram em 
greve alegando que o Sr. Alencar Lima nao cumpriu o compromisso que 
assumira no sentido de atender várias reivindicações apresentadas 
dias atrás, ainda no bojo da segunda greve. As pretensões em ques- 
tão diziam respeito is condições de trabalho, relações entre che- 
fes e a massa de trabalhadores e, principalmente, aumento de salários. 
Aliás, convém ressaltar, as condições de trabalho nesta ferrovia, 
a basear-se nos depoimentos descritos pela imprensa, eram as pio- 
res possíveis.

No transcorrer dos dias 26 e 29/11 o movimento grevista 
estava consolidado. Em Nazaré grande numere de telegramas foi tro- 
cado entre prepostos da empresa, personalidades da cidade, comis- 
são operária e autoridades estaduais, inclusive o Governador Araü- 
jo Pinho. A tônica geral era de apoio aos grevistas e de solicita- 
çôes de providencias. Não obstante no dia 29/11 por solicitação do 
representante do Sr. Alencar Lima e políticos da região, que se co 
locaram contra o movimento, o Governador do Estado autorizou o en- 
vio de tropas estaduais para Nazaré.

Com a paralisação da Nazaré, Salvador ficava completa- 
mente isolada do ponto de vista econômico, já que a ferrovia era o 
principal meio de comunicação com todo o interior. Sofria com ela 
tanto os grandes comerciantes ligados ã exportação e importação, co 
mo Qs pequenos e médios vinculados ao processo de circulação de mer^ 
cadorias básicas do consumo popular. Dessa forma as pressões cor\-
tra a empresa so tenderían, a aumentar.

Nos dias 29 e 30 o panorama permanecia inalterado. Mes- 
mo com o crescente isolamento, a diretoria da empresa mantinha-se 
irredutível.
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Dos principais redutos grevistas saíram telegramas diri 
gidos ao Presidente da Republica e ao Governador do Estado, que per 
manecia obscuro, solicfitando-lhes providências urgentes. De Alagoi 
nhas um despacho no dia 30/11 infcrmava que estava se gestando uma 
campanha visando levantar fundos suficientes para indenizar os em- 
presários arrendatários da ferrovia, colocando assim um ponto fi- 
nal na questão. Em Nazaré, neste mesmo dia, desembarcou uma força
poldcial ייpa^a proteger a estrada e garantir o trãfegoי', .composta por cer 
ca de 60 soldados. Tal fato gerou uma reação muito forte em todos 
os setores da população a ponto do comércio local cerrar suas por- 
tas como forma de protesto.

Tentando sair da defensiva, a diretoria da Companhia so 
licitou do sub-chefe de Alagoinhas que enviasse de volta a Salva- 
dor as locomotivas que para lá foram levadas. Como os grevistas se 
colocaram inteiramente contrários a tal medida, o Sr. Alencar Lima 
requereu na Justiça um mandato de busca e apreensão que foi deferi, 
do e mandado cumprir.^®

Por outro lado, no decorrer dos dias 29 e 30/11, foram 
ensaiadas as primeiras tentativas de se encontrar uma saída. En- 
quanto o Sr. Castro Barbosa consulxava as altas fontes do Palácio 
do Catete buscando novas orientações, os primeiros entendimentos e 
ram feitos em Salvador entre a Associação Comercial, representando 
o Comércio e o advogado dos grevistas sem que nada de positivo fç£ 
se assentado.

No dia 19 de dezembro, a direção da empresa obteria uma 
importante vitoria ao conseguir suspender a greve na estrada de fer 
ro de Nazaré e obter um certo equilíbrio na correlação de forças. 
Na verdade, o recuo dos operários desta ferrovia pareceu decorrer 
da violência policial e da posição do Governador que autorizou ener 
gía no relacionamento com os grevistas. Também nao se deve perder 
de vista a ausência de uma articulação, de uma centralizaçao, de 
uma direção única para todo o movimento, o que deve ter contribuí- 
do para o isolamento dos grevisxas de Nazaré. De qualquer sorte os 
mesmos não foram derrotados, uma vez que, na reunião geral, reali- 
zada â noite do dia 30/11, ficou acordado a nomeação do Dr. Alexan 
dre Bittencourt, fiscal do Governo junto a Companhia, como interme
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diário entre os grevistas e a direção da empresa e o Governador do 
Estado, que se comprometeu em atender as reivindicações.®®

A volta ao trabalho dos ferroviários da Nazaré em nada 
afetou os ânimos dos demais grevistas. Tanto na Central da Bahia co 
mo na Bahia-São Francisco o movimento continuava firme. Entre os 
dias 1 e 6 de dezembro o movimento evoluiu, a cada dia, para umcli 
ma crescente de tensão.

Neste período, de todos os núcleos importantes provi- 
nham informações diárias sobre o comportamento dos grevistas e da 
população. A tônica era a mesma. Indignação, revolta, impaciência, 
condenação da Companhia, acusações violentas ao Sr. Alencar Lima, 
pedido de intervenção do Governo Federal, afastamento da Diretoria 
da Viação da Bahia, pressão dos comerciantes e atê escaramuças, 
contornavam o quadro geral da situação em quase todas as cidades 
interioranas.

As informações de Alagoinhas davam conta de que um gru- 
po de j a g u n ç o s  a  mando d e  Alencar Lima estava para chegar â cidade 
com o objetivo d e  a s s a s s i n a r  o cônego Alfredo Araújo, peça chave 
d o  m o v i m e n t o  ,Bahia-São Francisco. Ainda nesta cidade, no dia 3/12 ח0 
foi registrada uma rápida escaramuça entre um tenente da Policia e 
soldados de um lado, e o promotor de justiça e populares, do outro. 
A mesma foi causada devido a reação do povo ante a presença do Dr. 
Rodrigo Gesteira, advogado da Companhia, que, com alguns fura-gre- 
ves, tentava cumprir o mandato de busca e apreensão já referido, o 
que não consentiu populares e grevistas, que, segundo o delegado 
de Polícia, se encontravam " exaltados, armados" e em "atitude ostensiva, 
sem menor respeito às autoridades."^^

No dia 00/12 o hi-ârio àe Noti-cias publicava um telegra- 
ir.a de Alagoinhas informando que "o comércio cidade circunvizinhas apelam, 
na iminência cerra portas (...) Reação aterradora ameaça saque, depredações in£ 
vitãveis celeiros desprovidos paz periclitante, famílias sobressalto, cidade 
pressão fome...0 יי despacíio era assinado por jornais, entidades cultu- 
rais e por várias dezenas de influentes personalidades da socieda- 
de local®^
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De Juazeiro as notícias davam conta de que o intercâin- 
bio com outros estados como Piauí, Pernambuco, Minas, Goiás esta- 
va completamente intenrompido pela suspensão do tráfego de trens 
com aquela cidade^^

Alagoinhas mais uma vez se constituia numa verdadeira 
fortaleza do movimento. Era o centro mais mobilizado e organizado. 
Praticamente todas as personalidades e entidades existentes na ci- 
dade se manifestavam em apoio irrestrito ao movimento. Como articu 
lador e comandante das ações, despontava mais uma vez a figura for 
te e dominadora do cônego Alfredo Araujo.

Também em São Fêlix, onde se concentravam grevistas ori 
undos de várias localidades, o clima era de tensão e a disposição 
era a de resistência a qualquer custo. Os informes davam conta da 
existência de "cerca de ¿»00 homens armados" e preparados para qualquer 
evento.

Enquanto tudo isto acontecia, as articulações entre os 
principais responsáveis pelos rumos do movimento iam se intensifi- 
cando e ganhando corpo uma proposta de alternativa.

No dia 01/12 foi efetivada uma reunião com as presenças 
dos diretores da Associação Comercial, o advogado dos operários e 
o emissário da União. Logo de início foi instaurado um clima de di£ 
cussão ríspida, causado pelas críticas feitas pelo Sr. Castro Bar- 
bosa ao presidente da Associação Comercial, Sr. Conde júnior, pelo 
papel que vinha assumindo frente a greve. Em contrapartida, os co- 
merciantes reagiram e chegaram a insinuar... ייque em caso extremo o co 
mircio viria para a rua, fazer revolução com os operários." Exagero, sem dú- 
vida. Mesmo com estas divergências, no bojo da reunião ganhou cor- 
po a idéia de que deveria ser nomeado um novo superintendente.^^

Dois dias depois voltaram a ocorrer novas reuniões, ago 
ra com a participação dos Diretores da Ferrovia e dezenas de comer 
ciantes importantes da praça de Salvador, além dos presentes no en 
contro anterior. De fato, no dia 03/12 forair: realizados dois impor 
tantes encontros, sendo extraídas algumas resoluções. Ao final da 
segunda reunião, já à noite, depois de debates acalorados, ficou de
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cidido que a diretoria da Associação Comercial telegrafaria ao Pre 
sidente da Republica e ao Ministro da Viação solicitando para que 
o Governo chamasse a 8i a administração das estradas arrendadas ã 
Viação Geral d0 Bahia até que fosse normalizada a situação. Como 
parte ainda da proposta, a diretoria da empresa competiria decla- 
rar ao Governo que em nada se oporia a tal medida.®®

Em função deste acordo imediatamente os Srs. Conde Jú- 
nior, pela Associação Comercial, Castro Barbosa, como mediador, e 
Teive e Argollo, como presidente da empresa ferroviária, enviaram 
telegramas para o Governo Federal comunicando tais resoluções.®^

Em concomitância com estas articulações, por outro lado, 
vários políticos aumentaram as pressões e  solicitações às autorida 
des federais, a esta altura, também já bastante preocupadas. Em lon 
go t e l e g r a i T i a  ao Presidente, o Governador Araújo Pinho, depois de
fazer um histórico do movimento da greve da Nazare, relatava as con 
seqüências econômicas e sociais para o Estado e dizia aguardar o 
fira da parede. 0 deputado federal José Ignacio da Silva enviou te- 
legrama ao Sr. Nilo Peçanha solicitando "enérgicas providências יי para 
solucionar o impasse.^®

Vários políticos ligados ao grupo de Seabra entraram em 
articulação manifestando-se publicamente em favor de uma solução 
urgente que atendesse aos grevistas. 0 próprio Seabra afirmou pçr 
telegrama que: "tudo farei para obter paz, tranqüilidade nossa terra. Neste 
sentido nio pouparei esforços nem sacrifícios.*'®̂

A esta altura a greve passava a ser um caso nacional, re 
cebendo, inclusive, cobertura da imprensa carioca.^®

Por este quadro percebe-se que o motivo inicial da nova 
parede, o pagamento dos dias parados, estava sendo desfocado para 
uma questão mais geral, que era a suspensão da concessão a União 
Geral da Bahia, fazendo retornar a"ferrovia ao controle da União. 
Havia um crescente sentimento de que s5 os poderes públicos pode- 
riam resolver a questão. Aliás, parecia haver um espírito estati- 
zante, principalmente, entre os trabalhadores, embora sempre e>çjre£ 
so pelas lideranças do povo e comércio^ a esta altura, hegemônicas 
na direção do movimento.
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A partir do dia 06/12, as atenções de todos se״voltaria1n 
para o Rio de Janeiro na espera de um posicionamento do Governo Fe 
deral, tomando por base as proposições evidenciadas anteriormente..

Ao mesmo tempo em que os principais centros grevistas, 
a exemplo de São Félix, Cachoeira e o eixo Pojuca-Alagoinhas, araea- 
çavam descer para Salvador com varios milhares de homens, era anun 
c i a d o  que_ o G o y e r n o  Federal autorizou a utilização de tropas do E- 
xército para que fosse cumprido o mando de busca e apreensão defe- 
rido pelo Juiz Federal Paulo Martins Fontes. Caso fosse cumprido o 
tal mandato, todo o material apreendido pelos grevistas deveriavol 
tar a o  c o n t r o l e  d a  direção da empresa, o que, sem duvida, signifi- 
cava aumentar as possibilidades de que a mesma furasse a greve.Daí 
o sistemático boicote dos operarios as investidas dos prepostos da 
Justiça Federal.

A decisão do Presidente da República, divulgada no dia 
8/12, baseava-se, ao que tudo transparece pela imprensa, em argu- 
mentos do juiz Federal e na reunião que tivera o Ministro da Via- 
ção com o Sr. Alencar Lima. Anteriormente, o juiz Paulo Fontes ha- 
via telgrafado ao Presidente da República relatando, de maneira vi 
esada, a situação da greve.^^

Nos dias seguintes o Juiz Federal, a direção da compa- 
nhia e o comandante da 7- Região Militar tentariam fazer com que •os 
grevistas entregassem todo o material rodante que fora apreendido 
anteriormente.

Ainda no dia 8/12 as medidas iniciais foram tomadas pe- 
lo Juiz Paulo Fontes e Gal. Siqueira Meneses com vista ao envio de 
tropas aos principais redutos da greve. Como o contingente militar 
da Bahia se mostrasse insuficiente, foi autorizada a vinda, de Reci 
fe, de urna companhia com o efetivo de 200 soldados.

As primeiras reações dos grevistas e populares de todas 
cidades conflagradas foram de revolta, indignação, dúvidas e amea- 
ças. Mesmo tendo o advogado Carlos Ribeiro e a Associação Conercial 
assumido uma posição extremamente conciliadora e de sujeição, os o 
perarios procuravam resistir, ainda que não esboçassem ações mais
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vigorosas. Em decorrência, nos dias seguintes, o movimento entra- 
ria num clima de expectativa, pois a Companhia nao -conseguiria o 
seu intento de fazer funcionar o tráfego, nem de tomar o material 
rodante das maos dos grevistas, ao mesmo tempo em que a situação e' 
conômica se agravava em várias cidades que dependiam, fundamental- 
mente, da estrada de ferro.

Em São Felix e Cachoeira, por volta de 12/12, os grevis
•

tas, ante a presença do seu advogado Aurino Pereira, que adotava 
também uma posição conciliadora, e de um dos advogados da empresa, 
se recusavam a entregar o material rodante e, taticamente, forma- 
ram um comboio e se retiraram para o ponto mais distante dá-Central 
dâ Bahia. Na partida, "nieio a clima exaltado e tiros de anua de fogo pa— 
ra o ar*', deixaram um aviso: esperariam as tropas do exercito lá. Na 
Bahia ao São Francisco a estrategema foi outra: os grevistas reti- 
raram as principais peças das locomotivas, impossibilitando-as de 
traf egarem.

Paralelamente a estas medidas, as principais lideranças 
das cidades-nücleos d o  movimento permaneciam em articulação, envi- 
ando constantes despachos para Salvador e Rio de Janeiro denuncian 
d o  o  ato como arbitrário e perigoso, cogitando, inclusive, da pos- 
sibilidade de .uma reação popular frente a presença das tropas.

Mas o temor dos ferroviários da Bahia ao São Francisco 
não era sô a possível chegada das tropas federais. De Vila Kova,no 
ramal acima de Alagoinhas, o intendente daquela cidade, Manoel Ca- 
valcante, que era também inspetor de linhas da companhia, ameaça- 
va descer para cumprir as determinações da justiça. Segundo os gre 
vistas, o referido inspetor, que era acompanhado de dezenas de ja- 
gunços armados, tencionava assassinar o cônego Alfredo Araüjo. Em 
contrapartida, afirmavam que, em Alagoinhas, os invasores seriam re 
cébidos a bala.^^

Em Salvador, na ausência de propostas concretas para en 
frentar a situação, uma vez que não se opuseram na prática â inter 
venção da Força Federal, a Associação Comercial e o advogado Car- 
los Ribeiro voltaram a articular negociações, agora com o Gal. Si- 
queira Meneses. Nesse sentido, várias conversações foram mantidas,
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envolvendo estes três segmentos, ganhando corpo, por volta do dia 
13/12, uma alternativa conciliadora. A saída prevista ia além do 
simples acatamento da ordem da Justiça e visava, de fat)D, uma alד 
ternativa para acabar com a greve. A mesma resumia-se na .nomeação 
de um novo intermediário que apreciasse todas as queixas e deman- 
das dos grevistas e do comê1*cio e povo e a entrega imediata do ma- 
terial apreendido pelos grevistas à direção da companhia. A ^ropos 
te tambem definia claramente que o arbitro para a questão deveria 
ser o prõprio Gal, Siqueira Meneses. Na medida em que se obteve 0 

consenso sobre esta alternativa, vários telegramas foram enviados 
ao Presidente da República, ao Ministro da Viação, ao Senado, ã Cã 
mara Federal e a políticos baianos na esfera nacional. Também o go 
vernador Araüjo Pinho foi consultado soíy e  esta perspectiva,^^

Por volta dos dias 13 e 14, os despachos oriundos da Ca 
pitai Federal davam conta de que o Presidente da República tende- 
ria a acatar a sugestão dos negociadores baianos. Políticos baia- 
nos como Severino Vieira, J.J. Seabra, em telegramas pessoais, não 
s5 confirmavam o posicionamento do Sr. Nilo Peçanha como ainda di- 
2 iam que o mesmo havia garantido em se empenhar para que fossem a 
tendidas todas as reivindicações dos grevistas. Aduziam ainda que 
esta era a solução ideal.

Ao que se pode depreender, os grevistas do interior não 
foram ouvidos sobre esta proposta, mesmo depois que a mesma era ,pú 
blica e notória em Salvador. Com relação à comissão de operários 
desta cidade a imprensa não noticiou qualquer manifestação própria, 
sabendo-se apenas que a mesma mantinha-se em contato com o advoga 
do. Somente nos dias 14 e 15/12 é que foram enviados para os prin- 
cipais centros grevistas telegramas dando conta das articulações e 
pedindo adesão para a proposta.^®

A esta altura, a 15/12, o Sr. Carlos Ribeiro fazia pu- 
blicar uma nota assinada onde dizia que confiava ao critério do 
Gal. Siqueira de Meneses os interesses e os direitos da população 
que o honraram até então. Salientava que tinha em mira o cavalhei- 
ro e não o representante das Forças Armadas. E que:

de futuro, no encanto, se o Sr. Presidente da Republica ...יי
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nao ciflDprir as garantias prometidas ao povo baiano, no tocan** 
te as suas reclamações contra o serviço ferroviário (...) Jâ 
nao estari comigo a principal responsabilidade, nem tanq>ouco 
serã meu o mediato dever de amparar os iludidos.”

Segundo esse advogado, isto competiria ao general, ho- 
mem de "... maior valor perante uma classe grande e poderosa em cujo seio con- 
ta com as mais largas simpatias.

Assim, se dependesse dos grevistas, por intermédio do 
seu advogado e, de certa forma, líder, o movimento paredista não de 
veria prolongar-se por muito tempo. Com efeito, das principais ci- 
dades do interior as comissões de greve, juntamente com as lideran 
ças do oomêroio e povo, se manifestaram favorável â fórmula encon- 
trada. Por conseguinte, ainda no dia 15/12, nos principais núcleos 
grevistas foram iniciados os preparativos visando a entrega das lo 
comotivas ac Gal. Siqueira Meneses e, conseqüentemente, o restabe- 
lecimentos do tráfego.®®

No fim da tarde do dia 15/12 partiu de Alagoinhas o pri 
meirc comboio com as locomotivas em direção a Salvador. Nele segui 
ram as principais lideranças e personalidades de inúmeras cidades 
para os entendimentos finais. Meio a uma grande multidão constituí 
da por operários, comerciantes e populares, o trem especial chegou 
ã estação da Calçada por vclta das 21 horas, sendo recebido pelos 
Srs. Carlos Ribeiro, Gal Siqueira Meneses, Conde Junior, presiden- 
te da Associação Comercial, engenheiros fiscais do governo junto à 
estrada e políticos .(Q

Durante o ato de entrega do material rodante^ meio a o- 
vações e vivas, falaram varios oradores, destacando-se os Srs. Car 
los Pinto, conego Alfredo Araújo, Jose Visco, representantes do co 
mércio do interior, Conde Júnior, Carlos Ribeiro e o Gal. Siqueira 
Meneses. Como era de se prever, o tom dos discursos era de concili 
ação, de queixas contra a companhia ferroviária e de confiança no 
Governo Federal. Nisto tudo uma ausência: as lideranças operárias.

Em seguida, em bondes especiais, uma grande comitiva di 
rigiu-se para a sede da Associação Comercial onde seria realizada
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82uma grande reunião envolvendo todas as partes.

Nos dois dias seguintes as articulações visaram normali 
zar a situação e restabelecer o tráfegc. Nesse sentido, no dia 16 
de dezembro foram realizadas inúmeras reuniões e telegramas diver- 
sos foram despachados para o interior do estado e para políticos e 
autoridades da área federal. Como conseqüência, ainda neste dia, o 
Ministro da Viação, Francisco Sá, telegrafava ao Governador do Es- 
tado anunciando que seria nomeado um novo superintendente, de sua 
confiança, para assumir a direção das Estradas de Ferro arrendadas 
a Companhia Viação Geral e 'י. . .examinar reclamações, acender ao queforjus 
Co, reorganizando quadro pessoal, respeccivos vencimentos, determinar normaliza 
ção serviços, .manutenção ordem.

Por outro lado, como parte dos acordos, à medida em que 
os grevistas entregavam o material rodante, o mesmo era vistoriado 
por uma comissão de peritos técnicos com vistas ao cumprimento do 
mandato judicial.

Finalmente, na tarde do dia 17/12, ao tempo em que de- 
sembarcava no porto o contingente vindo de Recife, ainda de manei- 
ra precária, o tráfego era restabelecido, sendo programado os pri- 
meiros trens. Neste mesmo dia as delegações das cidades de Pojuca, 
Catu e Alagoinhas, entre outras, retornavam para seus . municípios 
meio a um clima festivo e de vitória. Durante o percurso Salvador-

9Alagoinhas, por onde passava, o trem especial era delirantemente a 
plaudido pelos operários e populares que davam vivas ãs suas lide- 
ranças, fao ã3vo^gãdo Carlos Ribeir^ ao Gal. Siqueira Meneses e ao 
Presidente da Republica.®**

Enquanto no dia 18/12 o tráfego de trens se normalizava.
na Bahia ao São Francisco, na Central da Bahia a greve s5 termina- 
ria no dia seguinte. Isto se verificou porque, mesmo com a insis- 
tincia do advogado Aurino Pereira e engenheiros fiscais do Estado, 
o material rodante  ̂ como foi visto anteriormente, se encontrava em 
Machado Portela, ponto extremo da Ferrovia, demorando para retor- 
nar a São Félix, local onde seria feita a vistoria. Terminado este 
procedimento no final do dia 18/12, no dia seguinte seriam reini- 
ciadas todas as atividades.®^
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Terminada a greve, nos dias seguintes o mediador mili- 
tar, o advogado Carlos Ribeiro e o presidente da Associação Comer- 
cial continuaram J^ealizando gestões junto aos trabalhadores e ã di 
reção da empresa visando aplainar varios problemas. Embora o retor 
no ao trabalho se verificasse em clima de vitoria e de certeza de 
que as reivindicações seriam atendidas, por volta do dia 22/12, bou 
ve um novo descontentamento entre os operarios causado por ocasião 
do pagamento de um adiantamento de salarios. Depois de muita insis 
tencia do mediador militar e do advogado Carlos Ribeiro, os grevis 
tas resolveram receber os salarios propostos ate que o novo supe- 
rinten<^nte assumisse o seu posto. A quarta greve não seria defla-

r!nfelizmente^  o desfecho final desta importante mobili- 
zaçio grevista, no que tange às reivindicações dos operarios, não 
fci detalhada pelos jornais consultados. Nao obstante, há fortes
ndír-ios d& que as mesjBAŜ-נ ior.áTO atendidas ainda que em parte. As- 
sim, por exemplo, a 6 de janeiro de 1910 era nomeado pelo Governo 
Federal o engenheiro Joaquim Proença para responder pela Superin- 
^̂ g>pHpnr■רa Assumindo suas funções, esse manteve conta
tos com os representantes dos comerciantes para discutir a questão 
dos fretes, das passagens e do serviço em geral prestado pela em- 
presa. Em relação aos trabalhadores, foi elaborado um novo regula- 
mentó, que entrou em vigor por volta de fevereiro de 1910.

Nao obstante, a situação geral dos ferroviarios conti-
nuaria a mesma. principalmente no que diz respeito aos salarios.
rante todo o primeiro semestre de 1910 varias foram as reclamações
contra a empresa, inclusive do comércio e povo.

Com relação a greve da Ferrovia Nazaré, no dia 21 de כa
neiro dp 910 ו o mediador indicado, engenheiro Alexandre José de Bar
ros Bittencourt, emitia um parecer favorável ãs reivindicações pre 
tendidas. Segundo a proposta, a ferrovia deveria conceder:

a) aumento de salários;
b) jornada de trabalho diaria de 9 horas;
c) pagamento das diárias integrais dos operários no caso de aciden 

dentes de trabalho;
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d) passagens grãtis nos casos de cransferência, mudança de conexão 
especial da administração;
•P®g®n1ento de salario por dia inteiro, com suspensão do trabalho 
na parte da tarde;

f) gratificação por viagem quando a mesma ocorrer nas folgas;
g) pagamento de quinhentos reis a cada operário para despesas pes-

soais.

Com das cláusulas a e b nas quais os trabalha-
dores pleiteavam, respectivamente, aumento de 50% e jornada de 8 ho 
ras diárias, as demais eram idênticas às pretendidas. Embora fal- 
tasse um acordo final para confirmar a aquiescência da companhia e 
do Governador, tudo faz crer que as mesmas foram aceitas como for- 
muladas, já que não se registrou qualquer discordância ou protesto 
posterior entre os trabalhadores da Kazaré.

Em resumo, podemos afirmar que, do ponto de vista imedi 
ato, econômico, o movimento grevista dos ferroviários, nas três gre 
ves sucessivas, se nâo foi totalmente vitorioso, também nio foi der 
rotado. Na verdade pode ser considerado vitorioso, uma vez que mui 
tas das reivindicações foram atendidas.
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NOTAS

( O  — Diário de Notícias de 14/10/1909 
( 2 ) _ Ibidem.

( 3 ) _  I b i d e m .

( *♦ ) — I b i d e m .

( 5 ) _  I d e m  d e  1 5 / 1 0 / 1 9 0 9 .

(  ̂ ) — I b i d e m .

(  ̂ — I b i d e m .

C ® ) — I b i d e m .

(  ̂ ) — I b i d e m .

( 1 0 )  _  I d e m  d e  2 0 / 1 0 / 1 9 0 9 .

( 1 1 )  _  I b i d e m .

(  ̂2 ) _  I b i d e m .

( 1 3 )  _  I b i d e m .

(  ̂ ) — I b i d e m .

(  ̂^ ) — I b i d e m .

( 1 6 )  _  I b i d e m .

C  ̂^ ) — I b i d e m .

( 1 8 ) _  I b i d e m .

(  ̂^ ) — I b i d e m .

( 2 0 )  _  I b i d e m .

( 2 1 )  _  I d e m  d e  0 3 / 1 1 / 1 9 0 9 .

( 2 2 )  _  I b i d e m .

( 2 3 )  _  I b i d e m .

(^**) — I b i d e m .

— Ibidem.

(2^) - Ibidem.
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(27) — Idem de  ̂ e 5/11/1909.
(28) — Ibidem.
(29) — Idem de 06/11/1909.
( 3 0 ) — Idem de 3 e 6/11/19CS.
(3M — Idem de 5/11/1909.
( 3 2 ) — Idem de 5 e 6/11/1909.
( 3 3 ) — Idem de 6/11/1909.
( 3 1 . ) — Ibidem.
( 3 5 ) — Ibidem.
( 3 6 ) — Idem de 8/11/1909.
( 3 7 ) — Idem de 9/11/1909.
( 3 8 ) - Ibidem.
( 3 9 ) — Idem de 8 e 9/11/19G9.
(4CHa )_ Idem de 13/11/1909 .
(*.O-b )- Idem de 16/11/1909.
( 4 1 ) - Ibidem.
( 4 2 ) — Idem de 17/11/1909.
( 4 3 ) — Ibidem .

— Ibidem .

( 4 5 ) - Ibidem .

( 4 £ ) - Itidem.
( 4 7 ) — Ibidem .

( 4 8 ) — Ibidem..

( 4 9 ) - Idem de 18 e 20/11/190
( 5 0 ) — Idem de 23/11/1909.
( 5 1 ) — Idem de 24/11/1909.
( 5 2 ) - Idem de 27/11/1909.
( 5 3 ) — Idem de 27 e 28/11/190
( 5 4 ) — Idem de 29/11/1909.
( 5 5 ) — As edições de 17 e 29/
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( 5 6 ) — Idem de 01/12/1909.
(5)ל — Idem de 30/11 e 01/12/1909

( 5 8 ) — Idem de* 01/12/1909.
(Sy ) — Ibidem.
( 6 0  ) — Ibidem.
( 6 1  ) — Idem de 0*4 e 06/12/1909.
( 6 2 ) — Idem de 07/12/1909.
( 6 3  ) — Ibidem de 07/12/1909.
( 6M ) - Ibidem de 06/12/1909.
( 6 5  ) — Idem de 01/12/1909.
( 6 6  ) — Idem de 04/12/1909.
( 6 7 ) - Ibidem.
( 6 8  ) - Idem de 06/12/1909.
( 6 9  ) - Idem de 07/12/1909.
( 7 0  ) — Ibidem.

יל( ) — Idem de 09/12/1909.
( 7 2 ) — Idem de 10/12/1909.
( 7 3 ) — Idem de 11, 12, 13 e 14/12
( 7 1 . ) — Ibidem.
)יל( — Idem de 13 e 14/11/1909.
( 7 6 ) — Idem de 11 a 14/12/1909.

ל(7) — Idem de 13 a 14/11/1909.
( 7 8 ) — Idem de 16/12/1909.

— Idem de 15 12/1909.
( 8 0 ) — Idem de 16/12/1909.
( 8 1 ) — Ibidem.
( 8 2 ) — Ibidem.
( 8 3 ) — Idem de 17/12/1909.
( 8 . ) — Idem de 17 e 18/12/1909.
( 8 5 ) — Idem de le e 20/12/1909.
( 8 6 ) — Idem de 20 e 22/12/1909.
( 8 7 ) __ Idem de 27/01/1910.
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CAPITULO VI

A GREVE GERAL DE 1919



Dentre todas as manifestações grevistas, a de junho de 
1919 foi a mais importante levada a cabo pelo operariado baiano. Im
porta, portanto, analisa-la em seus vários aspectos para que possa 
mos entender melhor o nível de consciência e organização atingido 
pelo proletariado da Bahia^ naquele momento, assim como suas reper 
cussÕes e influências posteriores.

Mesmo sem obedecer um plano estabelecido ou qualquer 
articulação mais elaborado, ao que tudo indica, foram os pedreiros 
que se constituíram no polo aglutinador e motivador do movimento de 
junho.

No dia 31 de maio, o Sindicato dos Pedreiros e Carpin- 
teiros e Demais Classes_^azia publicar no 0 Imparcial um convite,
assinado por uma comissão composta por Guilherme Francisco Nery 
(presidente), Antônio Amaro Santana (tesoureiro), Abílio Jose dos 
Santos (tesoureiro) e José dos Santos Gomes (fiscal), no qual con-, 
clamava

 ^a todas as classes de trabalhadores terrestres e marít ...י'
mos, ferroviários, metalúrgicos, foguistas, marinheiros e to- 
dos trabalhadores, sem distinção de classe, a comparecerem a- 
manbi, âs 16 horas, a sede do Sindicato ao Maciel de Baixo, 
2A, para se tratar de interesses das mesmas; pois o mundo tra 
balhista nio pode suportar a opressão dos sugadores e deten- 
tores do bem-estar da humanidade•

Companheiros: vinde ao Sindicato conhecer o caminho por



onde nos haveis de libertar das miserias que nos traz o jugo 
patronal.
Viva a organização operaria.
Viva o operariado internacional.
Avante, Companheiros.יי ̂

Embora não se tenha tornado público o resultado dessa 
reunião, o espirito da sua convocação demonstra claramente a preo- 
cupação com uma união, com uma aliança entre as várias categorias 
de trabalhadores em torno de problemas comuns.

Na véspera da greve, no dia 1 de junho, o Sindicato dos 
Pedrèiros promoveria uma conferência com Agripino Nazareth na qual, 
segundo ele próprio

 tratara apenas de incentivar o movimento associativo, nao ...יי
insinuando» nem ao menos veladamente, »nm greve..

Não obstante a greve começaria justamente pelos pedrei- 
ros no dia seguinte.

De fato, no dia 2 de junho, apos o almoço, os trabalha- 
dores das obras da Biblioteca Publica e do Tesouro declararam-se em 
greve reivindicando aumento de salários e jornada de trabalho de 8 
horas. Imediatamente, os operários das obras vizinhas foram aderin 
do e formaram um grande contingente que se dirigiu à praça Rio Bran 
CO. Daí, empunhando faixas com as inscrições ''queremos o respeito dos 
nossos direitos", "8 horas de trabalho são bastante", "viva o operariado l^ia 
no", em clima de entusiasmo e de vivas ao operariado, ã classe li- 
vre e trabalhadora, os grevistas percorreram as principais ruas da 
cidade alta, indo atê a ladeira da Barra em busca de apoio e ade- 
sÕes ao movimento paredista. Ao fim da passeata, um imenso grupo de 
mais de mil operários se dirigiu para a sede do Sindicato dos Pe- 
dreiros e Carpinteiros, ao Maciel, sendo que no trajeto solicitava 
apoio aos principais orgãos da grande imprensa,^

Até então a greve continuava restrita aos operários de 
construção civil, â exceção dos trabalhadores da linha circular,, 
embora várias categorias ja se manifestassem solidarias.**
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A ideia da greve geral nasceu na noite do dia 2 de junho 
numa movinientada Assembleia, quando falaram Abílio Josê dos Santos, 
José de Souza, Afttônio dos Santos, José dos Santos Gomes e, a pedi 
do dos grevistas, Agripino Nazareth que, ao final, defendeu a pro- 
posta de paralisação geral. Inicialmente Agripino condenou o movi- 
mento que para ele era precipitado, quase que totalmente fora de 
possibilidades de vitoria, uma vez que a associação dos grevistas 
hayia sido fundada a menos de tres meses, contando com um pequeno 
numero jie filiados e não possuindo dinheiro em caixa para auxilio 
dos grevistas, em caso de maior duração, pouca coisa poderia ser 
feito para garntir a vitoria, jâ que a sorte fora lançada, racioci 
nava o advogado dos operários, *'restava prosseguir e procurar fugir do 
naufrágio iminente e ihd único recurso se impunha: projetar a greve as demais 
classes proletárias”, generaliza-la.'̂׳^

Ao final da Assembleia foi declarada a ”greve geral pacify 
ca”, até que os patrões atendessem as reivindicações, sendo forroa- 
dos vários grupos encarregados de obterem o maior numero possível 
de solidariedade na manha seguinte e comissões para cumprirem tare 
fas e missões determinadas, a saber: comissão de imprensa, compos- 
ta por Adriano Alves da Silva, António Ferreira das Chagas, Vicen- 
te Honõrio da Silva, Anselmo Pereira Alves; comissão para se enten 
der com os empreiteiros, composta por João Augusto Mendes, Abílio 
Jose dos Santos, Alfredo Tolentino do Espírito Santo, Fagundes Jo- 
ão da Cruz, João Borges, Anacleto Eugênio dos Santos e Paulo Fran- 
cisco de Almeida; comissão para se entender com os poderes compe- 
tentes, composta por Damázio Simões, Philipino Gonzaga, Josê dos 
Santos Gomes, Thomas Firmino da Silva, Firmo Ferreira de Morais, Na 
poleão Mariani e Abílio Almeida.®

Na manhã do dia 3 de junho, divididos em três grupos li 
derados por Abílio dos Santos, Alfredo Tolentino e João Alves Men- 
des, os grevistas percorreram os principais pontos da cidade obje- 
tivando o máximo possível de adesões. Já às 6 horas da manhã um gru 
po, reunido na Baixa dos Sapateiros, dirigiu-se para o Comércio, na 
Cidade Baixa, após percorrer todas as ruas do local, conseguiu pa- 
ralisar todas as obras que foram encontradas. Um segundo grupo par 
tiu de Agua de Meninos em direção â Calçada paralisando tcunbêm vã- 
rias construções. Jã o terceiro grupo se dirigiu ao Largo da Vitõ-
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ria, percorreu várias ruas da Barra, conseguindo importantes ade- 
sões, inclusive de operários das oficinas da Graça.^

Por volta do meio-dia, os vários grupos se encontraram 
no Sindicato .e daí partiram, portando faixas e sob um 0 1 1 ח̂'י  de en- 
tusiasmo e aclamagoes, para a Boa Viagem. Por onde o cortç̂־o passa 
va era recebido com palmas, vivas e com novas adesões. Em algumas 
fábricas, os operários que estavam trabalhando faziam os apitos sil. 
var em testemunho claro de solidariedade ao movimento, paralisando 
em seguida o serviço. Chegando nas imediações da Boa Viagem, for- 
mando uma massa colossal, os paredistas conseguiram paralisar inú- 
meros estabelecimentos como as fabricas Boa Viagem, Mangueira, Bei 
ra-Mar, Conceição, Tiaes, M ^ i ^  Fernandes, Leite & Alves. Indus- 
trial do Norte, além de oficinas da linha Municipal, entre outras.

As portas dos estabelecimentos, inflamados discursos e- 
ram proferidos concitando os trabalhadores a reivindicarem os seus 
direitos.

De volta da Boa Viagem, já ã tarde, mais de dois mil ̂ re 
vistas, em passeata, alem de dois bondes repletos de operárias, par 
tiram da praça Rio Branco e se dirigiram ao Palácio da Aclamação, 
no Forxe de Sáo Pedro, para se entenderem com o Governador. Em no- 
me' ãa comssão formada anteriormente, falou o Sr. Agripino Naza1?e־Ü1 

que, segundo o Diário ãa Bahia ̂ protestou "... contra o indiferentismo
do Governo, no que e referente ao^ interesses e ao conforto das classes traba- 
l h a d o r asressaltando, contudo

"... que o movimento era grevista pacífico dentro da ordem e 
da lei, respeitando as autoridades constituídas e, portanto, 
o operariado esperava que o poder executivo não continuasse 
quedo, na sua clissica negligência com relação ã sorte do e\e 
mento mais poderoso do progresso e civilização."^

Em resposta aos operários, o Governador^^tõni'״־ Mnni7r̂  
segundo o Jornal de Notícias

 -em palavras atenciosas elogiou a atitude pacífica dos o ...יי
perãrios, sem que ati agora se registrasse o menor desrespe^
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to 8 ordem e ¿8 autoridades constituídas, prometendo faser o 
que for possível em favor dos que reclamam."̂ ®

As primeiras horas da noite, o Sindicato dos Pedreiros, 
apesar de confirmado o total êxito do movimento, continuava concia 
mando os operários baianos, através de Boletim, a entrarem em gre- 
ve geral e agirem unidos e resolutos ”cOTtrã”'Õs^pressores que escravi- 
zam a hiunanidade."̂ ^

Organizados ou não em sociedades, as diversas categorias 
de trabalhadores, ap6s deliberarem pela adeso ao movimento, comuni 
cavam-se imediatamente com o Sindicato dos Pedreiros, reconhecida- 
mente o centro dirigente de todas as ações. Ainda no dia 3 de junho 
foram confirmadas as adesões dos ferroviários da Chemins de Fer e 
dos padeiros, sendo comunicadas pelas entidades representativas des 
sas duas categorias.

V____ — ------------------- -
12

Diante do alastramento do movimento, a organização ini- 
ciai com bases nas comissões, composta quase que exclusivamente em 
funçao dos operários em construção civil, foi reformulada, dando lu 
gar"a^um_ comitê Central de Greve, sugerido por Agripino Nazareth a 
p5s fazer uma longa avaliação da situação da greve. 0 Comitê que se 
ria formado por um representante de cada categoria que aderisse ao 
movimento e com atribuição de dirigir e responder por todo o movi- 

, foi imedicitamente constituído ficando assim composto:

Constancio Pereira Vitorio, dos pedreiros; Odilon Neves 
da Costa", dos pintores; Abílio Faustino de Assis, da Usina da 6ra- 
ça; Tibürcio Luis Souto, da carpintaria Palmeira; Eleotímio Ferrei 
ra, das fábricas dos Fiaes, Tanque e Boa Viagem; Theôphilo Félix do 
Nascimento, das obras do Porto: Notário de Jesus, da Chemins der 
Fers; Manoel da Costa, das Doç^.Jrfilson; Aristeu Pereira Santos, 
das obras do_Asilo de Mendicidade; Joaquim J. Ferreira, das obras 
Germino de Assis; João dos Santos, da Fábrica Vitoria; Manuel Fran 
cisco Nery, Antônio Marques Santana, Abílio José dos Santos Gomes, 
Damásio Simões, das construções civis, e Agripino Nazareth, advoga 
do.

Coro o objetivo de divulgar e pedir apoio para o movimen

152



to a nível nacional, o Comitê Central expediu telegramas, ainda na 
noite do dia 3 de junho, para Rui Barbosa e Mauricio de Lacerda e 
J.J, Seabra, ond& pede interveçâo desses no Parlamento. Também foi 
enviado telegrama a União dos Operários de Tecidos do Rio de Janei 
ro onde, apos dar conhecimento da greve geral,ê solicitado apoio de 
todos os trabalhadores cariocas uma vez que s5 pretende-se voltar ao 
trabalho quando forem atendidos, todos os pleitos.

Ao final do dia 3 de junho, calculava-se em mais de 12 
mil o numero de grevistas mas, mesmo assim, importantes atividades 
produtivas e de serviços continuavam em funcionamento.^^

Dessa forma, no dia seguinte, H de junho, os esforços 
continuariam para aumentar ainda mais as adesões. Neste sentido, 
ainda madrugada, vários grupos de operários percorreram as princi- 
pais ruas da cidade com o fito de impedir o serviço em vários esta 
belecimentos que continuavam funcionando parcial ou totalmente. Na 
ocasião inúmeras fábricas e oficinas foram visitadas.

Por volta das 8 horas, na sede do Sindicato, diante de 
denuncias de que alguns estabelecimentos que já estavam paralisa- 
dos, como a Serraria do Sr. Pedro Gordilho, a fábrica Stella, a Ma 
nufatura Variedades e duas obras de construção, voltaram a funcio- 
nar, contrariando o determinado anteriormente, saíram comissões pa 
ra resolver a questão, tendo o Comitê dado instruções .reservadas. 
Nas imediações da Vitoria e da Graça, agia com eficiência uma co- 
missão que conseguiu suspender os trabalhos das oficinas -da Linha 
Circular.

Na manhã do dia U, os operários da Chemins des Fer, ao
aderii^em ao movimento, fizeram com que as locomotivas fossem leva-
das para a cidade de Alagoinhas e reivindicaram, em frente ao es- 
critorio da empresa, a reintegração dos seus companheiros demiti- 
dos em 1915, jornada de 6 horas e aumento de salários.

Na parte da tarde, apos se reunirem no Sindicato, os gre
vistas sairam em massa pelas ruas do comércio e se dirigiram a Ita
pagipe. No transcurso, a cada instante, o numero de operários vai 
aumentando, chegando a mais de IS mil, São visitadas as fábricas do
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Tanque da Conceição, dos Fiaes, Boa Viagem, de Cristaes, Paraguas 
su e Importantes adesoes sao conseguidas, inclusive dos operarios 
do Gasómetro. De^ volta pelo comercio, cerca de 2 mil trabalhadores 
de inumeras camisarias e fabricas de roupa, que for̂ Tn paralisadas, 
engrossaram a imensa multidão, que se dirigiu à sede do Sindicato 
dos Pedreiros, onde, das janelas, falaram diversos oradores. Em se- 
guida, nova passeata foi realizada pelas principais ruas da Cidade
Alta e Baixa dos Sapateiros, em meio a vibrantes aclamações, Ainda

/Vdurante a noite as acoes dos piauetes jáe fizeram presentes nos ho- 
têis e restaurantes em busca de adesões.

Passando pela Estação da Calçada, que fora ocupada por 
uma força do 119 Regimento de Infantaria, com o pretexto de garan- 
tir a propriedade Federal, 08 operários ergueram vivas ao Brasil, 
ao operariado brasileiro e ao Exercito Nacional, tendo o comandan- 
te dito nada recear, contanto que os mesmos se mantivessem em or- 
dem, pois o movimento era justo,

Durante todo o dia, o Comitê de Greve esteve em reunião 
permanente, orientando e dirigindo todas as açÕes do movimento. A- 
lem disso, procurava sistematizar as diversas reclamações das cate 
gorias e estabelecimentos que estavam em greve e incluí-las nos me 
moriais para o acordo final. Assim, ao lado das reivindicações cen 
trais e comuns de jornada de trabalho de 8 horas, aumento de sala- 
rio, igualdade de salário entre homens e mulheres, nenhuma punição 
para os grevistas, as reivindicações específicas eram levan*tadas ao 
nível de cada ramo, categoria e estabelecimento.

Assim, por exemplo, os padeiros exigiam revesamento do 
pessoal noturno, a não entrega de pão; os ferroviários, readmissão 
de companheiros demitidos em 1915; as operárias das fábricas de rou 
pas exigiam o fim da obrigação deles comprarem correias> azeite ê 
linhas para as máquinas de costura, bem como isenção das multas que 
vinham sofrendo; os operários das empresas de transportes urbanos 
exigiam abolição completa de todas as mulxas, garantia de aciden— 
tes ocasionados no serviço.

0 dia 5 de junho foi decisivo para o movimento. De um 
lado, a DaraTIî 'qãõ~'̂ CTyraj ^ se òrxstaI1 2õu~de־~forma definitiva, com
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com as adesões dos setores xmporTantes, como transportes urbanos, 
e por outro, as negociações foram implementadas, em vários níveis, 
visando um acordo.

Pela madrugada, já os grupos de piquetes se dirigiam aos 
principais núcleos de trabalho para que não houvesse qualquer ten- 
tativa de se furar o movimento. Por volta das 6 horas, um grupo se
dirigiu ã Usina da Preguiça, pertencente a Linha Circular, conse- 
guindo paralisar o serviço. Simultaneamente, um outro grupo colo- 
cou-se em frente aos barracões de Santana e da Graça, impedindo a 
saída dos bondes. Com estas paralisações^ a cidade ficou sem ener- 
gia elétrica e transporte e caiu por terra o intuito da empresa de 
evitar a adesao de seus operários, com o aumento de cem reis dado 
no dia a n t e r i o r E m  greve, os motorneiros, condutores, fiscais e 
demais operários saíram pelas ruas e passaram nas sedes dos jornais 
dando vivas ao operariado baiano, no que eram apoiados pelas reda- 
çÕes.

Outras adesões foram confirmadas. Na Praça Deodoro e em 
Agua de Meninos, grupos de carroceiros, já em parede, evitavam o 
trânsito de carroças ou outros quaisquer veículos. No bairro Comer 
ciai, uma grande comissão de alfaiates dirigira-se âs lojas e alfa 
iatarias, conseguindo fechar vários estabelecimentos. A união dos
açougueiros, que desde o início vinha articulando-se, conseguiu pa
ralisar o abastecimento de carne na cidade. Por seu lado, os ohauf-
feurs de automóveis desenvolviam esforços objetivando interromper o 
tráfego que já era precário.

Durante o período da tarde, intensas atividades de rua 
foram desenvolvidas. Por volta das 14 horas formou-se um grande gru 
po de operários, que saiu em passeata pelas ruas da Cidade Alta e 
próximas da Baixa dos Sapateiros. No transcorrer da manifestação, 
vários oradores proclamaram violentos discursos, entre cs quais A- 
gripino Nazareth, Astérios dos Prazeres, representante do Sindica- 
to dos Marceneiros e Jorge Manoel oa Rocha, secretário do Sindica— 
to dos Pedreiros. Em seguida c cortejo se dirigiu ao palácio da A- 
clamação, onde uma comissac fez entrega ao Governador do memorial 
contendo as pretensões do operariado baiano. C Sr. Antônio Moniz, 
da janela, dirigiu-se aos trabalhadores, "reafimiando o seu apoio dec^
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dido a cftusa do proletariado, sendo aclamado con entusiasmo pelos presentes*',
segundo O Tempo Logo apps falou um inembro do Comité <!ue foi 
bastante aplaudido•.^

Por outro lado, mesmo não aderindo ao movimento grevis- 
^^5 os gráficos, por convocação de um Comitê da categoria, sob a 
presidência de Teodomiro Batista, reuniram-se âs 17 horas, no cen- 
tro operário, para tratar de vários assuntos. Apos a discussão, fi 
cou aprovada a ideia da fu^ação de uma grande sociedade de resis- 
tência, e a solicitação de um aumento ãs empresas gráficas. Ja â 
noite, os gráficos saíram em passeata pela cidade, visitando todas 
as redações de jornais.

No transcorrer do dia 05/06 várias reuniões e contatos 
foram mantidos com objetivos diversos, tanto entre os operários, pa 
troes, autoridades governamentais, como enxre essas partes.

Ü Centro Industrial do Algodão, õrgão representativo dos 
industriais do setor têxtil, entrou em reunião permanente desde ce 
do. Também o Conselho Executivo dc Centro Operário da Bahia, sob a 
presidência do Sr. Eugênio Cardoso, declarou-se em sessão permanen 
te durante a greve, pronto a atender qualquer reclamação das cias- 
ses trabalhadoras e agir em sua defesa (sic). Pela manhã, apos pro 
mover uma reunião da diretoria da Associação Comercial, Õrgão de- 
fensor dos interesses dos comerciantes, o seu presidente, Rodolpho 
Martins, juntamente com o secretário Raul Costa Lino, esteve confe 
renciando com o Governador expondo o ponto de vista do comercio. 
Ainda estiveram no Palácio da Aclamação os diretores da Linha Cir- 
cular e inúmeros grupos de operários.

Dando conta da situação de conjunto, o Comitê Central da 
Grevé distribuiu o seguinte boletim:

!A08 trabalhadores! Aos patrÕes! X população baianaי'
Não foi em vÍ0 que o nosso advogado Dr. Agripino Naza- 

reth, ontem nos disse que o sol hoje iluminaria vitória pro- 
letãria.

Estamos vitoriosos, com a integralização da greve. NÍo 
devemos, porim, generosos que somos, abusar desse triunfo, o
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primeiro que nesse gênero a historia das classes operarias da 
Bahia e, talvez, a do próprio Brasil, registra.

^Convocamos, pois, 08 senhores industriais, a todos os 
patrões, a comparecerem amanha, a hora e em local que serão 
designados para tomarem parte na discussão das bases do acor* 
do entre aqueles e os trabalhadores.

A essa reunião serio presentes também representantes do 
Governador do Estado, Chefe de Polícia e de todos os jornais 
desta Capital.

Ainda uma vez cientificamos as autoridades constituídas, 
is clases conservadoras, aos políticos de todos os matizes e 
aos operários em geral, que nada nos levara a lisonjear inte- 
resses deste ou daquele partido.

0 nosso lema Í tudo pelos trabalhadores e eõ pelos tra- 
balhadores.

Bahia, 5 de junho de 1919 — 0 Comitê Central da Gr^-
.2ל ' ע6־

Embora a primeira reunião para negociações fosse marca- 
da para o dia 6 de junho, na verdade os entendimentos começaram no 
dia *4, quando alguns patrões perceberam a tendência inexorável dc 
movimento e tentaram, inclusive, evitar a paralisação de seus esta 
belecimentos, propondo imediatamente acordo.

Já no dia M os proprietários ce padarias, através de sua
•entidade, respondiam as reivindicações dos padeiros prometendo au- 

mento de 20%, respeito ao prazo de & horas de trabalho, dentro das 
Dârticularicades dc horário do ramo, observação da lei dos aciden- 
tes no trabalho, depois de apresentarem várias queixas e apoiarem 
o movimento, que foi considerado justo. Também a Companhia Empório 
Industrial do Norte, imediatamente, se manifestou favoravelmente 
pela concessão das 6 horas, enquanto os proprietários das Docas Wil̂  
son & Sons atendia todas as exigências sendo firmado um acordo, con 
tinuando, entretanto, os operários em greve em atitude de solida- 
riedade.

Perfeitamente sedimentado no dia 5 de junho, no dia se- 
guinte, quando as negociações se intensificariam, o movimento con- 
tinuava em pleno ascenso, com novas categ0rias_ aderindo â greve e
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amner^ando ainda roais o poder de barganha juntólas autoridades e 
patrões.

Ko diá e*de junho as adesões dos sapateiros, telefonis- 
, alvarengueircs e carregadores das docas, definiram o quadro ge 

ral do movimento grevista, com a paralisação total de todas as ati 
vidades básicas do setor de serviços, inclijindo o comércio que te- 
ve que cerrar suas portas, mesmo sem que os cacheiros tenham entra 
do em greve. Durante todo o dia, os trabalhadores realizaram passe 
atas pelas principais ruas de Salvador, gritando palavras de ordem^ 
e dando vivas ao proletariado. A tarde, na Praça Castro Alves, ve- 
rificou־se um rápido incidente, sem maiores repercussões, tendo um 
guarda civil sacado do revolver e investido contra um grupode ohau^ 
fers, mas foi contido. Logo após, dois soldados da polícia prende- 
ram, sem maiores razões, um ajudante de motorista mas, desta vez, 
a ação dos operários conseguiu impedir a concretização do fato.^®

Por outro lado, nc decorrer do dia 5 de junho, os pa- 
trões procurariam sair da defensiva, buscando uma saída que barras 
se a ofensiva operária que já durava mais de 4 dias.

A primeira tentativa de restabelecimento do tráfego da 
linha circular foi de pronto rechaçada pelos trabalhadores. Da reu 
nião realizada ã tarde, com as presenças dos Diretores desta empre 
sa, de jornalistas, operários da Usina da Preguiça e do Comitê Cen 
trai, nada foi decidido porque os grevistas de outros ramos ex¿gi•־ 
ram que não houvesse acordo parcial.

Pela manhã, a diretoria da Associação Comercial promo- 
veu uma reunião dos comerciantes com o objetivo de analisar a si- 
tuação do comércio em face da greve. Apos a mesma, uma comissão, 
composta por vários comerciantes e industriais, dirigiu-se ao Pala 
cio da Aclamação, por volta das 13:00 horas, e entregou ao Governa 
dor um ofício contendo as deliberações aprovadas. Depois de pedir 
providências para restaurar a orcem pública, o documento explica 
que י'...as funçÔes sociais e econômicas da Bahia se achan de todo o ponto sus- 
pensas, e, assim se iapoens as medidas mais enirgicas e decisivas, que suprimam 
esta situação de insegurança e Instabilidade." Adiante, denuncia o fato 
de que em muitas fábricas operários estariam sendo obrigados a en-
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trar em greve por elementos estranhos, apoiados^,incIusive por po- 
liciais, e solicita a adoção das seguintes medidas:

1) rescabelecimenco de todos os meios de condução;
2) liberdade de trabalho assegurada a todos aqueles que desejani vol 

tar aos seus serviços habituais;
3) estabilidade no fornecimento de luz a cidade e ãs casas parti־־ 

culares;
4) restauração do seijiço de telefone;
3) segurança da liberdade comercial, prestada a todos os estabele- 

cimentos que queiram prosseguir nas suas transações costumei* 
ras;

6) garantias a todo o cidadao, para que possa, sem quaisquer cons- 
trangimentos ou coaçÕes, transitar pelas ruas da cidade;

7) restauração da vida oormal da população, a qual se acha totel-
mente subvertida.^)

Respondendo ao ofício, o Sr. Antônio Moniz defendouomo 
vimento grevista, que ao seu entender continuava dentro da ordem, 
objetivando apenas as justas reivindicações operárias e que era i• 
dêntico a muitos outros que vêm ocorrendo em outros estados e no es 
trangeiro.^^ Dessa reunião com o Governador ficou decidido que os 
patrões entrariam em negociações com os grevistas logo no dia se- 
guinte. Sobre esta decisão, o Presidente da Associação Comerciales 
crevia ao Governador Antônio Moniz, apos reunir-se com os coDierci- 
antes:

"Bahia, 6 de junho de 1919.
Exmo. Sr. Dr. Antônio Moniz, D.D. Governador do Estado.
Trazendo ao conhecimento dos Srs. industriais o resul- 

tado da conferência que hã poucos instantes tivemos com V. 
Excia. sobre o movimento grevista, tenho a honra de comunicar 
a V. Ex? que os industriais estão dispostos a receber no Cen~ 
tro Industrial do Algodão os operários de suas fábricas, por 
meio de pequenas delegações constituídas pelos mesmos opera* 
rios portadores das respectivas reclamações escritas, em hora 
que será determinada pela imprensa de manhã de 7."^

G Comiti Central da Greve, que acompanhou e participou 
das articulações entre as diversas partes envolvidas externou seu
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ponto de vista sobre a evolução dos entendimeriTOE que se processa-
ram com vistas a por fim ao movimento grevista.

*'Aos Grevistas:
Pelo boletini abaixo vi-se que a Associação Comercial coo 

voca para amanhi — em hora e local que pelos jornais serao In 
dicados —  todos os patrões interessados na greve, para se en*~ 
tenderein com os operários.

As comissões destes formam o Comité, que se apresentara 
à reunião, pleiteando as reclamações que lhe foram afetadas.

Novamente reafirma o Comitê, gue nenhum acordo será assi 
nado antes de subme^do i aprovação geral dos grevistas« e, 
nao serao aceitas soluçÕes contrarias ãs 8 horas de trabalho» 
(horirio especial e somente reclamado pelo pessoal de hotéis, 
restaurantes, cafés etc., cujo interesse e diferente), aumen- 
to de salirios (30% e 30̂ל), igualdade de salários entre bo-
mens e mulheres, direito de associaçao e não ser feita qual-
quer dispensa de grevista, em razão do atual movimento*

Bahia, 6 de junho de 1919
0 Comitê Central da Greve.

A preocupação dc Comitê Central era no sentido de evitar 
que ocorresse uma pulverização nas negociações e o não atendimento 
por parte de alguns patrões cas reivindicações centrais e comuns a 
todas as categorias. Talvez, por isto mesmo, os patrões, apesar de 
noticiarem que receberiam o Comitê, não o fizeram. Diante dis״so co 
missões de operários, tendo â frente o Dr. Agripino Nazareth, vol- 
xaram a procurar o Governador do Estado para que ele promovesse um 
entendimento entre as partes em conflito. Para tanto, o Comitê au- 
torizou ao Governador a marcar a reunião, deixando a critério dos 
patrões o local. Por iniciativa do Sr. Antônio Moniz, foi marcada 
uma reunião no Palácio da Aclamação para as U horas da tarde, para
a qual não c_omparegej1...a. .terça parte dos grupos interessados .\^ Me£ 
mo assim, foi possível o estabelecimento de acordos com os direto- 
res e empresários presentes, ficando combirjado cue no dia seguinte 
as padarias, os açougues, os bondes, luz, Telefones voltariam afun 
cionar, sendo Que os motoristas ce auxomõveis suspenderam a greve 
ainda no dia 07/06.^^

Enquanto isto, pele manhã, alem de bloquear as negocia-
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çoes, os pa־troes, encastelados na Associação Coiriercial, e com altos 
interesses políticos em jogo, gestionavam criar uma situação de xm 
passe contra o Gov êrno Estadual. Nesse sentido foi enviado ao Pre- 
sidente da República telegrama com o seguinte teor:

 toda cidade integralmente entregue grevistas. Comercio ...יי
completamente paralisado, portas fechadas. Cidade sob acabru 
nadora dolorosa depressio espírito. Esgotamos todos os meios 
solicitando providências Governo, e convidando operarios en- 
tenderem-se patrões. Entretanto, apÕs nossa interferência a- 
migavel hoje advogado grevista aconselhou saque comercio, on- 
de hã quatro dias nao se encontra um s5 policial ou guarda ci 
vil. Acabamos pedir intervenção juiz federal. Não existe •hâ 
três dias luz, pÍ0 , carne, serviço telefônico, tráfego qual- 
quer especie. Situação desesperadora. Aguardamos autoridade 
mais alto magistrado nação prontas, urgentes medidas assegu- 
rem nao s5 comércio como toda população desgarantida às mais 
decisivas seguranças."

0 mesmo e assinado pelo presidente e secretário da Asso 
ciação fomercj^l., Rodolfo Martins e Raul da Costa Lino, respectiva 
mente. Também a Associação União Varejista^ e o presidente do Supe 
rior Tribunal do Estado - Braulio Xavier, se dirigiram ao Presiden
te dando um quadro r.aõtirc e pedindo providências ao poder central. 
Por fim, o Juiz Federal Paulo Martins Fontes se comunicou com Dei- 
fim Moreira afirmando "... ter conhecimento, por discursos incendiarlos de 
mandatários grevistas, que foi aconselhado o saque do comércio" e pede provi- 
dencias enérgicas. Por seu turno, denuncia que os grevistas esta- 
vam invadindo fábricas,

 ,estabelecimentos e até casas particulares de modistas ...יי
chegando os seus empregados a deixar o serviço, sob grossei- 
ras ameaças, tendo ultimamente, estendido a coaçao ate casas 
particulares, impedindo que as domésticas se abasteçam dc ne— 
cessário ao sustento da família."

Conclui o Juiz Federal que יי... nao é estado de greve, mas de
*י.plena anarquia, a que tudo assiste impassivelmente a Policia~ • ■י

Diante de todo este alarde das forças que se opunham à
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greve, que .na verdade a aproveitava para manifestar sua oposiçSo ao 
Governo Estadual, obrigou ao Governador a tomar uma posição de de- 
fesa do movimento. Neste sentido, foi passado telegrama ao Palácio 
do Catete dando conta de que a. greve era de oarãter pacifico e' da 
manutenção áa paz na siáaàe. Mesmo assim, as autoridades militares 
da região foram autorizadas, pelo Presidente da República, a se co 
locarem a disposição do executivo estadual tâo logo solicitadas.^^

Não obstante, o presidente e o secretário da Associação 
Comercial voltaram a se encontrar com o governador e informarm que 
o comércio desejava ver a crise quanto antes resolvida, estando no 
firme proposito de colaborar com as autoridades para normalização 
da situaçao. Acrescentaran. ainda que os diretores das empresas in— 
dustriais, inclusive as de tecidos, estariam dispostos a atender as 
reclamações dos seus operários, desde que formassem comissões e se 
ciricissem aos mesmos, que estariair. de prontidão no edifício da As 
sociação Comercial.

Para quebrar a resistência dos patrões e facilitar o pro 
cesso de negociações, Agripino Nazareth indicou o nome de SimÕes Fi 
lho, jornalista e p o l í t i c o _ Q u e  fazia u m a  oposição sistemática ao go 
vernador, para servir de mediador J)ara a questão. Justificando es- 
sa atitude, Agripino alegava que a Associação Comercial furtava-se 
a receber o Comitê porque este estava sob influência do Governe que 
era contra as classes conservadoras. Fara prcvar que as dissenções 
partidárias nao interessavam aos grevistas e que o importante era a 
vit5ria de suas reivindicações, o nome do p o l í t i c o  opositor poria 
por terra esta falsa alegação.^״

Mesmo contra a vontade de alguns operários foi aprovada 
esta proposta e na manhã de domingo, dia 8/6, o Sr. SimÕes Filho 
foi procurado por uma comissão, tendo aceitado de pronto o papel 
de mediador. Imediatamente, dirigiu-se ao Clube Comercial, onde e£ 
tava em reunião a diretoria da Associação Comercial. Ap5s as con- 
versações entre o presidente desta instituição e o Sr. Simões Fi- 
lho, ficou combinada a realização de uir.a reuniac na parte da tarde, 
antecipando a que estava sendo cogitada pelos patrões para o dia 
seguinte. Desse entendimento inicial participaram comissões de ope 
rarios das fábricas Leite & Alves, Guimarães, Paraguaçu, Platafor­
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ma. Boa Viagem e da Camisaria Calçada, compostas quase que total- 
mente por mulheres.**^

Como não fossem definidas as questões reivindicatórias, 
novas reuniões foram marcadas para c dia seguinte, tendo a Asso- 
ciação Comercial convocado-as publicamente, procurando descaracte- 
rizar e dissimular o papel do Comitê e do advogado Agripino Naza- 
reth.

 Associação Comercial aos Operários da Bahia יי
0 presidente da Associação Comercial tem engenhado toda 

a sua atividade no sentido de por termo, de uma forma hamâni 
ca e satisfatória, a todos os interesses em jogo no movimento 
operário atual.

£, nesse empenho, se dirige ao operariado em geral con- 
vidando-o a se entender com os seus respectivos patrÕes, no 
Centro Industrial de Algodão, amanhã, durante todo o dia, de8 
de as 10 horas.

Assim, por intermédio de delegações saídas do seu pro- 
prio seio, sem interferências estranhas de qualquer ordem, o 
operariado, diretamente, poderá solucionar a crise com seus 
patrões, porquanto somente eles se acham necessariamente habi 
litados a compreender e resolver o problema operário, que, mais 
que a qualquer outra classe, lhes diz principalmente res- 
peito.

No dia 9 de junho era certo o fim do movimento. Com as-- -־ ■י * — •--- ^
negociações mantidas foram abertos 05 hotéis, armazéns, açougues, 
padarias, assim como o serviço d e bondes da linha circular, de te- 
leTSTTes"¡ entre outro"ŝ  Ênjretanto, o comércio não abriu suas por- 
tas, o que motivou apreensões e novos contatos entre autoridades e
a diretoria da Associação Comercial que se comprometeram em resol-
ver as questões pendentes para que tudo se normalizasse.

No transcorrer do dia 9 de inúmeros acordos foram
firmados envolvendo patrões e operários das principais dos
ramos mais importantes, bem como âe vanos estabelecimentos meno- 
res e sem importancia para a vida economica da cidade.

Depois de duas reuniões nas quais participaram cerca de
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17 pequenos industriais de calçados, lideraõos pelo Sr. Rafael Bref 
fone, e representantes dos trabalhadores> inclusive Agripino Naza- 
reth e Fagundes Joao da Cruz do Comitê Central de Greve, foi firma 
do um acordo tendo por base a concessão de 10$000 pelas obras ' de 
primeira para homens; 9$000 para as mulheres e 20% sobre os preços 
vígenxes sobre outras obras e as diarias de ambos os sexos. Alem 
disso, íoi aceito pelos patrões a jornada de 8 horas diárias, di- 
reito dê associação” e a não dispensa dos grevistas. Ao final, por 
proposta de Agripino Nazareth, foi aprovado um voto de louvor "pelo 
clima de tolerancia recíproca que presidiu as duas reuniões, sendo possível um 
entendimento, mesmo no caso em que se defrontaram interesses antagónicos.

No final da tarde, voltaram a se reunir as comissões dos 
operários têxteis, das obras do Porto e da Chemins des Fer, os res 
ppntwns patrões e o mediador SimÕes Filho. Os tecelÕes firmariam 
um acordo Que se tornaria a referência para quase todas as catego- 
rias. 0 proprio Centro Industriai de Algodão se incubiu de divul- 
gã-lo:_

Em 9 de junho de 1919'י
As Companhias Progresso Industrial da Bahia, Emporio In 

dustrial do Norte, Üniao Fabril da Bahia, Fabril dos Fiaes, 
Valença Industrial e Fábrica Beira-Mar, proprietários de fã- 
bricas de fiaçao e de tecidos neste Estado, tendo na devida 
consideração as reclamações apresentadas diretamente por di- 
versas delegações de seus prSprios operarios, relativamente 
aos interesses destes, os quais, aliás, já foram, em reunião 
realizada muito antes do movimento atual, objeto de estudo a- 
tento e delicado por parte da diretoria do Centro Industrial 
de Algodão; considerando igualmente que lhes cumpre acautelar 
os interesses que lhes estao confiados, resolvem o seguinte:

1) fica estabelecido o dia de 8 horas de trabalho regu- 
lar em todas as suas fábricas;

2) fica estabelecida a igualdade de salario para homens 
e mulheres sem serviços idênticos;

3) são garantidos aos diaristas as diárias atuais ape־־ 
sar da redução das horas de trabalho;

4) serão aumentados 20% nas atuais tabelas de empreita- 
das;
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5) 08 operarios serso is&ntidos em seus respectivos lugs 
res, isentos de quálquer penslidade, Desnio por<!ue &s 
as companhias não os considéralo grevistas;

6) todas as mullas reverterão para os cofres das socie- 
das beneficientes dos operarios das respectivas fa- 
bricas;

7) ficam adiados outros pontos de recíproco interesse a 
té a promulgação da Lei Federal do Trabalho, guarda- 
da na vigente legislatura, ficando reconhecido desde 
ji o direito dos operarios de terea dentro da legis- 
lação vigente, as suas sociedades.’*‘*‘*

Dessa forma, as bases para o fim do movimento estavam 
realmente definidas, ja que os patrões mais resistentes haviajn ce- 
dido nos pontos centrais reivindicados pelos trabalhadores. Tanto 
assim é que o Governo e a Associação Comercial, ainda no dia 9, ga 
rantiram que no dia seguinte a vida da cidade seria completamente 
normalizada.

Atraves de urna noxa ao público, o Governador do Estado 
afirmava estar confiante nos entendimentos mantidos com os empresa 
rios, que aceitaram as 5 principais reivindicações do operariado, 
e considerava desaparecidas as causas do movimento. Conclui garan-| 
tindo que todas as providências foram dadas para a manutenção tía 
ordem e explicando que a iluminação e tráfego não foram restabele- 
eidos devido as dificuldades materiais.**^

Também em nota 30'י povo bahianoי', o Sr. Rodolfo de Souza Mar 
tins, presidente da Associação Comercial, afiançava que, diante das 
garantias dadas pelo Governador a todos os direitos individuais, c 
comércio e a indústria, em todos os ramos, seriam reabertos no dia 
10 de junho.

Dessa forma, no dia 10 de junho praricamente se encerra 
va a greve geral que paralisou completamente as atividades econôm^ 
cas de Salvador. Nos dias seguintes, os estabelecimentos que nao es 
tavam representados nas negociações iniciais foram firmando acordos 
com os trabalhadores e representantes do Comitê Central de Greve, 
sendo sempre atendidos os pontos comuns que se constituíram no m5-
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Assim, com a ativa ação do Comitê Central de Greve, no 
de junho, cs marmoristas, cs alfaiares, os pedreiros, 08 car 

pinteiros, os ferroviários, os alvarengueiros, os operários de ser 
r ^ a s  e de inúmeros estabelecimentos pequenos e oficinas ja haviam 
voltado ao trabalho. Nem todos conseguiram o atendimento de suas 
reivindicações específicas mas, na medida em que os patrões aceita 
vam as gerais, os acordos eram firmados ficando as outras questões 
para serem apreciadas posteriormente.**^

Mal havia terminado a greve geral, mediante os acordos 
entre patrões e operários, começaram as denúncias de que muitas 
cláusulas que beneficiavam os trabalhadores nãc estavam sendo cum- 
pridas em muitas empresas. Já no dia 11/06 Comissões de Operários 
da Navegação bahiana e ca Linha H־jnicipal, acompanhados dos repre- 
sentantes do Comitê Central de Greve, estiveram no Palácio da Acla 
mação para resolverem questões atinentes a seus interesses. Na oca 
sião foram feitas denúncias de que os chefes de serviços da Linha 
Municipal coagiram condutores e motorneiros a assinarem uma petição 
tendente à manutenção das multas, que haviam sido abolidas pelo con 
trato firmado anteriormente. Segundo os operários, as oficinas da 
Graça e a Usina da Preguiça estavam rompendo o acordo, chegando a 
ocorrer até dispensas. Os advogados dessas empresas afirmaram des- 
conhecer o fato, mas se comprometeram em obedecer o que foi estabe 
lecido

vel de todo movimento.

Tambérr. na Chermins de Fer, conforme telegramas enviados 
ao Sr. SimOes Filho, que serviu de intermediário nas negociações, 
ocorreram demissões dois dias ap5s o fim do movimento.**^

Nesse clima misto de vitoria e tambem de queixas e dúv^ 
das, no dia 15 de junho se desenvolveria a última cena diretamente 
vinculada a greve geral em Salvador. Com efeito, nessa data seria 
organizado um grande ato publico onde o¿ trabalhadores homenagea- 
riajL o Governador do Estado.

A manifestação que foi convocada pelo Comitê Geral da 
Greve, teve início na Praça 15 de Novembro, no Terreiro, de onde
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partiu o cortejo em direção ao Palácio da Acla1r.ação. A frente da 
multidão, seguiam os membros do Comitê, de automóvel, e varias ban 
das de música. Ap5s percorrer todo o trajeto, o cortejo postou-se 
diante do Palacio “da Aclamação, onde se achava, em uma das janelas, 
 -rodeado de altas autoridades, de amigos e admiradores*', o Sr, Antônio Moיי
niz. Governador do Estado.^®

Falando em nome da classe operária, Agripino Nazareth, 
"em vibrante discurso, agradeceu os serviços que foram prestados a causa dos 
trabalhadores'י. Em seguida, o Sr. Governador fez um pronunciamento 
"criterioso, ressaltando que cumpriu o dever do posto que ocupa em beneficio da 
grandeza e da felicidade da Bahia."̂  ̂ Falou ainda o deputado estadual 0- 
távio Barreto, sendo, como 05 oradores anteriores, bastante aplau- 
dido.

Recomposto o fato histórico que foi a greve geral dos o- 
perários baianos, importa agora fazermos algumas observações no sen 
tido de apreendermos o real significado do mesmo.

Parece nao haver dúvidas de que a greve teve como refe- 
rincia imediata a situação material econômica do operariado, carac 
terizaca pelos baixos salários, jornadas de trabalho extensase pês 
simas condições de trabalho. Nesse sentido, tudo apontava para que 
o movimento não excedesse ã categoria dos operários em construção 
civil, sendo apenas uma greve a mais. Não obstante, a conjuntura 
de ascenso a nível nacional, a situação política regional e a• pre- 
sença de uma liderança no meio operário^ contribuirão para o alar- 
gamenxo da greve e sua transformação em ação generalizada.

Deixando de lado a influência da mobilização do proleta 
riado a nível mundial e de Brasil, que vinha ocorrendo desde 1917, 
já referida anteriormente, convêm precisarmos, no entanto, os ou- 
tros dois aspectos, já que estac bem mais próximos do evento.

As divergencies i״=ner.tes entre as diversas facções da 
oligar-quia b a i a n a  p a r e c e r .  ler v m o a״  tcna con. m a i s  viger a partir 
de 1919. De fato, desde as eleições de abrii para ?residente da Re 
pública que dois agrupamentos oligárquicos entraram em confronto 0 

berto.
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*e um lado, situavam-se os r-artiiãrios ãe Rui Barbosa e de 
outro, os adeptos da corrente de J.J. Seabra que apoiaram a candi- 
datura de Epitácio Pessoa, ao final vitorioso. ̂ 3

Mesmc utilizando-se de toda a máquina governamental, An 
tônio Moniz, no poder, e o seu chefe Seabra, não impediram que Rui 
Barbosa recebesse uma boa votação, embora inferior ã conferida a 
Epitácio Pessoa e, inclusive, c apoio de amplòs setores proletá- 
rios.

Este episódio eleitoral serviu para aglutinar vários po
líticos € personalidades que faziair. oposição ao Governo do Estado 
e ã corrente 0 que pertencia. Por outro lado, parece ter abalado 
uir. pouco a confiança dos seabristas, no poder desde 1912, tendo em 
vista a eleição para governador a ser realizada em dezembro de 1919•

Além disso, a disputa entre as duas correntes oligárqui 
cas na Bahia serviu para evidenciar o papel das camadas proletárias 
urbanas como ponto de referência para os esquemas de sustentação e 
leitoral e política dos grupos dominantes.

Rui Bartcsa, ei:. particular, que atê então desconhecera 
a "questão social"^־, nessã campanha presidencial mudou completamente, 
ãirigir.do-Sfr direta.׳ner!te aos operários das principais cidades dc 
Lstâdo, dos quais recebeu apoio público. De outro modo, J. J. Sea- 
bra também tinha uma relativa influência no seio do operamado, 
principalmente, entre as categorias do Porto e no Centro Operário 
da Bah3.a.

Sem duvida alguma esta disputa fez com que o Governador 
Ántônib Moniz tentasse manter a sua influência sobre os trabalhado 
res, visando, talvez, o processo sucess5rio. Aliás, um dado cisso 
está no decreto que assinou eir rr.2 ic, ’*concedendo feriado no dia do tr£ 
balhador,יי*

Ao que podemos cepreencer, este cuadro era percebido 
pelos principais dirigentes operários que vis-ur.braram a perspec- 
tiva de que não houvesse repressão por parte do poder estadual eir. 
um movimento mais abrangente.
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Nao obstante, o fator que parece ter sido decisivo foi 
a presença da liderança do advogado Agripino Nazareth. Este, que e 
ra militante no movimento anarquista do Rio de Janeiro, onde partí 
cipou de urna tentativa de levante contra o Governo Central em lio- 
vemi>ro de 1918, e de lá foi deportado, chegou â Bahia, sua terra na 
tal, no inicio do ano de 191S.^^

â Nazareth, que se convertera em socialista, logo em se- 
ao chegar em Salvador passou a freqüentar os meios pro- 

letários, constituindo-se advogado de varios sindicatos e socieda- 
des operárias. Ao deflagrar a greve ele já estava no bojo do movi- 
mentó sindical dos pedreiros, categoria vanguarda da greve geral.

Como ficou explicitado, Agripino foi o principal teori- 
co e dirigente da mobilização. De fato, percebeu bem o momento e 
propôs a generalização da greve a todas as categorias, o que de 1 6  

to se verificou. No entanto, a adesão das ampias massas â propos- 
ta de greve geral, nao pode ser explicada apenas pela presença de 
um líder. Elementos espontaneo e intuitivos, de.,natureza psicologi- 
ca, comuns as grandes mobilizações operariad^^^ydevem ter estado pre 
sentes em junho entre os trabalhadores baianos.

Ademais, ao lado de Agripino Nazareth, não é de todo im 
provável que existissem outras lideranças de base que estivessem 
passando por um processo de crescimento político, dado o contexto 
de fermentação ideológica e social da época. Essa hipótese ê refor 
çada quando percebemos que, depois da greve, vários sao os nomes 
que emergem frente as suas respectivas categorias. Nesse particu- 
lar, coube destaque para os pedreiros, que se revelaram no p510 po 
sitivo inicial. Ressalte-se que esta categoria era relativamente 
desorganizada até então. 0 Sindicato fora fundado pouco antes da 
greve. Mesmo assim, parecia possuir operários conscientes,

Um outro aspecto que cabe ser observado e a organização 
da greve. Se a mesma nãc foi ipr-eviŝ â  planejada, e pareceu conter 
vários componentes espcr.taneistas no seu deflagrar, no seu desen- 
volvimento, todavia, revelou um quase perfeito grau de organização. 
0 Comitê Geral, formado em bases democráticas, constituiu-se, de fa 
to, na ünica direção reconhecida pelos grevistas.
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A grande solidariedade e articulação interna impediu que 
determinadas categorias voltassem logo ao trabalho, mesmo com as 
reivindicações atendidas e, conseqüentemente, que apoiassem moral-*
mente as categorias mais fracas e dispersas. Do Comitê partiu to- 
das as medidas táticas objetivando a expansão e consolidação do mo 
vimento, as manifestações de ruas, como ainda todas as articulações 
buscando apoio e as negociações finais.

Subjaz a este dado um elevado nível de consciência cole 
tiva, de auto-identif icaçao das amplas massas como presentes em uma 
mesma situação sõcio-econômica, tendo como meta objetivos comuns.

Nesse sentido, diríamos que a greve de junho foi o pon- 
to mais avançado e efexivo da consciência sindical do movimento ope 
rãrio baiano na primeira republica. Isto fica claro quando se cons 
tata que mesmo categorias que não aderiram à greve se mobilizaram 
para tratar de questões próprias e prestar o seu apoio, a exemplo 
dos gráficos, ou quando se observa a pauta de reivindicações. Com 
efeito, esta trazia, pela primeira vez nas greves baianas, a ban- 
deira do reconhe <̂־ÍTngntr1 ?;ר nHi ral jpinç; patrões, ponte indispensável 
na direção ã consecução da cidadania social do proletariado.

Um outro dado importante que merece ser destacado diz
respeito a relação do movimento com o Governador Antônio Moniz.

Apesar da força com que a greve se impôs e de toda* dis-
posição áe luta demonstrada, o seu caráter, em si mesmo, não ultra
passou os limites da consciência sindical. Mais do que isto, pare- 
ceu estar envolto, com um certo viês de colaboração de classe, da- 
da a relação mantida com o Governo do Estado, objeto inclusive de
acusação dos setores que se opunham a Moniz naquele momento.

Assim, no decorrer dc movimento, o discurso do Comitê da
Greve não explicixa as contradições das relações sociais de produ- 
ção, a situação de privilégios dos patrÕes, e a natureza global do
modo de produção capitalista, coisa comum na época. Pelo contrário,
afirma estar a greve dentro da lei e da ordem.

Que este posicionamento fosse tático, como quis dar en
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tender, posteriormente, Agripinc Nazareth, seria até compreensível 
para os padrões de comportamento da classe operária no período. Se 
gundo este, a relação amistosa com o governo visava neutralizar a 
ala mais reacionã2̂ ia da oligarquia regional, representada pela As- 
sociaçâo Comercial, que estava cindida coir. Moniz, e que, agindo a£ 
sim, o proletariado afastaria a repressão, possibilitando a conse- 
cussão dos seus objetivos. Todavia, parece não ocorrer assim. De fa 
to, a homenagem ao Governador parece deixar claro que, no mínimo, 
os grevistas não souberam distinguir a verdadeira dimensão da pos- 
tura assumida pelo mesmo, sendo levados por um discurso enganador. 
Tambem revela esse fato a inconsistência ideologica do operariado 
como um todo e, em particular, das principais lideranças, incluin- 
do o próprio Agripino. Por outro lado, em nenhuma hipótese pode-se 
aceitar a ligação mais estreita entre Agripino e o Governo, Como su 
geriram a oposição e os próprios fatos. Se de fato o Governador do 
Estadc não autorizou a repressão aberta e procurou manter-se neu- 
zro ̂ mediando a situação e, er. certo sentido, contemporizando com a 
greve, isto se deveu, ao nosso ver, ã conjuntura política traçada 
anteriormente. A história posterior revelará em Agripino Nazareth 
um combatente e organizador do proletariado. Na verdade, as carac- 
terísticas ideológicas da greve de junho parecem revelar um quadro , 
ambíguo e confuso no qual estavam imersos as principais lideranças 
e o próprio proletariado, entre coronéis oligarcas, a constante re 
pressão e os precurssores do populismo (?) na Bahia._________

Por fim, convim assinalar que a greve de junho teve uma 
grande importância para o operariado baiano, ao menos em 1919-1921, 
Se do ponto de vista material foi uma vitória passageira, contudo, 
ela ensejou o surgimento de um pólo classista amplamente reconhec^ 
do e um impulso na organização sindical até então desconhecidos. 
Com efeito, a partir de junho o Sindicato dos Pedreiros despertou 
como o principal pólo aglutinador do proletariado, que influencia- 
rá e organizará inúmeras categorias. Os membros desse Sindicato e 
Agripino Nazareth se constituem em verdadeiros líderes dos oprimi- 
dos, com intervenção inclusive em cidades do interior do Estado.

Além disso, depois da greve cs meios proletários baia- 
nos presenciarão um período de importantes agitações e mobiliza- 
ções, que têm seus momentos mais importantes no Congresso de julho 
e na greve de setembro, para só ficarmos no ano de 1919.



NOTAS

( M  - O Imparcial, 31/5/1319.

 ̂  ̂ ~ Palestra proferida por Agripino Nazareth no Sindicato dos Pe
dreiros, onde explica sua participação no movimento. 0 
Tempo, 6/12/1919.

( ) - Sobre o início da greve, ver: Diário da Bahia, Diário de No
tícias, 0 Imparcial e o Jornal de Notícias de 3/6/1919,

C  ̂ - Diário da Bahia, 3/6/1919.

C  ̂ .Tempo, 6/12/1919 נ - 0

C  ̂ - Diário de Notícias, 3/6/1919.

C  ̂ — Jornal de Notícias, ^/6/1919.

( ® ) — Diário da Bahia, Jornal de Notícias e Diário de Notícias de
U/6/1919.

C  ̂) — Diário da Bahia, H/6/1919.

— Jornal de Notícias, 4/6/1919.

( ̂ ^) — Ibidem.

lo( ) — Os termos das adesões eram os seguintes: '״Exmos. Srs. do Sin-
dicaCo de Pedreiros e Carpinteiros e demais classes operárias, a 
Uniâo Defensora dos Empregados da Estrada de Ferro, coesa e de co~ 
mum acordo com as demais classes em levante, tem a subida honra de 
acompanhi-los na situação presente, a fim de fazer desaparecer os_ 
abusos que contra os operários e x i s t e m 0 .ofício e assinadc י*, 
em nome ae todos empregados, pelo escrivão Nathalio de 
Jesus.
 -Â S.U. dos operários da padaria tem a subida honra de vos comuniי'
car que, em sessão do dia 3 do corrente, deliberou ficar solidária
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com o movimento em prol dos nossos direitos ultrajados por todos 
aqueles que se julgam nossos donos.
Tambem podeis ficar cientes de que logo que fique declarada a par£ 
de geral, paralizaremos 08 nossos serviços, a fim de defendermos a 
nossa santa causa". 0 ofício é firmado por membros da dire 
toria e 200 associados. (Diário de Notícias, H/6/1919).

(13) _ Diário de Notícias, 4/6/1919.

( ̂ *̂) — Eis dois dos telegramas: ”Senador Rui Barbosa — Rio. 0 operaria-
do bahiano pede vossencia pelitear senado decretação imediata oito 
horas, igualdade salarios homens e mulheres, aumento geral salário, 
nio sejam dispensados motivo greve. Caso necessário reformar a Con£
tituição pedimos inicie movimento tal sentido, saudações.*' "Depu- 
tado Maurício de Lacerda, Rio. 0 operariado bahiano convencido ini 
ciativa Vossincia devem proletários brasileiros primeiros projetos 
sua emancipação pede prestigiar greve geral este Estado, promoven- 
do votação princípios oito horas, igualdade salários homens nmlhe- 
res, aumento salários, não serem dispensados motivo greve. Caso ne
cessário reforma Constituição pedimos inicie movimento tal senti-
do.” (A Tarde, 4/6/1S19) .

.Idem, M/6/1919 _ (ג 5 )

— O Imparcial, 5/6/1919.

— O Imparcial, o Tempo, Diario de Noticias e Diario da Bahia
d e  5/6/1919.

(1^) - Diario da Bahia, 5/6/1919.

(19) _ Diario d e  Notícias, 5/6/1519.

( 2 0 ) _ Diario da Bahia e C Imp>arcial, 6/6/1919.

(21) _ O Tempo, 5/Ê/191&.

(2 2 ) _ o Tempo, O Imparcial e  Diario da Bahia de 6/6/1919, e Bia-
rio d e  Notícias d e  5/6/1919.
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(23) _ o Tempo, 6/B/1919.

(̂ Para a situação na tarde do dia *4 de junho, ver: Diario da — ג**
Bahia e O Tempo, de 6/6/1919.

(25) _ o Imparcial, 6/6/1919.

(26) _ O Tempo, de 5/6/1919. O Imparcial e Diario Oficial, de1919.

.O Imparcial, de 6/6/1919 _ (ל2)

(2 8) _ o Tempo, O Imparcial e Diario de Notícias, de 5/6/1919.

(29) _ Diario da Bahia e Diário Oficial, de 7/6/1919.

(30) _ Diario da Bahia, 6/6/1919.

(31) - Diario Oficial, 7/6/1919.

( 3 2 )  _ o Tempo, 7/6/1919.

C ̂  3) — Idem.

C 3 ‘י ) — I d e m .

-,Diário Oficial, de 8/6/1919; O Tempo, de 10/6/1919 _ (צ3)

(36) - Diário de Noticias e A Tarde, de 10/6/1919.

( 3 7 )  _ Diario de Noticias, de 12/6/1919.

( 3 8 )  _ Diário Oficial da Bahia, 8/6/1919.

(39) _ A Tarde, 12/6/1919.

(40) _ Diario d0 Bahia e C !^parcial, de 11/6/1S19.

(**1) _ Diario da Bahia, 11/6/1919,
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(**2) _ Diário Oficial, 10/6/1919.

(*♦3) - Diário Notícias, 12/6/1919.

- Diário Oficial de lG/6/1919; ver também: 0 Tempo de 10/6/1919. 

(45) — 0 Tempo, 9/6/1919.

(116) — 0 Imparcial, 11/6/1919.

(*♦7) _ jorBal de Notícias e 0 Imparcial, de II, 12 e 13/6/1919.

C**®) — J o r n a l  d e  N o t í c i a s ,  1 2 / 6 / 1 9 1 9 .

C ».9) _  A  T a r d e ,  I 3 / 6 / 1 9 I 9 .

( 5 0 )  _  D i á r i o  d e  N o t í c i a s ,  1 7 / 6 / 1 9 1 9 .

(51) _ Ibidem.

.Ibidem ״ (52)

(5 3 ) _ Cf. PAl-JG, Eul-Soo. Coronelismo e Oligarquia 1889-1943 : A Ba-
hia na Primeira República Brasileira, Rio de Janeiro, Ci 
vilização Brasileira, 1979, pp. 135 e segs.

( ^ י‘ נ  -  C f .  I d e m ,  o p .  c i t . , p p .  1 3 7  e  l U l .

(5 5) _ Cf. PINHEIRO, Paulo Sérgio e HALL, Michael M. A Classe Ope-
rária no Brasil: Documentos — 1889-1930. São Paulo, Bra
siliense, FUNCAMP, 1981, p. 271.

( 5 6 )  _  D i á r i o  d e  N o t í c i a s ,  5 / 5 / 1 3 1 9 .

(57) _ Cf. BAÍCI'ZIRA, Koniz (e outrcs), op. cit., p. 125.

(58) _ Cf. RUBIM, Ar.tônio Albino Canelas. Movimentos Sociais e Meios
de Comunicação. Bahia, 1917-1921. In. Revista ao Ceas, 
nÇ 61, maio/junho 1979, p. 39.
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(59) — Sobre o espontaneísmo das ações grevistas, ver: LUXEMBURSO,
Rosa. Greves de Massa, Partido e Sindicatos; sobre fato
res "psicológicos", ver: WEIL, Simone. A Condição Opera 
ria e outros estudos sobre a opressão. Rio de Janeiro,
Paz e Terra, 1979, pp. 99-110; FAUSTO, Boris, op. cit., 
p. 143.

(6 0 ) _ Ygr nota S.
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CAPITULO VII 

A GREVE DOS TEXTEIS 

(SETEMBRO DE 1919)



Terminada a greve de junho, as lutas operárias continua 
riam intensas na Bahia durante todo o ano de 1919. Elas deixavam as 
ruas e passavam para o interior das associações classistas e unida 
des de trabalho, onde os patrões tentariam reaver as vantagens au- 
feridas pelos trabalhadores pela vitoria da greve geral,

A reação contra o operariado se daria, principalmente, 
entre os setores de maior porte econômico e em atividades produti» 
vas. Sabemos ser o local da produção o palco preferido para o exer- 
cicio do po^er do capital. Com os inúmeros mecanismos que possuiam 
ao seu dispor, na ausência de maiores interferências externas nas 
relações de trabalho, os proprietários de fabricas seriamos primei 
ros a tentar boicotar 0 acordo de junho, principalmente no ramo têx 
teis.

A fiscalização exacerbada, aumento do ritmo da produção, 
tentativa de driblar os acordos, mormente o prolongamento da jorna- 
da para além de 6 horas, aplicação de multas desnecessárias, todos 
esses expedientes e, muitos outros, seriam praticados comoobjeti- 
vo de transformar a situação da classe trabalhadora na mesma de an- 
tes da greve.

r nesse quadro, istoé, na tentativa dos patrões reaverem 
suas taxas de lucros e ritmo de exploração e na tentativa de manutenção 
das vantagens conseguidas, por parte dos trabalhadores, que recrudes- 
cerá, de maneira explosiva, o descontentamento operário, com uma gran 
de mobilização grevista no mês de setembro de 1919 no ramo têxtil.



A greve começou no dia M de setembro e teve coino causa 
explícita, ou estopim, a demissão do operário Daniel Josê do Nasci 
mento, contra-mestre da fábrica Boa Viagem. Este operário, na tar- 
de do dia anterior, dirigiu-se ac sanitário e logo apos foi segui- 
do pelo fiscal de nome Policarpo, que o acusou de estar .ali para 
não trabalhar. Travou-se uma discussão entre ambos e, incontinen- 
te, Daniel foi multado em 2$000 e como não se conformasse, foi amea 
çâdo de demissão, que foi consumada, mesmo tendo ele procurado en- 
tendimentos com os diretores da Empresa, Srs. João Tarquínio eOtto 
Bitencourt. Diante dessa ocorrência, o operário demitido dirigiu- 
se ã sala dos teares, comunicou o fato aos seus colegas e apresen- 
tou suas despedidas. Imediatamente, a notícia se espalhou por to- 
dos os departamentos da fábrica e, sendo muito querido e estimado, 
causou uma revolta geral e o abandono do trabalho em alguns seto- 
res da Fábrica.^

No dia  ̂ de setembro, pela manhã, os operários que com- 
pareceram a porta da fábrica Boa Viagem, ao tocar o apito, não ul- 
trapassaram o portão de entrada. A greve estava decretada nessa fá 
brica, graças, naturalmente, as articulações desenvolvidas durante 
o resto da tarde e na noite do dia anterior.

Como nos demais estabelecimentos fabris do ramo têxtil 
houvesse uma insatisfação geral, principalmente pelo não cumprimen 
tc de cláusulas do acordo de junho, a ocasião se apresentou propí- 
cia para que fosse decretada uma greve de solidariedade aos •grevis 
tas e para reaver as conquistas.da greve geral. Na Fábrica de Pia- 
taforma, por exemplo, desde o fim do mês de agosto que os operarios 
vinham reclamando, chegando inclusive a esboçar um boicote contra a 
extensão da jornada de 8 horasdisfarçada pelo mecanismo da&horas 
extraordinárias. Novamente, no dia 3 de setembro, voltaram a pro- 
testar contra o prolongamento do horário, saindo antes do apito da 
fábrica.

Assim, ao temar conhecimento do início do movimento da 
Boa Viagem, os patrões da Plataforma determinaram que a fábrica fo_s 
se fechada para impedir a  d e c r e t a ç ã o  d a  greve e forçar um recuo dos 
operários. Indiretamente, na pratica, contribuiram para expansão do 
movimento. ̂
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Nas demais fabricas de tecidos a demissão repercutiu de 
forma intensa e houve adesÕes na Paraguassu e na Conceição, ainda 
na manhã do dia 4 de setembro.^

Desde cedo a ação da polícia se fez presente sendo que 
quase todas as fábricas amanheceram policiadas.

Com as adesões de algumas fábricas, o movimento grevis- 
ta tomou uma perspectiva mais ampla. A Sociedade União dos־Tecelões 
procurou sistematizar as diversas reclamações dos estabelecimentos 
parados e, em Assembléia realizada no dia M/9, por proposta de A» 
gripino Nazareth, foi aprovado um memorial para ser dirigido aos em 
presãrios de tecidos, contendo todos os pontos exigidos pelos ope- 
rários para voltarem ao trabalho. As reivindicações eram as seguin 
t e s :

a) readmissao dos companheiros ulcimamence despedidos por iDOtivo de 
haverem tomado parte na greve de junho Gltimo;

b) readmissao dos companheiros despedidos em razio de nÍo quererem 
trabalhar mais de 8 horas por dia sem remuneração pelo dobro no 
trabalho extraordinário;

c) readiDÍssio do companheiro Daniel Jose do Nascimento, que foi des 
pedido da fabrica Boa Viagem por haver repelido dignamente o fis 
cal que o havia repreendido em termos insultosos;

d) demissão e entrega à Polícia do vigia Augusto de tal, que na fã 
brica Paraguassu maltratou fisicamente uma criança, cheg&ndo mes 
mo a arranhi-la com um punhal;

e) fixação definitiva da jornada de 8 horas, devendo o trabalho em 
todas as fabricas começar ãs 7 horas da manhã e terminar às 16 
horas, com intervalo de uma hora, das 12 às 13, para almoço;

f) respeito absoluto ao direito de associação, ficando desde jã re 
conhecida como única intermediaria entre os operários de teci- 
dos e os respectivos patrÕes a ייSociedade União Geral dos Tece- 
Iões";

g) nenhuma punição aos operários que por delegação dos companheiros 
paralisaram o trabalho nas fábricas.^

Nesse documento, a União dos Tecelões dirige-seã impren 
sa e ã população lembrando que as reivindicações listadas, excluin
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do a agressão ã criança, nao são novas e objetivam chamar os patrões 
ao cumprimento do acordo estabelecido em junho e constantemente 
desrespeitado. Também estabelece um prazo de horas, a partir da 
entrega, para que os patrSes, através do Centro Industrial do Àlgo 
dão, se manifestein e ameaça convocar as demais classes proletárias 
para uma greve geral caso nao seja dada uma resposta favorável.^

Evidentemente, a ameaça de greve geral não foi feita pa 
ra especular mas ja refletia uma alternativa real dadas as articu- 
lações ocorridas ainda nesse primeiro dia do movimento. Assim, o 
Sindicato dos Pedreiros se fez presente na Assembleia dos Tecelões 
e foi indicado a compor a comissão para entrega do memorial aos em 
presarlos. A Assembléia do Sindicato dos Produtores de Marcenaria, 
realizada no dia M/9, aprovou uma moção de censura aos proprietá- 
rios das fábricas Boa Viagem, Tanque e Plataforma, diante da atitu 
de assumida em vista das reivindicações dos Tecelões e se declarou 
solidária com o movimento e disposta a aderir â parede geral a ser 
ccnvocaca dentro d6 horas.^ Por outro lado, com o objetivo de di 
vulgar e pedir apoio fora do Estado, foi passado telegramas ao jor 
nal A Razão ̂ do Rio de Janeiro, onde eram expostos os motivos da 
greve, as medidas tomadas e solicitada a solidariedade dos opera- 
rios cariocas.’

Do lado GO empresariado, gestões e articulações foram 
realizadas durante todo o dia. A tarde, no Centro Industrial do Al 
gocão, os proprietários reuniram-se tendo deliberado pelo fechamen 
to de todas as fábricas em greve. Foi ainda enviado ofício ao Go- 
vernador e ao Secretário de Polícia, agradécendo as providências to 
madas para a garantia das fábricas.®

Pela manha do dia S/9, um numeroso grupo de grevistas* se 
dirigiu para as fábricas que ainda estavam tràbalhando, a São João 
e a Paraguassu, para buscar a adesão, o que foi conseguido. Enquan 
to isto, na sede d0 União dos Tecelões, com a presença constante de 
inúmeros operários, discussões e deliberações eram feitas sobre vá 
rios pontos.®

Por volta cas 1^ horas, uma comissão composta por José 
Antônio Fonseca, Helena Soares Santos, Arquimedes Policarpo Fernán
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des, Eleutêrio Jose do Nascimento, membros da Diretoria da União 
dos Tecelões, dois delegados de cada fábrica e da Diretoria do Sin
dicato dos Pedreiros, Carpinteiros e Demais Classes, dirigiu-se ao 
Centro Industrial do Algodão para entregar o memorial aos patrões. 
Na ausência da diretoria desse órgão, o documento foi entregue a um 
funcionário.10

Ao fim da tarde, por volta das 17 horas, em frente à
sede da Sociedade dos Tecelões, na Boa Viagem, foi realizado um
grande comício que contou com a participação de 400 operários, se-
gundo a estimativa do Diãrio de Hotíoias^ õrgão que se opunha ao mo
vimento, o que da a certeza de bem mais.

Na ocasião, discursaram Agripino Nazareth, como advoga- 
do dos grevistas, Astêrio dos Prazeres, do Sindicato dos Produto- 
res de Marcenaria, e Jorge Manoel da Rocha, do Sindicato dos Pedrei 
ros e Carpinteiros.^^

Externando o ponto de vista do Governo o Secretário de 
Polícia distribuiu uma nota onde afirmava que foram tomadas provi- 
dências visando garantir a ייp^opriedade e a liberdade de trabalho" e que 
as divergências entre operários e patrões deveriam ser resolvidas 
por eles mesmos. Sobre a ameaça de uma nova greve geral, ressalta 
que a Polícia está habilitada para manter todos os serviços coleti 
vos e que assegurará todos os direitos individuais e a tranqüilida 
de da família baiana, para o que ”agirá com prontidio e ene^giâי'̂

Do lado dos operários, surgiu uma facção condenando o mo 
vimento paredista, tendo a mesma se manifestado publicamente afra- 
ves de um volante assinado por Antônio Alves de Oliveira, Pedro Ce 
lestino de Miranda e Francisco Pinto de Oliveira. 0 panfleto aler- 
ta os operários para a infiltração maximalista, que estaraa baten-
do às portas das famílias baianas e defende como justo o trabalho 
acima das 8 horas, bem remunen^o, pois está de'יacordocom a índole do
operariado baianoי'. Como exemplo, cita o fato de que na fabrica da ci 
dade de Valença os operários ייtrabalha1D dia e noite e estio sacisfeitos."^

No dia 6/9, sábado, o movimento continuou sem que se es 
boçasse uma nova perspectiva. Em grupos, os operários percorreram
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as fabricâs para evitar qualquer açao dos fura-greves e a Uniao dos 
Tecelões manteve-se em reunião permanente.^*״

Por outro lado, a diretoria do Centro Industrial do Al- 
godâo reuniu-se para analisar o memorial dos trabalhadores, fican- 
do' decidido que seria lançado um manifesto com o objetivo de escla 
recer â opinião publica, âs autoridades e aos operários, o pensa- 
mento dos industriais acerca do movimento paredista.^®

Ainda que a greve geral estivesse so com uma possibili- 
dade, a Sociedade União dos Estivadores, Associação dos Carregado- 
res, 0 Centro Automobilista, a Sociedade de Resistência dos Empre- 
gados de luz e força da Bahia, a Sociedade Uniao Beneficiente dos 
Pintores se pronunciaram contra a sua deflagração, já a União dos 
Operários da Padaria não descartava essa alternativa, ressalvando, 
contudo, que "deliberação de tamanho alcance só poderia ser tomada em assem- 
bliia de todos os operários.

No dia 7/9, domingo, foi realizado um comício, no largo 
da Boa Viagem, que contou com a parxicipação de uma י'verdadeira nul- 
tidãoי' calculada em 3 mil operários, segundo o jornal A Tarde. Nes- 
te ato, que começou ãs 17 horas, falaram diversos oradores, repre- 
sentando várias categorias de trabalhadores. Inicialmente Agripi- 
no Nazareth propôs que o prazo para a resposta dos patrões fosse 
prorrogado axi a tarde do dia 8/9, uma vez que as resoluções toma- 
das poderiam ser divulgadas nos jornais vespertinos. Reafirmou que 
caso as pretensões dos grevistas fossem atendidas, os mesmos volta 
riam ao trabalho, mas se isto nao se verificasse a parede deveria 
continuar, inclusive com novas reclamações. Falaram ainda represen 
tantes dos padeiros, dos empregados de bondes, dos metalúrgicos e 
de outras categorias que apresentaram o apoio e a solidariedade de 
suas bases e incentivaram o movimento. Alguns oradores comentaram 
a atitude do Governo e da Polícia, ressaltando que os operários não 
deveriam temê-los pois estavam ”em plena pratica de um direito.

No dia 6 de setembro os industriais, por meio do Centro 
Industrial do Algodão, fizeram circular um extenso manifesto onde 
analisaram o movimento grevista sem, contudo, contemplar nenhuma 
das reivindicações dos tecelões.^®
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Diante disso, mesmo nao contando com a predisposição de 
muitas associações, em reunião realizada no dia 8/9 foi aprovada a 
proposta de defla^ra^ão de uma greve geral, sendo iniciada a mo.bi- 
lizaçao visando a busca de adesões de outros setores. Comn fir-ou es 
tabelecido no dia anterior, novas reclamações foram feitas aos pa- 
trões e tornadas públicas através de um boletim. Nesse documento, 
os operários tecelões, depois de afirmarem que o desrespeito ã fé 
dos acordos foi culminado muito ao jeito dos burgueses, que não dis 
seram diretamente sequer uma palavra sobre como resolver a questão, 
alegando o *'...injustificável aumento dos ji exorbitantes preços dos gêneros 
de primeira necessidade../', formalizaram suas novas reivindicações re- 
ferentes a salário e condições de trabalho, ouais sejam:

a) aumento de 507, sobre as diárias e empreitadas;
b) entrega de cinco pacotes diários a cada uma das caneleiras e en 

roladeiras;
c) distribuição equitativa das tarefas;
d) melhoramento da reparaçao;
e) aboliçao das marcas de peças de pano, sendo o pagamento feito pe 

la metragem.

Enquanto era declarada a greve geral, várias sociedades 
deixavam claro que não adeririam ao movimento. Além do mais, os jor 
nais continuavam fazendo propaganda e comentários conrra c movimen 
to, taxando-o de anarquia e informando de que, em muitas fábricas 
de tecidos, os operários, em sua maioria, queriam voltar ao traba- 
lho . 20

Meio a essa perspectiva sombria que se configurava no 
primeiro dia da decretação do movimento paredista geral, apenas os 
sapateiros, através da Sociedade União Defensora dos Sapateiros, a 
deriram ac movimento. A adesão foi justificada no sentido de ”apoiar 
os companheiros das fábricas de tecidos, cujos patrões depois de reduzirem a 
quase miséria pretendem escravizá-los completamente** e de reivindicar tam̂ •
bém 50% de aumento sobre os salários vigentes, como forma de com-

• • • • 0 1  pensar o encarecimento dos generes de primeira necessidade.

Como o dia 9/9 seria decisivo para definir a paralisa- 
ção geral, desde cedo começaram afluir à Uniao de Tecelões inúme-
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ros operarios que se reuniram para organizar as atividades e buscar 
orientações. Daí, formando um contingente de mais de 3 mil grevis- 
tas, por volta d® meio-dia, saíram em direção ã Ribeira, no extre- 
mo da Cidade Baixa. Percorrendo fábricas, oficinas e outros estabe 
lecimentos, tendo ã frente o advogado Agripino Nazareth, os grevis 
tas se dirigiam ãs demais categorias de trabalhadores conclamando- 
as a aderirem â parede geral. Ao final da tarde, os operários da fa 
brica Gama & Gama, de fábricas de vidros, da Companhia Transportes 
Marítimos, de várias obras de construção suspenderam suas ativida- 
d e s . A l é m  dessas, foram ainda confirmadas as adesÕes dos sindic£ 
tos dos Pedreiros e Carpinteiros, dos Produtores de Marcenaria eda 
parte de grande número de Padeiros. Como fizeram os Sapateiros, os 
marceneiros alegavam, para entrar em greve, a solidariedade aos te 
celôes e suas próprias solicitações: abolição das empreitadas; au- 
mento de 50%; pagamento semanal; nenhuma dispensa em função da gre 
ve; reconhecimento do Sindicato dos Produtores de Marceneiros como 
intermediários entre patrões e operários, nas questões de Ínteres- 
se recíproco.

A intenção dos grevistas era se dirigirem ao bairro do 
Comercio e ã Cidade Alta, mas s5 conseguiram voltar da zona da Ri- 
beira por volta das 18 horas, no fim do horário de trabalho. Por ou 
tro lado, o acesso ao Bairro Comercial foi impedido por uma força 
policial comandada por dois delegados. Importa notar que durante to 
do o dia as imediações da Boa Viagem estavam fortemente poliçiadas, 
principalmente as portas das fábricas.

A disposição de luta demonstrada no decorrer no dia 9 
de setembro, mesmo com o fracasso da greve geral, parece ter modi- 
ficado um pouco a correlação de forças em favor dos grevistas. As- 
sim, ao mesmo tempo em que reprimia o movimento, o Secretário de
Polícia, José Alvaro Cova, ao final da tarde, se oferecia para
servir de mediador junto aos patrões, no sentido de que fosse . a-
berta uma negociação entre as partes. A proposta foi aceita pelos
tixteis*e, imediatamente, foi formada uma comissão que se incubiu 
de elaborar um memorial contendo as bases de um possível acordo e 
de promover a& articulações.

Com essa deliberação, a direção do movimento, na prãti-
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ca, reconhecia a impossibilidade de conseguir a adesão massiva de 
outras categorias e buscava uma negociação. Naturalmente, isto se 
devia ãs pressões*no interior mesmo dos têxteis, â repressão bem 
mais efetiva do que em junho, e a falta de disposição dos demais se 
tores explorados. Tratava-se, daqui para fente, de tentar garantir 
êxito ao menos para os trabalhadores têxteis.

No dia 10/9 confirmou-se de todo o fracasso da tentati- 
va da greve geral, tendo apenas uma outra categoria mantido a ade- 
são do dia anterior. Embora a imprensa pouco se refira às articula 
çÕes e mobilizações fora do âmbito dos operários das fábricas de te 
eidos, tudo faz crer que tenha havido um recuo das demais catego- 
rias no que se refere a manutenção do apoio aos grevistas por meio 
da suspensão do trabalho.

Por outro lado, as negociações com o Secretario de Po- 
lícia, iniciadas no dia anterior, prosseguiram no decorrer deste 
dia, mas sem que houvesse uma definição mais efetiva sobre a ques- 
tão. Da primeira reunião, realizada na casa do Sr. Alvaro Cova, pou 
co se decidiu a não ser a nomeação de um outro mediador, recaindo 
a indicação sobre o Sr. Pacheco de Oliveira, que era ligado ao «70r 
nal âe Noticias ̂ órgão simpatizante do seabrismo e que vinha assu- 
mindo uma posição não totalmente contrária ã greve. Tendo sido a- 
ceito pelos grevistas, o novo mediador cuidou logo de providenciar 
os entendimentos com os industriais. Imediatamente o presidente do 
Centro Industrial do Algodão foi procurado, ficando combinada uma 
reunião para ãs 1ל horas desse mesmo dia. Dessa reunião não resul- 
tou nenhuma alternativa, mas foram discutidas várias questões emar 
cado um novo encontro, ao qual deveria comparecer os representantes 
dos operários.

Nos dias seguintes, o movimento manteve-se num patamar 
de expectativa e espera, ume ve2 que, após furar a tentativa de gre 
ve geral, nenhuma medida ofensiva contra os patrões foi tomada pe-s 
los grevistas. Estes continuavam quase que ilhaãos nas proximidades 
de Itapagipe, visto que a Polícia mantinha-se firme em não deixar 
que qualquer manifestação ultrapassasse a estação de Roma em dire- 
ção ao bairro comercial. Ao mesmo tempo em que o Secretário de Po- 
lícia se colocava como mediador e o Governador do Estado recebia
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uma comissão de grevistas e prometia que iria agir, em benefício de 
uma solução, a ação da força policial mantinha-se violenta: amea-
ças de espancamento a Agripino Nazareth e de que os operários . se- 
riam varridos a patas de cavalos eram feitas por autoridades poli-
ciais.

Entre os dias lie 12 de setembro, das várias reuniões envoi 
vendo os industriais, a Associação Comercial, o mediador, políti- 
cos e até o prõprio governador Antônio Moniz, nada de concreto foi 
produzido. Dessa forma, no final do dia 12/9, em assembléia reali- 
zada na sede da União dos Tecelões, os grevistas deliberaram pela 
continuidade do movimento.

A essa altura uma das poucas categorias que havia sus-
tentado a palavra de ordem de greve, os pedreiros, iniciou negocia
çôes, por intermédio de seu Sindicato, visando acordos com diver- 
sos empreiteiros.^^

Esse quadro seria mantido inalterado até o dia IM de se 
tembro, quando os grevistas voltariam a intensificar suas ações.

Nesse dia, a Comissão Executiva da União dos Tecelões 
distribuía um volante dando conta do quadro geral em que se encon- 
trava o movimento no setor têxtil:

"Aos Tecelões:
Nio tendo logrado êxito completo, a mediação oferecida 

pelo Exm? Sr. Dr. José Ãlvaro Cova, no sentido de serem aten- 
didas as reclamações apresentadas aos industriais pelos ope- 
rãrios das fabricas de tecidos desta Capital, a 'יSociedade U 
niâo dos Tecelões da Bahiaיי resolveu consultar o Sindicato dos 
Pedreiros, Carpinteiros, o Sindicato dos Produtores de Maree- 
naria, a Uniio Defensora dos Sapateiros e a Uniao dos Operi- 
rios em Ferrovias, sobre a nova atitude a assumir em face da 
intolerância dos patrões.

Ouvidos os companheiros dessas associações e escutada a 
palavra do nosso advogado Dr. Agripino Nazareth, ficou resol- 
vido que os tecelões se mantivessem em greve ate que os induŝ  
triáis manifestassem, diretamente, o desejo de reabrir as fã*
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bricas com o ateadiaento as reclamações ja conhecidas.
Eoquanto 08 patroes não resolvem abandonar o errado ca~ 

•minho que vao palmilhando, 08 operarios de tecidos serao auxi 
liados pelas demais classes obreiras desta capital do Estado e 
do Rio, jã tendo sido tomadas as necessárias providencias no 
sentido de se fazer, no proximo domingo, a primeira distribu^ 
ção de auxílios.

Recomendamos, pois, aos companheiros, que tanta calma e 
coragem ati agora revelaram, a mesma altivez dos dias passa•* 
dos. Assim, a vitoria, desta como da pretérita, nao sorrira 
aos burgueses de alma endurecida pela cupidez do ouro, Tnaa 8e 
ra o justo galardao aos nossos esforços e sacrifícios e con• 
correri para consolidar ainda mais o prestígio do proletaria- 
do consciente.”^

Dessã forma, procurava a liderança dos grevistas reani- 
mar a categoria para resistir aos patrões. Nesse sentido, ainda no
dia lU/9, o Sindicato dos Pedreiros se dirigia a todas as classes
de trabalhadores concitando-as a cerrarem fileiras na solidarieda- 
de aos grevistas. Em boletim, afirmava que:

"... apesar de ser acoimados de anarquistas, de provocadores 
de greves pelo mero prazer de causár prejuízosesobressaltos, 
aceitamos a mediação oferecida e confiantes no seu bom exi 
to...”.

Adiante, denuncia que a tática dos patrões ê obter a sus 
pensão da greve por meio da fome dos grevistas e garante que:

"... os tecelões nao voltarão is fábricas humilhados, famin 
tos e vencidos. Voltarão triunfantes, fortalecidos cada vez 
mais na convicção de que a grandeza do operariado depende ún£ 
ca e simplesmente da solidariedade de uns para com os outros.יי

Assim,

"... no Instante que passa, o meio mais eficiente de solida- 
riedade para os nossos irmãos das fábricas de tecidos, ea con 
sagração de um dia de labor, em cada semana, a manutençao do 
operariado em greve.
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Ao que parece, as resoluções tomadas tanto pelos grevis 
tas como pelas sociedades operárias mais comprometidas com o movi- 
mento surtiram ^feito nas hostes dos patrões, que se dispuseram a 
buscar um entendimento.

No dia 15/9, os empresários, através do Centro Indus- 
trial do Algodão, propuseram a concessão de um acordonas seguintes 
bases ;

a) aumento de 5Z aos tarefistas;
b) fixação do trabalho extraordinário, quando necessário;
c) concessão de 25% sobre o preço do trabalho extraordinário.^

Como essa proposta foi de pronto rejeitada, os patrÕes, 
no dia seguinte, acusaram tal fato a uma imposição de Agripino Na- 
zareth, a quem responsabilizavam pela situação de impasse a que se 
chegou, já que diziam ter feito todas as concessões possíveis.^^ Nes 
se mesmo dia, os empresários foram procurar o Governador para agra 
decer pelas medidas repressivas atê então tomadas e pedir pela sua 
continuidade. 0 Sr. Antônio Moniz se comprometeu em garantir as fâ
bricas contra qualquer ação dos piquetes de greve e lamentou que os
operários ainda não houvessem chegado a um acordo.^**

No dia 17/9, através de um. volante, a União dos tecelões 
justificava porque recusara as propostas patronais e rebatia as a-
meaças feitas ao seu advogado. Depois de afirmar que todas as recia
mações exigidas e mantidas, "obedecem ã necessidade por todos reconhecida 
de 5e opor a exploração do capitalismo" e de que Agripino Nazareth defen- 
de as ideias que são as mesmas de diversas associações operárias, 
explica que;

 -voltar ao trabalho mediante 0 mesquinho aumento de 5Z (a ...יי
llãs oferecido somente aos tarefistas. como se os diaristas 
tambim nao fossem gente) importaria em aprofundarmos com as 
nossas próprias maos o tumulo que de hã muito vem cavando pa- 
ra n5s o egoismo patronal."

Adiante, o comunicado reiteira o propósito de manutenção 
da greve ati um desfecho favorável, principalmente porque o opera-
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Enquanto isto, várias atividades eram programadas para
arrecadar valores para o sustento dos grevistas. As sociedades ope
rSrias mais envolvidas passavam listas de contribuição entre seus
filiados, festas dançantes, sessões cinematográficas eram realiza- 
das. 36

No dia 17 de setembro, novos entendimentos voltaram a 
ser mantidos entre os principais negociadores. Em reunião na qual 
tomaram parte a diretoria do Centro Industrial do Algodão,o Sr. Pa 
checo de Oliveira e o Senador Estadual Manuel Duarte, os patrÕes 
mostraram-se mais flexíveis, embora pouca coisa tenha sido acres- 
centada a posição anterior.

Assir., negaram que xivesse havido demissões por causa 
da greve de junho ou fixação do trabalho além das 8 horas diárias 
(reivindicações a e b). Não aceitaram a readmissão de Daniel Josê 
do Nascimento e a demissão do vigia (itens c e d). Além disso, con 
cordaram em fixar a jornada ordinária de 8 horas, a reconhecer as 
entidades operárias (desde que não interferissem em questões inter 
nas das empresas) e a não punição para os grevistas, excetuando os 
que "danificaram máquinas ou se incompatibilizarain com as direçôes*י (sic). 
Alegaram também que o aumento de 5% dado aos tarefistas objetivava 
igualã-los aos diaristas que vinham percebendo vantagens י adicio- 
nais desde o mis de junho.

Apos tomarem conhecimento das deliberações dos patrÕes, 
os grevistas, reunidos no Sindicato dos Pedreiros e Carpinteiros, 
tomaram a posição de continuar o movimento.^®

Nos dias seguintes, o quadre geral do movimento aponta- 
va para uma perspectiva de impasse e descenso. A imprensa, mesmo os 
õrgãos mais moderados, continuaram crÍTÍcando violentamente os ope 
rários, mormente sua liderança, na pessoa do advogado Agripino Na- 
zareth. As contribuições econômicas, advindas de várias fontes,com 
o objetivo de garantir o fornecimento de víveres às famílias dos 
grevistas, se mostravam insuficientes, acentuando ainda mais a si- 
tuação de penúria e de fome já vigente no seio do operariado.^®

riado de outros Estados vem se manifestando solidário.^®
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Aproveitando o momento de indecisão e de desánimo no se
io dos tecelões, na segunda-feirá do dia 22/9, a mando da direto-
ria, ê reaberta a fabrica Boa Viagem (Empõrito Industrial do Norte)
ã qual compareceram cerca de 250 operários. Ao tomar conhécimento
desse fato, a União dos Tecelões organizou piquetes para impedir, 
no dia seguinte, o acesso â empresa dos operários que quizessem vol 
tar ao trabalho.

Desta forma, no dia 23/9, ã tarde, quando alguns operá- 
rios tentavam convencer seus companheiros em não voltarem ao traba 
lho, a Polícia interveio com violência para dispersar os piquetes.(^^ 
Em decorrência, travou-se uma rápida escaramuça, com os operários 
vaiando os policiais, que ameaçaram atirar e partiram para cijna dos 
grevistas a cavalos. Os operários saíram em debanda e se reagrupa- 
ram novamente na frente da sede Uniao dos Tecelões e, sendo outra 
vez ameaçados pela cavalaria, foram obrigados a dispersar.**^

A repressão do dia anterior e o forte policiamento nas 
portas das fábricas impediram que fossem detidas as parcelas dos 
grevistas que, por fome, por medo ou incompreensão política, não a 
poiavam mais a continuidade do movimento. Assim, no dia 25 de se- 
tembro praticamente quase todas as fábricas voltaram a funcionar, 
ainda que não totalmente.

Percebendo que a situação se tornara bastante grave, a 
diretoria da União dos Tecelões reuniu-se na tarde do diâ 26 de se 
tembro, com a participação de vários delegados de fábricas e do ad 
vogado Agripino Nazareth, para tomar uma posição sobre os últimos 
acontecimentos. Entre os vários oradores se destacou mais uma vez o 
advogado Agripino Nazareth, que defendeu a tese do término da gre- 
ve. Alegava que como as demais fábricas entraram em greve, inicial 
mente, em solidaridade aos operários da Boa Viagem e luna vez que 
estes voltaram quase todos ao trabalho, ficaria difícil a manuten- 
ção da parede. Ao final da reunião ficou decidido que o movimento 
seria encerrado desde que a Polícia fosse retirada das portas das 
fábricas e os industriais assumissem o compromisso de respeitarem 
os acordos de junho, assegurassem o aumento de 5% prometido e nao 
despedissem nenhum operário por motivo do recente movimento grevis^ 
ta.**־*
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Desta forma, no dia 27 de setembro, terminava a greve 
dos tecelões que durou cerca de 23 dias. Sem terem conseguido o a- 
tendimento daç reivindicações, os operários voltaram ãs fabricasse 
jTi^errotados, tendo ainda que suportar dias piores pois nemhuma ga 
rantia contra as perseguições e demissões fora conseguida. Tentan- 
do amenizar esse quadro que por certo logo se esboçaria, as asso- 
ciaçÕes operárias continuaram programando atividades com a finali- 
dade de arrecadar dinheiro para os demitidos.

Embora os jornais não tragam referências sobre o número 
de demitidos, ao que tudo indica, não foi pouco. Segundo informa- 
çÕes do Sindicato dos Pedreiros, Carpinteiros e demais classes, lo 
go apos a greve, as fábricas ficaram desfalcadas em centenas de o- 
perários, tanto por demissões como pelo fato de que muitos mudaram 
de profissão, abandonando o ramo textil. Isto teria motivado, in- 
elusive, a tentativa dos empresários buscarem operários fora da Ba- 
hia, o que nao se verificou, ao que parece, graças â intervenção do 
Sindicato dos Pedreiros. Este se comunicou com as principais orga- 
nizações operárias do país, particularmente as dos centros têxteis, 
denunciando a atitude dos industriais baianos e pedindo para que 
fosse impedido o envio de trabalhadores ao Estado da Bahia.

Como pode se observar, a greve dos operários têxteis a- 
presenta algumas características bem distintas em relação as gran- 
des mobilizações grevistas ocorridas em todo o período republicano.

Em primeiro lugar, apesar da origem ter sido, aparente- 
mente, casual, espontânea, desde os primeiros momentos a greve édi • 
rigida pela Uniao dos Tecelões, fundada em agosto e que contava com 

a totalidade dos operários texteis em seus quadros".‘̂  Âlêm disso, a 
presença do advogado Agripino Nazareth e dos membros da diretoria 
do Sindicato dos Pedreiros e Carpinteiros, não so contribuiu para 
dar consistência orgânica a direção e ao teor ideológico domovimen 
to, como também foi indispensável na relação com os demais setores 
proletários que apoiaream a greve. Neste sentido, a greve encerra 
um aspecto curioso. Mesmo sendo um movimento de uma determinada ca 
tegoria, oue contava com seu Sindicato, a direção do mesmo seria 
compartilhada por um intelectual e lideranças de outras categorias. 
Aliás, convém salientar, como ficou demonstrado, este fato se repe
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Em• segundo lugar, a direção do movimento não se limitou 
em organizar e dirigir a greve apenas na fábrica onde ela havia se 
iniciado, mas procurou generaliza-la a todo o ramo têxtil e, depois, 
ãs demais categorias de trabalhadores. Ao nosso ver, essa postura 
foi motivada por algumas razoes momentâneas e conjunturais ao movi 
mento operario baiano. Com efeito, as reivindicações que sao apre- 
sentadas pelos têxteis com exce>^o das específicas ã fábrica Boa 
Viagem, dizem respeito aos demais estabelecimentos do ramo, que, sa 
liente-se, em grande parte, pertenciam ao mesmo grupo econômico, 
Por outro lado, ao que tudo indica, o acordo de junho vinha sendo 
desrespeitado em várias categorias, gerando um clima de desconten- 
tamento propício â mobilização. Além disso, não se pode minimizar 
as influências da vitória de junho e as articulações organizativas 
a que se processaram, a exemplo do Congresso de julho, ate as vês- 
peras de deflagração da greve.

ץ־<
Uma segunda característica que observamos nessa greve ê 

a nítida demarcação dos interesses dos trabalhadores em função do 
caráter das relações sociais de produção capitalista. Isto ê, os 
grevistas, ou ao menos sua direção, explicitaram claramente, ao ní 
vel do discurso, a contradição entre proprietários e não proprietã 
rios dos meios de produção e os interesses antagônicos que ambos pos
suem. Se na greve geral esta percepção era por demais difusa e ge-
nêrica, na greve de setembro ela será bem mais precisa. Nesse sen* 
tido, essa greve mostrou um teor político-ideológico bem mais agu- 
çado em direção a uma visão de independência da classe operária dc

.  .  ~  .  yque as demais mobilizaçoes grevistas.

Um outro dado a ser observado e que dentre as grandes 
greves essa foi a mais reprimida. Enquanto as mobilizações dos fer 
roviários de 1909, a de junho e a dos ferroviários de 1927 a Poli- 
cia não reprimiu diretamente, na greve dos tecelões ela esteve pre 
sente desde os primeiros momentos, impedindo a a.ção dos piquetes. 
Este fato parece ter sido o principal fator que impediu a general^ 
zação da greve a amplos setores do prolexariado, ao lado, natural- 
mente, da ausência de direções combativas em outras categorias.

Por seu turno, a repressão ao movimento, o que era natu

tiu em inúmeras ocasiões nos dois anos seguintes.
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ral e normal para o comportamento das classes dominantes na época,, 
parece não ter sido levada muito em consideração pelas lideranças. 
Esta hipotese encontra guarida no comportamento do Governador Anto

̂ ̂ • • ־ — " ^
nio Moniz na greve geral e no fato de que as reivindiGanñeg •_ap-re- 
sentadas quase todas diziair. -pp̂ pp-it-n S acordo fי•rmado 3רן
teriormente. Não obstante, não so os patrões assumiram uma posição 
irredutível, como o próprio Moniz lavaria a8 mãas, na medida em que 
permitia a repressão e dialogava com os grevistas. Aliás, importa 
lembrar, este comportamento do governador parece estar relacionado 
com as brigas internas no seu grupo, em relaçao ao qual a cada dia 
se isolava mais.(|^¿m face disto, a greve dos tecelões, era uma o- 
portunidade para mesmo procurar restabelecer a confiança dos seto- 
res patronais e oligárquicos sem, contudo, se indispor totalmente 
frente ao operariado. Daí o seu comportamento. Como se vê, Armonio 
Moniz longe estava de ser um socialista, como sugere DULLES.v¿®

Por fim, importa assinalar o forte espírito de solidar! 
edade reinante em torno da greve. Mesmo com o fracasso da Greve Ge 
ral, algumas categorias deflagaram greves de solidariedade e apoia 
ram o movimento até o final. Neste fato, novamente, está presente 
a grande importância das direções politizadas e combativas â fren- 
te de algumas sociedades operárias.

A greve dos tecelões, se não foi vitoriosa do ponto de 
vista dos seus objetivos explícitos, ensejou, no entanto, uma ex- 
celente oportunidade de aprendizado político-ideológico çara am- 
pios setores do operariado baiano.
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NOTAS

1 o

— A Tarde de 4/9/1919; O Tempo de 5/9/1919.

— A Tarde de U/9/1919.

— O Tempo de 5/9/1919,

— O Tempo de 5/9/1919; A Tarde de 5/9/1919.

— O Tempo de 5/5/1919.

— A Tarde de 5/9/1919.

— Jornal de Noticias de 5/9/1919.

— A Tarde de 5/9/1919.

— Diario de Noticias de 6/9/1919;

— A Tarde de 5/6/1919.

— Diário de Notícias de 6/11/1919.

— O Tempo de 6/9/1919.

^ ^ - A Tarde de 6/9/1919.

— Diario da Bahia de 7/9/1919.

— Ibidem.

) _ Jornal de Noticias de 7/9/1919; A Tarde de 8/9/1919.

— A Tarde de 8/9/1919.

— Diário de Noticias de 10/9/1919.

— 0 Tempo de 9/9/1919.

— Diario de Notícias, Jornal de Noticias e Diario da Bahia de 
9/9/1919.
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— Diário de Notícias de 10/9/1919.
2 2( ) — 0 Tempo, A Tarde, Diário de Notícias e Jornal de Notícias de

1^/9/1919.

(^^) - Diário de Notícias e Jornal de Notícias de 10/9/1919.

- A Tarde, Jornal de Notícias de 10/9/1919.
2 S( ) - A Tarde, Diário de Notícias e Jornal de Notícias de 10/9/1919;

0 Tenpo de 11/9/1919 nais adendo,

- Jornal de Notícias de 11/9/1319.

■- Diário da Bahia de 11/9/1919 e A Tarde de 13/9/1919.

(^®) — Jornal de Notícias de 13/9/1919.

) — Ibidem.

(30) _ Jornal de Notícias de 16/9/1919.

( — Ibidem.

(^̂  ) — Ibidem.

(33) _ A Tarde de 17/9/1919.

— Jornal de Notícias.

(35) _ A Tarde de 17/9/1919.

) - Ibidem.

(37) _ Diário de Notícias e Jornal de Notícias de 18/9/1919.

(38) _ Diário de Notícias de 18/9/1919.

) - Idem, de 24/9/1919.

Segundo o Diário de Notícias, foram os próprios operários 
que pediram para voltar ao trabalho (edição de 24/9/1919).

kO

) — Diário de Notícias de 24/9/1919.

) — Diário da Bahia e A Tarde de 24/9/1919.



*♦3 ) _ Jornal de Notícias de 25/9/1919.

.A Tarde de 27/9/1919 _ (י***

- A Tarde de 7/10/1919.

- Diario de Noticias de 6/9/1919.

**’) - PANG. Eul-Soo. Op. cit., p. 142.

- DULLES, John W. Foster. Op. cit., p. 81
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CAPITULO VIII 

A GREVE FERROVIARIA DE 1927



A ultima grande mobilização grevista na Bahia, no perio 
do da República Velha, ocorreu entre os ferroviarios da Companhia 
Este Brasileiro que detinh^ a concessão dos serviços das principais 
ferrovias em 1927. Esta empresa havia sucedido â Viação Geral da 
Bahia e era pertencente/a empresários francesesT^X

A exemt)lo de 1909 , a greve ficou centralizada nas duas 
principais ferrovias. Central da Bahia e Bahia ao São Francisco, e, 
posteriormente, de estendeu até ã Ilhéus-Conquista. Pela localiza- 
ção estratégica das duas primeiras, no entanto, todo o tráfego de 
trens no Estado ioi interrompido, principalmente entre as cidades 
mais importantes.

Pela dimensão que assumiu e pelas particulariâades que 
oferece para o estudo do comportamento da classe trabalhadora, pro 
curaremos descrevê-la em seus principais aspectos.

já há algum tempo os trabalhadores da Este se mostravam 
descontentes com as condições de trabalho e com os baixos salários 
auferidos. Este descontentamento motivou a Empresa a elaborar um no
vo quadro de salários, que foi aprovado inc_lusive pelo Ministro da 
Viação, para entrar em vigor a partir do dia 19 de maio de T527.
Este quadro estipulava um valor mínimo e um máximo para as aiarias 
e ordenados, aumento relativo de ordenado para todcs os empregados, 
jornada diária de b horas, pagamento de horas extraordinárias, en- 
tre outras disposições.^

Não obstante, a direção da empresa continuou efetivando



OS pagamentos pela tabela antiga, so aplicando da nova a disposi-• 
ção que limitava o mínimo dos vencimentos. Contra essa situação se 
revoltaram os operarios e decretaram-se em greve

O ^vimento começou na cidade de Aracâ־u no dia 9 de 
maio» no setor de locomoção, e logo se estendeu para as principáis 
cidades do Estado da Bahia. Em Salvador, ainda no dia 9/5, ao final 
da tarde, o pessoal do barracio de mercadorias, do setor de carga 
e descarga, localizado na Calçada, aderiu ao movimento, por ter si 
do um dos mais prejudicados com a medida da empresa. Imediatamente, 
os grevistas percorreram varias secções em busca de adesões, mas 
não lograram o êxito esperado. Na manhã do dia 10/5, entretanto, 
com novas notícias chegadas de Aracaju, dando conta da paralisação 
total do trafego, os operarios grevistas voltaram a insistir e con 
vocaram uma reunião, na qual tomaram parte grupos de operarios de 
outras secções que, em seguida, aderiram ao movimento, paralisando 
o tráfago.^

No Estado da Bahia a greve não se limitaria à Capital. Em 
periperi, Alagoinhas, Aramary, Bonfim, entre outras cidades onde ha 
via concentração de trabalhadores da Este, lotados principalmente 
em oficinas, a adesão foi imediata, ainda no dia 10 de maio.

No dia 11/5 a greve, em Salvador, atingiu todos os seto 
res da Este. Em comissio, os grevistas visitaram, logo pela manhã, 
o serviço de telégrafo, tendo conseguido a adesão de todoé os tra- 
balhadores, interrompendo a comunicação oficial com os demais cen- 
tros. A tarde, a comissão conseguiu paralisar o serviço de escrito 
rio e, dessa forma, todo o funcionamento da Empresa na Capital.**

Ñas cidades que aderiram à greve, foram constituídas co 
missões locais encarregadas de dirigir o movimento. A comissão for 
mada em Salvador passou a funcionar como um Comitê Central da ^re- 
yç^4a—que—f4ew- encarregada de negociar com a direção da empresa, 
sediada em Salvador, bem como buscar apoio e alternativas para o 
movimento.

A primeira tentativa de se encontrar uma saída para a 
greve foi realizada pela manha do dia 12 de maio. Em uma reunião o
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corrida na Estação da Calçada, da qual participaram o superinten- 
dente interiro, já que o efetivo encontrava-se no Rio de Janeiro, ò 
Chefe da Fiscalização Federal, EngÇ Pedro de Almeida, o Chefe do 
Tráfego, Alvapo Campos e o operário Boaventura Bispo, a empresa a- 
legou que s5 poderia atender os pedidos dos grevistas se fossem e- 
j■ evadas tarifas de seus serviços, para o que seria consultado o 
Governo Federal. Alegando que este procedimento não passava de uma 
tapeação, os operários decidiram continuar a greve.®

Com o objetivo de divulgar e buscar apoio para omovimen 
to, foi constituída uma comissão que visitou todas as redações dos 
jornais de Salvador. Uma outra comissão visitou o Chefe de Polícia 
para, esclarecer sobre o caráter pacífico do movimento e avisar que 
os proprios operários se encarregariam de proteger e vigiar o pa- 
trimônio da empresa, sendo dispensada a interferência policial. Ao 
nível federal, os grevistas procuraram manter contatos diretamente 
com o Ministro da Viação, para quem dirigiram telegrama pedindo pro 
videncias para o atendimento das reivindicações pleiteadas, que e- 
ram as seguintes:

a) cumprimento das cláusulas estabelecidas, com aumentos relativos 
dos ordenados até 30%;

b) depósito de "800 e tantos contos na caixa de aposentadoria" dos 
operarios, que fora descontado pela empresa e nao transferido pa 
ra a sociedade dos trabalhadores.^

No dia 12 de maio, os grevistas fizeram algumas mudan- 
ças no rol de reivindicações. Ao invés do quadro de aumento relat^i 
vo, passaram a exigir 30% para todos os empregados e acrescentaram 
ainda a solicitação de retirada do superintendente efetivo. Sr. Ed 
mond Oliveira, considerado culpado por muitos problemas enfrenta- 
dos pelos operários, do inspetor de tração e a substituição dos che 
fes ñp divisão^estranpeiros por b r a s i l e i r o s A partir dessas no^
vas pretensões, o movimento passou a adquirir uma outra significa— 
ção, pois tocou nas relações internas do poder da Empresa. Natura^ 
mente que esse avanço foi possível não apenas pela forte disposi- 
ção e cristalizaçao do movimente grevista mas tambem pela simpatía 
e pelo apoio com que esse foi recebido. fato, xodos os orgaos da 
grande imprensa, se pQ.sici.anaram em favor dos operários, ao tempo
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em que criticavam severamente a direção da Este Brasileiro, princi 
pálmente o seu superintendente efetivo. Acrescente-se ainda que a 
Polícia ate então mantinha-se apenas como observadora, nao exercen 
do qualquer pJi?essão sobre os trabalhadores.

Durante o dia 13/5 foram mantidos contatos entre as duas 
comissões dos grevistas, sediadas em Aracaju e Salvador, para ava- 
liação da situação, as quais deliberaram pela continuidade do movi 
mento. As informações procedentes de Aracaju davam conta de que o 
movimento permanecia firme e os boatos veiculados de que teriam o- 
corrido depredações nas instalações da empresa foram desmentidos. 
Por outro lado, um trem que saíra de Salvador levando a comissão 
de ejigenheiros fiscais, por interferência do governo sergipano, foi 
liberado pelos grevistas e iniciou o retorno para a Capital baiana, 
assim mesmo sem pessoal técnico bastante e capaz, pois os operários 
qualificados se recusaram movimentar o comboio.®

Uma nova tentativa de entendimento com os grevistas foi 
feita pela direção da Este Brasileiro no dia 13/5 pela manhã. Numa 
reunião entre os delegados dos operários, o chefe da fiscalização 
federal, Pedro de Almeida, e o Superintendente interino foi propos 
to um aumento de 30% somente para os funcionários que recebiam me- 
nos de 100$00, ficando os demais pontos para serem resolvidos apõs 
a volta ao trabalho e depois do aumento de 10% nas tarifas que a 
empresa estava pretendendo junto ãs autoridades federais. De ime- 
diato esta proposta foi rejeitada.^

A esta altura, as pressões sobre a direção da empresa e 
autoridades ligadas ao problema começaram a se fazer sentir. Como 
representantes dos interesses dos comerciantes, a diretoria da As- 
sociação Comercial procurou o superintendente interino para expre£ 
sar o ponto de vista desta entidade acerca dos altos interesses do 
comércio em jogo.^®

Nc dia 14/5 o superintendente efetivo. Sr. Edmond Cli- 
veira, retornou do Rio de Janeiro e reassumiu, imediatamente, suas 
funções. Entretanto, nada de concreto propôs, tendo apenas se limi 
tado a declarar que ficou surpreso com a atitude dos operários que, 
segundo ele, não tinham qualquer razão para agir de tal forma. Em
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seguida, procurou contestar todas as declarações e queixas dos gre 
vistas, afirmando a total impossibilidade da Companhia efetuar o 
pagamento de acordo com a nova tabela e que a mesma estaria operan 
do ao longo dos últimos 6 anos sempre em deficit. Isto, entretan- 
to, em nada alterou os rumos do movimento.

Entre os trabalhadores o quadro mantinha־se favorável e 
animador. De Aracaju, Bonfim, Aramary e Alagoinhas chegavam notí- 
cias informando que os grevistas permaneciam resolutos a continuar 
o movimento até a vitória. Em Aracaju, os operarios eram apoiados 
por toda a população, inclusive pelas autoridades governamentais e 
pelo comercio. Em Alagoinhas, os representantes da Companhia, que 
vinham de Aracaju, tentaram fazer um acordo com os grevistas da oi 
dade, em número superior a 800 , mas nada conseguiram. Até o pessoal 
solicitado pelos diretores da Este, para substituir os maquinistas 
e carvoeiros, não foi conseguido. Já em Periperi, um grupo de ope- 
rários pretendia, por ocasião da passagem do trem, recolhê-lo ao 
barracão mas por interferência de uma comissão de Salvador, esta i 
dêia foi posta de lado.^^

No plano nacional, mesmo com a censura existente nos te 
legramas expedidos pelos grevistas, o movimento ja era amplamente 
noticiado e conhecido em outros Estados.

No dia 14/5, enquanto se avolumavam as queixas e comen- 
târios contra a Empresa, que nada fazia, nem sequer para * resolver 
o problema dos passageiros que permaneciam em cidades longe de seus 
destinos, a Associação Comercial intensificou gestões buscando a- 
pressar uma solução pois a esta altura eram incalculáveis os pre- 
juízos dos comerciantes. Depois de uma longa reunião entre a Asso- 
ciação Comercial, o superintendente da Este e a comissão de grevis 
tas, ficou acertado que as mercadorias de facil deterioração, depo 
sitadas nos armazéns da Calçada, poderiam ser retiradas pelos seus 
proprietários. Por outro lado, para a capital federal foram envia- 
dos telegramas aos ministros da Viação e de Relações Exteriores, e£ 
te, o baiano Otávio Mangabeira, a Vital Soares e Pedro Lago, res- 
pectivamente, deputado e sanador pela Bahia, para que os mesmos in 
terviessem na questão, procurando uma solução urgente.^**

No fim do dia 1*4/5, a Associação Comercial, que assumiu
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o papel de mediadora do conflito, receberia das mãos dos grevistas 
um documento contendo as bases para um possível acordo a ser tenta 
do por esta entidade. Novamente alguns itens foram modificados. Em 
essência, os grevistas exigiam:

a) aumento de salário de 302 proporcionadamente sobre 08 vencimen- 
tos atuais na relaçao seguinte: 19 — ate cem mil reis,30Z; 29 — 
ati duzentos mil réis, 25Z; 39 — até trezentos mil reis, 20Z; 
^9 — até quinhentos mil réis, 152; ati um conto de réis, 102; 
69 — de um conto de réis acima, 52;

b) abono de todas as horas suplementares que excedam das 8 horas de 
serviço;

c) garantia de que nenhum empregado poderã ser demitido ou coagido 
 or ter se declarado grevista e que nao seri prejudicado emה
seus vencimentos durante o período da greve;

d) a prestação de contas da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos ̂  
pregados, proveniente de 12 da renda bruta de acordo com a lei 
n? ¿1.6 8 2;

e) o cumprimento da lei de férias, 15 dias com vencimentos inte-
grais;

f) a substituiçio imediata do Sr. Edmund Oliveira, atual superin-־ 
tendente da Companhia» sendo designado um representante do go- 
verno para assumir a direção da companhia.^

Com relação ao pedido de substituição do superintenden- 
te, a Diretoria da Associação Comercial alegou que não poderia piei 
teâ־la, tendo os grevistas aceito, provisoriamente, não negociar es 
te ponto.

Ainda no dia 14/5, essa entidade convocou uma reunião na 
sua sede para apresentar ã direção da Este Brasileiro as pretensões 
dos grevistas. Desta conferência nada de concreto foi deliberado, 
pois os representantes da empresa ferroviária insistiram nos mesmos 
argumentos de que não podiam conceder aumento de salario, ponto cha 
ve no 1 iTÍgio entre pat-pões e operários.Qx Sentindo que a situação 
era de total impasse, já que a empresa não oferecia qualquer outra 
alternativa, a Associação Comercial enviou ofício ao Governador do 
Estado solicitando-lhe um maior empenho para solucionar a questão.^®

Enquanto isso, as queixas e protestos contra a Compa­
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nhia continuavam chegando do interior. De várias cidades eram en- 
viados telegramas, solicitando informações acerda do fim da parede 
e dando conta dos infortúnios dos passageiros abandonados em luga- 
res distantes dos que se destinavam.Por outro lado, a imprensa 
continuava dando ampla cobertura ao movimento, colocando-se de ma- 
neira simpática ã causa operária e crítica em relaçao ao comporta- 
mento dos diretores da Este Brasileiro, dando inclusive acolhidas 
as denuncias contra estes, feitas pelos grevistas.

Como a empresa se negasse a pagar os dias trabalhados na 
primeira quinzena, no dia 16/S uma comissão de grevistas foi procu 
rar o Chefe de Polícia para denunciar o fato e solicitar a sua in- 
tervenção junto ao superintendente. Este, consultado, manteve uma 
intransigente negativa, afirmando que nâo daria dinheiro para a 
greve.

No transcurso do dia 16/5, a Associação Comercial conti 
nuou realizando gestões junto aos diversos setores envolvidos na 
greve sem, contudo, nada conseguir de positivo. Ao final das reu- 
niões com a comissão de operários e com a diretoria da Este, reali 
zadas separadamente, os dirigentes da entidade mediadora reuniram- 
se com o Governador, tendo-lhe apresentado o quadro em que se en- 
contravam as negociações, salientando a posição inabalável da em- 
presa ferroviária, que não cedia em absolutamente nada, alegando que 
as decisões envolvendo o aumento das despesas não poderiam ser to- 
madas pelo superintendente. Diante disso, o Governador prometeu en 
tão tomar providências imediatas junto ã Presidência da República 
e ao Ministro da Viação, pleiteando uma solução favorável aos gre- 
vistas. A essa altura, a Diretoria da Associação Comercial decidiu 
que não mais manteria gestÕes junto aos diretores da Este, reconhe 
cendo o fracasso de sua missão.

Ainda durante o dia 16/ל ocorreram três importantes fa- 
tos que vieram ainda mais solidificar o movimento. Em primeiro lu- 
gar, foi confirmada a adesão dos ferroviários da Central da Bahia, 
sediados nas cidades de São Felix e Cachoeira. Pela importância des 
sas cidades do Recôncavo, inevitavelmente, todo o intercâmbio com 
inúmeras e importantes cidades foi suspenso. Isto porque, mesmo com 
a paralisação do tráfego do Ramal de acesso a Salvador, o Recõnca-
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VO e todas as cidades servidas pela Central da Bahia não foram afe 
tadas pois Sao Félix e Cachoeira recebiam, por via fluvial, todo o 
fluxo comercial e de passageiros que provinha de Salvador. Assim, 
com a paralisação desta ferrovia, a função de redistribuição com 
outros centros, efetuada por estas duas cidades, estava cortada, 0 
segundo grande acontecimento foi o fracasso da tentativa de se es- 
tabelecer o tráfego de trens. Por ser francesa, a Companhia que ex 
piorava o serviço das Docas, em articulação com a Este, se dispôs 
a pressionar o pessoal que exercia funções possíveis de serem apro 
veitadas pela ferrovia, que pretendia furar a parede. Não obstan- 
te, os operários portuários se negaram, terminantemente, a execu- 
tar qualquer serviço que fosse de encontro aos interesses dos gre- 
vistas que, também através da imprensa, advertiram ao público para 
o perigo que tal medida poderia acarretar, uma vez que a empresa 
marítima não dispunha de pessoal perfeitamente habilitado. Por fim, 
a situação de penuria e fome em que já se encontrava, por certo, 
grande parte dos operários, foi atenuada com a abertura de créditos 
em alguns armazéns da Calçada, destinados ao fornecimento dos gine 
ros de primeira necessidade. Dessa forma, um dos trunfos com que a 
Este contava para derrotar os grevistas ruiu por terra: pela fome
não seriam derrotados os trabalhadores.^^

Enquanto isto, de Aracaju, a comissão de greve daquele 
Estado continuava enviando telegramas a parlamentares exigindo que 
os mesmos continuassem intervindo para pressionar a direção da em- 
presa no Rio de Janeiro.

Durante o dia 17/5 aconteceram alguns fatos importantes 
na Central da Bahia. Nas cidades de Cachoeira e São Félix popula- 
res e grevistas se juntaram e quebraram os portões da ponte D. Pe- 
dro II, principal via de comunicação entre essas cidades, que ha- 
viam sido fechados pela empresa. Além disso, nas proximidades da ci 
dade de Castro Alves, um trole que trafegava com alguns operários 
descarrilhou, matando um deles e ferindo gravemente um outro. 0 a- 
cidente foi causado, segundo a imprensa, pela própria empresa que 
mandou danificar alguns trechos de linhas para impedir que os gre- 
vistas se dirigissem até Cachoeira.

Enquanto isto acontecia no interior, em Salvador a Comis
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são de grevistas, a noite do dia 17/5 compareceu a 3חזט reunião que 
fora convocada pelo Centro Automobilístico e realizado na sua pro- 
pria sede. Nesta conferencia, que contou com a participação âa di- 
retoria e de inômeros socios do Centro, foi hipotecada aos grevis- 
tas solidariedade incondicional. Por outro lado, os trabalhadores 
da Linha Circular e das Docas do Porto, procuraram insistentemente 
a Comissão de Greve e conquanto não tenham sido explicitadas as con 
clusões dessas articulações, segundo a imprensa, a possibilidade 
de uma adesão dessas categorias foi ventilada, não se verificando 
porque os proprios ferroviários não aceitaram a idéia de luna greve 
geral.

Dessa forma, a perspectiva de expansão do movimento a ou- 
tras categorias de trabalhadores, por falta de direção, ao que tu- 
do indica, ficou completamente descartada.

No dia seguinte a empresa tentaria restabelecer o tráfe 
go, utilizando-se para isto da coação direta contra os grevistas, 
mas nada conseguiu. Por outro lado, ao tempo em que rechaçava as in 
vestidas dos patrões, os operários intensificaram as atividades com 
vistas à manutenção do movimento. Nesse sentido foi realizado um 
bando precatório, isto ê, uma passeata com grande número de grevis 
tas portando faixas e cartazes com a finalidade de arrecadar dona- 
tivos da população. 0 cortejo, que foi bem recebido pelos popula- 
res, percorreu varias ruas da Cidade Baixa, angariando, no final, 
cerca de 3.U71$760.^^

Ainda no decorrer do dia 18/5, várias reuniões e enten- 
dimentos foram mantidos entre os diversos segmentos envolvidos na 
greve. A Associação Comercial voltou a empenhar-se na questão, ten 
do telegrafado ã Direção Geral da Este, no Rio de Janeiro, aos Mi- 
nistros Victor Konder e Otãvio Mangabeira e ao Deputado Vitor Soa- 
res. Em contrapartida, como resultante das pressões exercidas por 
diversas forças e, naturalmente, pela inabalável situação de unida 
de e firmeza da greve, a direção geral da Companhia telegrafouâ As 
sociação Comercial dando conta de que havia autorizado o Sr. Edmond 
Oliveira a buscar um diálogo com os grevistas, no sentido de serem 
feitas algumas concessões dentro do quadro salarial reivindicado.

Foi nessa perspectiva que c superintendente da Este se
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!?euniu com o Chefe de Polícia, Madureira de Pinho, e com o presiden 
te da Associação Comercial, Embora tenham discutido várias alterna 
tivas para acabar com 0• impasse, nada foi deliberado nesse sentido, 
pois continuava havendo resistência por parte da superintendência 
da Este. Esta resistência, todavia, não duraria muito,

No dia 19/5, a Associação Comercial era autorizada pelo
Sr. Edmond Oliveira a discutir com a Comissão Central de Greve as 
bases finais para um acordo que pusesse fim ao movimento paredista. 
Imediatamente os entendimentos foram mantidos, ficando acordado, 
com pequenas restrições, o cumprimento de todas as cláusulas, con 
exceção a relativa â retirada do superintendente, tendo em relaçac 
a esta questão os grevistas relutado mas acabaram aceitando, dadc 
a insistencia da entidade mediadora. Aparentemente tudo estava re- 
solvido, faltando apenas redigir-se um documento em que todas as 
partes interessadas ratificassem o que fora combinado. Entretanto, 
tempo mais tarde, a Comissão Central de Greve retrocedia e fechava 
questão em torno da_̂ £S.ti.t-UÍcão do Superintendente_da_empresa fer-׳ 
roviSria. Era uma questão de honra. Prometiam os operários abrir 
mão de todas as outras pretensões desde que o Sr. Edmond Oliveira 
fosse afastado. Tal procedimento da comissão se deveu ao fato de 
que do interior do Estado chegaram vários telegramas insistindo na 
manutenção da cláusula f, qual seja, na retirada do superintenden-
te. 28

Ap5s o fracasso dessa tentativa, a diretoria d^ Associa 
ção Comercial e os representantes dos ferroviários voltaram a se 
reunir com o Governador G5es Calmon, tendo na ocasião a Associação 
apresentado sua renuncia ao papel de conciliadora porquanto os gre 
vistas permaneciam firmes em não abrir mão da cláusula f. Diante 
desse novo quadro, o Governador resolveu telegrafar outra vez ao 
Ministro da Viação informando do ocorrido e solicitando orienta- 
Ç Õ e s .

Nesse mesmo dia, a comissão representativa dos grevis- 
tas, através do advogado Mattos Filho, cava entrada na Justiça Fe- 
deral, secção da Bahia, eir. uir. protesto responsabilizando a Direção 
Este Brasileiro, na pessoa do seu superintendente, pelo desvio da 
quantida de 800:00$000 da Caixa de Aposentadorias; pelo não cumpri
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iDen־to do_ ato que aprovou a ־tabela de vencimentos para o pessoal da 
referida ferrovia; pela falsa aXi^açao ae incapacidade financeira' 
para execução desse mesmo ato; pela cobrança das últimas tarifas e 
xorbitantes sem o competente aumento de salários que a justificava; 
pelos danos causados nas linhas da Central da Bahia, na D. Pedro H, 
®ritre as cidades de Cachoeira e Sao Felix; pela morte de uro opera— 
rio na mesma estrada e, ainda, pelos "prejuizos causados ao comercio, 
industria e lavoura e ao povo em geral.י̂י®

O protesto dos operarios extrapolava as questões especi 
ficas das relações de trabalho, isto ê, das relações entre patrões 
e empregados e contemplava interesses atinentes ao conjunto da po- 
pulação, inclusive a setores dominantes e patronais que estavam con 
tra a atitude da Empresa. Naturalmente que o fato de ser a Este uma
empresa da Uniâo, alugada a estrangeiro, concorreu para despertar
o espírito de defesa dos interesses coletivos por parte dos grevisí 
tas mas, sem duvida, pesou muito nesta visâo a falta de uma polari 
zação da consciência obreira. Talvez mesmo porque durante todo es- 
se tempo tenham as correntes e idéias conciliadoras e legalistas,! 
presentes dentro e fora do movimento, se aproveitado para impor a 
concepção de que a greve se travava contra o comportamento do supe^ 
rintendente da Empresa, que se negava ĉ  nprir a lei, do que contraע
a exploração dos patrões. Em nenhum momento a contradição opressor 
ersus oprimido foi explicitada ao nível sistêmico, ao nível geral.versus oprimido foi explicitada ao nivel sistêmico, ao nivel geral.

Nos dias seguintes o movimento continuaria sem que fos- 
se modificada a tendencia e a disposição dos operarios, tanto na ca 
pitai quanto no interior.

Entre os dias 20 e 25 de maio ocorreram algumas conver- 
sações entre grevistas e um preposto da direção da empresa, mas na 
da de positivo resultou. Por outro lado, depois que os ferroviários 
fecharam questão em torno da demissão do superintendente da Compa- 
nhia, alguns órgãos da imprensa de Salva.dpr, que antes apoiavam o 
movimento, começaram a criticar esta atitude dos grevistas e a re- 
fazer a imagem do Sr. Edmond Oliveira.

Além disso, os jornais iniciaram uma forte propaganda em 
torno da tese de que a União poderia intervir na questão, afastan-
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do a empresa Este Brasileiro, que explorava os serviços da ferro- 
via. A principal argumentação para esta proposta era o contrato en 
tre a Companhia e o Governo Federal que permitia sua recisão caso 
o tráfego fosse interrompido mais de 15 dias.

Este posicionamento da imprensa teve grande influencia 
ñas lideranças grevistas que passaram, também a defendê-lo. Assim, 
no dia 23/5, procurando reafirmar as justezas e os objetivos da gre 
ve, a Comissão Central da Greve publicou um manifesto dirigido ao 
povo em geral e às autoridades.

Depois de historiar o movimento grevista, precisando os 
principais momentos, desde a deflagração, a fixação das reivindica 
ções, até os entendimentos para solução, os grevistas se detêm na 
questão polêmica, ou seja, no afastamento do Superintendente. Afir 
mam no documento que:

 o que combatemos nao é a pessoa do Sr. Edmond ou Edmundo ...יי
de Oliveira, o francés abrasileirado ou o brasileiro afranee- 
sado, senio as qualidades de S.S. — o carrasco pessoal da Con 
panhia — o inimigo das nossas famílias, pelo prejuízo pecuni^ 
rio praticado, criminosamente, contra o patrimonio daCaixa de 
Aposentadoria e PensÕes ainda agora sob a ação de um desfal— 
que; o sangrador das rendas da Uniao, no escândalo do nego- 
cio do chromo, despachado como manganês de Santa Luzia, resul̂  
tando o prejuízo de 333$000 por Wagon^^ jS subindo a mais de 
200 os Wagons assim despachados; o Superintendente mais desa- 
tencioso que ja passou para nosso suplício pela Direção da 
Companhia.

Claro, assim, que a questão i pessoal, nao sendo por tu 
do isto daquelas pessoas odiosas, senao das pessoas justas e 
justificáveis, que antes da repulsa granjeiaram o apoio públi 
co que nos vem, desde 0 primeiro dia, favorecendo. Todas as 
questões, em última análise, sao pessoais porque se exercitam 
entre homens. Perguntamos ao povo: quem deve ceder?... Milha 
res de cidadãos humildes, mas honestos, vítimas de um indiví- 
duo prepotente e de discutível moralidade, ou este indivíduo 
desarmado de razões, como está, contra os 6.000 funcionários 
em greve?... Â resposta está na nossa consciência. Pois bem,
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não devemos ceder a S.S.
Como ate agora, dentro da Lei, da ordem, da razãô  daji^ 

ciça, da verdade, do nosso direito de legítima defesa não d£ 
vemos ceder...

Finalizando, os operários, através do manifesto, reco- 
mendavam a ocupação da Companhia por parte da União para cumprir a 
lei de arrendamento 5 que permite a intervenção federal apôs a in- 
terrupção do trafego por mais de 15 dias, para o que "... estamos co- 
mo bons brasileiros, prontos a auxiliar as autoridades do nosso país ־ reconhe- 
cida a legitimidade das nossas reclamações. 0 documento era assinado pe*
los operários Carlos Lopes, Boaventura Bispo, Teófilo Gomes, Antô- 
nio Magalhães e Eutechio Maia, membros da Comissão Central de Gre- 
ve.

A esta altura, os efeitos da paralisação eram enormes, 
atingindo vários aspectos da vida de Salvador e de inúmeras cida- 
des do interior. 0 jornal A Tarde informava que a Feira de Agua de 
Meninos estava reduzida a 50% da sua costumeira movimentação, no- 
tando-se a ausência dos principais gêneros de primeira necessidade, 
como farinha, milho, feijão, galináceos, ovos, entre outros, assim 
como os seus preços estavam elevadíssimos, Do interior, chegavam no 
tícias de que algumas cidades estavam com seus estoques esgotados 
daqueles produtos importados de Salvador, mormente a farinha de 
pão.

Com relação a idéia da intervenção do Governo Federal, 
em despacho telegráfico ao Governador G5es Calmon, o Ministro da 
Viação, Victor Konder, ainda no dia 23/5, deixava claro que oGover 
no Federal esperaria que a greve fosse solucionada entre patrões e 
operários e descartava a possibilidade de intervenção na Companhia 
Ferroviária. Informava também que dentre breve deveria chegar um e 
missário da Direção Central da empresa para, de uma s5 vez, tentar 
uma solução final.

Ao final do dia 23/5 um fato importante veio reforçar a 
inda mais o movimento grevista dos ferroviários da Este. De fato, 
de Ilhéus chegaram notícias informando que os trabalhadores da fer 
rovia Ilheus-Conquista haviam entrada em greve em torno das seguin^̂
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reivindicações: 30% para os salários até 20Qif)nn¡ os
salários entre 300$000 a 500$000; 30% para os”diaristas e a organi 
zação de um quadro de funcionários na Companhia.^®

smo sendo essa ferrovia explorada por outra empresa, 
d0minada_£0r capital inglês, saliente-se, o movimento que acabava 
de ser deflagrado em muito reforçou as posições dos grevistas da Es 
te Brasileiro.

No dia 24 de maio, enquanto aumentava as críticas do jor 
nal 0 Imparcial aos grevistas, pela primeira vez um representante 
oficial do Superintendente procurou a Comissão Central de Greve pa 
ra tentar um acordo. Como nada de novo foi acrescentado as bases an 
teriores, os operários mantiveram-se inabaláveis e afirmaram que, 
no futuro, s5 negociariam י00נם'  as autoridades constituídas do Estado e do
P a ís .

Nos dias seguintes o movimento continuaria num clima de 
expectativa em torno da chegada do emissário da Companhia e em na- 
da resultou a tentativa do Sr. Edmond Oliveira de, pessoalmente, 
convencer os grevistas de voltarem ao trabalho. Obviamente ele não 
iria ser a favor de sua propria demissão do cargo que ocupava.

Finalmente, no dia 27/5 chegava a Salvador o representan 
te da Direção Geral da Companhia, engenheiro Edmond Pirajá, vindo 
do Rio de Janeiro, e imediatamente iniciou as negociações visando 
um acordo final. Neste sentido foi realizada uma reuniãó à tarde, 
na Estação da Calçada, com a participação do Chefe de Polícia, Ma- 
dureita de Pinho, do advogado Mattos Filho, da Comissão de Operá- 
rios, da Diretoria da Este em Salvador e do eng? Pirajá.

Depois de muitas discussões foi aprovado um protocolo 
com as seguintes cláusulas:

a) o aumento de salário deveria ocorrer na seguinte proporção: ate 
100$000 (cem mil réis), 30%; de 101$ a 200$000, 202; de 201$ a 
300$000, 15Z; de mais de 600$000, 10%;

b) abono de todas as horas suplementares que excedam de 8 horas de 
serviço;
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c) nenhum empregado poderã ser demitido ou coagido por ter se de* 
clarado grevista e nem serao prejudicados nos seus vencimentos 
durante^ o período de paralisação;

d) transferência para a conta da Caixa de Aposentadoria e Pensões 
dos Empregados o que houver sido apurado da taxa de IZ sobre a 
renda bruta da Empresa, em conformidade com a lei;

e) enquanto não entrar em vigor a lei de férias, os ferroviários 
gosarão de benefícios inseridos no quadro de pessoal;

f) o afastamento do Sr. Edmond ocorreria de maneira indireta, me- 
diante um gesto de sua própria vontade, sem que fosse caracter^ 
zado como uma quebra de disciplina interna da Empresa.^

Terminada a reunião da Calçada, o grupo de negociadores 
rumou em direção ao Palácio Rio Branco para entrevistar-se com o 
Governador, a quem caberia dar o arremate final no acordo. Nesta 
conferência, que teve uma função meramente formal, usaram da pala- 
vra o Dr. Góes Calmon, Madureira de Pinho, Edmond Pirajã, que ex- 
puseram seus pontos de vista e medidas desenvolvidas para encerrar 
a greve. Tambem falou na ocasião um representante dos ferroviários 
que se manifestou favorável âs soluçoes encontradas e garantiu co- 
mo certo o fim do longo conflito.**®

De volta do Palácio do Governo, a comissão de operários 
dirigiu-se â Estação da Calçada, onde foi promovida uma grande ma- 
nifestação pela vitória alcançada.

No dia 28/5 foi distribuído um comunicado onde era emi- 
tida a posição final dos grevistas, dando o movimento por encerra- 
do. Na íntegra, a nota era a seguinte:

"A Comissão abaixo representativa dos funcionirios e o- 
peririos da Companhia Ferroviãria Este Brasileiro, deu por fin 
da, ontem i tarde, a sua missão apõs a solução do conflito que 
paralizou, durante dezoito dias, o trafego da mesma, bem coipo 
0 da Central da Bahia.

Não estaria a Comissão com a consciência tranquila se, 
aqui, não testemunhasse, em nome de todo o pessoal ferrovia- 
rio, o seu profundo agradecimento ãs autoridades do Estado e 
União pela maneira porque buscavam resolver o incidente veri-
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ficado, o comportainento ordeiro dos milhares de homens ate 
ontem em parede pacífica; a imprensa, pela forma criteriosa 
com que se houve, no registro dos fatos e manifestações sobre 
eles opinativas expedidas no correr desses dias; as laborio״ 
sas classes operarias, pelo apoio oferecido ao movimento e ao 
povo em geral que desde o primeiro dia olhou com simpatias a 
causa justa e nobre por que nos empenhamos.

0 comunicado era assinado pelos operários Carlos Lopes, 
Cristóbolo Gomes, Boaventura Bispo, Eutychio Mala e Américo Silva.

Dessa forma, após darem por encerrada a paralisação no 
dia 27 de maio, no dia seguinte todos os serviços da Companhia Fer 
roviária Este Brasileiro eram restabelecidos. Entretanto, os últi- 
mos lances sobre a greve estavam ainda por acontecer.

Com efeito, mal retornaram ao trabalho, ainda no dia 28 
de maio, os operários se defrontaram com um aviao da Companhia as- 
sinado por Edmond Oliveira. Esse fato motivou uma imediata mobili- 
zação dos trabalhadores em todos os centros grevistas. Depois de 
reativarem a Comissão da Greve e dos primeiros contatos com o emis 
sário da direção geral da empresa, o qual procurou conciliar a si- 
tuação, afirmando que a retirada do Superintendente dependeria do 
próprio, os ferroviários deram um prazo ate o dia seguinte para de 
finição da questão.

Tudo dava a entender que haveria uma nova greve. Nao obs 
tante, isso nao ocorreu. No dia 29/5 os operários de Salvador acei 
taram a permanência do superintendente e passaram a tecer críticas 
severas ao engÇ Pira já, taxando-o de "sem palavra" . Ainda nesse dia 
os ferroviários mandaram celebrar uma grande missa na Igreja do Bon- 
fim, para onde se dirigiram, em passeata, acompanhada por duas ban 
das de música, "em reconhecimento I ruidosa vitoria."**̂

Esse desfecho desagradou a muitos núcleos do movimento 
no interior e em Sergipe, pois nao houve uma comunicação prévia so 
bre a aceitação da permanência do superintendente. Em Aracaju, pa 
ra onde se dirigiu, no dia 2 de junho, uma comissão de operários de 
Salvador para explicar o acordo final, a reação foi de hostilidade.
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Naquela cidade um grupo de descontentes tentou, a todo custo, for- 
jar um novo movimento, enviando, inclusive, uma delegação a Salva- 
dor, mas nada progrediu nesse sentido.****

A greve estava de fato encerrada.

Meio a estas articulações, os operários da ferrovia I- 
Ihêus-Conquista voltaram ao trabalho, por volta do dia 29 de maio, 
depois de conseguirem o atendimento de suas reivindicações. Na ci 
dade de Illieus, o encerramento da greve foi comemorado com comício 
e passeata que envolveram mais de 2 mil pessoas.**^
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NOTAS

.O Imparcial de 11/5/1927 - ( ג
2 ) — Ibidem.

3 ) - Diario de Noticias e A Tarde de 10/5/1927.

. Diario de Noticias e Diario da Bahia de 12/5/1927 - ( י*
5 ) - Diario de Notícias de 12/5/1927.

 ̂) - Diario de Notícias, O Imparcial e A Tarde de 12/5/1927.
 ̂) - O Imparcial e Diario de Noticias de 13/5/1927.
.Diario da Bahia de 13/5/1927 - נ ®
 ̂ - O Imparcial de 13/5/1927.

— Diario de Noticias de 13/5/1927.

— Diario da Bahia e A Tarde de lU/5/1927 .

— Diario da Bahia, Diario de Notícias e O Imparcial de 14 de
maio de 1927.

— O Imparcial de 14 e 15/5/1927.
_ A Tarde de 14/5/1927.

— Boletim da Associação Comercial da Bahia, Ano XVIII, n? VIII,
maio de 1927 , p. 2.

 ̂̂ ) — Ibidem.
— A Tarde de 16/5/1927.

 ̂®) — Ibidem.

 ̂̂ ) — Ibidem.
2^) — Diario de Noticias de 17/5/1927.

— O Imparcial e Diario de Noticias de 17/5/1927 .

22) _ Diario da Bahia e O Imparcial de 17/5/1927.

23) _ Q Imparcial de 17/5/1927.

— Diario da Bahia e O Imparcial de 18/5/1927 .

— Ibidem.
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(26) _ Diario de Notícias de 19/5/1927.
(27) _ A Tarde de 19/5/1927.
(2 8) _ Boletim da Associação Comercial, p, U, e O Imparcial de 20

de maio de 1927.

— Boletim da Associação Comercial, p. 4; Diario da Bahia de
20/5/1927.

(30) — O Imparcial e o Diario de Noticias de 20/5/1927.

— Diario de Notícias de 21 e 23/5/1927.
(32) _ A Tarde de 23/5/1927.
(33) _ Ibidem.

(3̂ *), _ Ibidem.

(35) _ Idem de 2M/5/1927.
(36) _ Q Imparcial e Diario da Bahia de 2U/5/1927;A Tarde, de 25 de

maio de 1927.
(37) _ Diario de Noticias de 24/5/1927.

(38) _ Idem, de 27/5/1927.
(39) _ Diario de Noticias de 28/5/1927 ; Diario da Bahia de 3/6/1927.
(**O) _ ^ Tarde e Diario de Noticias de 28/7/1927 .

(** 1 ) _ Diario de Notícias de 28/7/1927 .
( *̂2 ) _ Diário da Bahia de 29/7/1927 .
(*̂ 3) _ Diário de Noticias de 30/7/1927 e Diario da Bahia de 2 de ju-

nho de 1927.
(‘̂ *̂) _ A Tarde de 4/6/1927.

— Diario da Bahia de 31/S/1927 ; O Imparcial de 29/5/1927.
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CAPITULO

C CARATER DO MOVIMENTO GREVISTA ¿í-IANC

í  SUAS DETERMINAÇÕES



Apes anal-Sé que íize~os cc fluxc ¿c mcvin1€r־:c grevis- 
ta, cas diferentes categorias prcf¿ssicr.ais que neie se envolveram 
e do exame detalhado de inúr.eras greves. importa agora aclararmos 
r.ais a naTureza. o caráter dessas açÕe^ crerárias. tor.adas en. ccnjxm
1 c., ben־: coT.c suas àeteririinações básicas.

Pela tabela que se segue pedemos notar alguns dados que
?erar ir.7)0rtar.tes er. r.ossas ccr.siaeracoes.

Ir.icialiTientc, a grcssc mode, podeircs classificar as gre 
ves arroladas eir. quatrc bloccs, a saber: salarios^ condições de xra 

solidariedade e Dolítica. IJesta ^err^^ectiva os dados sao

r.g ¿̂,lár:ioŝ  vindc er. seguida as condições de trabalho, cor. -־ 
paralisações^ solidariedade com 10 e, finalmente, apenas*11ffi’a greve 
iciTic sendo exrlicitamentis oolítica^^

Os blocos de salarios e condições de trabalho se su^־s4^ 
videm em aspectos mais específicos que convém ser comentados. Cor. 
efeito, das preves envclvendo asr-ectos salariais. *4; for-a!r: deflagra^ 
das visando exclusivamente aur״ento dos ordenados. It objetivaram o
pagamento de salarios er. atraso, ל por aumente de salarios e condi^ 
ções de trabalhe. : !;:■r cjn.rriren-c de acorde, 2 contra o pagamen- 
to per enir r -€׳1 ד  c c i vTrr.ri_.״.c rc'״ réc,¿ r _ rareia) e apenas 1 contra 
redução ce i-.'.'c ״it 'ל r:-7 -׳ o es de trabalho, o Lt em me•
Ihoria geral se r^estcc¿ cr׳r _ =^c׳es ¿revistas. Temos ainda 3 0 ?̂na— 
da de í hcras. cor. : raralisaçôes, contra multas e exoneração de 
cheie. Eomandc estes ¿cis i־.er:£ ־:rês ocorrências grevistas.



TABELA III 
ESTADO J)k BAKU
OBJETIVOS E REIVINDICAÇÕES DE GREVES - 1888-1930

TOTALQUANT.DISCRIMINAÇÃO

I c

-  L

U3
1 8

7

5

2

1

10

1 .  A S P E C T O S  S A L A F I A I S

1 . 1 .  A u m e n t o  d e  S a l á r i o s  .............................................................

P a g a m e n t o  d e  S a l a r i o s  A t r a s a d o s  ..........................

A u m e n t o  d e  S a l á r i o s  e  C o n d i ç õ e s  d e  T r a b a l h o

C u m p r i m e n t o  d e  A c o r d o  .......................................................

C o n t r a  P a g a m e n t o  p o r  E m p r e i t a d a  ..........................

1.2
1 . 3

1.^
1 . 5

1 . 5 .  C o n t r a  R e d u ç ã o  d e  S a l á r i o s

1. C:1׳:r1Ç?ES DI TF.-.EAl-HC  
2 . 1 .  M e l h o r i a s  G e r a i s   

2 . 2 .  J o r n ã o ã  I i á r i a  d e  & h o r a s  ( e  o u t r o s )

2 . 3 .  C o r . T r a  M u l t a s   

2■. SOLII'APvrZI'AJl. ..........................
3 . 1 .  A  C o m i ^ a n h e i r o s  D e i r . i - r i c o s  1.6 o u t r o s )

^ . 1 .  S c l i d a r i e d a c '

105TOTAL GERAL

FONTE: Ver jornais consultados.
OBSERVAÇÃO: Para elaboraçao da presente tabela procuramos eleger a principal rei 

vindicaçao ou objetivo que nos pareceu ser o mõvel central da açac 
grevista. Ka maioria das greves isto nao foi difícil,^ pois os jor- 
nais sempre mencionavam o objetivo central, geralmente salarial, sem. 
fazer menções a outros itens. Jã em relaçao as principais greves, es 
te procedimento se tornou complicado, pois a pauta de reivindicações 
era geralmente extensa e englobava vários aspectos. Nos casos em que 
foi difícil a separaçio, procuramos alinhar o que nos parecer ser o 
principal e indicamos, entre parênteses, a expressão outro s ou, co- 
mc no caso do subitem 1.3, combinados dois objetivos. Na verdade, a 
presente tabela pretende apenas sintetizar as informações do apin- 
dice, ficando o leitor ns alternativa de consulti-Íc para dirimir 
qualquer dúvida. 0 total geral da tabela diz respeite às greves com 
objetivos declarados.

s b _ o r : . í : .  r . c  v e r G a c e .  s e  e r . c e r r a .T r .  em  a c i s

י ' ־ ’ ־ c =c, ־ -  *I t e n s ,  serioc um pa1־a cacia. .zz^s =:£  ̂ g re ve s  c i a s s i i  ^as ccrrc seבc3.ב 
d c  d e  s o l i ò a r i  e d a c e , o L jeT iva r-a r־: a reacn .LSsao  de o p e r á n c s  C c n . i t i  ׳־
d o s .  E ,  como f o i  d i t o ,  f o i  r e g is t r a d a  a p e n a s  uma g re ve  d e  c a r á t e r  

p o l í t i c o .
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C o m o  v i m o s  n a  o b s e r v a ç ã o  d a  t a b e l a ,  a l g u n s  i t e n s  f o r a m  

d e  d i f í c i l  d e f i n i ç ã o ,  d a d a  a  i m b r i c a ç ã o  d e  v á r i a s  r e i v i n d i c a ç õ e s . 

A s s i m ,  n c  i t e m  1 . ? ,  a  r e i v i n d i c a ç ã o  c e n t r a l ,  a u m e n t o  d e  s a l á r i o s ,  

e s t a v a  t ã o  i m b r i c c a a  en. v á r i a s  o u t r a s  p o r  m e l h o r e s  c o n d i ç õ e s  d e  t r a  

f c s l h o  q u e  n a c  f c i  p c s s i v e l  s e p a r á - l a s .  C  m e s m o  s u c e d e u  n o s  i t e n s  

¿ . 2  e  d . l ,  j o r n a d ã  d e  6 h o r a s  e  s o l i d a r i e d a d e  a  c o m p a n h e i r o s  d e m i -  

t i d o s ,  r e s p e c t i v a m e n t e .

N o  i t e i T .  2 . 2 , ,  a  r e i v i r . c i c a ç ã c  c e n t r a l  d e  j o r n a d a  d i á r i a  

d e  8 h o r a s ,  a c o m p a n h a v a m  o u t r a s  q u e ,  q u a s e  s e m p r e ,  g i r a v a m  e m  t o r  

n o  d e  q u e s t õ e s  s a l a r i a i s  e  d e  r e c o n h e c i m e n t o  s i n d i c a l .  A  m e s m a  c o ^  

S c  p o d e m o s  d i z e r  d o  i t e m  3 . 1 . ,to1r׳״  e f e i t c  . c u a s e  s e m p r e ,  a s  g r e v e s  

o e f i a g r a d a s  c o m  o  o b j e t i v o  d e  p r e s t a r  s o l i d a r i e d a d e  a  c o m p a n h e i r o s  

d e m i t i d o s  a c a b a v a m  t a m b é m  p u x a n d o  o u t r a s  r e i v i n d i c a ç õ e s  d e  n a t u r e z a  

e c o n ô m i c a .

K a  v e r - c a d e ,  o s  o b j e t i v o s  e  r e i v i n d i c a ç õ e s  d a s  a ç õ e s  g r e  

v i s t a s  t r a n s c e n c e n :  e r r  m u i t c  a q u e l e s  c u e  s ã o  v i s í v e i s  e  d e c H a r a c o s ,  

d a d o s  o s  e f e i t o s  e c o n s e q ü ê n c i a s  q u e  p r o j e t a m  n o  c o n t e x t o  s o c i a l

g l o b a l .

C o m  i s s o ,  q u e r e m o s  d i z e r  q u e  p a r e c e c e  e x i s t i r  u m a  c i f e ״  

r e n ç a  e n t r e  a  n a t u r e z a  d a  r e i v i n d i c a ç ã o  d e  um  d e t e r m i n a d o  m o v i m e n -  

t o  g r e v i s t a  e  c  c _ a r á t e r ,  o  s i g n i f i c a d o  c u e  a s s u m e  e s s e  m o v i r : e n T C  n o  

c u r s o  d e  s e u  d e s e n v o l v i r i e n t P  a s e g u n d e  a s  c o n d i g c e s  em  c u s  s e  v e r i -  

f i c a .  Em d e c o r r ê n c i a ,  a  c a r a c t e r i z a ç ã o  d e  u m a  d e t e r m i n a d a  g r e v e  t e .  

r i a ,  n e c e s s a r i a m e n t e ,  q u e  t r a n s c e n d e r  o s  s e u s  o b j e t i v o s  e x p l í c i t o s  

e a t e r - s e  a o  s e u  r e a l  s i g n i f i c a d o , l e v a n d o - s e  em  c o n s i d e r a ç ã o  a s  

c o n s e q ü ê n c i a s  n a  l u t a  d e  c l a s s e s  e  n o  i n t e r i o r  d a s  d i f e r e n t e s  c a m a  

d a s  s o c i a i s . P o r  c e r t o ,  e s s e  p r o c e d i m e n t o  p o d e  p a r e c e r  u m  t a n t o  

q u a n t o  s u b j e t i v o  m a s ,  s e m  d u v i d a ,  s e r i a  o  m a i s  i n d i c a d o  p a r a  uma  r i  

g o r o s a  c a r a c t e r i z a ç ã o  d o  m o v i m e n t e  g r e v i s t a ^

^ !־ e s i r i o  s e m  s e g u i r  6 5 s e  p e r c u r s o ,  p o d e m o s  a g r u p a r  a s  g r e -  

v e s  a r r o l ã C 5 . s  e ״ . c o i s  t i r o s .  0 6בת.-' ל£  a  s u a  r ! a t u r e z a :  g r e v e s  e c o n c — 

m i c a s  e  g r e v e s  p c l í t i c a S y /

f ; a  v e r d a d e ,  ^̂ e a b s t r a i r m o s ^  c a r á t e r  i m e d i a t o ,  d e c l a r a -  

d o  d a s  r e i v i ^ i c _ a ^ Õ e ^ e  o b i e t i v o s  d a s  g r e v e s ,  p o d e m o s  p e r f e i t a m e n ^
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t e  i n c l u i r  a s  a ç õ e s  p a r e d i s t a s  a r r o l a d a s  ero c o n d i ç õ e s  d e  t r a b a l h o  e  

a s  q u e  e n v o l v e r á n ,  s a l a r i o s  n u m a  c l a s s i f i c a ç ã o  ú n i c a :  g r e v e s  d e  n a r •  

t u r e z a  e c o n ô m i c a .  C l a r o  e s t á  q u e  a  n a t u r e s a  e c o n ó m i c a  d e s s a s  g r e -  

n a o  s e  c o n f u n d e  c o m  o  s e u  s i g n i f i c a d o  r e a l ,  em  f u n ç ã o  d e  s i r־ u a
•**י ■ II , ' — ־“ # ^

g o e s  c o n c r e t a s ,  n en .  c o r :  o  s i g n i f i c a d o  d e  c a d a  r e i v i n d i c a ç ã o .  A s s i s . ,  

p o r  e x e m p l c ,  e m b o r e  s e n d o  l u t a s  e c o n ó m i c a s ,  ê  d i f e r e n t e  a  g r e v e  p o r  

a u m e n t o  d e  s a l a r i o s ^  d a  g r e v e  c o n t r a  r e d u ç ã o  d e  s a l a r i o s .  S ã o  d e i s

o p o s t o s .  E  o  o u t r o  l a d o  d a  c u r v a t u r a  d a  v a r a .

Co m  r e l a ç ã o  a s  g r e v e s  d e  s o l i d a r i e d a d e ,  p o d e r í a m o s  c l 6 £  

s i f i c ã - l a s  c o m c  d e  n a t u r e z a  p o l í t i c a .  E m b o r a  a s  m es^ iSE  n ã o י.»נ^״€ד  י ו  

c o n t e m p l e c o  q u e s t õ e s  e s t r Í T a m e r . T e  p o l í t i c s E .  n c  s e n t i d o  d e  q u e  

a g e n t e s  c u e  n e l e s  t o r n a r a r :  p a r - T t  e s T a v a n :  c o n s c i e n t e s  c e  r e i v i n d i c a r  

a p e n a s  o  d e c l a r a c c ,  n e r !  c e  s e  i n c l u í r e m  e n t r e  a s  g r e v e s  d e  m a s s a  d e  

c a r á t e r  e m i n e n t e m e n t e  p o l í t i c o ,  p o d e m  a s  s i s » s ־ e r  c l a s s i f i c a d a s  / l £  

t o  p o r q u e  a  n a t u r e z a  c a  r e i v i n d i c a ç ã o  d e  r e a d m . i s s ã o  c e  c o m p a n h e i -

r o s  p o s t o s  p a r a  f e r a  c c  t r a b a l h o  t r a n s c e n d e  p o r  d e m a i s  a  e s f e r a  ma

t e r i a l ,  f e r i n d o  d i r e t a m e n t e  a  q u e s t ã o  d o  p o d e r  i n t e r n e  d a s  f á b r i c a s ,  

o u  d o s  p a t r õ e s ,  e m  q u a l q u e r  a t i v i d a d e  a s s a l a r i a d a .  K a  p r á t i c a ,  c o -  

I c c a  err. c h e q u e  c p o c e r  d o  o a o i t a l  ei:. r e l a ç ã o  a  m e r c a d o r i a  e  f o r ç a  

G €  t r a b a l h o ^  A l i a s , c o n v é n !  a s s i n a l a r ,  e s t e  r a c i o c i n i c  e  v á l i d o  p a -  

r a  i n ú m e r a s  a ç Õ e s  g r e v i s t a s  d e  n a t u r e z a  e c o n ô m i c a ,  q u e .  n o  c u r s o  d o  

s e u  d e s e n v o l v i m e n t o ,  a c a b a r a . ״  t r a n s b o r d a n d o  0  p a t a m a r  r e i v i n d i c a t ^  

vc■ D r o p o s t o  p r e v i a m e n t e ,  c o m c  f c i  d e m o n s t r a d o  n o s  c a p í t u l o s  a n t e -  

r i e r e s .

D e s s a  f o r m a ,  p o d e r í a m o s  d i z e r  q u e  a s  g r e v e s * b a i a n a s  p o -  

'den-, s e r  c l a s s i f i c a d a s  eir. d u a s  n a t u r e z a s :  g r e v e s  e c o n ô m i c a s  e  g r e v e s  

p o l í t i c a s . .

N e s s e  c a s o ,  t e r í a m o s  a ç õ e s  e c o n ô m . i c a s  e  s o m e n t e  11  

p o r  r a z õ e s  p o l í t i c a s ,  t ó b v i o  q u e  e s s a  c l a s s i f i c a ç ã o  é  p o r  d e m a i s

s i m p l i f i c a d a  e  a p e n a s  n o s  a j u d a  a  c o m p r e e n d e r  a l g u n s  a s p e c t o s  m a i s  

v i s í v e i s  d a s  a o - e s  g r e v i s t a s .

r - r :־  : r ” -־ : i i .  c  r u e r T a :  c a  r e l a ç â :  e r . t r e  l u t a  e c o n ô m i c a  

e l u t a  p o l í t i c a  c c  rr■: L - ' . a r i a d :  , e s s i i r .  ? o m c  a  c i s t i n r ã c  c e  g r e v e s  

n c r . i c a s  e  g r e v e s  o o l í c־ i : a s ,  s e  r e v e s .־ em te g r a n d e  c o r : r l e x i d a d e .

N ã o  o b s t a n t e ,  v c i t a r e m c s  a  t r a t a r  dc■ a s s u n t e  m a i s  a d i a n t e .
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I n f e l i Z H i e r . T e . o s t r o s  á a d c s  i m p o r t a n t e s ,  c o m o  a  d u r a ç ã c .  

o  n u m e r o  d e  g r e v i s t a s ,  r e s u l t a c c s  e  e f e i t o s  d a s  g r e v e s  e t c . ,  s ã c  

p o r  d e m a i s  i n c o m p l e t o s ,  r , ã c  o f e r e c e n d o  b a s e s  p a r a  r e f l e x ã o  s e g u r a .  

A i n d a  q u e  a í s i ! : .  s e ־ ¿ ,  s _ g u r ; £ £  c o n j e c t u r a s  c o m o l e m e n t a r e s  se f a z e ״ ; 

n e c e s s á r i a s .

X A p e s a r  d a s  l a c u n a s ,  p o d e m o s  a f i r m a r  q u e  a  g r a n d e  ! r . a i o -

r i a  d a s  g r e v e s  n ã o  t e v e  um a  d u r a ç ã o  m u i t o  p r o l o n g a d a .  C o m o  v i r o s ^  

C ’j a s e  s e m p r e  e l a s  n i o  u l t r a p a s s a v a m  um  d e t e r m i n a d o  e s t a b e l e c i . T . e n í Õ  y׳

s e n d o  l o g o  o b t i d o  um d e s f e c h o ,  s e j a  p e l a  n e g o c i a ç ã o ,  s e j a  p e l a  r e -  

p r e s s ã o ,  b a s t a n t e  c o m u m  d u r a n t e  t o d o  o  p e r í o d o ,  f a v o r e c i d a ,  r r i r c í * “ 

p á l m e n t e ,  p e l a  a u s ê n c i a  d €  um a  c o e s ã o  m a i o r  n c  p i a n o  0 r g a n i 2 ־ t i v P״  

s i n d i c a l  d o  p r o l e t a r i a d o  b a i a n o . ,

N a  m e d i d a  em  q u e  a  e s t r u r u r a  e c o n ô m i c a  d o  E s t a d o  d s  B a -  

r . i a  b a s e a v ã - s e  em  p e q u e n o s  e s t a b e l e c i m e n t o s  d i s p e r s e s ,  q u e  i n c c r p o  

r a v a m ,  c o m  r a r a s  € x 2 € ç c e s ,  um r e c u z i c c  n ú m e r o  d e  t r a b a l h a d o r e s ,  c  

c o n t i n g e r . x e  c e  g r e v i s t a s  e n v o l v i d o  n a s  a ç Ô e s  g r e v i s t a s  n ã o  p o d e r i a  

s e r  d e  u m a  m a g n i x u d e  r e l e v a n t e .

E n  c o r . t r a p o E i ç ã c  a  i s t o ,  i n ú m e r a s  g r e v e s  d u r a r a m  m u i t o s  

c i a s  e e n v o l v e r  i n .  n . i l r . a r e s  d e  t r a b a l h a d o r e s . S ã c  e x e m p l e s  a s  o c c r -  

r i d a s  e n t r e  c s  f e r r o v i a r i o s  ei ij 1 S C 9  e 1 S 2 7 ,  a  g r e v e  g e r a l  e  a  d o s  

t e c e l õ e s  er.. l ^ l í -  e v á r i a s  c u o r a s  o c o r r i d a s  n c  r a m c  t ê x t i l  e  e n x r e  

o s  f  u m a g e i r o E ;  .

C o m  r e l a ç ã o  a o s  r e s u l t a d o s  d a s  a ç Ô e s  p a r e d i * s t a s ,  d a s  1 0 5  

g r e v e E  c o r .  c L .־ e T Í v o s  i c e n t i f  i ç a d o s , 2C  f o r a m  v i t o r i o s a s ,  2 2  a l e a n -  

c a r a m  a s  r e i v i n d i c a ç õ e s  em p a r t e ,  6 t i v e r a m  p r o m e s s a s  d e  a t e n d i m e n  

t o ,  6 f o r a i T i  d e r r o t a d a s  e  5 1  n ã o  p u d e r a m  s e r  a v e r i g u a d a s .

l i c T u r a l r i e r - t e  q u e  e s £ : e s  t i p o s  d e  d a d o s  n ã r  p o d e m  s e r  o

p o n t o  d e  p a r t i e s  p a r e  c a r a r t e r i o a r  o o m c  v i t o r i o s o  o u  n ã o  um  p e r í c -  

ã o  d e t e r m i n a ¿ : ■  õ e  l u t a 5  e c o n ô ־ i c £ S ,  o c  r o v i m e n t c  g r e v i s t a  p o r  m o t i -  

v o s  q u e  j á  r c ־   í  i  \e■:־ l t . o a ־ : . T e r  1 : r r  e r . t e  .

^ 5 r : r e  o s  c b i e t i v o s  e  r e i v i n d i c a -

ç c e s  o a s  g r e v e s ,  é  i m p r c s c  i r ^ o í v e l  r e c - p e r a r m c s  um  p o u c o  d o  q u e  c o -

l o c a m o s  n o s  p r i r : e i r o s  c a p í t u l o s ,  t e n c o  em v i s t a  a  n e c e s s i d a d e  d e
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s i T u e r m 0 E _ _ 0 ^ a r ã t e r  e  a s  d e t e r : : . i : . ¿ ; c e £  c i a s  a ç Õ e s  g r e v i s t a s  e?1i t o t a  

l i d a d e s  i t i ê i s  â b r a n g e n t e s .

A f i r i r i a m o s  a n t e r i o r r i e n t e  q u e  a  g r e v e  e  c׳ p r i n c i p a l  i n s -  

x r u m e n t o  ::e l u t e  d ã  c l a s s e  c ^ e r á r i a  c o n t r a  a  b u r g u e s i a .  M a i s  c c  c u e  

i s t o ,  d e i x a m o s  c l a r o ,  t a m b e n . ,  q u e ,  a o  l o n g o  d a  h i s t ó r i a  d a  c l a t s t  

t r a b a l h a d o r a , a  s u s p e n s ã o  c o l e t i v a  d o  t r a b a l h o  t e m  t i d o ,  p recD r.i-  
n a n t e m e n t e  , u m  c a r ã x e r _ e c . o ^ ^ ^ o .  A l é m  d i s s o ,  d e i x a m o s  e x p l í c i t a  

q u e ,  e m b o r a  d e c o r r a  d a  l ó g i c a  i m a n e n t e  d a s  r e l a ç õ e s  s o c i a i s  i =  r-L 
d u ç ã o  c a p i t a l i s t a , / a  e m e r g ê n c i a  d a s  a ç õ e s  g r e v i s t a s  d e p e n d e — * e c .־־
t u a ç õ e s  v a r i a d a s » / S e m  d ú v i d a ,  e n q u a n t o  e x p r e s s ã o  d a  l u t a  de  c l ¿ ־ s e '  

a n t a g ó n i c a s ,  a  a t i v i d a d e  g r e v i s t a  e s t a  e r :  g r a n d e  p a r t e  p e r m e a d a  

l a  c o r r e i a ç a o  d e  f c r ç a s  e n t r e  p a t r õ e s  e  t r a b a l h a d o r e s  e  d e  s i t u a -  

ç 5 e s  e s p e c i f i c a s  n c  i n t e r i o r  d e  c a d a  u m a  d e s t a s  c l a s s e s . / P o r x a n t c .

c  ̂ c a r a t e r  d o  mo v i m e n t o  g r e v i s t a  n a o  p o d e  s e r  e x p l i c a d o  a p e n a s  p e l a  

£ 1 t u a g ã c  d e  e x p l c r a ç a c  e c o nôm i c^a  d a  c l a s s e  o p e r á r i a ,  s e n d o  n e c e s s ã  

n o  q u e  s e  b u s q u e  a s  d £ t e r . ~ i r . a ; õ e s  c o n c r e t a s  p a r a  c a d a  p e r í o d o  d e -

xerniinadc e para caca caso específico, y

P c s t c  i s t c ,  c o n v é ־  e M a r . i n a r m o s  a l g u m a s  d e t e r m i n a ç õ e s  b ã  

s i c a s  q u e ,  a o  n c s s c  v e r ,  i r c i c i r a ^ .  s o b r e  c  m o v i m e n t o  g r e v i s t a  b a i a  

n o ,  d a n d c - l h e s  a  c c n f i g u r a ç ã c  q u e  l o i  d e m o n s t r a d a .

Uma priiTieira áeterjr.ir.açãc diz respeite às c o n d i ç õ e s  e c o  

r.cn-.izas, objetivas e:: que se er.crr.trava o proletariadc r r a s i l e i r c  

na ?׳rimeira República.

E n  l i n h a s  g e r a i s ,  a c r e d i t a m o s  q u e  a  s i t u a ç ã o  d a  c l a s s e  

o p e r a r i a  b a i a n a  d e v e r i a  s e r  m u i t o  p a r e c i d a  c o m  a  d o  p r o l e t a r i a d o  d e  

o u t r a s  r e g i õ e s .  C o n f o r m e  d e s c r i ç õ e s  f e i t a s  p o r  v á r i o s  a u t o r e s / £ J a  

e x e m p l o  d e  S H E L D O N  L .  P A U L O  S .  P I N H E I R O  e  M I C H A E L  M .  H A L L ,

AEIS SI>׳-AC, B : F . : S  EAliSTO, E D G A ? ,  R O D R I G U E S  e E D G A R  C A R D K E .  a s  c c - n d i  

ç õ e s  m a t e r i a i s  de e x i s t ê n c i a  d o s  o p e r a r i o s  d o  s u d e s t e  e r a m  a s  p i o -  

r e s  p o s s í v e i s  I ' ■ ! o r a c i a s  d s s u m a n a s  e  i n s a c u l a r e s  e!r. l o c a i s  d i s t a n t e s  

e  i n ó s p i t o s :  a n ' ־ i e r . t £  i -  t r a r a l r . r  s e n  n e r . h u - a  s e g u r a n ç a ,  s e n a ־ s  m í  

n i m a s  r e g r a s  c e :־■!¿.■.־.  : . c * c r r . a c a s  c i a r i a s  d e  t r a r ׳ a 1 n o  ^

n a c a b ã v e Í E ,  í t í  : í  rzr̂ :- er. c a E c s ;  t r a b a l h o  p o r  p e -

ç a s  o u  e m p r e i t  õ -^a; a . . s e r . r 1 5  l e  c u a . q u e r  e s t a r 1 1 1 G׳ a d e  o u  s e g u r a n ç a  

n o  t r a b a l h o ;  ausêr::i¿ â e  leis p r e  v i c e n c i ã r i a s : r e g i m e n t o s  i n t e r n o s
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nas! fabricas que davam poderes par¿ tucĉ  aos patrões: multas cor.s•׳־ 
tantes; semana de trabalhe sen. repouso; salarios baixíssimos; atra 
80 de pagamento; tudc istc fazia parte d0 situação normal do opera 
riado, entre tar.tos ojtros agravartes. Isse quadro é praticamente 
o mesmc na Bar.ia.

No que ciz respeito a habitação,

"... o abrigo das classes proletárias S  habitualmente 'casas 
de cômodos* ou triste arapuca de retalhos de zinco, latas de 
querosene e caixas de sabão. Na casa de cômodos 8e atestaxc 
criaturas humanas como sacos em Culhos numa promiscuiàadi in̂  
concebível que lembra os quadros do trafico negreiro nos pc- 
rões coalhados de homens, mulheres e crianças.׳K I■0

Na mesma linha, afirmava um jornal baiano, em 1919, que 
c aumente dos alug'jéis estava expulsando "as classes modestas para 06 

bairros distantes, para os povoados longínquos, para os becos escuros e infec־ 
tos, para os cortiços nojentos, verdadeiros ante-câmaras ou cemitérios/(^

Lr:, relaçâc׳ a outros aspectos, a situação era idêntica.
Ii.Ten1G£• algunF.

?xefuTànao afirmações c€ um deputado, várias enticaces c.e 
trabalhadores assinaram um documento, em 1913, denunciando a situa- 
çi:. zc cperariacc. Ir. certa passarem, afirmar, cue:

"... a classe operaria ganha apenas amaldita diária de 3$00G, 
sendo obrigada a pagar a casa (...) 30 e mais mil reis men‘־* 
sais, nio falando na alimentação caríssima...י̂י

VEm janeiro de 1S19 um articulista caracterizada a situa- 
ção do operariado baiano da seguinte maneira:

"C proletariado entre nós é bem mais desgraçado dc que 
o escravo da antiguidade, vi$to que não tem un! senhor que o a* 
limente: se na vercade ten. sobre 0 escravc a vantagem de ser 
]:vrfe, nic cevemos deixar, todavia, de dizer que a liberdade 
oe Qu€ í’czz fe, prlncipaipente, a de morrer de fome(...) 0 ar• 
tista não vivfe na Bahia, vegeta sob a lei de ferro dos sal¿- 
rios c.csquinhos e ridículos e de desprezo dos governos.״^

Em maio deste mesmo anc, u d  influente jornal da catiTal
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Nc

abordava a quesrão da higiene r.£S fábricas.

"Come todos sabem, e aí que o operario passa a maior par 
te dfe sue viôa, e ê aí também que ele pode adquirir, com o 
cansanço do organismo, a morbus qut o levara a sepultura. (...י
0 interior do organismo do desgraçado recebe as exalações fi- 
tidas, de lugares desasseiados, absorve a poeira disseminada 
em profusão ali, sente-se com mais fadiga naquele meio, cheic 
de trabalhadores suarentos todos, sem que passem correntes de 
ar saneadoras. יי̂

-cjc cc greve cos têxteis, eir! setembro de ISlá. os cצ
perarios denunc1.avaro a existência de multas extorsivas, serviçc d£
brade, fiscalaoação impiedosa, ritmo de trabalho acelerado, entre 
outros iniortünics.  ̂ Este quadro dos têxteis era o mesmo em 1926. 
fc quancc cs operarios fera״, reclan-.ar aos diretores de uma fábrica, 
a Paraguassu, tiveran־! como resposta o fechamento das mesma pelos 
patrões. Uma eas reivirxicaçÒes era a medição das peças "... porque
verificamos que recebíamos pelo trabalho de 120 metros por peça de fazenda de
135 e até 140 metros/'^

En־. outubro de 1919, um outro órgão da imprensa ca oapi- 
tal descrevia a situação das oficinas da Linha Circular, empresa de 
Trar.spcTtes Urbanos: os telhados eram de zinco, não havia ventila- 
ção, nem luminosidade, a escuridão dominava as seções de máquinas, 
'’transformando tudo (...) num forno de padaria.No interior das ofici- 
r!as a sujeira era uma constante, sendo os operários obrigados a fa 
-eren. a limpeza. Acrescente-se ainda a existência de um tempo máxi 
!710 de 5 minutos para permanência no sanitário. E não parava aí. Aos 
domingos, dia de descanso, os operários eram obrigados a irem ao tra 
balho יי... para escutar as leituras de artigos de ua, regulamento vermelho. Ai 
daquele que nãc quiser coc:?arecer." C pernal concluia pejorativamente, 
comparando as c:.:ג:.as da Circular a uma "... pequena Rússia Vermelha, 
onde sobrepuja o ódio e o terror."̂ *

A״ e::.5־-e à. ־uo: istc cs irr.scrios salários, o atraso 
ce pagar!er.tc. ־-ב: :aftar.te c:.־״.־, os efeitos da carestia de v_i
da, o desempregc e a insegurança, objetos de queixas pernianentes du 
rante todo o período estudado, e teremos, entao, algo proximo ao
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q’jfe deveria ser de fato a vida de trabalhador baiano.

Na verdade, as condições gerais de vida e trabalho do o
Derariadc- estavam dadas pelo carater da fase do desenvolvimento do 
capitalismc r.c Brasil. Com efeito, a lógica imanente a T o d o  empre- 
endimento fabril é o da livre concorrência e, sendo a força de tr& 
balho uma mercadoria é sobre ela que recai o peso da extração de• 
sobretrabalho em sua forma ab s o l u t a Q u e nao se perca de vista s 
ausência da intervenção co Estaco no processo de acumulação ce câ- 
pitais, tornando os níveis de exploração necessariamente absurdos. 
Por outro lado, nac é áeiriais supor que o r.ível ce exploração c& fcr 
ça de trabalho deveria ser maior ein regiões dependentes e subordi- 
nadas ao processo global de reprodução dc capital, como a Bahi^

Infelizmente falta-nos maiores informações sobre os n£- 
veis de salários, áe desemprego, do padrao de exploração e os efei 
 cos das diversas crises econômicas de forma mais concreta sobre as־
condições ce vida cc operariado baiano. Mesmo assim, podemos con- 
cluir, o que aliás não é novidade, que os moveis das acões gre» 
vista^ guardar, un־.¿ estreita relação corr. o pulsar diário da^ classe
cperãria, Giríamos .T.esmo, coir. a sua sobrevivência fisic^^j^ JJ

X _ t' Sendo o salarie c preçc co valor da reprodução da força 
ce rratalho, repr^cuçãc ccr-STanTemente ameaçada e reduzida aos pa~ 
droes n.ínimos. salL£r.t£“־sé. necessariamente, a -uxa pej.c seu auir.6̂  
lC ao lado de reiv^incicaçÕes por melhores condiçoes de trabalho, te^ 
deria a se constituir no ponto 'central dos embates opeiíSrios.

Neste sentido o caráter das manifestações grevistas ex- 
pressa diretamente as condições materiais do proletariado, condi- 
ções que são determinadas pela posição que este ocupa como vende-
dor׳ da força d& trar׳alhc e procutcr de ma-S vali^>^^

■Jn־.c serurdc ce^ern;l:.5cic 0ט& nos parece perf€ÍTan!er.te 
observável cir 1 ir.£er;ic cc ־pro}etariadc na estrutura so

Cc Velr.aciai ca ?ez'Jhli

 Zn. cor.fcrmicace coir. a r.atureza da Formaçãc Sccial Brasi ׳״
leira entre 1688 e 1S30, caracterizada por fortes traços semicolc-
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niais, coir o setor agnri-¿ sercc: c principal eixo da economia e 
uin incipiente parque fabril. 5 classe operaria terá neste período 
um peso reduzido nc corjurjTc ca população do país e¡ mais ainda, da 
Baráa.

A exemplo dos países que nãc conheceram a escravicãc roo 
derna, o surgimento dê atividades industriais no Brasil não i^ipli- 
cou, de ineaicTOj na £1: ד0ך  adoção cc trafcalhc liv״re assai sri&dc. 
Com efeito, ate ar.tes de lc£r era bastar.te co!nu2r. as fabricas utili 
2arem-se do trabalho escravo De qualauer s^rxe, e expansão dc 
contingente <Dperãrio estará condicionado, em grande p a r t ĉ ן -reg- 
cimento da industrie no Hrasil.

Assim, por volta de 1889, como resultado de um processc 
iniciado em torno aa década de 1870, existiam no Brasil cerca de 
 .eSTcbeieci^ier^tor indusrriais, com um total de 5U. 16U operários ־3 :9
Desxas industrias. 59 estavani localizadas no Estado da Bahia, que 
deveria possuir uir! nunerc mais elevado dada a inconsistência dos cen 
sos de então.

Até o fin=I aa ¿icacã de 1890 o setor secundário conti- 
nuou em crescineriic. Lrtre IcrC e 189? fundaram-se cerca de 92^ nc• 
vas unidades de produção, incorporando *4S. 6MS novos empregos/Q) Pa 
r- c Zszacz ca car.ia. Irr: ares a fase dc er.cilhar.erixc. calculava- 
s= uir. Total de .erçr^sas, fãbrÍ£_.(jÕ Lepois^ce uma ir.Terrupgão er.
tre os anos de 169Ê-99> e 19G3, a partir de 1905, especialmente, até 
per volta de 1913 foi grande o impulso no desenvolvimento da inãús 
tric. Segundo o censo industrial de 19D7, existiam naquele momento 
3.120 estabelecimentos fabris para uma população operária de 149,018
membros. Para a Bahia são apontados apenas 78 estabelecimentos e 
S.96U operários. Os numeres deste censo estão bastante defasados e 
são por demais irjccnsistc:־־:es. servincc apenas para uma aprcxims-
ção superficial da realicacc .(íD Jã em 1912. os estabelecimentos re■ 
putadoE g7'aK¿ce rj0 rahia ?■:;iar, a £3, ir.ccrporando um contingente 
ce 1C r.il c:׳er־r: *:i

A ír.cia ca I Gierra Kur.fial para o crescimento in
dustrial do £rasil ja fci por ceir.ais reconhecida, seja pela neces- 
sidade ce substituição ce importações, seja pela dinamização da ca

228



pacidaãe procutiva/ 0 cer^  é cue em ld2l são arroladas 13.336 uni 
dadeE de produçãc, para 2 .הל51י̂  operários ocupados. Neste ano, a Ba 
hia coriLO corr! ^91 fabricas que empregam 1H.78M trabalhadores!^^

hesm: cct: a? vicissitudes costumeiras, durante a década' 
de vinte são fundados 4.6 6ל novos estabelecimentos fabris, aumen- 
tando ainda mais c número de trabalhadores vinculados ãs ativida- 
des secundarias. Er. 1S3C existiam na Bahia um pouco mais de ^í: =£ 
tabelecimentos industriais para os cuais nãc■ temos uma estimativa 
de pessoal ocupado

Corr.c ^a observar,cs esses caaos nãc sãc f icedignos^e . 
pcrtar.to. ac que tucc ir.cica. a pc׳pulaçâc estritamente operária ce 
veria ser supericr aos r.úmeroE indicados tantc para o Brasil, comc 
para a Bania. Kãc orsTante. nac■ se pode superestimar o caráter des 
se operar-ac: . ״-־= vf.z çue cs zer.sos. da época consideravam como es 
tabelecim-nTcs indusTriais pequenas unidades produtivas com feição 
de oficinas artcsanais, beir. distintas das verdadeiras fábricas. A- 
crescente-se ainca, ac menos para a Bahia, que, cĉ . exceção de um 
ou outrc setor, os_cen.ais erar, extremamente atomizados. Assim, e!r.

 ̂ fabricas de Salvador não em.pregavam mais do
GU£ o trabalhagcres. 1־ regra, apenas acis ramos se destacavam ccm 

 ̂ características tiçicas da industria moderna: o textil e o fumagei^ י-

Até aqui temes feitc referências apenas ao proletariado* #
industrial. Todavia, em consonância com o conceito de classe ope- 
rãria que acotamos e, também, pela importância de outros setores 
assalariados de caracter!sticas idênticas ao operariado fabril, nao 
podemos perdê-los de vista .•׳״'Assim, no conjunto da população que vi 
via de salários, m.erecem destaque especial os trabalhadores dos 
transportes de mercaccrias. Ccm efeitc, nc períodc estuaadc c¿ fer 
roviáricSj cs rariTtirr.os e cs rcrtuários deveriam, formar um im.pcr- 
tante continger^te o e \ 1 ׳ב c s mi .nareŝ^̂ ^̂ e trabalhadores. For c״trc 3 a
cc . a imtcrT¿” c ia c־:s־ar •ב ,־צ ־ rcr ias nãc ceve ter sido aper.as r.um-ê- 
rica, mas dec..rren־.c c: --¿£r cu- c:upavam nc processo de circula- 
âc casica de interceciacac״ .acr a s . Zi zact. c a c e: a cur״.ãc ce r;cr“׳
coniercial ca cicade de Süi’.'acor e co cara Ler agrário dc eoc.nom-a
baiana as atividades acs“r:tas a circulaçac de mercadcrias. eram v1 ̂ . . .  _  . ■ ̂ ‘ ‘ r» I I ■ ■■ ^
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tais para a realizaçâc qc válcr fe para o sistema económico como um 

todo y
r

Âé-n■. desEcs, existían: outras categorias de trabalhado- 
res nao fabris ,coir!: £ des Trar.sportes urbanos, ¿a construt^ao civil, 
que tiveraiij u1r< importante papel no movimento operario e grevista da 
época.

De qualquer sorte, por mais que se acrescenre nao se pe 
de negar algo altamente evidente^/a pequena expressão numérica do 
operarzLado no conjunto da população brasileira e baiana no pericdc
KepUÍ:1 ׳ icancy^Assir!¡, per exemplo, em 1925 , a pcpulaçãc operária i::- 
GustriaZ Gc país representava apenas cerca de 12% da mão-de-ctra 
global. Per certc, esre percentual deveria cair significativamente 
se se considerar, isoladamente, regiões como a Bahia.

Acreditamos que a pouca expressão quantitativa do ope- 
r = riacc■ baiano» aliade às características da propria estrutura e- 
concmica do Estadc , não contribuiu para estimular a formação de uma

lasse jTiaiE r.ítida e diferenciada das demais classesc:r.£
carr.acas soc1 a:.£

Umé xerceira cetermir.ação que pode ser alinhada> refere 
rí às rcr:iicôes su:־etiva£, ir.ז ernas. mafe precisamente ao nível de
r:-rar.i7^f^~ ?.־!nr-: tf.־, e i :!־az'̂ eZz. cas correntes políticas classis- 
tas no inrerior do moviirientc operario ca Bahia. Ac:.ante-se logo que 
reconhecemos a existência de uma certa autonomia das açoes grevis-
- = E eu. relação a presença deÇfor^nismos sindicais^ deÇdiregões p^ 
lítica^ Porem, entendemos que ambos, principalmente o último fa- 
tor, são de fundamental importância na definição do caráter das mc 
bilizações grevistas.

-̂ 'èem dúvida, a questão organizativa e bastante relevante 
em qualquer fcrma de luta cos traLalhadores. Ka Bahia, em i_nhas 
gerais. pc׳G£mr5 £:ir׳:,ar cue c rrcietariadc também de'senvclveu um 

feET0^״׳c■ c י~ g a r. I-a 11V c . £r.-‘-̂׳ a ¿--!r-Ç̂ icEe jtt. nxvel bem a!.aÍxo

X A o longo do século XIX, até antes de 1888, existiam na
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Bahia ao menos sociedades ae Trabalhadores assalariados. Entre 
186B e 1900 são fundadas, ou sac referidas, pela primeira vez, cer 
ca de 15 organismos de carãter operário. Somente entre 1902 e TsOE' 
sãc acrescid^os mais 17 entidades. Apos uma paralisia que parece pre
 -cs seguar.tes até Irlb, período er. que aparecem ape־c1:._rs,r ncs c,1״
r.as  ̂ soc-^ecaces, c movimento organizativo atinge seu ponto altc nc 
ano de cuando surgiram cerca de 26 novas sociedades. Cano se
guinte ־:airiber. é importante, contribuindo com um total de 17 er:tícs 
G££. Jc par¿ c rerio-c posterior a 1920, ate 1930, c número de sc- 
ciecaces q׳je a^eceir í ־־ב menor, chegando apenas a Ifc no totalj^

..c cec^rrer cr reriocc eir: estucc, a exemple do que occr 
re no rras1_, r.¿ ״=־_£ £S:£:i:tfe־ = e tarr.oen. a uma mucançã qualitati־.־a 
no seio das organiraçoes ב0פ  trabalhadores ♦XPe sociedades meramer.- 
te mutualistas gue erar, no final do seculc . passam a exercer- ujr.a
funçao de cefesa, de res Istêr.r i a . ce luta econômica. Kuma palavra: 
tornam-se û . rr.istc ce crgar.isros sindicais com outras funções ce 
caráter cultural e assistencial.

?cr o-jtrc laào. tamben־, modificam suas bases sociais pas 
sanzz a ccngregar . r:¿: aper.as os c fiaiais mas, quandc é o caso, t£ 
c¿ uma lategorii ce tr^ialhoccres independente da profissão de seus 
r:.en־.rros. Cite-se ¿inda o empenhe de promover uma articulação, uma 
rer.tralicaçãc er.tre toccs cs trc'ralhacores. Nesta perspectiva, fc- 
ran r׳eã_izacc£ c:i£ cr:.rr׳ei sc£ . -r. 15C‘ e 1919. e fundadã uma Fe-
lerã^ãc cos Tr¿:b¿lhajcres Faiar.cs. Itt. resume, do ponto de vista for 
TT.al. pode-se afirmar que os trabalhadores baianos estavam relativa 
::.er.te crgar.izaros err. er.tidaces ce tipo sindicais

^1íão obstante, a prática da função sindical de luta eco- 
nômica., ao menos se considerarmos o seu extremo que seria dirigiré
organizar as greves, nãc era a regra entre as sociedades operarias.
Pelo contráric, ccr.stituia־se uma exceção. Ao longo do períocc em
es-udc, comc f:i cenicr.stracc, elas estac en, parte ausentes ò: prc -

£ íLv-z'hz cas rr׳£ves. Como corclaric teremo's
s:l.-ias r : : ־ = ד־  er ד acas . ser. cireçac : tuces-

cr ar:se: 1 ; -r :־ c:. £ : 1 e r.tes cos grev-stas e , 
car atei׳ c...r ar.gente.

.. a nãc ser nr :iênio 191r-l = :1» ־ “edera
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çao dos Trabalhadores r»ão  t e v e  ! r i a i o r e s  irifluências r*a£ lides erga- 
nizativas e manifestações g r e v i s t a s ,  aliás rarefeitas depois desse 
período, r ! ã c  favorecenác a  possililidade d e  ações conjuntas e uni- 
tanas ou a r o s  de scòicârie:.¿ ¿ e  co i r .  as categorias en: luta, alargan
GO âss^n., c ur.1 .er£c- t c ¿ss mesniaE־.־

En־, c e r t a  : T i e d i c a ,  c  n í v e l  de organização e^ ainda> a pra 
tica, a  capacidade d e  i r . t e r v e n ç ã c ■  real d a s  sociedades operárias rjss 
lutas d o s  s e u s  a f i l i a d o s  d e p e r i á e i r .  d e  uma o u t r a  condição; a preser.- 
ç a  de d i r e ç õ e s  q u e  s e j a m  c a p a z e s  d e  veicular propostas políticas p ¿  

r ê  o  c o n j u n t o  d o  m o v i m e n t o  s i n d i c a l ,  para a s  lutas econômicas. 
s e  s e n t i c c .  c  1 a r ¿ t e r  d o  m o v i m e n t o  g r e v i s t a  b a i a n o  vai ser deterr.i 
r . a ¿ c  , en. u l t i m a  i n s t a r . c i a ,  p e l a  f r a q u e z a  ¿ a s  correntes operárias vi 
g e n t e s  n a  e p o c a .

Corr; e f e i i c .  e s :־ â  c o m p r o v a d o  historicamente que a presen 
ç ã  c e  a T Í v i s t a s :  c o m . p r o m e r i c c s  c o ~  um i c e á r i o  político próximo aos 
ז;17  e r e s £ e £ :  e S T r a t l g i c o s  c a  c l a s s e  o p e r á r i a  é  um importante catali- 
s a d o r ' d a s  l u t a s  s i n d i c a i s ,  a s s i m  c o m o  na d e f i n i ç ã o  do seu carãterí^

C r a ,  : 1:. c c r . * . c בד:<£ ã  ? r i m e i r a  K e p ú b l i c a ,  s e  e x c e t u a r ^ . o s  

a  ? , e g i ã c  S ’j c e s i e .  r r - t i c a m e r . t ־  i r . e x i s t i a m  n ú c l e o s  i m p o r t a n t e s  d e ¿ ? c  

c i a l i s t a s ,  a n a r q u i s t a s ,  a n a r c o - s i n c i c a l i s t a s  e  m a r x i s t a s ? ,  correr.- 
* . i s  q u e  a t u a v a r :  n c  r . c v i m e r . T :  o p e r á r i o .  co!r. um a  e f e r i v a  p r e s e n ç a  n o  

־ : • : ■ r e s s o  d e  c r g a n i z a ^ ã o  s i : . o i r . a l ־   p c l í t i o a  c o s  s e T c r e s  p r o l e t a r i -

IcCOSו&2,

Ka Eahia, estas correntes nao estão de todo ausentes. 
Com efeito, em fins do seculo passado existiu na Bahia um pequeno 
agrupamento socialista e de ativistas operários, ao que parece, sem 
filiação doutrinária expressa, que chegou a exercer uma certa in- 
fluência ncs meios proletários. Como conseqüência, alguns jorr.aig 
chegaram a ser ecitados e fci fundado um. ?arziáo ào Cperãyic , smbo 
ra meie cor.fus.c 1 oe: i or 1 :amerze

f.:.: id_irTãS v:1 £.־; 0 .ser- difundidas ־ ram־
hia, ccr:. uma cer:־ sií :־•r ־־iza׳;ic er.־.re 191: e l = ü&. Duranre esses
anos, aparecera”, variás er.ticãces or=..--aj.i1aooreE que se 0rgar. - . - 0  

ram com base num iceáric ideolõgioc-programático de c u n h o ta.
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,rs. z.,;— ?£ ¿5grup-â'•¿״ ST:, û .s •:־eierác¿0 Spci-¿Ii5Td 
c e>.er_ê: ĵ .c rerrs -r.r_-ir1£־ ii&־:ígi1= er- algurrE־ ?exore.s: ■1s?cíi¿é-=; 
; .a . - i - » ,  t e n c o  c o n t r i ^ u i c c  p a r ¿  f u r i i ã ç ã c d ׳ o s  p r i m e i r o s  o r E a n i s s i O s - d e  

f e i ç õ e s  £ Í r 1: t l c = Í E  e x i l í e  i t

oiFtãr.־:¿. :e press-^csicE que servi=.r. !£ refsrencis, 
para os 500181150£ד. Laianc; : ¿reriar. ־.ãc passar ce ׳■'àĝ s pontos a^*

onge es-. _ _ _ c .׳p r o v a d o s  0 ת  C o n g r e s s c  S o c i a l i s t ¿  t í£  : 9 G 1 ,  eir. S a :  

t a n c c  úas i = s - £  p r c . g r a i r . l t i c a s  c e  5 t 1 i á : - ¿ ־1־ ־ r ¿ c 1 £  : € -  i  . ; c i c - n á r i ã . 

A s s i H i ,  n a o  é  d e  s e  e s t r a n h a r  c u e  e s s í  r c r r e r . t e  t t c s í u I e s s  us: l ó r t e

v i i s  r e f o r m i s t a . ‘¿ ! ) .

rncir.er.tc 1 ~_נ&;״J7.t̂ rt = r.t£ ce tr-6E€״'E zt iceias sccis—
^ Cxassistas nc n;-v_־£r.tc cperaric c-aiar.c é, flagrarten^er^־

te, CE aî os 18:5-19:1^ r.̂ : :,-r כ:ir :icér״ i¿, ¿ fESe c: ־aior as-cen
so cas j.uta£ eccnrr.ic־; e z~ .״■-״carc¿ cua_it¿tiva er. seus cir'̂ etivos.
De fat:, r.esscE ar.C£ , ¿;¿reie Eahi¿ ur fcrte gr_pr ce ativist&s 
S1r;c11a1£ 6 ז7.1ר  :,tar.tes c:■ ״.r־,־i־e־.tc creráric cue esbccou urna pers- 
pectivE ce 1 nceper־air.ci0  c= c-Esse ct<eraria. Grossc mocc, podaos 
afir.T.ar cu* : núclec c־'־r.̂ l c ̂-r.trE. c- ccvicia entre socialistas e anarco-־ ̂* ־ ־ ־ '

>

s pr1r;c1 rc£ passos, ne¿ 
: :i líl'r e evciuiu,

- es .ל ' . ־ n̂tas vi-s׳“ 
cr . £cr ^ licercJica áe׳

.*-.s i c e i a s  ; 

t¿ cc.r. jur.turE . r ic  Ccr.p־£-iir : ^

C c ־ i :  c :  ? a r t i d c  S c r i i : . . : ־ ¿. r = _

5c, en* TTicrçc ceíte are. es s;:.1 e_1 £

Ir.icicimente os socialistas se cestacarar cc~c a úrica

• rC^C á i « 5 • C.״־ ״׳•¿•*

tsCES 1 J-rCcra:£C ác£ ד r Ec:r׳rE . Arcs a expul sác ce Agripir.c ■Ca, -i c -• i , C -

\_Te ' iw cci:;: t r : l r : : I t ־ l : e r - r i . ' . r i c  c S i r c i a״ t c  c c s  Fecr€ Í*״
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ros. Carpinteiros e Demais Classes, principal entidade sindical âo 
período 1919-1921, surgiu no interior dc p51c combativo do movife^ 
to operário tana diferenciação ideclõgica sêria, culminando com o ino■ 
vimento de um setor que^se ãproximavs âc ãrarcc-£inji>?£lismo. Cq;;. 
efeito, eiTi meaãos cc ser'״r.í: Q£ r ?ir.iicato d0£ Pe-

bãlj־.âc:.re£, dlegancD ques-
onde

cc-s .racreiros se ces.igou ci
t o e s  d e  p r i n c í p i o s ,  e p a s s o u  a  ezLtar a  Vez ác 21‘ahaZhaácT ̂ 
d i f u n d i r a  s e u s  c o m b a t e s  c c n :־ r a  os s o r í־ « l  e■ _ng■ » Ao me-
n c s  a t e  c s  r i r s  d e  I S l * € ׳ r : r o r . t r a r e 7 n c £  t r a ç c s  ¿ o s  ar.arcc-sindicalis 
t a s  b a i a n o s  s e n d o ,  t o d a v i a ,  a c  q u e  t u d o  i n c i c a ,  s u a  influincia re- 
duzida^^)

-\os ¿nos seguintes, ate 1930 , pratica.T1er.te ir:£MÍstem r*e 
ferencias a grupos pclíticos que pudessem ser enquadrados entre as״ 
ccrrenies referidas. Uiris exceçãc . assii:. mesmo muito relativa, diz 

“ presença □c Partido Comunista do Brasil entre 05 traba~i׳
reccr.ccvc raiar.:. er.־re os ar.cs I9ZÍ-1925Ihaacres fu־areir0F

Mesmc ־erir ״¿cr i1  crrartes contribuições às lutas dos״
trabalhadores baiarcs . cs r.úrleos de socialistas e ariarcc— sindica־־ 
listas, aleiT; ce atu1 r־r ¿reraí r.5 ccrjurtura referida, 6 talvez por

as limita-:ucc■ inaica:ueisso mesmo, na: rr:fcr¿ra ״ - ־.¿ erar, ar 
çôes teóricas e ;r(^i:¿£ ¿3 ĉ ¿ais___£e icbatiam o r.cvimento ope-
rano regior.ai cesce r.uitc.

C l a r e  e s t ׳ = 6״־;־: . t . :  c a s  c e r . a i s  ceterminaçoes,  es• 
m a i s  do q u e  q u a l q u e r  c u t r a . e r a  cecorrente •Üo estagio do5a ultima

cesenvclvimento do operariado brasileiro nc que tange ao nível de 
sua crganização sindical e política. Em verdade, o caráter econCT.i 
 cTstadas manifestações ;;revistas baianas refletia, também, as pro־
prias limitações políticas da_classe operária brasileira comc 'uc. 
tÕdo*̂ ' Para melhor explicitar esta proposição, faremos aperas alru- 
1T,as referências escue~at1 cas serre a questão, que alias t׳arece ser 
consensual er.'.re rs est־jr.r rcs cc assunte.

tizaccs sccre a classe operá; 
s cc r.ível organi^atôrio״jò

ruT-jero
ria nc crasi- e.־.r = . _j = ־-:
e das ccrr • :־ ־■  es ^\ec: z r~ 
de filiâccs r.cE 5׳ir:cicarcs er¿ i = sTarte irregular e relativamente
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baixo, ccmparando-se o teto de cada categoria. Além disso, via dfe 
regra, poss^air. es associações operárias uma vida efêmera e acider!
tada áiante o¿ constante repressão policial, dificultando a forma- 
çãc de quadros en: grande número, bem como a continuidade do traba-
Iho organב■ẑ :̂1 v' . Acrescente-se ainda que durante todo o período re 
pufcj.-car!cj a nive« nacional, nao foi possível a criação de organis 
mos centralizadores: as tentativas que se verificaram, redundaram 
em fracasso. Desta forma, os efeitos práticos dos congressos socia 
listas de 1692 e 1902 , dos Congressos Operários de 1906, 1S13,_I£1¿ 
e 1920 nao passaram do sudeste e, assim mesmo, não se prolong&rar. 
por muito tempo. Evidentemente isto impossibilitou que o proletaria 

Qe forma orgânica e simultânea diante de situações di- 
nao favoreceu a troca de experiências e amadure 

cimentc do operariado situado em regiÕe^ menos desenvolvidas tiran 
dc-o cc isolamentc■. Aliás, as concepções espontaneistas é^biinjta- 
ristas dos anarquistas em muito contribuíram para que vigorasse uma
p U x v e r i z a g a c  o r g a r . 1 z ¿ c i c n׳ ¿ _  ~í q u e  c s  mesmos eram contra qualfluerj 
t i p o  d e  c e n t r a l i z a ç a c  e  d e  c i r e c ã o  f o r m a l  Por outro lado, í ^ o  
não q u e r  cizer c u €  i r . e > ; i s :־ i s £ £ n .  a r r־ i c u l  = ç 5 e s  a nível nacional; '•«u\ 
cede a p e n a s  q u e  5 5  m e s m a s  e r a m  p o r  d e m a i s  superficiais e ocasio- 
n a i s .  q u ã n c :  r . a i  r e r ^ r i t a s  a  urr■־  r u  o u t r a  categoria profissional,da 
a a s  a s  i r . ú n .־ e r a s  ci: íz^lzazes c a  é r i c c a .

|Nãc■ cbstar.xe, ה por.tc que parece ter sido o de maior li 
\i.Tãçi: para ; r.c.״ ־1בד.ז£.ד.  c:״־rari: brasileiro na Primeira Reputliic 
-renae-se a negeiricniã aa correnxe anarquista e/ou anarcc-sincica׳־
lista. Contraditoriamente, deve-se a essa corrente o vigor aas açoes 
obreiras 5 principalmente as greves e, ao mesmo tempo, a incapacida
C£ ¿6 transformá-las em atitudes políticas de grande repercussãoj

Segundo P. S. PINHEIROjy,(o anarquismo foi incapaz de
fornecer instrumentos de análise da sociedade a ponto de conduzir 
ao desenvclvimento ce uma pratica expressa em ta^ícas capazes Cc ^
tingir a massa cperaria. A regaçao־־־Gã necessidade da luta pclitica 
Qontra o Estadc e da org.aniza<^ao do operariado em partido politico¿

ênfase exaziraca a cnã;--cc¿ resis .er.cis ar. 1-iiaj.itaiista; a super-c.

estin*açàc d־c papel ac sinciicatc: c ar.t 1 * ̂ ericalismo j o anwimilita- 
r.s.T.i; a a־j£iricia de referências às ca:.dentes, cẑ .z rercr
ir.a agrária, capital estrangeiro, a ¿or.inaçâc imperialista nc pai-
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e liberdades democráticas; a ausência de propostas táticas que yi^ 
_sassem a incorporação dos demais setores explorados e opriiiiidog> 
tudo isso permeava a  teoria e  ã  pratica dos a n a r q u i s t a s £m d e -  

corrênciã, não passavam, ao nível político, do doutrinarismc, es- 
p o n t a n e i s m c  *e voluntarismo, i n d o  pouco além de grupos de propagan- 
G ã ,  c o n i  õ  qual e s p e r a v a m  p o r  a b a i x o  o  Estado oligárquico"^

**'V

Esse quadro, todavia, não seria diferente para as demais 
correntes políticas. jOs Socialisxasj. que tiveram uma presença mais 
ativa ejii fins do seculo passado e nos primeiros anos da década do 
atual, ínão chegaran! a se consxituir numa alternativa de direção po 
lítica para as amplas massas oprimidas. Ao longo da Primeira Repú- 
blica, foram fundaaas dezenas de ?árticos Socialistas (autodenomi- 
nados) que pereceram logo em seguida sem que fossem levados a cabc 
os princípios programáticos adotados ou que tivessem recebido ade- 
são de setores proletários importantes. Ademais, excluindo o part¿ 
do cue fci fundacc en. Ibul, er:■ Sao Paulo, os outros sequer tinham = 
pretensão de representar o operariado brasileiro, se contentando a 
penas com o universo regional do estado ao qual estava adstritc. 
Mesmo contendo uma serie de fraquezas teóricas, 0 que os aproxima- 
va muito mais do reformismo evcluoionista do que em relação ao mar 
xismc revolucionário, os socialistas foram além dos anarquistas ns 
formulação de estratégias e táticas políticas. Do ponto de vista 
programática;

 se colocavam en: um plano aparentemente superior cotc rela ...י'
ção aos anarquistas, ao pretender atuar na esfefa política, ao 
compreender a necessidade de estabelecer um programa mínimo 
democritico, de pressionar o Estado no sentido da extensão áa 
cidadania social e política, ao afirmar o objetivo de forma- 
ção de um partido. No entanto, suas propostas em princípio 
mais viaveis, tiveram insignificante ressonancia. ־

L-essa forma, as duas principais correntes políticas que 
atuaram no movim.ento operário cor: uma influencia mais pr-clcngada, 
de fato, nãc enerara״ a se corstituir numa cire;i: para : ir-oipien 
te Droletariaão bresileirc. Por certo■ cue fatores comc a estrutura 
ção interna 00 operariado, cci:. a f j ^  tresença de imigrantes es:- 
trangeiros nos centros mais d3.nâmicc 00 periodo; a j u v s k ~íí̂ € ca.maô  
de-obra nacional; a natureza do Estado oligárquico sob e hegemcnia
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d a s  e l i t e s  a g r a r i a s ,  q u e  e x c l u i a m  q u a i s q u e r  f o r m a s  d e  

d a s  c a m a d a s  o p r i m i d a s ;  a  i n s i g n i f i c a n c i a  d o  s e t o r  s e c u n d á r i o ,  r e ^ u  

z i n d o  o  p e s o  d o  o p e r a r i a d o  i n d u s t r i a l ;  a  a u s i n c i f e  d e  urna  c l a s s e ,־,  a é  

d i a  c o m  f o r t e s  t e n d e n c i a s  a  p o l a r i z a ç ã o  p a r a  b a i x o ; a  r e p r e s s ã o  p e r  

m a n e n t e  j e n i r e  o 'j t ro E  > d e v e i : .  ztr c o n t r i b u i d o  p a r a  o s  i n s u c e s s o s  de s  

s a s  c o r r e n t e s ,

P o r  f i m ,  c o n v e i r .  r e s s a l t a r  q u e  m e s m o  a p o s  a  f u n d a ç ã o  d o  

P a r t i d o  C o m u n i s t a  BraEileirc., em 1922 , o  q u e  r e p r e s e n t o u  ujn salTc 
q u a l i t a t i v o  a  n i v e l  d o  n ü i l e o  d i r i g e n t e  e  d a  v a n g u a r d a  d o  m o v i m e n -  

t o  o p e r a r i o ,  e s s a  s i t u a ç ã o  n â c  f o i  t r a n s f o r m a d a .  A o  l a d o  d o s  o b s t £  

c u l o s  d e c o r r e n t e s  d a s  c o n d i ç õ e s  o b j e t i v a s ,  j a  a s s i n a l a d o s ,  o  P C B  t e  

n a  que enfrentar a o p o s i ç ã o  d o s  a n a r q u i s t a s  e  s o c i a l i s t a s  q u e  a  

ele se o p u n h a m ,  e p o s t e r i o r m e n t e ,  a  p a r t i r  d e  1928, a t e n d ê n c i a  

t r o t s q u i s t a  n o  s e u  p r o p r i o  s e i o .

H i s t e r i c a m e n t e ,  o  P C B  r e p r e s e n t o u  a  a l t e r n a t i v a  m a i s  c o r  

r e t a ,  c o n s e g u i n d o  c o l o c a r  p a r a  a  c o n j u n t u r a  h i s t ó r i c a  d o  p e r í o d o  

urna s e r i e  d e  f o r m u l a ç õ e s  t e ó r i c a s  e  p r á t i c a s  q u e  f o r a m  a l e r o  d a s  d e  

m a i s  c o r r e n t e s ,  a o  m e n o s  a t é  1 S 2 8 - 1 9 3 0 ,  a n t e s  d e  s e r  c o m p l e t a m e n -  

t e  b u r o c r a t i z a d o  p e l o  i s t a l i n i s m o . A  t e n t a t i v a  d e  c e n t r a l i z a r  s i n -  

d i c a l  e  p o l i t i c a m e n t e  a  c l a s s e  o p e r á r i a ;  a  a ç ã o  p o l í t i c a  p a r l a m e n -  

t a r ;  a  b u s c a  d e  a l i a n ç a s  coir! o u t r o s  s e t o r e s  o p r i m i d o s ,  a l é m  d e  um  

g r a n d e  e s f o r ç o  p a r a  e s t a r  p r e s e n t e  n o s  p r i n c i p a i s  e v e n t o s  e n v o l v e n  

d c  a  c l a s s e  o p e r á r i a ,  e r . t r e  o u t r o s  a s p e c t o s ,  m a r c a r a m  a  i n t e r v e n -  

ç i o  d o  P C E .  I s s o ,  p o r é m ,  n ã o  o  t o r n o u  c a p a z  d e  r e s p o n d e r  ã s  r e a i s  

q u e s t õ e s  d a  c o m p l e x a  f o r m a ç ã o  s o c i a l  b r a s i l e i r a .  N e s s e  ^ s e n t i d o ,  p p e n  

d e u - s e  a  e s q u e m a s  p o r  d e m a i s  a b s t r a t o s  e  i m p o r t a d o s  d e  r e s o l u ç õ e s  

m a l  a s s i m i l a d a s ,  s e m  q u e  f o s s e  p o s s í v e l  u m a  i n f l u ê n c i a  d e  m a s s a  a o  

p o n t o  d e  m o d i f i c a r  o  c a r á t e r  g e r a l  d o  m o v i m e n t o  o p e r á r i o ,  n o  p e r í o

d o  d a  P r i m e i r a  R e p ú b l i c a .  D i a n t e  d a  c o n j u n t u r a  d e  r e f l u x o  d o  a s -

c e n s o  p r o l e t á r i o  m u n d i a l  e  d a  f o r t e  r e p r e s s ã o  i n t e r n a ,  o  P C r  n a o  i ’ 

r i a  s e  c o n s t i t u i r  a t e  1 S 3 0 ,  n u m a  outra a l t e r n a t i v a  d e  d i r e ç & o  p c l ^  

t i c a  p a r a  o  p r 0 1 e־ t־ a r i a d o  b r a s i l e i r o .

r e׳ s s a  f c r i T i ã ,  a f i r m a r  c u e ,  d u r a r . t e  a  ? r i ~ ; £ Í r a  R e

p ú b l i c a ,  a  c l a s s e  o p e r á r i a  n ã c  c h e g o u  s  c o m p l e t a r  c  p r o c e s s o  d e  f o r  

m a ç ã c  err. c l a s s e  p a r a  s i  p o r  e s s a s  ã - a s  r a z õ e s  b á s i c a s  v . s t a s  p o r  ü l

t i m o :  d e  um l a d o ,  n ã o  f o i  p o s s í v e l  s e  f o r j a r  o r g a n i s m o s  q u e  p e r m i ­
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tissem a frente única operaria e, por outro, nao chegou a se çpns-
tituir uma vanguarda dirigente > uir: partido político de caráter r.e- 
volucionãric com influência de massa que fosse capaz de elevar as 
lutas operárias para além dc p5tamar da consciência economicista.**־

evidente que se este era o quadro nos centros em que 
o proletariado atingiu o seu mais elevado grau de diferenciação, de 
combatividade e de consciência, nas regiÕes mais atrasadas economi 
camente s5 tenderia a piorar. Assim, a luta de classes entre .־.bur- 
guesia e proletariado dificilmente poderia extrapolar, em regiões 
como a Bahia, o âmbito da luta econômica.

/Lm resuiDD, se combinarmos a lógica, o fundamento essen- 
ciai de qualquer ação paredista decorrente da própria natureza dias 
relações de produção do sistema capitalista; a situação material da 
classe Trabalhadora: a 5״= pouca expressão demográfica no conjimto 
ca população; c se׳j r:ív-=l ce organização sindical embrionário e dê 
bil; a presence ce correntes classisras fracas ideologicamente, a- 
tuando ¿inda por cima de forma cescontínua, teremos um quadro ge- 
ral explicativo para a naturezc, para o caráter das manifestações 
grevistas do operariado baiano no decorrer da Republica Velha.

As influências de alguns desses fatores podem ser perce 
bidas quando se observa as reivindicações das ações grevistas, bem 
como sua extensão e repercussão^ situando-as em aexerr-inadas con- 
junturas.

Assim, nota-׳se que, embora a luxa por aumento de sala- 
rios tenha estado presente em todos os instantes, nos momenxos de 
crises mais sérias, os trabalhadores visavam garantir o mínimo né- 
cessário a sua reprodução enquanto força de trabalho. Dessa forma,
a quase totalidade das ações paredistas reivindicando salários a- 
trasaáos ocorreu entre 1913 e 1916, ao que transparece, período de 
grande sofrimento para os trabslnadores.

Tc!r.i::é1!; ■?coerios observar l existircia ce uma certa corre 
lação entre os moTiientcs ce ascensc cc r.:.־.־-Ter.TC grevista e uma oti 
mização das condições sub'^etivas internas ac prcletariacc: sãc os
casos das três vagas: no fim do sêculc passado, a que se inicia em 
1907 e a cos anos 1919-1921. Kesta perspectiva, nota-se que as prin
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cipdis greves ocorreram num momento em que duas condições favorá- 
veis 3e combinaram: a presença de uma liderança portadora de idéias 
cla3313ta3 e uma animação organizativa, sencc a evidencia mais ní- 

ד1ג:  i •:cnjunt-ra 1919-:;21. Acrescenne-se ainda ̂׳ue esses dois fa 
Tores par5־ce.*n 5דr contribuído diretamente para elevação do patamar 
reivindicativo n e s t e s  anos. Foi nesse triénio que aconteceu a maio- 
ria das greves, objetivando a solidariedade a companheiros demiti- 
ics, por melhores condições de trabalho, por reconhecimento sindi- 
.:al, a unica greve de solidariedade e política e, ainda, uma certa 
explicitação, no bojo das mesmas, do antagonismo entre trabalhado- 
res e patrÕes.

Por fim, convém assinalar que foi no decorrer desses a-
nos ::;^ando :?.ais hcuve g reves  d i r ig id a s  por sociedades operárias e 

i r . ie r v e r . ç lc  i-è f a t c  r.ã direção das mesmas de lideranças liga- 
lã s  i5  c o r r e n te s  c i= 5 3 is ta s  citadas anteriormente.

A f i n a l ,  s e  o movimento grevista, vale dizer, as lutas e 
c o n ô m i c a s  t i m  um limite pcssível, máximo, no desenvolvimento da 
ccnsciêr.cia i e  c l a s s e  zz çrcletariadc, sem que seja contemplada a 
totalidade das relações socio-políticas do capitalismo, a não ser 
ue s.־ e  opere ׳ ma״  r.ediante a presença de uma vanguarda
consciente = revclucicnaria, 4 tiesmc assim um momento indispensá- 
7el r .a  luta Í1 : l a s s e  :racalhaccra rumo à transformação radical da 
•sccieccde ijurguesa. A  luta econômica o u  falsa oonaoiênoia^ê parte in- 
crínseca do processo que gestará a verdadeira consciência ou a luta po- 
lítica, momento de explicitação de todas as contradições .do modo 
d e  produção capitalista, 'ue coloca a necessidade de um novo tipo de 
sociedade onde o proletariado seja a classe dirigente.**^

Sem dúvidas, a classe operária baiana, na Primeira Repu 
blica, não poderia transceder os marcos das lutas sindicais por tu 
do que já vimos. No entanto, o caráter do seu movimento grevista 
não pode ser subestimado: foi produto de um momento historico de- 
terminado, fci o para a epcca.
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NOTAS

3  - e־  g u r . d o  ? A R V ' J S ,  a  g r e v e  d e ־  ¿ s s a s  p o l í t i c a s  s e  d i f e r e n c i a  d a s  

o u t r a ô  p o r q u e  n a o  o b j e t i v a  m e l h o r i a s  m a t e r i a i s ,  mas mo- 
d i i i c a ç õ e s  p o l í t i c a s ,  d i r i g i n d o - s e ,  p o r t a n t o ,  c o n t r a  o 
g o v e r n o .  C C f .  P A R V U S  e  o u t r o s ,  o p .  c i t . ,  p .  4 8 ) .

י י ) -  C f .  MJVRAM,  S h e L d o n  L e s l i e ,  o p .  c i t . ;  P I N H E I R O ,  P a u l o  Sérgio 
e H A L L ,  M i c h a e l  M .  A  C l a s s e  C p e r á r i a  n o  B r a s i ^ :  1 8 8 9 - 1 9 3 0 ,

3 ã o  P a u l o ,  B r a s i l i e n s e ,  F ' J N C A M P ,  1 9 8 1 ,  v o l .  II ; SIMAO, 
A z i s ,  Cp. c i r . ;  F A Ü 3 T C , B o r i s ,  o p .  c i t . ;  R O D R I G U E S ,  Ed- 
g i r ,  : p .  : i t . ;  v e r  t a m i é n i  d e s t e  ú l t i m o  a u t o r :  NOVOS RU- 
׳•: C S ,  •^io d e  J a n e i r o ,  M u n d o  L i f r e ,  s . d . ;  S o c i a l i s m o  e Sin 
d i c a l i s ״1 o  n o  B r a s i l ,  R i o  d e  J a n e i r o ,  Laeramert, 1969; CARO 
M E ,  E d g a r ,  Q M o v i m e n t o  O p e r á r i o  n o  B r a s i l  ( 1 8 7 7 - 1 9 4 4 ) ,  

S à o  F a u l o ,  D I F E L ,  1 9 7 9 .

 ̂ _ ( ג  A  T a r d e  d e  2 4 / 3 / 1 9 1 9 .

{  ̂ - r i ã r i c  c a  B a h i a  d e  I 1 / 5 / 1 9 I 3 .

(  ̂ — A  T a r d e  d e  2 3 / 4 / 1 9 1 9 .

' - ( מ )  A  T a r d e  d e  1 1 / 1 / 1 9 1 3 .

( -  D i á r i o  d e  N o t í c i a s  d e  1 6 / 3 / 1 9 1 9 .

(  ̂ ) -  J o r n a l  d e  M o t í c i a s  d e  6 / 9 / 1 9 1 3 .

( M  -  I d e m  d e  2 8 / 1 Q / 1 9 2 6 .

( - w■) _  Ide*?, ׳l e  3 C / 1 0 / . 9 1 9 .

(11) _ Ibidem.

(1^) - Cf. FAUSTO, Boris, op. cit., p. 105.
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C — Em estudo sobre as flutuações econômicas e sua relação ccàn 
c?s m o v i m e n t o s  30c:.3is, m o r m e n t e  c o m  a s  explosões greviè 
tas, HCBScA'.vM chegcu à conclusão que, de fato, quando o 
p a c r a c  ie v i d a  l a  clis3e כperá^ia decai em demasia, hâ 
u m a  t e n d ê n c i a  a o  surgimento de manifestações de greves. 
C C f .  H C & 3 B A W K ,  E r i c  J. C s  T r a b a l h a d o r e s . . .  e s p e c i a l m e n -  

t e  P P . 1 3 ^ - 1 5 0 ) .

(14) _ Qf^ LÊNIN, V. I., S o b r e  o s  S i n d i c a t o s ,  pp. 3 8 - 3 9 .

_ lecnARDI, V i c t o r ,  C r i g e n s  d o  P r o l e t a r i a d o  Industrial no Bra 
3 i l .  I n .  ’ l E N D E S  JR., A n t o n i o  e  MARANHÃO, Ricardo, op. 
c i t . ,  p p .  2 1 7 - 2 1 3 .  P a r a  o  e m p r e g o  de escravos em indús-
t r i ¿ 3  b a i a n a s ,  v e r :  SAMPA.IG, José L u i s  Pomponet. Origem
e  I v c l u q ã o  d a  I n c ú s t r i a  n a  S a h i a  ( 1 S 5 0 - I 5 B 9 ) .  In. A Eco 
n o m i a  B a i a n a  d e  1 3 7 5  a  1 9 3 0 :  Algiimas Questões, Salvador, 
S E P L A N T E C ,  s e m  d a d o s  b i b l i o g r á f i c o s ,  p .  4 3 .

(15) _  S A M P A I O ,  J o s ê  L u i s  P o m p o n e t ,  o p .  c i t . ,  p .  3 7 .

( ^ ^ )  — C f ,  C A R O N E ,  E d g a r ,  A  R e p ú b l i c a  V e l h a  ( I n s t i t u i ç õ e s  e  Cias-
s e s  S o c i a i s ) ,  p . 0 0 .

(18) _ 0f. aLMEIZA, R c m u i o  Sarreto de, Traços da Histouia Econômi- 
ca da r a h i a . . . .  I n .  L e e .  7 i t . ,  p .  ^ 3 .

( 1 3 )  _  P a r a  a l g u m a s  c c s e r v i ç 5 e s  c r í t i c a s  a c e r c a  d o  c e n s o  d e  1 9 0 7 ,  

v e r :  DEA.‘í, W a r r e n ,  A Industrialização Durante a Repúbli 
c a  V e l h a .  I n .  H i s t o r i a  G e r a l  da Civilização Brasileira• 
0  B r a s i l  R e p u b l i c a n o ,  S ã o  Paulo, D I F E L ,  1 9 7 7 ,  Tomo I I I ,

(20) _ Cf. ALMEIEA, Rõmulc Barreto ãe, op. cit., p, U3.

^2 1 ) _ rf. CA.F-C!■!, Icgar, A Rapública Velha (Instituições e Tias■ 
ses Sociais), p. 7 7 .

(2 2 ) _ Qf, TAVARES, Luis Henrique Dias, op. cit.



— Os dados sobre as sociedades operarias foram obiridos a par-
^ir de um levantdmento nos jornais consultados, tornan- 
do-se difícil uma indicação isolada.

Ĉ '*) — Cf. RODRIGUES, José Albemino, op, cit. , pp, 5 e 3 egs.

— Cf. ROBSBAWM, Eric J. , op. cit., p. 154 e segs.

— Sobre a presença dessas correntes fora do Sudeste, ver:CHA-
CON, Vamireh, Historia das Ideias Socialistas no Brasil.
Rio de Janeiro, ׳Civilização Brasileira, 1965 ; RODRIGUES, 
Edgar, Socialismo e Sindicalismo no Brasil; LEONARDI, 
Victor, Os Socialistas Brasileiros e a Social-democra- 
cia. In. op. cit., 307-303 .סק.

— Cf. SAMPAIO, Consuelo Movais, op. cit., p. 35.

 2C ) — Baseamo-nos em vários jornais do período, tornando-se impos 6 ״-
sível indicar uma fonte com precisão. Algumas informa- 
ções se encontram em LEOÍÍAP.CI, Victor, op. cit., p. 307.

— Cf. RUBIM, A-ntônio Albino C., Cs Meios de Produção Simbõli-
ca. . .

— Ver observação da nora 23.

— Cf. RUEIM, op. cit.

3 2 ^ ^( ) — Cf. BRAJíDAO, Otávio, Combates e Batalhas: memórias. Sao Pau
lo, Alfa-Omega, 1973 , pp. 308-31^♦.

— MARAM, Sheldon Leslie, op, ext., especialmente cap, II.

— Cf. RODRIGUES, Leoncio Martins, Conflito Industrial e Sindi
calismo no Brasil. São Paulo, Difusão Européia ¿כ Livrc, 
I960, pp. 155-156.

— Para uma visão da concepção sindical anarquista, ver: FAUS-
TO, Boris, op. cit., pp. 75-80,



(36) — Cf. PINHEIRO, P. Sérgio, Política e Trabalho np Brasil, Rip 
de Janeiro, Paz e Terra, 1975, p. 99.

Cf. RODPJGUES, Leoncio Martins, op. cit-, pp, 121-122; ver
tar.bem: LEONARDI, VicTor, Ar^arcuistas e Anarco-Sindica- 
lismo no Brasil. Ir:. MENDES JR., Antônic e I-ÍAKANKAC, Fã  
cardo, op. cit., p. 320.

(36) _ Sobre os partidos Socialistas, ver: FAUSTO, Boris, op. cit., 
pp. 9 7 e segs.; MARAM, S. Leslie, op. cit., cap. V; CER 
QUEIRA, Filho Gisálio, a Influincia das Ideias SocialÍ£ 
tas no Pensamento Político Brasileiro: 1890-1922. Sio 
Pauic, Loyola, 197S.

(39) _ f a u s t o , Boris, op. cit., p. 102.

(^0 ) _ Para un. aprofuתdaIתentס dc significadc dc PC2 nos anos 20,
ver: PINHEIRO, F. Sérgio, Política e Trabalho no Brasil, 
especialir.erite cap. VI ̂ PEREIRA, Astrogildo, Ensaios His 
tõricos e ?clíticos, Sâo Paulo, Alfa-Omega, 1977, espe-
cialn!er.־e, ”A Formaçàc do PCE", pp. 71-159.

ג נ **)  — Sobre a necessidade da vanguarda consciente do Partido Revo 
lucionário "vindo de fora", ״trazendo" a consciência pc 
Iltitica, ver■: L£KIK, V. Z., C.'ue Fazer?, especialmen- 
te cap. II e III; TROTSKI, Leon. Escritos sobre Sindica 
to, São Paulo, Kairõs, 1978.

("̂ 2 ) _ Sobre a questão da falsa consciência e da consciência poli-
tica, ver: LUKACS Georg, Historia e Consciencia de Cia
se, México, Grijalbo, 1969, especialmente o ensaio ”Con£ 
ciencia de Clase"; LÊKIN, V. I., op. cit.
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CONCLUSOES



Fc׳:ler;0£ afirmar que. en. linhas gerais, o movimento gre- 
visTâ de operariado baiano foi bastante relevante àuranlre a Repú- 
blica Velha. Essa relevância ê dada, principalmente, pela quantida 
de de ocorrências registradas, quantidade expressiva desde que se 
ccnsicereir. as características eccnômico-sociais do Estado da Bahia. •

C■ curso geral do movimento grevista da Bahia segue, com 
uma certa proximidade, com alguns contornos o perfil do movimento 
grevista do Sudeste, acompanhando as diversas conjunturas de aseen 
so e refluxo desta região. Assim, temos os períodos de maior mobi- 
lização nos anos iniciais da década de 1690; no final da primeira 
década do século atual, nos anos 1819-1921, e no biênio 1926-1927.

Observando-se as características das ações grevistas, 
constata-se que as mesmas estiveram circunscritas, em £ua grande 
maioria^^ a estaj^elecimentos isolados. Em menor número, também fo-
ram registradas açÕes que abarcaram todo um ramo determinado. Re- 
gistraram-se ainda uma greve geral e uma em um ramo industrial, que 
foi apoiada por várias outras categorias profissionais.

Cor relação ao universe cperáric atingido, observa-se 
que grande parte cas greves forar deflagradas em Salvador. Das re- 
gl2  —a¿a£ nc interior«, a ir.aior—¿ esta s—tuada em cidades do Recon<־T־̂
cavc, efpecialTTterte en Kuritii-, 5ãc “élix e Cachoeira. Observa-se 
tambén. cue entre as caTegorias r.ais rr.cLÍlir.acas estâc as vincula- 
àas aos transportes urbanos e ce rrierracorias e umas poucas a dois 
-r^üÕs^Tidústriáis. Assim, as categorias que mais fizeram greve fo־



ram: transportes urbanos, portuarios, marítimos, fumageiros^־ tix•»״ 
teis e ferroviarios. ~ ^

Observando-se a extensac e repercussão das greves, po- 
de-se notar que as principáis ocorrências foram registradas depcis 
de 1919, principalmente, entre este ano e *.521, período do maior 
ascenso a nível estadual.

Embora reduzidas, as ações de grande envergadura chega- 
ram a ser deflagradas pela classe operária baiana. Entre as mais ex 
pressivas estão as greves ocorridas entre os ferroviários em 1909 e
1927, a greve geral e a dos têxteis, ambas em 1919. Essas greves re 
percutiram intensamente na vida econômica e social do Estado, fe- 
zendo com que as classes dominantes e as autoridades governamen- 
tais interviessem diretamente para buscar uma solução final. No ^  
bito interno do operariado, as verificadas em 1919, tiveram um gran 
de efeito» cor.tribuir.c- za.Ta. z■ orocessc crganizativc e de acentua- 
çâo de posições classistas nc seio ac operariaao regional.

Os dados disponíveis sobre as greves arroladas e a aná- 
lise interna das mais significativas, permitem! caracterizar, glo- 
balmente, o movimento paredista baiano como sendo formado !por um 
elevado número de ações espontâneas e essencialmente voltadas para 
reivindicações econômicas. Esse caráter espontaneista e economicis 
ta decorre das determinações imanantes as relações sociais ce pro- 
dução do s־i 1־f-~1 jsra ̂ ¿as especificidades do proletariaao
Xe^ional e das limitações do próprio movimento operárip brasilei- 
ro, como um todo, no período da República Velha. Entre estas deter 
minaçÕes destacam-se a fraqueza numérica do proletariado indus*■ 
trial, a incipiente organização sindical e a fraqueza ideológica,
teórica e prática das correntes classistas que atuavcun no interior
do movimento operário. Isso contribuiu para que dificilmente fos- 
sem explicitàdas, r.c curso cas greves, as necessidades históricas 
da classe operária, neressicades cje implicair. na transfcrmaçao cc 
modo de produção capitalista.

í<esm: possuindo esse larlter , as ações grevistas nao dei 
xarar. de pr-eocupar, ¿e incomodar as ־rincipais frações ias classes 
dominantes. Estas, convim ressaltar, assumem uma posição dúbia ac
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longo do período estudado, alternando uma postura intransigente e 
repressiva com tentativas de assimilação e de toleranoia em face 
das referidas ações do operariado.

De qualquer modo, as manifestações grevistas, mesmo com 
todas as suas limitações, foram a forma de objetivação da luta de 
classe entre burguesia e operariado no âmbito estadual. Nesse sen- 
tido, elas representaram o possível para uma êpoca histórica deter 
mir!ada e devem ser romacas ccmc experiências parciais na luta do 
proletariado rume a superação cs sociecace randada na exploração do 
homem pelo homem, ou melhor, na exploração da maioria por uma insi£ 
nificante minoria.
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APENDICE 

RELAÇAO DE GREVES 

ESTADO DA BAHIA (1888-1930)



A seguir apresentaincs uma relação de ocorrências de gre 
ves entre 1833 e 1330, especificando a duração (data), a categoria 
(local), os objerivos/reivindicações, a fonte e, quando possível, 
algumas observações e os resultados. 0 objetivo inicial dessa rela 
çâo era apenas levantar dados mais sistematizados para as nossas 
cop.sideraçôes. ?orém, achamos por bem anexá-la para servir como pon 
 -de referências para clarificação de aspectos que não tenham si סך
do tocados ou dos que foram abordados de maneira insuficiente. Cia 
rc está que a Tiesnia deve 5er tomada como uma primeira aproximação 
zox a realicaie. ?cr outro lado, procuramos especificar o maior nü 
T.ero possível ce aados 300re as greves, o que não impediu, contu- 
do, as lucunas e imprecisões. Mantivemos, de certo mo4P, as 'deno- 
minações como se encontravam nos jornais pesquisados. Para citaçao 
ias fontes u־cili2amos as seguintes abreviaturas:

AB = A Bahia
AC A Cidade
AT = A Tarde
CN = Correio de Notícias
DB = Diário da Bahia
DN S Diário de Notícias
DP r Ciário do ?ovo
JN r Jornal de .\’ctícias
CD = 0 Democrata
01 = 0 Imparcial
OTCC) 0 Tempo (Cachoeira)
OT (S) = 0 Tempo (Salvador)



FONTKRESULTADOOBSERVAÇÕES

DP: 63/04/89 
JN; 06/07/89

DP: 11/07/89

DB: 20/08/89

Dü: 20/08/89

JN: 17 e 18 
de março de 
1891

JN: 17 e 18 
de uiarço de
1891

Nao
alcançado

(?)

(?) JN: 13, lA e
16/03/91

(?)

( ? )

Koi enviado reforço po
I i ci a I de Salvador

Paralisação das comu*■ 
nicaçous com todos os 
pontos do interior. In 
tervençâo da Polícia 
e da Marinha

Embora envolvesse vi- 
rias agências, em mu¿. 
Las o trabalho não foi 
interrompido pois £o- 
raro contratados "fura 
greves*'.

Envolveu varios trapi. 
ches e sofreu a intex 
venção da Polícia

REIVINDICAÇÕES
OBJETIVOS

Keadiiiissao de um opera- 
riu düniitido

( ? )

Auiijento de salários

( ? )

Aiiiiicnto de salários (e- 
quiraçüo aos ordenados 
da Capital Federal)

Aumento de salarios

KÍBRICA/LOCAL DA ATIVIDADE 
CIDADE

Cliatuteiros da fabrica Dannemanii 
Sao Pelix

Cluiruteiros da fábrica Imperial 
de Francisco José -־ São Felix

Operários de construção civil 
Cachoei ra

Cocheiros Salvador

Foguistas e carvoeiros da Compa- 
nhia de Navegação Bahiana — Sal- 
vador

Estivadores de varias agencias 
de Alvarengas — Salvador

DURAÇÃO 
INiCIO - FIM

Início: 02/07/89 
Fim; 04/07/89

Início: l.U/07/89 
Fim: (?)

Início e trim em 
meados de agosto 
de 1889

Início e tim em 
fins dti agosto de 
1889

Início: 12/03/91 
Fim: 16/03/9J
סדאםן

Início: !6/03/91 
Fim: apos Ib de 
março de 1891

laício! 17/Ü3/91 Trabalhadores era trapiches do Por Aumento de salarios
Fim: (?). í-o de Salvador - Salvador



FONTERESULTA])()

Em parce JN: 18/03/91

JN: 19/Ü3/91( ? )

Alcançado JN: 23/03/91

Alcançado JN; 23/03/91

JN; 28/03/91(?)

Nao JN: 3U tt 31 de
conseguido março de 1891

OBSERVAÇOES

JN: 3Ü/0A/91( ?)Envolveu algumas fãbr^ 
cas das duas cidades. 
0 Chefe de Policia de 
Salvador oriencou pa- 
ra que 08 grevistas fo¿ 
sem enquadrados no C5- 
digo Penal.

duraçAo
INiCIO - FIM

FXbRICA/LOCAL da ATIVIDADE 
CIDADE

REIVINDICAÇÕES
OBJETIVOS

Início e fim em 
meados de março 
de 1891

Traballiadores no fornecimento dc 
carvao ao Porto de Salvador — Sal 
vador

Aumento de salarios

Início: 19/03/91 
Fim: (?)

Serventes e carpinteiros na obra 
<ie construção <10 Hospital da Mise 
licórdia — Salvador

Aumento de salários

Início e fim ein 
22/03/91

(Ujclieiros da Companhia Transpor- 
tes Urbanos — Salvador

Suspensão de multas

Início e fim em 
23/03/91

Cocheiros e condutores da Compa- 
tíhia Veículos Economicos — Salva- 
dur

Aumento de salários

Início e fim em 
fins de março de 
1891

Marinheiros dos barcos da Carrei 
ra üe Santo Amaro — Santo Amaro

Aumento de salarlos

,Início: 30/03/91 
Fim: 31/03/91

Operários da fabrica Meuron— Sal 
vador

Aumento de salários

Início: 30/04/91 Charuteiros das fabricas de Ca- 
choeira e Sao Felix

Aumento de salários

rotn



DURAÇÃO 
INICIO - FIM

FÃBRICA/LOCAL DA ATIVllJADb 
CIDADE

RiilVINDlCAÇÕLS
OBJETIVOS OBSEKVAÇOES RESULTADO FONTE

Inicio: 21/04/91 
Fim: 27/04/91

>
Funcionarios do Correio do Povo 
- Sa Lvador

Alimento de salarios - (?) DB: fiS/04/91

Inicio: 19/06/92 
Fim: (?)

l־’e1 roviários da Central c!a Baliia 
— l’oira de Santana

Alimento de salarios — (0

Inicio: antes de
19/07/92
Fim: 25/07/92

l'ui iüviarios da Central da Bahia 
Caclioeira

AiimenLo de salarios Paralisou Lodo 0 trãfe 
>̂o de trens via Caclío 
eirá, precisando da 
intervenção do gover- 
tJü ;!ara ser encerrada.

(?) de 2ל IN : 22 e. 
1892 julho de 

30/07/92 :CN

Inicio e finí ein 
10/08/92

!•'»:rtoviários da estrada de ferro 
baliia ao Sao Francisco — Periperi

AuineiiLc) de salarios - Em parte JN: 10/08/92

Ünício e finí em 
meados de outu- 
bro de 1892

Dpcririos da fabrica de Tecidoa 
Sao Carlos — Cachoeira

AumenLu de salarios — Em parte CN: 19/10/92

Inicio e fim em 
meados de novem* 
bro de 1892

Operarios da fábrica de cigarros 
Kiicife — Salvador

Contra
lariüü

a reduî ãü de sa- Al cançado CN: 22/11/92

Inicio e fim em 
meados de janei- 
ro de 1893

i'Fot'tiistas da Companhia de Navega 
ção Bahiana — Salvador

(?) CN: 14/11/93

Inicio e fim em 
08/02/94

Ferroviarios da estrada de ferro 
Baliia ao Sao Francisco — Salvador *

Aiimenio de salários A Polícia interveio, 
prendendo os princi-

(?) JN: 09/02/94

JN: 2A/OA/9A(?)

mento.
Aumento de saláriosCocheiros e condutores da Coaipa* 

nhia Veículos Economicos >> Sal- 
vador

Inicio: 23/04/9A 
Fim; (?)
rotnro



DURAÇÃO 
INiClO - FIM

FABRICA/LOCAL da ATIVIDADI■: 
CIDADE

RKlVlNDICAgOES
OBJETIVOS OBSERVAÇOES RESULTADO FONTE

‘Início: começo de 
set/1895
Fim: (?)

Operários das fábricas dtí tecidoü 
da empresa Uniao Fabril — Salva- 
dor

Contra a fixaçao do pa- 
^amento por empreitada

Envolveu as צ fábricas 
(U empresa, embora não 
Lenha paralisado todo 
o trabalho. Foi preci 
so a internicdiação do 
Covurno e da Polícia 
para se encontrar uma 
solução.

Km parLe JN: *3 e 5 de 
setembro de
1895

Início e L־im em 
05/09/95

Cundutores da Companhia Veículos 
!¿coiiomicos — Salvador

Aumento de salários - Em parte JN: Ü5/Ü9/95

Mnício: 1J/U9/95 
Fim: (?)

Operários da Fábrica de Tecidos 
Conceição — Salvador

(?) - — JN: lA/09/95

>laício: üÍ/O'i/96 
Fim: (?)

Operários da Fábrica Meuron— Sal 
vudor

Aumento de salários — (?) JN; 3 e 4 de 
abril de 1896

JN: 17/03/96

JN: 28/03/96

AB: 20/11/96

(?)

(?)

(?)

A Marinha forneceu fu 
ra-greves, possibili- 
tando quG nao fosse in 
terrompido cotalmente 
o trafego.
Envolveu cerca de 120 
trabalhadores que pa¿ 
saram a se alimentar de 
generoa depositados na 
estaçio.

Início e fim em Operários da fabrica de cigarros Aumento de salarios
neadoB de março Luite Alves ~ Salvador
de 1896

IdÍc í o: 27/03/96 /Foguistas e carvoeiros da Compa- Aumento de salários
nhia de Navegação Bahiana — Sa^ 
vador

Fimí (?)
\

Início: 27/10/96 Ferroviarios da oficina e do trâ Pagamento de salários ^
Fím: após 20/11/96 fego da cidade de Caravelas - Ca trasados

ravelas



FONTERESULTADO

DB: 48/12/96 

UN: 16/07/1900 

DN; 07/02/1900

DB: 23/01/1901

DN: 21e 23 de 
betembro de 
1907
DN: 14 a 23 de 
setembro de 
1907

DN: 24 a 27 de

OBSLKVAÇÕES

Nai]
acendiüi)

Em parte

iim parte

Nao
conseguido setembro de 

1907
DN: 2A a 28 de 
setembro de 
1907

(?)

C)b pacrÕes solicita־ 
ram providencias ao go 
vurno contra a "per- 
turbação" da ordeni p^ 
blica.

Chegou a atingir 3 fá. 
bricas, sendo uma pa£ 
cialmente paralisada. 
Os patrões fecharam 
uma das fabricas.
Os principais líderes 
do movimento foram di¿ 
pensados.
A Polícia interveio e 
06 líderes foram dis- 
pensados.

DURAÇXO 
INiCIO - FIM

FABRICA/LOCAL DA ATIVIDADE 
CIDADE

RíiTVINDICAÇÕKS
OBJETIVOS

Início e fim em 
19/12/1896

Coilieiros da Companhia de Veícu- 
los Lconomicos — Salvador

(V)

Início e fim em 
15/07/1900

CoLheiros de "liondea" — Salvador Aiiiiiento de âalãrios

Início e fio) em 
começo de f everei. 
ro de 1900

l'c1 roviãrios du Central da Bahia 
1\u ramal de Cachoeira-Salvador

(?)

Início e fiui em 
fim de janeiro de 
1901

Trabalhadores dos "armazéns" de 
escolha de fumo de Santo Antônio 
dü Jesus

(V)

Início â fim em 
21/09/1907

Op1.׳rários da fabrica de cigarros 
Martins Fernandes & Cia. — Salva 
dur

Auhientu de salarios

)Início: 14/9/1907 
Fim: 24/09/4907

Operarios das fabricas de tecidos 
da empresa Empório Industrial do 
Norte — Salvador

Aumento de salários e m¿. 
lhores condições de tr^ 
balho

Início: 24/9/19Ü7 
Fim¡ 27/9/1907

Operários das fábricas de tecidos 
Tanque da Conceição e dos Mares . 
~ Salvador

Aumento
>

de salários

Início:25/9/1907 
Fim; 28/9/1907

Operários do Gasómetro de Salva- 
dor — Salvador

Aumento de salários

ro
s



DURAÇAO 
LNlCIO -  FIM

KAhklCA/LOCAl. DA ATIVIIjAUK 
i: IDADE

REIVINDICArOKS 
OHJE I’l VUS OBSERVAÇÕES KESU1.TAJ)Ü FONTE

Início e £im ciii 
18/03/1908

hl׳ ios uliTiib lie ctiiisL 1 uî ao 
11.1 Idadt; lU; Mctl i c ina du li¿1hia 

Sd1vador

Exüf1era»¿aü do e11>׳(.rulnj i ־ 
ro Chefe-de-Obrcl.s

- ( 0 IJN; Ô9/12/19U8

Início e t Lm ein 
08/12/1908

' t .i.M-iius t: iiunornciros cla C^irris 
U: I I i ».»-IS — S.1)vad,or ;׳1

Auiiiouti) du salários — Km parte DN; l8/03/i‘J0b

Início: U/10/iyU'J 
Fim: 17/lü/l'JOy

l\;t 1 uviilrios da estrada de terra 
lialiia au Sac iTancisco —  Uaiiial 
Li.i 1 v.utiH-Juazeiro

Auiiiunto Ju sjlariüt. c uu 
Lras (coiidi (j'Oijs ilu i l a- 
l)alho)

I'.ira 1 i sa(^ão total do 
Liále^o. Apoio maciço 
da |)0 |)ulaça0 das clda 
lies do iiiterior.

Acor»lo (a 
tendido).

DN: outubro de 
1909

Início e 1 iiii eiu
03/11/1ל0ל

ij)״«•( ¿Irios da ()arris Elétricos —  
iid i vtidor

Aumento de salarios I\ê i s crou-se um ripi- 
1l(i conflito entre um 
Mincionário e um dire 
lur da emj)resa. A Po- 
licia se íe¿ presente 

impediu a açao dos
p i tjueteS .

Km ¡!arte UN: Ui ti Ü4 de 
novembro de 
19Ü9

Início:3/11/1909 
Fim: 17/11/4909

Fertuvlarios das estradas de fcr 
ro Bahia ao Sao Francisco e Cun- 
Lral da Bahia

CuiiipriiiieiiLo do a1:ur1lo I'.ir.i 1 isação do crans- 
porte ferroviario em 
Hiiasc todo o Estado. 
Envolvimento dos go- 
vernos Estadual e Fe- 
deral.

Acordo (d 
tendido).

UN: novembro 
iUí 1909

Início: 27/ll/19ü^j 
Fim: 17/12/1909

Fciroviarios das estradas de £er 
ro bahia ao São Francisco, Cen- 
Lral da fiahia e Nazare

C11111|jri111ento do acordo Paralisação do trans- 
porte ferroviário em 
todo o Estado.

Em parte 
(piomessa)

DN: novembro e 
dê eiubro de 
1909.



DURAÇÃÜ 
IHTCÍÜ - FIM

KAURICA/LOCAL da ATIVIDAUE 
CIDADE

RiMVINDICAÇÕKS
OBJETIVOS OBSERVAÇÕES RESULTADO FONTE

IhÍ^Ím:I i/l/lyiu 
rim: lin:> lie jd-
ol■ I ro  Jti 19U)

rialm 1 liadores nos armazéns de 
hiu ilü cidade de Nazaré das I'ari-
111 Ui s

Aumento de salárius lliivolvcu □lais de 800 
1 rabalhadorcã

Alcançado
•

t)N: 13 e 27 de 
janeiro de 
1910

Lnício:21/3/1910 
Fim: (?)

1'oi'inúríos da Lloyd Brasileiro e 
du 1'ort of Pará — Porto de Sal- 
vadoi

Auiuento de salarios — Alcançado (JN: 29/03/1910

Início: l/A/1910 
Fim: (?)

'!'labalhadores da Companhia Trans 
portes Maricimos —  Salvador

Aumento de salários - (?) AB: 02/04/1910

Inicio: fins de 
janeiro de 1911. 
Fim: começu de 
fevereiro de 1911

operários da fábrica de tecidos 
da Cia. Valença Industrial — Va- 
lença

(?) (?) DN: 03/02/1911

Início:30/6/1911 
Fim: 03/07/1911

Marinheiros e moços da Companhia 
Navegação Bahiana — Salvador

Aumento de salários — (?) ON: 01 e 04 de 
julho de 1911

Início e ftm em 
fins de agosto de 
1911

Funcionarios municipais do Mata- 
douro Publico e da Secção de Â- 
gua — Salvador

Pagamento dos salários a 
trasados.

0 município teve que 
contrair» ãs pressas» 
uni empréstimo para e- 
fetuar 0 pagamento.

Alcançado DN: 24 a 29 de 
agosto de 1911

Iniciü: 16/9/1911 
Pim: cometo de 0^ 
tubro de 1911

Marinheiros da Barra do Rio de 
Contas >־ Barra do Rio de Contas

,Cumprimento da matrícu- 
la e do contrato com a 
Capitania dos Portos 
(condições de trabalho)

Políticos e comercian 
tes se envolveram na 
questão contra 08 gre 
vistas. A Polícia se£ 
viu de mediadora en-■ 
tre grevistas e auto- 
ridades.

Em partu UN: IB a 23 de 
setembro de 
1911 e 2e 6 de 
setembro de 
1911



KONTERESULTADOOBSERVAÇÕESREIVINDICAÇÕESFABRICA/LOCAL OA ATIVIÜADE 
CIDADE

DURAçXü 
INiClO - 11‘־M

(?) DN; 20/08/1912

DN: 18/09/1912

(?) AT: 31/01/1913

(?) AT: 12/11/1913

(?) DB: 06/02/1914

(?) DN: 12 e 14 de
fevtíreiro dtí
1914

(?) DN: 10/06/1914

(?) 19/10/1914

Aumento de salários

(?)

Melhores condições de 
trabalho
FagamenCo de salários a 
trasados

Pagamento dos salários 
atrasados

Pagamento dos salários 
atrasados

Pagamento de salários 
atrasados

*Pagamento de salários 
atrasados

K0 (̂ uistas das obras do Porto de 
Salvuüor

Miitíiinios de Santo Amara

l־'c1 reiros du usina da Linha Cir- 
cular — Salvador
Tiubalhadores em constniçáo civil 
da Cia. Empreiteira Lafayette & 
C. ” Salvador
Trabalhadores em construção ci- 
vil das obras da rua Chile— Sal- 
vador

Trabalhadores ero construção ci- 
vil da Companhia Empreiteira La- 
fayetCe & C, — Salvador

Funcionários do serviço de Saúde 
Publica do Estado — Salvador

luício e fim em 
meados de agosto 
de 1912
Início e fim em 
meados de setem- 
bro de 1912
Início: 29/1/ ן91צ  
Fim: (?)
Início:ll/ll/1913 
Fim; (?)

Início: 6/2/1914

Início:12/2/1914 
Fim: apõs 14 de 
fevereiro de 1914

Início e fim em 
começo de junho 
de 1914

Início: lV/lÜ/1914 Funcionarios da limpeza da Cida- 
Fim: (?) de do Salvador



FONTE

DN: לע e 10 de 
dezembro de 
1 9 U

IJN; 02/06/1915

|)N; Oi/09/1915

DN: 10 e 15 de 
setembro de
1915

DB: 31/3/1916

OD: 27/08/1916

KllSULTADi)OBSKRVAÇÓl-S

(V)

( V)

(?)

Em parte

Em parte DN; 2A/09/1915

Promessa DN: 15/03/1916

( ? )

(?)

0 movimento exivolveu 
nuiis de 350 estivado- 
reb. A diretoria da em 
presa contratou fura- 
j׳revoa, alem de soli- 
citar a presença da 
Polícia.

REIVINDICAÇÕES 
OBJETEVOS

Pagamento de salários a- 
trasados

Pagamento de salários a- 
t rasados

Aumento de salários

Diminuição da quantida- 
de de serviço (condiçoes 
du trabalho)
Pagamento de salários a- 
trasados
Pagamento de salários a- 
trasados

Pagamento de salários a- 
trasados

Contra determinações da 
Inspetoria de Veículos: 
(condições de trabalho)

FABRICA/LOCAL DA ATIVIDADE 
CIDADE

DURAÇÃO 
INÍCIO - FIM

(Jl)erãrios da construção do prolon 
{«amento da ferrovia Central da ii£ 
hi a — Machado Portela

Carroceiros e funcionários do se£ 
viço de limpeza Pública Munici- 
pa I — Salvador

Estivadores da Companhia “Docas” 
da Uahia — Salvador

Início e fira em 
começo de dezem- 
bro de 1914

Início e fim eni 
começo de junho 
de 1915

Início; 2/y/lyib 
Fim; (?)

!inicio: 7/9/1915 Operários da fábrica de tecidos
Fim; 13/9/1915 Boa Viagem — Salvador

Inicio:23/9/1915 Bombeiros municipais de Salvador
— SalvadorFim: (?)

Início e fim em Trabalhadores da "Linha Circuiarי'
— Salvador15/03/1916

Início e fim em Bombeiros do município de Salva-
fins de março de dor — Salvador
1916

Início e fim em Motoristas de Taxis —  Salvador 
26/08/1916

A»



DURAÇÃO 
INICIO - FIM

FSBRICA/LOCAL UA ATIViDADh: 
CIDADE

KEIVINDICAÇÕES
OBJETIVOS OBSERVAÇOES RESULTADO 1'ONTE

Inicio; l¿t/lU/1917 
Fim: 15/10/1917

Motoristas de Taxis — Salvador (?) - ~ AC: !‘6/10/1917

Início:26/LO/19X7 
Fim: 30/10/1917

Estivadores Ja Companhia "Docas" 
da Bahia Salvador

Aumento de salários e di 
minuição da jornada de 
tiabaiho

Envolveu mais de ASO 
trabalhadores e paraU 
sou totalmente 0 ser- 
viço de carga e des- 
carga do Porto de Sal 
vudoi*. Foi necessária 
a interferência da As_ 
sociação Comercial e 
410 Governador.

Em parte < AC: 26 a 31 de 
outubro de 1917 
Db: 03 e 31 de 
outubro de 1917

Início e fim em 
meados de dezem- 
bro de 1917

Margarefes do matadouro iminici- 
pal — Salvador

Aumento de salários — Promessa AC; 19 e 20 de 
dezembro de 
1917

Início e fim em 
meados de marÇo 
de 1918

Operários de "uma fabrica" de ci 
garros » Salvador

Aumento de salários
־

DN: 20/03/1918

Início:23/5/1918 
Fim: 24/5/1918

Operários das fabricas de teci- 
dos da empresa 180חע'י Fabril" — 
Salvador

Aumento de salários — Atendido OT; (S) 
2A/Ü5/1918

Início e fim em 
20/06/1918

Carregadores da Companhia "Docas" 
da Bahia ~ Salvador

, Contra a discriminação 
na distribuição de ser- 
viço (condições de tra- 
balho)

Interferencia do pre- 
sidente da Associação 
Comercial e do Chefe 
de Polícia.

Atendido ON: 28/06/1918

Xoício e fim em 
3Ò/07/1918

Motoristas e condutores da Linha 
Circular —  Salvador

Pagamento de salários a״ 
trasados

Promessa OT (S): 
30/07/1918 
OD: 31/07/lñ8



DURAÇXO 
INICIO - FIM

FÃBRICA/LOCAL DA ATIVlÜADK 
CIDADE

R1־IV1ND]{;A(,:0KS
OBJETIVOS OBSERVAÇÕES RESULTADO FONTE

Início e fiiu em 
1 5 / 1 / 1 9 1 9

Trabalhadores da empresa <1e lini- 
peza pública — Salvador

P a i i a m e n t ú  de s a  1 ã1 iüs  a -  

trasados
- Em parte OT: 16/01/1919

Início: 7/1919/צ 
Fim: 30/05/1919

Marinheiros e remadores du Lloyd 
brasileiro — Salvador

Jornada de K I11) ds־1  t■ a u -  

mento de saláriu
Füi bastante reprimi- 
(iü polas autoridades 
i\íi Marinha. A empresa 
cuiiLratou fura-greves 
ih.is nao consüguiu re¿ 
Labelecer o tráfego. 
l:ra parte de uma raobi_ 
1 i k:ação nacional.

Alcançado OT; DB; 01; DN 
de Diaio de 1919

Início: a / 5 / L 9 I 9  

Fim: (?)
Padeiros — Salvador Aumento de salário - CO 01: 09/05/1919

Início: CO 
Fim: 27/05/1919

Operários da fibrica de Gelo— Sal 
vador

Aumento de salario — Atendido 01: 28/05/1919

Início: 3/6/1919 
Fim: 10/6/1919

Greve Geral — Salvador Jornada de 8 horas, au” 
mento de salarios, teco 
nhecimento sindical

Paralisaçio de quase 
todas as atividades 
da cidade

Alcançado DN; JN; OT; AT; 
DO; DD: junho 
de 1919.

Início:16/6/1919 
Fim: 18/06/1919

Operários das fabricas de charu- 
tos Costa Ferreira & Pena; Danne 
mann & C. — S. Félix e Muritiba.

Jornada de 8 horas, au- 
mento de salário, entre 
outros •

Conflito entre grevis 
tas e um deputado 0 11  ̂
garca. Foi encerrada 
com uma grande passea 
ta.

Alcançado Ldeui.

Início:18/6/1919 
Fim: (?)

Operários das fábricas de charu- 
tus e Armazéns de Fumo — Cachoe^

Aumento de salário, jòr 
nada de 8 horas

— (?) Idem.

ra

o



DURAÇÃO 
INiCIO -  FIM

fAbrica/local da atividade
CIDADI•

REIVINDlCAçÔIiS
OBJETIVOS OBSIlRVAÇÕES RESULTADO FONl'E

Início:24/7/1919 
Fim; 26/07/1919

Maquinistas da Companhia de Navê  
gat̂ ão Bahiana — Salvador

Pagamento de salários a- 
trasaduü

- (?)
•

DE: 26/07/1919

Início e fim um 
30/07/1919

Operarios do Gasómetro e da Li- 
tíiía Circular — Salvador

Rcadmis^ao de operários 
demitidos

Alcançadü DB a 01: 
31/07/1919 
AT: 30 e 31 de 
julho de 1919

Início e rim em 
25/08/1919

Operários da fábrica de tecidos 
do Tanque de Engenho da Conceiçio 
— Salvador

Melhoreu condiî 'oes de 
traballio

— Em parte AT: 25/08/1919

Início: A/9/1919 
Fim: 27/09/1919

Operários de várias fabricas de 
tecidos de Salvador

Kcadmissão de operários, 
reconliecimento sindical, 
cumprimento de acordo , 
entre outros

Chegou a envolver \nú 
meras fábricas de teci. 
dos, sendo fortemente 
reprimida e apoiada 
por várias sociedades 
operárias. Quase e de 
flagrada uma nova gr£ 
ve geral, verificando 
se algumas paralisações 
em solidariedade. Vá*־ 
rios operários foram 
demitidos.

Em parte DN; AT; DN; DB; 
ÜT (S): 01; AT: 
mes de setembro 
de 1919.

Início: 8/9/1919 
Fim: 09/09/1919

Foguistas e marinheiros da Compa 
nhia Navegação Bahiana־> Salvador

#
Pagamento de salários a- 
trasados

- Em parte AT: 08/09/1919 
DN: 11/09/1919



ÜURAÇÃO 
INICIO - FIM

b’Abrica/local da atividade
CIDADE

REIVINDICA(̂ :ÕES
OBJETIVOS OBSERVAÇÕES RESULTADO FONTE

Início: começo de 
jaaelro de 1920 
Fiin: (?)

Trabalhadores em marcenariada Ca 
ád Grossman — Salvador

Aumento de salarios - (?) AT: 15/01/1920

Início:19/1/1920 
Fim: 20/01/1920

(;arregadores de trapiclies do Por 
LO de Salvador

Aumento de salarios Os carregadores deseo 
ulíeceram o acordo fi^ 
inado entre a Socieda- 
de dus Carregadores e 
us patrões e exigiram 
um aumento maior.

Promessa
de
atendimen 
to. “

AT: 19 e 20 de 
janeiro de 1920 
J)B: 20/01/1920 
ÜN; 21 a 29 de 
janeirode 1920

Inicio: fim de ja 
neiro de 1920 
Fim: (?)

Carreteadores de crapiclics do Por 
Co de Salvador

Aumento de salários A promessa de atendi- 
mento das reivindica- 
çoes nao foi cumprida

(?) Idem.

Início: ¿1/2/1920 
Fim: meados de 
março de 1920

Operarios da construção civil de 
vãrias obras Salvador

Aumento de salários e pa- 
gamento semanal

0 »lovimento envolveu 
mais de 500 operários. 
Sao firmados acordos 
diversos com os patrões.

Em parte DN: DB; AT; JA: 
jan/fev e mar- 
ço de 1920

Início: 3/2/1920 
Fim: (?)

Operários marmoristas de uma "0*■ 
ficina" — Salvador

Cumprimento de acordo (?) JN: 05/02/1920

Início: 7/2/1920 
Fim: 10/02/1920

Carregadores do Trapiche Moncor*־ 
vo — Salvador

Readmissão de um carre- 
gador

— Naa aten- 
dido

01: 10/02/1920

Início! 8/2/1920 
Fim: 12/02/1920

f\Í

Operários de padarias de Salvador Condições de trabalho e 
folga aos domingos

Envolveu inúmeros es־ 
tabelecimentos, che*' 
gando a interromper 0 

fornecimento de pÍ0 
á população.

Em parte AT: 09/02/1920 
DN: 12/02/1920



FONTERESULTADO

AT: 02 e 03 de 
mar^o de 1920

l)N: 18/03/1920

AT e DN: 
29/03/1920

JN I¿ Db: 
•30/03/1920

ON; 16 e 17 de 
ubril de 1920 
JN: 17/0A/1920
01: 16/05/1920

AT: mai/jun 
OT: 15/05 a 
01/06/1920

01: maio de 
1920

OBSEHVAÇÓESDURAÇÃO FÂBRICA/LOCAL DA ATIVIDADE REIVINDICAÇÕES
INlClO -  FIM CIDADE OBJETIVOS

Em partâ 

( ? )

( ? )

Acendido

(?)

(?)

(?)

Foi violentamente re- 
prímida.

0 movimento envolveu 
inúmeros estabeleci- 
meneos.

Cerca de 7 fabricas fo 
ram paralisadas»envo^ 
vendo mais de 3 mil o 
perãrios.

Readmissao um carrega- 
dor e aumento cie salário

Pagamento em diaria co^ 
tra a enipreicada

Solidariedade àu prisoe!» 
de José Oticica e uper£ 
rios cariocas

Pagamento de salários ¿ 
trasados

Readmissao de uui opera- 
rio e pagamento de sail, 
rios atrasados
Readmissao de operários 
e melhores condições de 
trabalho

Pagamento de salarios a- 
trasados

Readmissao de uma operã. 
ria e aumento de sala- 
rios

:Início: 2/3/1920 Carregadores de trapiches — Sal-
vadorFim: (?)

Inicio: 18/3/1920 Operários da Companhia de Serra-
ria — SalvadorFim: (?)

Início e fim em Operários da construção civil — 
28/03/1920 Salvador

Início e fim em Operários da Companhia de Trans-
29/03/1920 portes Municipal Linha Circular ־

Salvador
Início e fim em Operários da Companliia de Trans*
16/04/1920 portes Municipal Linha Circular -

Salvador
Início; 15/A/1920 Operários de padarias — Salvador

Início: 15/5/1920 Operários das Oficinas da Compa-
FÍ|d: começo de ju nhia de Navegação Bahiana — Sal-
aho vador

Início: 11/5/1920 Operários das fábricas de charu-
Fim: apoB 23/05 tos de Cachoeira, Muritiba e São

Felix



DURAÇÃO 
INICIO - FIM

fAbrica/local da atividade
CIDADE

REIVINDICAÇÕES
OBJETIVOS OBSERVAÇÕES RESULTADO FONTES

Início:21/7/1920 
Fim: (?)

Trabalhadores em bonde üa Compa- 
nhia de Transportes Linha Circu- 
lar — Salvador

Melliores condiçoes de 
trabalho (contra o regi 
me da empresa) e aiiraen 
to de salários

Foi violentamente re- 
priniida e instaurado 
ín«|uérito para apura- 
<;ao das causas. Mais 
de 50 operários foram 
demi t idos.

Não alean 
çado

Al': 21 e 22 de 
julho de 1920 
01: 28 e 31 de 
jullio de 1920

Início:19/1/1921 
Fim: 31/01/1921

Operários das fábricas de tcci- 
dos da Companhia Progresso In- 
duscrial — Salvador

Revogação de multas Foi fortemente repri- 
inida, culiniiiando com 
as prisões de vários 
líderesea deportação 
de Agripino Nazareth 
da Rahia. Foram para- 
lisadas mais de 3 fá- 
bricas.

CO AT: 21 a 31 de 
janeiro de 1921 
01: 27 e 28 de 
janeiro de 1921 
DN: 28 e 29 de 
janeiro de 1921 
01: 29/01/1921

Início:26/1/1921 
Fim: apõs 29 de 
janeiro de 1921

Carregadores das Docas do Porto 
de Salvador ^ Salvador

Aumento de salários, fis 
cülização do trabalho 
pela Sociedade de Carre 
gadores

A Associaçio Comercial 
e 0 Governador inter- 
vieram para acabar 0 
movimento.

(?) AT: 27 e 28 
DB: 29 
DN: 28 e 29 
01: 29/01/1921

Início: 9/2/1921 
Fim: ap5s 14 de 
fevereiro dc 1921

Marinheiros da Companhia de Nave- 
gaçao Bahiana — Salvador

(?) 0 tráfego de navios não 
foi totalmente parali 
sado. 0 movimento es- 
tava inserido numa mo 
bilização nacional dos 
marinheiros.

(?) AT: 11 e lA de 
fevereiro de 
1921

Início:20/1/1923 
Fi*> í?)

Carregadores do Trapiche 29 Andra 
de — Salvador

Cumprimento de acordo 
(aumento de salário)

(?) AT: 22/01/1923



DURAÇÃO 
INiCIO -  FIM

fAbrica/local da atividade
CIDADE

REIVINDICAÇÕI-S
OBJETIVOS OBSERVAÇÕES RESULTADO t-ONTE

Início: 2/09/192A 
Fim: 03/10/192A

KtíLlvadores das Docas do Porto 
de Salvador — Salvador

Redução do peso dus vo~ 
lumes

- Alcançado •

Inicio:13/1/1926 
Fim: U/01/1926

Operários da fábrica de cecidos 
Conceição — Salvador

Pagamento dos dias para 
dos para balanço (acor-
do)

~ Alcançado 01: U/Ol/1926

Início e fim em 
28/01/1926

Uperãrios das oficinas da Compa- 
nhia de Transporte Linha Circu- 
lar — Salvador

Keadmissao de um operã- 
rio, joniadadeS horas» 
contra a criaçio de uma 
sociedade beneficíente 
lidada ã Diretoria da em 
presa

Promessa UN: 28/01/1926 
DIJ: 29/01/1926

Início: 9/2/1926 
P.im: ap08 11 de 
£evereiro de 1926

Operários da8 oficinas da Compa- 
nhia de Transporte Linha Circu- 
lar — Salvador

Idem A Direção da empresa 
se dispôs em atender 
algumas reivindicações 
mas mesmo assim nao sa 
tlsfezos grevistas. 0 
chefe de Polícia foi 
procurado pelos opera 
rios para 'יmediarי' a 
questão.

AT: 10/02/1926 
ÜN: 10/02/1926 
01: 10/02/1926

Início e fim em 
19/06/1926

Carregadores das Docas do Porto 
de Salvador — Salvador *

Redução do peso dos vo- 
lumes

— Alcançado DN e Dfi: 
20/06/1926

Início:J/l/1927 
Fim: apõa 05 de 
janeiro de 1927

Carregadores do Porto de Salvador 
—  Salvador

Aumento de salários (?) DN: 04 e 05 de 
janeiro de 1927

Início e fim em 
lí/02/1927

Trabalhadores das Docas do Porto 
de Salvador

(?) — — DB: 12/02/1927

ro
9



DURAÇAO 
INiClO - FIM

FABRICA/LOCAL DA ATIVIDADE 
CIDADE

REIVINDICAÇÕES
OBJETIVOS OBSERVAÇÕES RESULTADO FONTE

Início:23/Í/1927 
Fim: 11/03/1927

Operários de padarias de Salvador Aumento de salários, nor 
malização do horário de 
trabalho e direito da so, 
ciedade dos padeiros fi¿ 
calizar as padarias

A [íarede envolveu mais 
dtí BOU trabalhadores 
de várias padarias e 
foi bastante reprimi- 
da. No decorrer da gr¿.

Prumessa
de
acordo

AT, DB e ül de 
2J/02/1927 a 
11/03/1927

ve foi consumada uma 
tentativa assassinato 
ao presidente da Soei¿ 
dade patronal, inoti** 
vando um forte clima 
de tensão. Os grevis- 
tas nada tinham a ver 
com tal fato.

AT, UB, OleDN 
do mis de maio 
de 1927

DN: 31/10/1928

AT: 06 a 15 
DB: 07
01: 19/03/1929

Alcançados

(?)

Em parte

0 movimento paralisou 
completamente o traf£ 
go de trens no Estado 
e motivou a interven- 
çao de autoridades e£ 
taduais e federais.

Os patrões contrata- 
ram fura-greves nas c¿ 
dades vizinhas, mas 
não conseguiram rest¿ 
belecer o serviço. A 
Polícia impediu a mo- 
vimencaçio de piquetes 
que buBcav^ a adesio 
dos operários fabris.

Aumento de salários, 
jornada de 8 horas, en- 
tre outras

Aumento de salários

Ferroviários da Companliia Este 
Brasileiro, da Central da Bahia e 
da IlhSus-Conquista

Inicio; 9/5/1927 
Fim; 27/05/1927

do Porto Aumento de saláriosInício: 27/10/1928 Carregadores das Docas 
Fim: ap5s 31 de de Salvador 
outu1>ro de 1926

Operários dos armazéns de fumo de 
Cachoeira. São Felix e Muritlba

lnícj.0 : 5/3/1929 
Fim: 19/03/1929

fOCT»
0\
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